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O coração do nosso sistema social é a família.  

Se quisermos manter a saúde da nossa sociedade, 

temos que descobrir a melhor forma de proteger 

este coração (...) 

De todos os contextos que nos ajudam a sermos 

humanos, a família fornece as condições de 

desenvolvimento mais importantes: o amor e o 

cuidado que uma criança necessita para 

desenvolver com sucesso. 

A criança que se transformará em um futuro 

adulto saudável é aquela que tem pessoas 

dedicadas, ativamente engajadas na sua vida - 

aquelas que a amam, que passam tempo com ela e 

estão interessadas no que ela faz e quer fazer, no 

que realiza no dia a dia (...). 

Uma criança precisa de envolvimento irracional. 

Alguém tem de ser louco por essa criança! 

Outros contextos, como a escola, à igreja ou a 

creche são importantes para o desenvolvimento 

da criança, mas ninguém pode substituir a 

unidade básica do nosso sistema social: a família. 

Ela é o mais humano, o mais poderoso e o 

sistema mais econômico conhecido para tornar e 

manter os seres humanos mais humanos  

 

(Urie Bronfenbrenner) 
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Costa, E. F. (2019). Desenvolvimento neuropsicomotor, linguagem e a qualidade do ambiente 

ecológico de crianças do município de Belém: Uma compreensão bioecológica. Tese de 

Doutorado. Programa de Pós-graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento. Belém-Pa: 

Universidade Federal do Pará, 240 p. 

Resumo 

Esta tese de doutorado teve como objetivo geral analisar se há relação entre a qualidade dos 

ambientes ecológicos e o desenvolvimento neuropsicomotor e de linguagem de crianças de uma 

Unidade de Educação Infantil do município de Belém, a partir de uma compreensão 

bioecológica. Para tal, foram realizados dois estudos, com características metodológicas 

semelhantes. O primeiro analisou a relação entre a qualidade de três ambientes ecológicos 

(família, escola e vizinhança) e o desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM) de crianças de 

uma UEI de Belém, através de um delineamento longitudinal, descritivo, correlacional e com 

abordagem quantitativa dos dados. A UEI selecionada está localizada no bairro da Batista 

Campos, Distrito de Belém (DABEL), região central do município. Participaram 70 crianças e 

um familiar de referência de cada uma delas. Para avaliação do DNPM foi utilizado o Denver 

II em três tempos, ao longo do ano letivo. Já a coleta dos dados pessoais e contextuais foi feita 

a partir da aplicação do Questionário de Caracterização da Criança, aplicado aos pais. A 

qualidade do ambiente familiar foi obtida pelo Inventário de Recursos do Ambiente (RAF) e 

pelo Índice de Pobreza da Família (IPF). A qualidade do ambiente de vizinhança foi mensurada 

pelo Instrumento de Qualidade da Vizinhança (IQV) e a qualidade do ambiente escolar pela 

Escala de Avaliação do Ambiente em Educação de Infância (ECERS-R). A coleta de dados foi 

realizada no ano letivo de 2016, os resultados mostraram que houve aumento no percentual de 

crianças com desempenho normal, ao longo das três avaliações pelo Denver II. Os escore do 

IPF (p=0,005), do RAF (p<0,001) e do IQV (p<0,001) apresentaram associação 

estatisticamente significativa com a suspeita de atraso no DNPM. A ECERS-R apontou a 

qualidade do ambiente escolar como básica ou mínima, no entanto não houve associação 

estatisticamente significativa com o desfecho do Denver II. O modelo de regressão logística 

indicou que a probabilidade de uma criança apresentar suspeita de atraso no DNPM é 80% 

menor quando for do sexo feminino (OR=0,20); 57% menor quando os pais são casados 

(OR=0,27); e 98% menor quanto mais atividades conjuntas os pais desenvolvem com a criança 

no ambiente familiar (OR=0,01), e ainda é 5,9 vezes maior quanto maior o nível de pobreza da 

família (OR=5,98). Já o segundo estudo verificou a relação entre a qualidade dos ambientes 

ecológicos, familiar e vizinhança, e o desenvolvimento da linguagem de crianças da mesma 

UEI. Este, teve um delineamento transversal, e o total de 64 participantes que foram avaliados 

pelo Denver II, ASQ-BR e pelos testes de nomeação infantil (TIN) e discriminação fonológica 

(TDF). A maioria das crianças teve o escore suspeita de atraso pelo Denver II (56,3%) e abaixo 

do ponto de corte (51,6%) pela ASQ-BR. Em contrapartida obtiveram as classificações média 

(48,4%) pelo TDF e alta (45,3%) pelo TIN. As variáveis pessoais que demonstraram associação 

estatisticamente significativas foram sexo (p<0,007), tempo na UEI (p<0,04) e aleitamento 

materno (p<0,01). As pontuações gerais do RAF (p<0,001) e do IPF (p=0,01) associaram-se 

ao desfecho. Os dados da regressão logística mostraram que a probabilidade de uma criança 

apresentar pior desempenho na linguagem é 62% maior quanto menor for a qualificação 

profissional da mãe (OR=0.39); 2,05 vezes maior quanto menor a escolaridade materna 

(OR=2.05), 1,97 vezes maior, quanto menor a renda mensal da família (OR=1.97); 4,91 vezes 

maior quanto menor a discriminação fonológica da criança (OR=4.91); e 4,30 vezes maior 

quanto menores forem as atividades conjuntas entre pais e filhos (4.31). Os dados foram 

analisados a partir da Teoria Bioecológica os quais mostram-se coerentes para compreender os 

resultados das crianças como uma função conjunta do processo, das características da pessoa, 

da natureza dos três microssistemas investigados e pelo intervalo de tempo da pesquisa. 

Portando, a alta prevalência de suspeita de atrasos no desenvolvimento das crianças 
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participantes realça a importância da emergência de políticas e ações de estimulação ou 

monitoramento do desenvolvimento infantil, além de alertar para a presença de fatores de risco 

que podem interferir na qualidade dos ambientes. 

Palavras-chave: Desenvolvimento Infantil; Linguagem; Qualidade Ambiental 
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Costa, E. F. (2019). Neuropsychomotor development, language and the quality of the ecological 

environment of children in Belém: A bioecological understanding. Doctoral Thesis. Graduate 

Program of Theory and Research of Behaviour. Belém-Pa: Federal University of Pará, 240 p. 

Abstract 

The central aim of this doctoral thesis is to analyze the relationship between ecological quality 

of environment and the neuropsychomotor development and language of children enrolled in 

elementary school in Belém, based on bioecological theory. Two studies with similar methods 

were elaborated. The first study analyzed the relationship between the environment’s quality 

(family, school and neighborhood) and the neuropsychomotor development (NPMD) of 

children enrolled in elementary school in Belém. The study design is longitudinal, descriptive, 

correlational and quantitative. The elementary school involved in this study is located in the 

Batista Campos, Administrative District of Belém (DABEL), central region. 70 children 

participated in this study. To evaluate the NPMD, the Denver II was used in three times. The 

personal and contextual data were collected by the Child Characterization Questionnaire. The 

family environment quality was measured by the Home Environment Resources Scale (HERS) 

and the Family Poverty Level (IPF). The neighborhood environment quality was measured by 

the Neighborhood Quality Instrument (IQV) and the school environment quality by the Early 

Childhood Environment Rating Scale (ECERS-R). The collection of data occurs in the year 

2016, the results showed an increase in the percentage of children with normal performance 

during the three evaluations by Denver II.  The IPF (p=0.005), HERS (p<0.001) and IQV 

(p<0.001) scores were statistically significant associated with suspected delay. ECERS-R 

pointed to the school environment quality as basic or minimum, however there was no 

statistically significant association with the Denver II. The logistic regression model indicated 

that the probability of a child with suspected delay in DNPM is 80% lower when female 

(OR=0.20); 57% lower when married parents (OR=0.27); and 98% lower, the more joint 

activities the parents perform with the child in the family environment (OR=0.01), and it is 5.9 

times higher the poorer the family (OR=5.98). In the second study, verified the relationship 

between ecological quality of environment, family and neighborhood and the child's language 

development. This study had a cross-sectional design, and a total of 64 participants who were 

evaluated by Denver II, ASQ-BR and Naming Test (TIN) and Phonological Discrimination 

Test (TDF). The majority of the children had a suspected delay by Denver II (56.3%) and below 

the cutoff point (51.6%) by ASQ-BR. In contrast, the mean scores (48.4%) for TDF and high 

(45.3%) for TIN were obtained. The personal variables that showed a statistically significant 

association were sex (p<0.007), time in school (p<0.04) and breastfeeding (p<0.01). Overall 

HERS scores (p<0.001) and IPF (p=0.01) were associated with the score. The logistic 

regression showed that the probability of a child presenting low language performance is 62% 

higher the lower the professional qualification of the mother (OR=0.39); 2.05 times higher, 

lower maternal schooling (OR=2.05), 1.97 times higher, lower family monthly income 

(OR=1.97); 4.91 times higher the lower the phonological discrimination of the child (OR=4.91); 

and 4.30 times higher the smaller the joint activities between parents and children (4.31). The 

data were analyzed by the Bioecological Theory and were coherent to analyze the results of the 

children as a function of the proximal processes, the characteristics of the person, the three 

microsystems investigated and the time interval of the research. Thus, the high prevalence of 

suspected delays in the development of the participating children highlights the importance of 

the emergence of policies and actions to stimulate children's development, besides alerting to 

the presence of risk factors that interfere with the quality of the environments. 

Keywords: Child Development; Language; Environmental Quality 
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Apresentação 

Esta tese é parte integrante de uma pesquisa mais abrangente intitulada Desenvolvimento 

Neuropsicomotor de Crianças das Unidades de Educação Infantil de Belém-Pará. Tal pesquisa 

vem sendo conduzida pelo Grupo de Estudos em Educação Infantil e Desenvolvimento 

(GEEID), pertencente ao Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED) e vinculado ao 

Programa de Pós-graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento (PPGTPC) da 

Universidade Federal do Pará (UFPA), sob a coordenação da Prof.ª Drª Lília Cavalcante.  

O LED foi criado em 2008, e tem como objetivo realizar estudos sobre o 

desenvolvimento humano em contextos da Amazônia e em diferentes ambientes ecológicos, 

tais como, comunidades ribeirinhas, instituições de acolhimento e educação infantil, entre 

outros. As investigações têm sido realizadas por profissionais de diversas áreas do 

conhecimento, a saber, Psicologia, Serviço Social, Terapia Ocupacional, Fisioterapia, 

Pedagogia, dentre outras, numa perspectiva multi e interdisciplinar que impulsiona a pesquisa 

do desenvolvimento humano na atualidade. 

Assim, o GEEID está vinculado ao LED, e de modo particular, a presente pesquisa 

pretende dar continuidade a uma série de estudos anteriores que investigaram o 

Desenvolvimento Neuropsicomotor (DNPM) de crianças do município de Belém, matriculadas 

em Unidades de Educação Infantil (UEI) públicas localizadas ao longo dos seus oito Distritos 

Administrativos (DA) e vinculadas à Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC). 

O primeiro deles foi elaborado por Guerreiro (2013), o qual objetivou relacionar o perfil 

do DNPM de crianças, na faixa etária de 36 a 48 meses e matriculadas em UEI do município 

de Belém, a características pessoais e variáveis do ambiente ecológico. Foi um estudo 

transversal e de caráter descritivo-exploratório. Para avaliação do DNPM foi usado o Teste de 

Triagem do Desenvolvimento de Denver II (Denver II). Aplicou-se ainda um questionário para 

verificar as características biopsicossociais da criança e um instrumento para medição do nível 

de pobreza familiar. O estudo revelou que das 319 crianças avaliadas, 77,7% apresentaram 

desenvolvimento com suspeita de atraso. As variáveis que apresentaram associação 

estatisticamente significativa foram escolaridade paterna (p>0,001), cuidador principal da 

criança (p=0,03), planejamento da gravidez (p=0,007) e o nível de pobreza da família 

(p=0,003). 

Esses resultados permitiram concluir que na amostra estudada, as crianças apresentaram 

uma alta prevalência de desempenho tido como suspeito de atraso no desenvolvimento. Esse 

quadro apontou a necessidade de investigar separadamente os domínios do DNPM, e a 

associação com variáveis pessoais, familiares e dos diferentes distritos administrativos do 

município de Belém. 



19 
 

 

Por sua vez, o estudo realizado pelo autor desta tese, no ano seguinte (Costa, 2014), teve 

como objetivo analisar o desenvolvimento da linguagem, segundo Denver II, e a associação 

com as variáveis pessoais e contextuais. Para tal, considerou-se a mesma população e método 

da pesquisa anterior. Os resultados mostraram que a prevalência de suspeita de atraso na 

linguagem foi de 59,2%. Quanto aos distritos administrativos, o Distrito de Belém (DABEL) 

foi o que obteve maior percentual de crianças com suspeita de atraso no DNPM (100%). Esse 

resultado contrariou a hipótese de que os participantes provenientes do DA com melhor 

qualidade ambiental, por exemplo, frequentam a UEI localizada na área central da cidade, com 

melhor infraestrutura, recursos, serviços e urbanização, supostamente teriam melhor 

desempenho no Denver II. 

Além disso, as variáveis que apresentaram relação estatisticamente significativa com 

o desfecho foram idade materna (p=0,03), a escolaridade paterna (p=0,003) e o nível de 

pobreza da família (p=0,003). Assim, a partir desse resultado considerou-se que as crianças 

com esse perfil estão expostas a fatores de risco e vulnerabilidade que podem trazer efeitos 

negativos para o seu desenvolvimento e que a suspeita de atraso no domínio da linguagem 

apresentou um caráter multifatorial. 

Na sequência, o estudo de Lopes-Silva (2015) teve como objetivo principal comparar o 

desempenho neuropsicomotor de meninos e meninas a partir do Denver II. Os participantes e o 

método foram os mesmos dos estudos anteriores. Verificou-se que as meninas obtiveram 

melhor desempenho em três das quatro áreas pesquisadas no teste: Pessoal Social (p<0,001), 

Motor Fino (p=0,017) e Linguagem (p=0,014). Na área Motor Amplo, não foi observada 

diferença estatisticamente significativa entre os sexos. A partir dos resultados desses três 

estudos foi sugerida a realização de novas pesquisas de modo a investigar com maior precisão 

os achados encontrados. Também podem ser usados outros instrumentos de avaliação, inclusive 

para avaliar a influência dos ambientes ecológicos. 

Recentemente, o estudo realizado por Lima (2017) investigou a associação entre a 

qualidade de berçários públicos municipais e aspectos os biopsicossociais no desenvolvimento 

neuropsicomotor de crianças de Belém. Foi uma pesquisa transversal, de caráter descritivo-

exploratório, com abordagem quantitativa dos dados. Foram avaliados doze berçários públicos 

municipais de Belém, por meio da escala Infant/Toddler Environment Rating Scale, Revised 

Edition (ITERS-R). Participaram do estudo 54 crianças que tiveram seu DNPM avaliado pelo 

Denver II, assim como foram analisados aspectos pessoais e familiares. As crianças 

selecionadas pertenciam às quatro turmas de berçário que apresentaram as maiores e as menores 

médias de qualidade ambiental de acordo com a ITERS-R. Os resultados indicaram que as 

turmas de berçário avaliadas apresentaram médias de qualidade que variaram de 2,62 
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(inadequada) a 4,42 (minimamente adequada), com média de qualidade de 3,68. As subescalas 

com menores médias entre as turmas foram Rotinas de cuidado pessoal, Espaço e mobiliário e 

Atividades. Quanto ao Denver II, 62,9% das crianças foram classificadas como suspeitas de 

atraso no DNPM, em especial no domínio da linguagem. As variáveis peso ao nascer, pré-natal, 

complicações no parto, cuidador principal da criança, Distrito Administrativo de moradia da 

criança e o resultado geral da ITERS-R apresentaram associação estatisticamente significativa 

com o desfecho do Denver II. 

Atualmente, novos estudos estão sendo desenvolvidas pelo GEEID/LED, com 

diferentes objetivos e delineamentos. Contudo, esta pesquisa em particular, segue a perspectiva 

adotada pelo grupo ao investigar os domínios do desenvolvimento infantil em ambientes 

naturais. Nessa direção, outras atividades têm sido promovidas pelo GEEID/LED, como o 

estudo de textos científicos em reuniões periódicas, além da participação e organização de 

eventos voltados às temáticas da educação infantil e do desenvolvimento humano. Dentre esses, 

devem ser destacados o I e o II Seminário de Socialização dos Resultados de Pesquisas 

realizadas em UEI do município de Belém/PA, realizado em junho de 2015, e em 2017, os quais 

tiveram como objetivo apresentar e discutir os estudos realizados pelo grupo, e contou com a 

participação dos pesquisadores envolvidos e de coordenadores, professores e membros da 

equipe pedagógica das UEI vinculadas à SEMEC. 

Além disso, ressalta-se o estabelecimento de parcerias. No ano de 2017, a Pró-Reitoria 

de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPESP) e a Pró-Reitoria de Relações Internacionais 

(PROINTER) da UFPA lançaram o Edital 07/2017 do Programa de Apoio à Cooperação 

Interinstitucional (PACI), com o objetivo de incentivar o aproveitamento de oportunidades de 

colaboração entre grupos de pesquisa vinculados aos Programas de Pós-Graduação da UFPA 

e de Instituições de Ensino Superior (IES) do exterior. Dessa forma, foi aprovada a proposta 

submetida pela Prof. Drª. Lília Cavalcante, denominada Contextos de desenvolvimento, maus 

tratos, família e sociedade em crianças de Belém/Brasil e Braga/Portugal, com a participação 

do Prof. Dr. Manuel Sarmento da Universidade do Minho, Braga, Portugal. A aprovação dessa 

proposta reforçou uma perspectiva de pesquisa que possa não apenas ampliar o campo das 

investigações hoje conduzidas pelo GEEID/LED, mas sobretudo investir mais na realização 

de estudos capazes de pensar o desenvolvimento em sua relação de interdependência com o 

ambiente ecológico da criança. 

 Com esse propósito, recentemente, foi aprovado na Chamada Universal 2018 do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) o financiamento do projeto 

intitulado Maus-tratos no Contexto de Desenvolvimento de Crianças de Belém/Brasil e 
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Braga/Portugal: indicadores de violência e estratégias de intervenção, o qual tem como um de 

seus objetivos verificar os efeitos de um programa de intervenção que visa desenvolver um 

programa de intervenção parental para prevenir a ocorrência de maus-tratos e promover o 

desenvolvimento saudável de crianças, em uma UEI participante desse estudo de tese. 

Assim, esta tese de doutorado pretendeu, pois, dar continuidade às investigações 

realizadas pelo GEEID/LED, mas, ao mesmo tempo, redimensioná-las em seus objetivos, na 

medida em que se avaliou o DNPM das crianças não apenas transversalmente, mas numa 

perspectiva longitudinal. Para uma compreensão bioecológica do objeto estudado, destacou-se 

a relação entre a qualidade do ambiente ecológico (familiar, escolar e de vizinhança) e o 

domínio da linguagem. 

Dessa maneira, elaborou-se esta tese de doutorado em consonância com o desafio atual 

se realizar de forma sistemática a avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor e de 

linguagem de crianças na primeira infância e aprofundar sua relação dinâmica com o ambiente 

ecológico familiar, escolar e de vizinhança. Evidencia-se a pretensão de adotar a perspectiva 

teórica proposta pelo Modelo Bioecológico de Bronfenbrenner (1996; 2011), a partir da qual é 

possível supor que o perfil do DNPM em pré-escolares de diversas regiões brasileiras seja 

resultante da interconexão entre sistemas, que funcionam como ambientes ecológicos, nos quais 

os processos proximais desencadeados em termos microssistêmicos são afetados pelo 

mesossistema, exossistema, macrossistema e cronossistema, bidirecionalmente (Nobre & 

Valentini, 2016; Nobre, Coutinho, & Valentini, 2014). 

Nessa ótica, entende-se que um dos primeiros contextos nos quais a criança é inserida 

desde a primeira infância, é o ambiente familiar. Estudos (McCartney, 2006; Guralnick, 2013; 

Bornstein & Tamis–LeMonda, 2010) indicam que este exerce papel fundamental no 

desenvolvimento, existindo hoje evidências de que o nível socioeconômico da família (Brito, 

Vieira, Costa, & Oliveira, 2011; Chiu & Di Marco, 2010; Halpern et al., 2008; ) e/ou da 

pobreza familiar (Fotso et al., 2012; Knauer et al., 2016; Roelen, Gassmann, & Neubourg, 

2010; Wehby & McCarthy, 2013) influenciam diretamente na qualidade do ambiente 

desenvolvimental e merecem ser melhor investigadas por essa razão. 

Além da família, cada vez mais tem sido destacada a influência de outros ambientes 

ecológicos nessa fase do desenvolvimento humano, como é o caso das instituições de educação 

infantil, como creches e pré-escolas, já que neles as crianças têm ingressado cada vez mais cedo 

e passado de quatro a doze horas diárias (Pacheco & Dupret, 2004). Isso parece preocupante, 

pois, de acordo com Rossetti-Ferreira et al. (1994) e Bronfenbrenner (1979; 1996), o período 

de entrada da criança em um ambiente escolar é um momento crítico que pode gerar efeitos 

desenvolvimentais não apenas para ela, mas também a sua família. Assume-se ainda que essa 
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preocupação ganha contornos adicionais quando esta realidade envolve crianças nos primeiros 

anos de vida e que são oriundas de famílias sujeitas à vulnerabilidade social (Souza & 

Veríssimo, 2015; Tan, Wang, & Ruggerio, 2017; Zeppone, Volpon, & Ciampo, 2012). 

Embora ainda pouco estudado, outro ambiente que pode exercer influência direta ou 

indireta no desenvolvimento da criança diz respeito à vizinhança em que a família reside 

(Caughy & O’Campo, 2006; Kohen et al., 2008; Huston & Bentley, 2010; Iruka, De Marco, & 

Garrett-Peters, 2018). No Brasil, estudos relacionados à vizinhança ainda são incipientes (Célio 

et al., 2018; Morais, 2013; Neves, Morais, Teixeira, & Pinto, 2016), principalmente sobre suas 

repercussões no desenvolvimento que ocorre na primeira infância, e sugerem a existência de 

um efeito indireto desta nesse processo.  

A família atua como moderadora da interação estabelecida entre a criança e seu 

ambiente de vizinhança, sendo necessário compreender seu efeito específico no 

desenvolvimento infantil. Além disso, estudos mostram que as famílias economicamente 

desfavorecidas geralmente residem em vizinhanças onde a criança está mais exposta a fatores 

de risco ao DNPM, com índices elevados de violência e criminalidade e indicadores 

socioambientais precários, a exemplo do saneamento básico (Engle & Black, 2008; Lloyd, Li, 

& Hertzman, 2010; Minh, Muhajarine, Magdalena, Brownell, & Guhn, 2017). Em termos 

ecológicos, o estudo do ambiente de vizinhança apresenta-se, pois, como um importante desafio 

na atualidade.  

Diante disso, o aspecto inédito desta pesquisa busca envolver três dos principais 

ambientes ecológicos dos quais as crianças participam. Afinal, no Brasil, vários estudos já 

investigaram o desenvolvimento neuropsicomotor e a qualidade do ambiente familiar, outros 

analisaram a relação com o ambiente escolar, no entanto, poucos são os que exploraram a 

influência ecológica de cada um especificamente e em sua interconexão, ou seja, numa 

perspectiva bioecológica. Ademais, é importante frisar que especialmente no contexto 

amazônico são ainda mais escassas as investigações desse tipo, o que reveste essa pesquisa de 

maior atualidade. 

A partir do exposto, considera-se que o modelo teórico da bioecologia do 

desenvolvimento humano de Bronfenbrenner (2005; 2011) é perspicaz para analisar os 

processos proximais, considerando as características da criança e do ambiente onde ela se 

desenvolve, através do tempo. Essa perspectiva de análise do fenômeno é vista nesta tese como 

uma compreensão bioecológica que pode ser analisada a partir dos núcleos do modelo: Processo 

– Pessoa – Contexto – Tempo (PPCT). Deste modo, pesquisar a trajetória desenvolvimental a 

partir dessa perspectiva possibilita verificar os eventos que ocorrem nos diversos subsistemas 

e de forma interconectada. Entretanto, esta pesquisa deu enfoque às características que indicam 
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qualidade dos ambientes em que as crianças estão inseridas, permitindo apreender melhor as 

condições ecológicas em que o desenvolvimento neuropsicomotor e de linguagem se 

estabelecem.  

Por fim, destaca-se que a presente pesquisa aborda questões de relevância social e 

científica ao investigar em que medida a qualidade dos ambientes ecológicos pode influenciar 

no DNPM, principalmente por se tratar de crianças que em sua maior parte advindas de famílias 

de baixo nível socioeconômico, conforme constatado por Guerreiro (2013), Costa (2014), 

Lopes-Silva (2015) e Lima (2017). Estas e outras questões são pertinentes não só à psicologia 

do desenvolvimento, mas de outras áreas do conhecimento e com a possibilidade de aplicação 

em políticas públicas. A figura a seguir ilustra a estrutura de organização desta tese.  

 

Figura 1. Estrutura organizacional da Tese 
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CAPÍTULO I 

Desenvolvimento Humano e Neuropsicomotor na Infância 

O desenvolvimento humano é um processo de evolução que se caracteriza por mudanças 

constantes nos aspectos físicos e na maturação neurológica, comportamental, cognitiva e social. 

Esse processo ocorre de modo gradual e têm o desfecho de tornar o ser humano competente e 

autônomo para responder às suas necessidades e do ambiente em que está inserido (Azevedo, 

2013). O desenvolvimento envolve, assim, continuidade e mudança das características dos seres 

humanos como indivíduos e grupos (Bronfenbrenner, 2005; 2011). 

Assim como o desenvolvimento humano, o termo desenvolvimento neuropsicomotor 

remete à existência de um processo sequencial, marcado por etapas necessárias à aquisição de 

um conjunto de funções e habilidades cognitivas, comportamentais e motoras de acordo com a 

maturação do Sistema Nervoso Central (SNC) e com a idade cronológica da criança. Essas 

características são resultantes da interação entre potencial biológico, genético, epigenético e 

meio ambiente (Araújo & Israel, 2017; Eickmann & Lima, 2007; Garcia, Morais, & Riesgo, 

2009; Hassano, Jesus, & Wajnsztajn, 2013; Kliegman, Stanton, Geme, & Schor, 2017). 

Há na literatura diversas nomenclaturas para definir ou indicar termos relativos ao 

desenvolvimento neuropsicomotor, a saber, desenvolvimento neurosensoriomotor, 

neurodesenvolvimento, desenvolvimento neuromotor, desenvolvimento psicomotor, 

desenvolvimento neuropsicológico, desenvolvimento normal, desenvolvimento típico, entre 

outros (Araújo & Israel, 2017, Dornelas, Duarte, & Magalhães, 2015). Nesta proposta de 

pesquisa, será utilizado o termo desenvolvimento neuropsicomotor, uma vez que uma parte 

significativa dos estudos (Dornelas et al., 2015; Oliveira et al., 2017; Pereira Formiga, Vieira, 

& Linhares, 2017; Pinto, Isotani, Sabatés, & Perissinoto, 2015; Silva, Pereira, Silva, & Carvalho, 

2017) assim o fazem. 

Os primeiros anos de vida da criança são caracterizados pela aquisição progressiva de 

funções e habilidades essenciais para seu desenvolvimento, como a autonomia de seus 

movimentos, o controle postural, os mecanismos de comunicação e linguagem, e a interação 

social (Araújo & Israel, 2017; Eickmann & Lima, 2007). Essas aquisições estão diretamente 

relacionadas com o processo de mielinização do SNC, o qual tem sua principal maturação 

geralmente entre três e quatro anos de idade (90%), enquanto os percentuais restantes se 

concluem até o final da adolescência (Garcia et al., 2009; Hassano et al., 2013; Halpern, 2014). 

Um aspecto importante do desenvolvimento neuropsicomotor é a plasticidade cerebral. 

Esta é definida a partir das alterações estruturais do sistema nervoso a fim de adaptar-se aos 

estímulos e ambientes proporcionados e pelas interações estabelecidas (Araújo & Israel, 2017; 
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Lent, 2010). A neuroplasticidade contribui para o DNPM por ser um mecanismo que auxilia o 

sistema nervoso a ajustar-se diante de situações adversas que possam comprometer o seu 

funcionamento. Esta plasticidade também tem relação com o processo de maturação 

neurológica, em especial na primeira infância (Franco, 2015). Neste período, as funções neurais 

e conexões sinápticas estão mais vulneráveis às demandas do ambiente (Lent, 2010; Muszkat 

& Cardoso, 2016). Por isso, a importância de estar atento à qualidade dos diversos ambientes 

em que a criança está inserida e sua complexa ecologia. 

Outro conceito importante para a compreensão do DNPM é o de períodos críticos. Estes, 

segundo Mota-Rolim (2013), são momentos do desenvolvimento com duração e início 

específicos, nos quais alguns sistemas neurais estariam mais suscetíveis à plasticidade. 

Todavia, eles dependem da idade e da exposição da criança às experiências ambientais. Quando 

essa ativação neural não ocorre, o SNC pode permanecer em estado de espera dos estímulos e 

a criança com desenvolvimento inadequado a sua faixa etária. No entanto, essa ativação pode 

ocorrer futuramente, ao custo de esforços maiores e sem atraso no DNPM. Por outro lado, 

ambientes enriquecidos podem promover aperfeiçoamento de conexões sinápticas (Mota-

Rolim, 2013). Dessa forma, há padrões definidos e previsíveis que são contínuos, ordenados e 

progressivos de acordo com a idade cronológica da criança. 

Quanto aos principais domínios do DNPM, destacam-se a motricidade relacionada ao 

comportamento motor amplo e fino-adaptativo, e a cognição, que é um conjunto de habilidades 

mentais necessárias para aquisição de conhecimento e aprendizagem, a qual se estabelece por 

meio de processos como percepção, atenção, memória, raciocínio, imaginação, pensamento e 

linguagem. Além desses, há o domínio psicossocial, o qual refere-se à aquisição de habilidades 

adaptativas, interação social e socioemocional (Halpern, 2014; Papalia & Feldman, 2013). 

No que se refere ao desenvolvimento da linguagem, Hoff (2014) e Papalia e Feldman 

(2013) afirmam que esta habilidade é uma das conquistas mais importantes dos seres humanos 

durante a infância. Quando as estruturas físicas responsáveis por produzir os sons amadurecem, 

e as conexões neurais indispensáveis para associar som e significado estão ativadas, os bebês 

são introduzidos à natureza comunicativa da fala. A partir de então a criança vai se tornando 

apta a adquirir habilidades que permitirão a ela se relacionar e se comunicar com o ambiente 

(Nóbrega & Minervino, 2011). 

O desenvolvimento linguístico engloba condições biológicas ligadas à maturação do 

sistema nervoso central, à integridade sensorial e processos cognitivas (Hoff, 2014). Além 

disso, depende da influência de fatores do ambiente físico e social nos quais as pessoas são 

primariamente inseridas, como a família, a escola e a vizinhança (Cachapuz & Halpern, 2006; 
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Luo & Tamis-lemonda, 2016; 2017; Nóbrega & Minervino, 2011; Ramos & Salomão, 2012). 

Um fator crítico da linguagem é que ela progride através da interação com outras pessoas, 

principalmente adultas, ou seja, a criança não se desenvolve sozinha neste domínio, 

necessitando de estímulo do ambiente até maior do que nos outros domínios do DNPM. 

Portanto, o desenvolvimento neuropsicomotor e da linguagem é influenciado por uma 

complexidade de fatores.  

Por volta do primeiro ano de vida, as crianças com desenvolvimento de linguagem 

adequado começam a manifestar suas primeiras vocalizações (Carniel et al., 2017). A maioria 

delas começa a falar no decorrer do segundo ano de idade. Nesse período, ela conhece em média 

50 palavras e as combina em frases curtas. Com o aumento do vocabulário, a taxa de 

aprendizagem das palavras também aumenta, e iniciam o uso das funções gramaticais. A partir 

do ingresso no contexto escolar, geralmente o padrão das sentenças torna-se cada vez mais 

complexo, o vocabulário diversifica-se, e elas fazem uso de novos conceitos, como noções de 

tamanho, localização, quantidade e tempo. Em torno dos quatro aos seis anos de idade, a 

maioria das crianças já adquiriu a gramática básica da língua materna e passa a utilizá-la de 

forma mais eficaz (Hoff, 2014; Johnston, 2010). 

O processo de aquisição da linguagem envolve o desenvolvimento de quatro sistemas 

interdependentes: o pragmático, que se refere ao uso comunicativo da linguagem num contexto 

social; o fonológico, que se refere a percepção e a produção de sons para formar palavras; o 

semântico, relacionado as palavras e seu significado; e o gramatical, que compreende as regras 

sintáticas e morfológicas para a combinação de palavras em frases. Os sistemas fonológico e 

gramatical conferem à linguagem a sua forma. Já o sistema pragmático descreve o modo como 

a linguagem deve ser adaptada a situações sociais específicas, transmitindo emoções e 

enfatizando significados (Hoff, 2014; Mousinho et al., 2008). 

A etiologia das dificuldades de linguagem, assim como dos demais domínios do DNPM, 

é diversa e pode envolver fatores orgânicos e/ou ambientais. Neste sentido, o desenvolvimento 

é um processo multideterminado e multifacetado, que tem sido estudado com base em 

diferentes perspectivas teóricas, e apoiado em modelos contextuais também conhecidos como 

sistêmicos ou ecológicos. Dessa maneira, esta pesquisa será orientada pelo modelo teórico da 

Bioecologia do Desenvolvimento Humano proposto por Bronfenbrenner (2005; 2011). Para 

este teórico, fica estabelecido que o processo desenvolvimental é influenciado pelos efeitos 

sinérgicos entre fatores biológicos (incluindo o potencial genético) e ambientais (relações, 

processos e símbolos), e pelas inter-relações entre os diferentes níveis do contexto ecológico.  

Assim, em ambientes adequados, estimulantes e com complexidade de atividades, 
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papeis e relações, as crianças podem adquirir habilidades adequadas à sua idade cronológica. 

Todavia, quando as condições ecológicas presentes nos diferentes níveis do contexto (do mais 

próximo ao mais remoto) não oferecerem boas condições e oportunidades de estimulação, 

supõe-se que haja risco para atraso e/ou prejuízo na trajetória desenvolvimental (Braga, 

Rodovalho, & Formiga, 2011; Guedes-Granzotti et a., 2018; Santos Corsi, Marques, & Rocha, 

2013). Nesse sentido, estudos realizados nas últimas décadas têm investigado a influência das 

características biológicas e ambientais sobre o DNPM e, especificamente a linguagem (Muluk, 

Bayoğlu, & Anlar, 2014; Paiva, Lima, Lima, & Eickmann, 2010; Tamis‐LeMonda, Custode, 

Kuchirko, Escobar, & Lo, 2018; Zago, Pinto, Leite, Santos, & Morais, 2017). 

Ao considerar que o desenvolvimento da criança ocorre por meio da relação entre as 

sua características biopsicológicas (Bronfenbrenner, 2011), com as interações ofertadas pelo 

ambiente em que a criança está inserida, serão os elementos adversos (tais como, os atributos 

da própria criança e de seus pais, as condições socioeconômicas, elementos culturais, símbolos, 

entre outros) dessas áreas que podem provocar um possível desvio no DNPM. No entanto, 

admite-se que nem todos os mecanismos de influência dessas variáveis tidas como fatores de 

risco estão bem estabelecidos na literatura científica. 

A definição de fator de risco é um consenso entre os pesquisadores. Eles são 

conceituados como condições ou variáveis associadas à alta probabilidade de ocorrência de 

resultados negativos ou indesejáveis ao desenvolvimento saudável (Delvan, Brecker, & Braun, 

2010; Poletto & Koller, 2006; Seibel & Koller, 2015; Yunes & Szimansky, 2001). Geralmente 

são comportamentos ou acontecimentos que podem afetar a saúde, o bem-estar e/ou o 

desempenho neuropsicomotor da criança (Evans, Li, & Whipple, 2013; Linhares, Sapienza & 

Pedromônico, 2005). 

Os fatores de risco geralmente são multideterminados, ou seja, não se restringem a um 

único aspecto. Por isso, é fundamental considerar sua complexidade e multidimensões 

(biológicas, sociais, culturais e genéticas), como explicam Evans et al. (2013). Os fatores de 

risco ligados aos atrasos no DNPM se centralizam em três principais grupos: biológico, familiar 

e o ambiental. Os fatores de ordem biológica estão relacionados aos períodos pré, peri e pós-

natal da criança; os de ordem familiar referem-se nas características dos pais e da família, e nas 

situações de estresse durante a gravidez e puerpério; já os de ordem ambiental decorrem de 

exposição a variáveis dos contextos que a criança e sua família participam (Franco 2015; 

Franco, Melo, & Apolónio, 2012). 

Como já explicitado, os fatores de risco são os principais influentes para desencadear 

suspeitas de atraso no DNPM. Nessa perspectiva, o termo atraso no desenvolvimento diz 
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respeito ao status desenvolvimental de uma criança que não atinge determinados marcos do 

desenvolvimento esperados para a idade ou faixa-etária, em qualquer domínio, mesmo já 

levando em conta as variações individuais. Esse termo é utilizado para caracterizar um 

diagnóstico temporário, que pode estender-se até que seja possível uma classificação 

diagnóstica (Franco, Melo, & Apolónio, 2010). Dessa forma, este termo será usado em nível 

transitório, até que a criança atinja idade suficiente para ser avaliada com testes psicométricos 

formais e exames clínicos específicos, o que reforça a necessidade de acompanhamento ou 

vigilância do desenvolvimento (Dornelas et al., 2015; Marín, Esteban, & Bañón, 2015). 

Nessa direção, Dornelas et al. (2015) realizaram uma revisão sistemática da literatura 

em torno das definições atribuídas ao termo atraso no desenvolvimento neuropsicomotor. Os 

pesquisadores identificaram, tanto em estudos nacionais quanto nos internacionais, que este 

termo tem extensa variação de nomes, formas de aplicação e definições divergentes. No 

entanto, as pesquisas internacionais apresentaram maior tendência à padronização do termo e 

recomendam que o mesmo seja usado para crianças de até os cinco anos de idade, que 

manifestam alterações nos diversos domínios do DNPM, e devem ser confirmadas em 

avaliações ainda na primeira infância.  

As formas de atraso no DMPM apresentam uma variação de níveis que vão de leve, 

moderado à grave (Dornelas et al., 2015; Veleda, Soares, & Cézar-Vaz, 2011). Várias são as 

propostas e modelos para a identificação desta problemática. A seguir destacam-se algumas 

delas que constam no Manual para Vigilância do Desenvolvimento Infantil no Contexto da 

Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI) (Figueiras et al., 2005): 

1) Screening ou Triagem de Desenvolvimento: é um procedimento de avaliação rápida, 

projetado para avaliar os marcos desenvolvimentais e identificar crianças com desvios no 

desenvolvimento que precisam ser encaminhadas para avaliações específicas. Pode ser 

utilizado por profissionais de diferentes áreas e por meio de diversas escalas. 

2) Avaliação do Desenvolvimento: investigação mais detalhada de crianças com 

suspeita de desvios desenvolvimentais e distúrbios específicos. É um método que possibilita 

ainda o estabelecimento de Coeficiente de Desenvolvimento. Este processo parte da 

identificação de crianças suspeitas de algum déficit a partir da triagem, ou indivíduos 

pertencentes a grupos de risco. Para melhores resultados, pode incluir uma avaliação 

multiprofissional. 

3) Vigilância do Desenvolvimento: Trata-se de um conceito amplo que engloba 

atividades relacionadas à promoção do desenvolvimento normal e à detecção de determinantes 

negativos. É um artifício longitudinal e contínuo, que geralmente é integrado nos serviços de 
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atenção primária à saúde da criança. Há cinco componentes nesse processo: a) reconhecimento 

das preocupações familiares sobre o desenvolvimento infantil; b) documentação e manutenção 

da história desenvolvimental; c) apurada observação da criança; d) identificação dos 

determinantes de riscos e proteção; e) manutenção de um registro desse processo. 

Outrossim, o acompanhamento do desenvolvimento e do crescimento da criança, 

particularmente em áreas que são urbanas em situação de pobreza social, possibilita o mais 

precocemente possível a identificação dos grupos de maior risco e o seu encaminhamento a 

intervenções apropriadas em tempo hábil (Hassano et al., 2013; Paiva et al., 2010). A Sociedade 

Brasileira de Pediatria (SBP) recomenda aos profissionais que adotem métodos que permitam 

uma avaliação formal e padronizada do desenvolvimento global (2017). Entretanto, existe a 

carência de testes de avaliação padronizados e validados para a população brasileira. 

Por isso, têm-se usado escalas internacionais que, na sua maioria, possuem manuais e 

protocolos publicados em língua inglesa e criados para grupos específicos (Custódio, Crepaldi, 

& Cruz, 2012; Mancini et al., 2002; Pereira et al., 2017; Vieira, Ribeiro, & Formiga, 2009). 

Apesar disso, tem sido frequente a utilização desses instrumentos por pesquisadores brasileiros, 

inclusive a sua tradução e adaptação. Uma das justificativas é que eles são viáveis e têm 

demostrado relativa equivalência com a população local. Este é precisamente o caso do Denver 

Developmental Screening Test (Denver II), traduzido como Teste de Triagem do 

Desenvolvimento Denver II. 

O Denver II foi desenvolvido por Frankenbug e Dodds, pesquisadores da Universidade 

de Denver (EUA), e publicado pela primeira vez em 1967, com readaptação em 1992 

(Frankenburg, Dodds, Archer, Shapiro, & Bresnick, 1992). Foram avaliadas 2.096 crianças de 

21 cidades do Estado de Colorado, Estados Unidos (Frankenburg et al., 1992). Este instrumento 

já foi validado em vários países, como Japão (Ueda, 1978), País de Gales (Bryant, Newcombe, 

& Davies, 1979), Israel (Shapira & Harel, 1983), Cingapura (Lim, Chan, & Yoong, 1994), 

Argentina (Lejarraga et al., 2002), China (Chen, Li, & Chien, 2003), Coréia (Shin, Kwon, & 

Lim, 2005), Turquia (Durmazlac, Ozturk, Ural, Karaagaoglu, & Anlac, 1998), e Sri- Lanka 

(Wijedasa, 2011). No Brasil, o Denver II foi traduzido pela primeira vez por Pedromônico 

(1999), recentemente padronizado por Sabatés (2018) e tem sido usado em muitos estudos. 

Diversos autores usaram em suas pesquisas a versão traduzida do Denver II, alguns com 

adaptações para atender a necessidades regionais e culturais brasileiras (Biscegli, Polis, Santos, 

& Vicentin, 2007; Drachler, Marshall, & Carvalho-Leite, 2007; Halpern et al., 2002; 2008; Pilz 

& Shermann, 2007; Sabatés & Mendes, 2007; Souza, Leone, Takano, & Moratelli, 2008). 

Como exemplo pode ser citado o estudo realizado por Souza et al. (2008), em Mato Grosso, no 



29 
 

 

Centro-Oeste do país, que avaliou 960 crianças, entre quatro e seis anos. Também Pilz e 

Shermann (2007) avaliaram 197 crianças abaixo de seis anos, no Rio Grande do Sul. Halpern 

et al. (2000; 2008) avaliaram, ao todo, 5.271 crianças com doze meses de vida, no Rio Grande 

do Sul. Do mesmo modo, Drachler et al. (2007) testaram 3.389 crianças abaixo de cinco anos 

de idade, também no Rio Grande do Sul. Todos esses estudos confirmam a viabilidade do uso 

do Denver II para a triagem do desenvolvimento de crianças brasileiras. 

Nessa perspectiva, Lima, Cavalcante e Costa (2016) realizaram uma revisão sistemática 

da literatura com o objetivo de analisar os estudos que avaliaram o desenvolvimento 

neuropsicomotor de crianças brasileiras mediante o Denver II. Foram analisados 31 artigos. A 

maior parte deles avaliou o DNPM de crianças típicas, em contextos ambulatoriais, residentes 

na região Sudeste e com até três anos de idade, utilizando abordagens de pesquisa transversais. 

O percentual de suspeitas de atraso ou atrasos de desenvolvimento em crianças típicas variou 

de 0 a 46,3%, e em crianças atípicas de 14,2% a 100%. Notam-se diversos fatores de risco e 

altos percentuais de suspeitas e atrasos do desenvolvimento neuropsicomotor. Além disso, a 

maioria dos estudos mostrou que apesar de a população de referência ser composta por crianças 

do Colorado, EUA, há equivalência com a população do Brasil.  

Outro aspecto a ser destacado com base no levantamento de trabalhos que utilizaram o 

Denver II no Brasil, mostra que diversos estudos têm investigado o perfil do DNPM entre 

crianças que frequentavam UEI. Em vários deles, a área da linguagem é frequentemente a mais 

afetada (Biscegli et al., 2007; Braga, Rodovalho, & Formiga, 2011; Brito et al., 2011; Piltz & 

Schermann, 2007; Pinto et al., 2015; Resende, Beteli, & Santos, 2005; Sabatés & Mendes, 

2007; Saccani et al., 2007; Souza et al., 2008; Torquato et al., 2011; Veleda et al., 2011; Zago 

et al., 2017). Entre as hipóteses estabelecidas para explicar tais resultados, destacam-se a 

interferência dos fatores relacionados à estimulação necessária para que os padrões linguísticos 

se desenvolvam e a influência da falta de interação da educadora e/ou dos familiares com a 

criança. 

Outra escala de avaliação que tem se destacado no Brasil é a Ages e Stages 

Questionnaire-ASQ. O ASQ foi desenvolvido na década de 1980, nos Estados Unidos, tendo 

inicialmente 11 questionários para serem utilizados em crianças na faixa etária de 4 a 48 meses. 

No ano de 1999 foi lançada a segunda edição do ASQ (ASQ-2), formada por 19 questionários 

e aumentando a faixa etária para crianças de 4 a 60 meses de idade, cada formulário era formado 

por 30 questões divididos em cinco domínios do desenvolvimento, a saber, comunicação, 

coordenação motora ampla e fina, resolução de problemas e desenvolvimento pessoal/social. 

Já, em 2009, foi lançada a 3ª Edição do ASQ (ASQ-3), mantendo as 30 questões por formulário 
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e os mesmos cinco domínios do ASQ-2, mas agora com 21 questionários para a faixa etária de 

6 a 60 meses de idade. A ASQ foi elaborada para que pais ou cuidadores da criança possam 

responder sobre as habilidades que ela tem por meio da execução de tarefas específicas. Dessa 

maneira, o instrumento pode ser aplicado pelo cuidador, somente, ou com auxílio de 

profissionais (Squires, Bricker, & Potter, 1997; Squires & Bricker, 2009). 

O ASQ foi adaptado em diversos países, como Portugal (Graça, Teixeira, Lopes, Serra, 

Campos, 2010; Graça, 2013), Espanha (Squires, 2009), França (Bonin, Robaey, Vandaele, 

Bastin, & Lacroix, 2000), Holanda (Kerstjens, Bos, Ten Vergert, Meer, Butcher, & Reijneveld, 

2009), Noruega (Janson & Squires, 2004), China (Tsai, McClellan, Pratt, & Squires, 2006), 

Coréia do Sul (Heo, Squires, & Yovanoff, 2008) e Índia (Juneja, Mohanty, Jain, & Ramji, 

2011). 

Nessa direção, o ASQ-3 foi traduzido e adaptado transculturalmente para a população 

brasileira e aplicado em 45.640 crianças, distribuídas em 468 creches públicas na cidade do Rio 

de Janeiro (Filgueiras, 2011). Os resultados das avaliações mostraram que a maioria dos itens 

dos questionários obteve consistência interna adequada, ou seja, apresentou boas propriedades 

psicométricas e pode ser facilmente administrado no Brasil (Filgueiras et al., 2013). 

Especificamente, o domínio da comunicação não apresentou questionários com um alfa de 

Cronbach inferior a 0,6, ou seja, com boa consistência interna.  

Ao analisarem os itens do ASQ-BR para creches públicas da cidade do Rio de Janeiro, 

Tavares, Mograbi e Landeira-Fernandez (2015) consideraram que tanto a versão americana 

quanto a brasileira mostraram boas propriedades psicométricas para o rastreio e monitoramento 

do desenvolvimento infantil. Todavia, enquanto a ASQ foi desenvolvida para pais e 

responsáveis, considerando, o ambiente familiar, a ASQ-BR foi aplicada no ambiente escolar, 

onde algumas características domésticas não se enquadravam, resultando, assim, em 

pontuações baixas em alguns itens. Dessa forma, os autores ressaltam a realização de novos 

estudos para melhorar a fidedignidade do instrumento aos ambientes de creches e pré-escolas.  

Outros estudos realizados no Brasil (Brentani & Fink, 2016; Cruz, Dias, & Pedroso, 

2014; Della Barba, Rizzo, & Serrano, 2015; Della Barba, Mazak, Miyamoto, & Ramos, 2018; 

Dias, Pedroso, & Santos, 2015; Fioravanti-Bastos, Filgueiras, & Moura, 2016) consideram que 

o ASQ-BR pode é um instrumento com grande potencial para rastreio e monitoramento do 

desenvolvimento infantil, assim como, uma ferramenta de suporte informacional aos pais e 

professores. Entretanto, no ambiente escolar, os professores têm mencionado dificuldades para 

o uso efetivo do mesmo, principalmente a dificuldade de tempo para encaixar na rotina escolar 

e a compreensão e segurança sobre os marcos do desenvolvimento infantil, sendo importante, 
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ainda, não somente adquirir conhecimentos acerda do DNPM, mas também sobre o contexto 

em que ele ocorre e os fatores associados ao mesmo. 

A Qualidade do Ambiente na Bioecologia do Desenvolvimento Humano 

Os modelos teóricos sistêmicos têm sido empregues na literatura científica para 

entender o desenvolvimento humano diante do processo de interação da pessoa em vários 

contextos. Nessa perspectiva, destaca-se o Modelo Bioecológico de Desenvolvimento Humano 

proposto por Urie Bronfenbrenner. No meio acadêmico, a esse autor tem sido atribuída à 

proposição da teoria que se tornou largamente conhecida como Ecologia do Desenvolvimento 

Humano (Bronfenbrenner 1979), posteriormente, Teoria dos Sistemas Ecológicos 

(Bronfenbrenner, 1992), Teoria Bioecológica (Bronfenbrenner & Ceci, 1993), e Teoria 

Bioecológica e Modelo PPCT (Bronfenbrenner & Morris 2006).  

De acordo com Rosa e Tudge (2013), nessas obras, o próprio Bronfenbrenner 

comentou o quanto a teoria mudou ao longo de sua evolução e três períodos distintos podem 

ser delineados. O primeiro, Ecologia do Desenvolvimento Humano, consiste em seus escritos 

na década de 1970, culminando na obra The Ecology of Human Development 

(Bronfenbrenner, 1979). Embora sua teoria fosse clara e explicitamente ecológica, a sua ênfase 

foi, principalmente, nos contextos em que o desenvolvimento ocorre. 

No decorrer dos anos, Bronfenbrenner demonstrou sua insatisfação com as 

contribuições de sua proposta teórica inicial e com as pesquisas oriundas da mesma. Além 

disso, ele indicou sua preocupação com as futuras gerações ante contextos cada vez mais 

caóticos na sociedade mundial (Rosa & Tudge, 2013). Dessa maneira, a segunda fase teórica, 

denominada Teoria Bioecológica (Focus on Process), inicia a partir do mesmo ano em que a 

sua monografia foi publicada (1979). Esta, focalizou muito mais sobre os processos de 

desenvolvimento e deu um papel mais proeminente aos fatores da pessoa, em interação com 

o meio ambiente. A principal obra nessa fase foi The State of Americans: This Generation and 

the Next (Bronfenbrenner, McClelland, Wethington, & Ceci, 1996).  

Finalmente, a versão mais madura da teoria, denominada Teoria Bioecológica e 

Modelo Processo-Pessoa-Contexto-Tempo (PPCT), colocou o núcleo teórico denominado por 

ele de processos proximais no centro da mesma e descreveu propostas de pesquisas nela 

baseados hipoteticamente (Rosa & Tudge, 2013). As principais obras desse momento foram 

Making Human Beings Human: Bioecological Perspectives on Human Development (2005) e 

The Bioecological Model of Human Development (2006), que representam seu esforço e de 

seus colaboradores, para atualizar e compilar as produções que traduzem sumariamente as 

bases e a evolução de sua teoria sistêmica. Nelas, o autor considera que o desenvolvimento é 
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um processo que envolve estabilidade e mudança nas características biopsicológicas dos 

indivíduos durante o ciclo de vida e, também, através de gerações (Bronfenbrenner & Morris, 

2006). Em outras palavras, esse modelo busca compreender a interação entre a pessoa em 

desenvolvimento, como, a criança, e os diferentes ambientes em que esta ação ocorre, como a 

família, a escola e a vizinhança, ao longo do tempo (Bronfenbrenner, 2011). 

De modo geral, este modelo está embasado na Teoria Geral dos Sistemas, que toma 

como objeto de estudo o processo de interação entre os seres humanos e seus vários contextos, 

orientado pelo princípio da reciprocidade. Nesta direção, o Modelo Bioecológico sugere 

também uma observação ampla e complexa do desenvolvimento humano, distanciando-se de 

elaborações fundamentadas em aspectos lineares e diretivos, e aproximando-se da perspectiva 

sistêmica e novo paradigmática de ciência (Capra, 2012; Capra & Luisi, 2014; Vasconcellos, 

2003). Tal modelo teórico está apoiado em pressupostos que definem a perspectiva sistêmica 

no estudo do desenvolvimento humano, tais como a complexidade (no reconhecimento de 

causas recursivas, sistemas complexos, múltiplas interações e retroações), instabilidade 

(imprevisibilidade, irreversibilidade, incontrolabilidade dos fatos, que incluem o processo, 

desordem, caos, auto-organização e mudança), e a intersubjetividade (múltiplas verdades, 

existência de um consenso entre vários observadores da realidade, ou seja, o conhecimento é 

desenvolvido conjuntamente). 

Por defender pressupostos que estão nitidamente apoiados na Teoria Sistêmica, o 

modelo da Bioecologia do Desenvolvimento Humano pode ser reconhecido como 

“ecossistêmico”, pois leva em consideração as inter-relações que ocorrem nos sistemas e 

subsistemas estruturados (Bronfenbrenner, 2011; Vasconcellos, 2003). Do ponto de vista 

bioecológico, é possível compreender o ser humano e seu desenvolvimento em uma perspectiva 

contextualizada a partir do estudo que envolve quatro dimensões que interagem entre si, 

denominadas Processo, Pessoa, Contexto e Tempo. 

A) Processo: este elemento é destacado como o principal mecanismo propulsor do 

desenvolvimento humano, atuando principalmente na potencialização das capacidades 

genéticas e biológicas dos seres humanos (Bronfenbrenner & Ceci, 1994; Bronfenbrenner & 

Morris, 2006). No desenvolvimento infantil, os processos proximais envolvem todo tipo de 

transações entre a criança e o ambiente imediato que são responsáveis pelas competências da 

criança e pelo bem-estar geral (Ashiabi & Neal, 2015; Krishnan, 2010). 

Os processos proximais ocorrem de maneira gradativa, variam quanto ao grau de 

complexidade das interações e atividades que a pessoa estabelece, e diferem quanto as 

características individuais, do contexto e do tempo (Bronfenbrenner & Ceci, 1994; 
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Bronfenbrenner & Morris, 2006). Dessa forma, os indivíduos com quem as crianças interagem, 

numa base regular e em longos períodos de tempo desempenham importante função nesses 

processos. Entre os processos proximais, destacam-se atividades como brincar individualmente 

ou em grupo, aprender novas habilidades, ler, entre outros (Bronfenbrenner, 2005; 2011). 

Os processos proximais resultam de duas formas, por competência, através da aquisição 

de novas habilidades e capacidades, de conhecimentos para conduzir e administrar seus 

comportamentos. E por disfunção, quando a pessoa encontra impedimentos ou dificuldades 

para regular seu comportamento, frente a diferentes situações e domínios do desenvolvimento 

(Bronfenbrenner & Ceci, 1994; Bronfenbrenner & Morris, 2006). Além disso, os elementos 

ligados a esses processos, como forma, força, conteúdo e tempo de duração, por exemplo, 

também variam de acordo com as características específicas da pessoa, dos contextos e do 

momento histórico-cultural (Bronfenbrenner, 1993; 2005; 2011; Bronfenbrenner & Evans, 

2000).  

Assim, Bronfenbrenner e Ceci (1994) preconizam cinco elementos fundamentais para 

que os processos proximais aconteçam: 1) Envolvimento da pessoa em desenvolvimento com 

uma determinada atividade; 2) A atividade deve ser contínua e com relativa frequência; 3) A 

complexidade deve ser gradativa a atividade; 4) Deve haver reciprocidade nas relações 

interpessoais; e 5) É preciso ter continuidade na interação com outros elementos (objetos e 

símbolos). 

B) Pessoa: Para Bronfenbrenner (2005; 2011) o elemento Pessoa, no modelo 

bioecológico é definido como uma entidade dinâmica, em crescimento que influencia e é 

influenciada pelo meio. Isto quer dizer, que a pessoa em desenvolvimento se constitui, enquanto 

ser biopsicológico, por meio da constante interação com diferentes ambientes (Bronfenbrenner, 

2005, 2011; Krishnan, 2010; Tudge et al., 2016). Dessa maneira, Bronfenbrenner e Ceci (1994) 

e Bronfenbrenner (1993) reconheceram ainda a relevância dos fatores biológicos e genéticos 

no desenvolvimento e sua importância aos processos proximais. Além disso, deram especial 

atenção às características pessoais ou biopsicológicas. Esses atributos foram divididos em três 

tipos e nomeados por ele como: Demandas, Recursos e Disposições ou Força. 

As características de demanda são atributos pessoais capazes de favorecer ou inibir 

reações do ambiente social, e a manifestação dos processos proximais no crescimento 

psicológico. Elas agem como estímulos imediatos em direção à outra pessoa, por exemplo, a 

curiosidade e capacidade de resposta (interagir ou não), levando em consideração outros fatores 

como idade, cor da pele e aparência física. As demandas também podem influenciar as 

interações em função das expectativas do indivíduo, mas também interferir ou até impedir que 
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elas aconteçam, por meio de aspectos do comportamento e da personalidade como 

impulsividade, distração, timidez, ou seja, disruptivas do ponto de vista desenvolvimental 

(Bronfenbrenner 1993, 2005; 2011; Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

Por sua vez, as características de recurso influenciam na capacidade de o indivíduo se 

engajar em processos proximais ativos, como habilidades, experiências e inteligência. Outra 

forma são os recursos sociais e materiais promotores de processos proximais, o que inclui, por 

exemplo, acesso à boa alimentação, moradia, cuidado parental, oportunidades educacionais 

apropriadas, entre outros. Todavia, há recursos que funcionam como elementos perturbadores, 

a exemplo das deficiências genéticas, lesões cerebrais e deficiências graves (Bronfenbrenner 

1993, 2005; 2011; Bronfenbrenner & Morris, 2006).  

Finalmente, as características de disposição ou força as quais referem-se às disposições 

comportamentais ativas que podem tanto colocar os processos proximais em movimento e 

sustentar sua operação, como interferi-los ou impedi-los. Estas disposições são denominadas, 

respectivamente, características generativas e características inibidoras (Bronfenbrenner 1993, 

2005; 2011; Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

As características generativas envolvem orientações ativas, como curiosidade e 

tendência para engajar-se em atividades individuais ou com terceiros, resposta à iniciativa de 

outros e autoeficácia. De outra maneira, as características inibidoras concebem a dificuldade da 

pessoa em controlar suas emoções e comportamentos, o que envolve a impulsividade, apatia, 

desatenção, irresponsabilidade, insegurança, entre outras (Bronfenbrenner 1993, 2005; 2011; 

Bronfenbrenner & Morris, 2006). Pode-se pensar em duas crianças que, tendo as mesmas 

condições de recurso, seguem trajetórias desenvolvimentais diferentes. Isto pode ocorrer se o 

tipo de motivação que recebem for distinto, ou seja, se uma delas for estimulada a ser bem-

sucedida e persistir nas tarefas, provavelmente terá mais sucesso do que a outra que apesar dos 

recursos não tem a mesma disposição, força e persistência (Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

Pelo exposto, entende-se que no modelo PPCT as características da pessoa são 

destacadas em dois momentos: primeiro como um dos quatro elementos, e, segundo, como 

produto do desenvolvimento, ou seja, como resultado da interação cumulativa dos quatro 

componentes. Assim, pode-se reafirmar que a pessoa é tanto produtora como produto do seu 

desenvolvimento (Bronfenbrenner, 2011). 

C) Contexto: O elemento contexto caracteriza-se por qualquer evento ou condição fora 

do organismo que pode influenciar ou ser influenciado pela pessoa em desenvolvimento 

(Bronfenbrenner, 2005, 2011). Sendo assim, tanto o contexto quanto a pessoa mantêm 

influência mútua. Este núcleo do modelo é estabelecido pela interação de quatro níveis 
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ambientais, os quais formam o ambiente ecológico. Isso significa que o contexto não se limita 

a um ambiente único, mas inclui as interconexões entre os ambientes, assim como as influências 

da pessoa e do tempo. 

Neste sentido, o ambiente ecológico é organizado topologicamente como um conjunto 

de estruturas concêntricas, em analogia com as matrioscas (bonecas russas). Isto é, seus 

subsistemas são estruturados a partir de interconexões, como se encaixassem uns nos outros. 

São definidos como: micro, meso, exo e macrosistema (Bronfenbrenner, 1979; 1996; 2005; 

2011). É importante destacar que esses quatro subsistemas envolvem a pessoa em 

desenvolvimento, com a participação de um quinto nível (Cronossistema) que é descrito pela 

ação do tempo.  

O microssistema é o contexto mais imediato em relação a pessoa em desenvolvimento. 

São ambientes onde os papeis, as atividades e as relações acontecem, por exemplo, a escola, a 

família e o local de trabalho. Para Koller (2004) e Vélez-agosto, Soto-crespo, Vega-molina e 

Coll (2017), o microssistema é o ambiente onde o indivíduo atua diretamente com seu 

interlocutor, essa influência é bidirecional, ou seja, acontece como uma via de mão dupla. É o 

caso da interação pais-bebê, na qual a criança influencia na rotina dos pais (atividades, papeis 

e relações), assim como, as atitudes e sentimentos dos pais afetam a criança. 

O microssistema é organizado a partir de três elementos. O primeiro deles é a atividade 

molar. Esta se caracteriza como a forma principal e imediata do desenvolvimento humano, 

assim como, das forças ambientais que o instigam e o influenciam. De acordo com 

Bronfenbrenner (1996), todas as atividades molares são formas de comportamento 

significativos ou influentes no desenvolvimento, mas as que têm menos impacto são 

denominadas atividades moleculares. Logo, para uma atividade seja estimada como molar é 

imprescindível que ela tenha persistência temporal e significado para os envolvidos. 

O segundo elemento do microssistema é a relação interpessoal. Para Bronfenbrenner 

(1996), a categoria mínima e definidora para existir uma relação é uma díade, que é constituída 

quando duas pessoas prestam atenção nas atividades uma da outra ou delas participam. Quanto 

ao seu potencial, as díades classificam-se em três formas funcionais diferentes: observacional, 

de atividade conjunta e díade primária.  

A díade observacional acontece quando uma pessoa presta atenção continuadamente à 

atividade de outra, e esta percebe e reconhece a sua observação. Contudo, a concretização 

indispensável para a aprendizagem ocorre quando a pessoa que está sendo observada emite 

alguma resposta. Isto permite uma forma diádica mais ativa, ou seja, uma díade de atividade 

conjunta. Os graus de complexidade deste tipo de relação estão associados às propriedades de 
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reciprocidade, equilíbrio de poder e reação afetiva. Já a díade primária é a que continua a 

ocorrer para ambos os participantes mesmo que eles não estejam mais juntos. Assim, passa a 

ser mais potente à aprendizagem, tanto na presença quanto na ausência do outro, por exemplo, 

no ambiente escolar, a educadora ou a criança sentem falta uma da outra quando não estão mais 

juntas (Bronfenbrenner, 1979; 1996). 

O terceiro elemento do microssistema diz respeito aos papeis desempenhados pela 

pessoa em desenvolvimento, por exemplo, papel de filho, de aluno, de vizinho, entre outros. 

Para Bronfenbrenner (1996), os papeis referem-se a uma série de comportamentos, como 

atividades e relações, exercidos por alguém que ocupa uma posição social e dos outros em 

relação a ela. Entretanto, deve-se considerar não apenas as expectativas de uma pessoa em um 

determinado papel, mas também as perspectivas das outras pessoas que agem no microssistema, 

as expectativas de papeis. Dessa maneira, essas expectativas estão associadas a como alguém 

deverá se comportar em uma determinada posição social e os demais em relação a ela. 

Dessa maneira, este ambiente permite, enquanto contexto primário de desenvolvimento, 

que a pessoa observe e se engaje em atividades conjuntas cada vez mais complexas, com o 

auxílio direto de outras pessoas com quem ela tem uma relação afetiva positiva, e que já 

possuem conhecimentos e competências que ela ainda não possui (Bronfenbrenner & Morris, 

2006). Entretanto, assim como os processos proximais, essa estrutura e as suas características 

podem promover, mas também, inibir o desenvolvimento. 

Bronfenbrenner fez uma atualização de seu trabalho inicial no que diz respeito aos 

aspectos que seriam elementos constituintes do contexto, destacando a partir de então a 

importância da introdução de novos e distintos elementos na definição de micro e de 

macrossistema. O conceito de microssistema passou a reconhecer a presença de outros seres 

humanos no contexto, em termos de atividades, papeis e relações, assim como suas 

características de temperamento, personalidade e sistemas de crenças. Já o conceito de 

macrossistema passou a integrar não apenas as características estruturais do ambiente, mas as 

da pessoa (Bronfenbrenner, 2005; 2011). 

O mesossistema corresponde a um sistema de microssistemas nos quais a pessoa em 

desenvolvimento está inserida e deles participa. São exemplos desse subsistema a vinculação 

entre os microssistemas familiar e escolar, a ligação entre a família e os amigos das crianças, 

ou entre pais e professores. Em outras palavras, o mesossistema consiste na interação entre dois 

ou mais ambientes ecológicos em que a pessoa em desenvolvimento participa e cujas interações 

podem ser promotoras ou inibidoras do desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1996). Nessa 

perspectiva, uma pessoa pode ter desempenho satisfatório em um microssistema, mas não 
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igualmente ser bem-sucedida em outro. Por exemplo, uma criança pode executar bem as tarefas 

escolares em casa, mas comportar-se de maneira inibida, sobre a mesma tarefa, no ambiente 

escolar (Narvaz & Koller, 2004; Tudge et al., 2016). 

Em relação à conexão entre os contextos dos quais o indivíduo participa ativamente, 

Bronfenbrenner (1996) propõe quatro tipos de ligações mesossistêmicas. A primeira refere-se 

à participação multiambiente, que é a forma básica de interconexão, uma vez que pelo menos 

uma manifestação desse padrão é necessária para um mesossistema. Pode-se exemplificar 

quando a criança participa ativamente de vários ambientes como a família, a escola e a 

vizinhança, estabelecendo uma rede social de primeira ordem com as pessoas desses ambientes. 

O segundo tipo de interconexão mesossitêmica é a ligação indireta. Esta ocorre quando 

a pessoa em desenvolvimento participa ativamente de ambos os ambientes, mas estabelece uma 

conexão através de uma terceira pessoa que atua como vinculo intermediário. Nesse caso, os 

participantes dos dois microssistemas não estabelecem relação face a face, configurando-se 

uma rede social de segunda ordem. Por exemplo, se uma criança que frequenta a escola e a sua 

relação com a professora influencia as interações que ocorrem no interior da família, como as 

estabelecidas entre a criança e sua mãe, e vice-versa. 

O terceiro tipo de interconexão é a comunicação interambiente. Segundo 

Bronfenbrenner (1996), são as mensagens transmitidas de um ambiente para o outro com a 

intenção expressa de dar informações específicas para as pessoas do outro ambiente. Essa 

comunicação pode ocorrer de várias maneiras: direta, através da interação face a face, de 

conversas telefônicas, de correspondências ou outras mensagens escritas, de notícias ou 

anúncios, ou indiretamente, através das redes sociais. Deve-se destacar que a comunicação pode 

ocorrer de maneira unilateral ou em ambas as direções. Por fim, o quarto tipo de interconexão 

é o conhecimento interambiente, que se refere à informação ou experiência que existe num 

ambiente a respeito do outro. Esses conhecimentos podem ser obtidos através da comunicação 

interambiente ou de fontes externas aos ambientes específicos envolvidos (Bronfenbrenner, 

1996). 

As interconexões entre os contextos família-escola são uma das primeiras transições 

ecológicas realizadas pelas crianças. Desse modo, os eventos que ocorrem no microssistema 

familiar podem influenciar o que acontece na escola, assim como, fatos ocorridos nesse 

ambiente podem instigar nas interações familiares. Mais especificamente, o envolvimento entre 

um pai e um professor da criança, se for mútuo, poderá resultar no bom funcionamento do 

mesossistema. A conexão entre outros microssistemas, como uma igreja ou vizinhança, 

também pode gerar bons efeitos desenvolvimentais na linguagem e no DNPM, e ajudam a 
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família a fornecer o apoio necessário que uma criança precisa (Krishnan, 2010; Vélez-agosto 

et al., 2017). 

O exossistema é a terceira dimensão do ambiente ecológico. Este, assim como o 

mesossistema, consiste na ligação entre dois ou mais contextos, porém, com a diferença de que 

a pessoa em desenvolvimento não se encontra nele inserida, nem participa de forma ativa. 

Entretanto, lá ocorrem eventos que influenciam nas interações e nos elementos dos outros 

subsistemas que ela participa. É o caso do local de trabalho dos pais que, embora seja distal à 

criança, geralmente a afeta. Por exemplo, quando uma empresa permite que a mãe saia para 

amamentar seu bebê, ela contribui para que o período de amamentação se prolongue, podendo 

tornar-se um processo proximal. Todavia, se os pais têm um dia de trabalho estressante, podem 

ficar menos aptos a prestar um cuidado de qualidade para seu filho (Bronfenbrenner, 2005; 

2011). 

Além disso, as políticas e decisões que são feitas neste nível podem afetar indiretamente 

a criança. Como exemplo, o cronograma ou turno de trabalho dos pais pode influenciar nos 

processos proximais e consequentemente no desenvolvimento neuropsicomotor da criança. Nos 

casos em que um progenitor não pode obter tempo livre para participar de uma reunião entre 

pais e professores, o pai terá uma interação limitada no microssistema escolar (Krishnan, 2010; 

Tudge et al., 2016; Vélez-agosto et al., 2017). 

Em relação ao exossistema do ambiente escolar, destacam-se as características desse 

contexto em relação ao educador, como o seu vencimento e benefícios, condições de trabalho 

e flexibilidade de horários, progressão na carreira, grau de satisfação profissional, as relações 

entre a equipe, com os educadores e as famílias, e a instituição e seus representantes (secretaria 

de educação e conselhos escolares). Do mesmo modo, os recursos educativos e assistenciais 

disponíveis na vizinhança da criança também se destacam como interconexões exossistêmicas. 

Isso se refere a benefícios como localização do bairro, a proximidade ou o afastamento de bens, 

como consumos, meios de transporte, saneamento, hospitais, bibliotecas, a maior ou menor 

proximidade do trabalho dos pais, o prestígio ou o estigma em relação ao bairro de moradia, 

entre outros. Estes fatores da sociedade mais ampla, geralmente interferem direta ou 

indiretamente na forma como afetam os educadores, os vizinhos e as famílias no desempenho 

dos seus papeis (Carvalho, 2005; Érnica & Batista, 2012; Vélez-agosto et al., 2017). 

Por fim, o macrossistema é o subsistema de estrutura mais ampla, que compõe o micro, 

meso e exossistema. Nele fazem parte os padrões de culturas, crenças e costumes dominantes 

na sociedade, juntamente com os sistemas sociais, políticos e econômicos, que filtram e 

orientam os comportamentos do cotidiano do indivíduo, e que podem afetar transversalmente 
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os sistemas nele inclusos (Bronfenbrenner, 2005; 2011). 

É possível explicar o macrossistema ao serem considerados eventos que influenciam o 

contexto familiar como a estrutura e filosofia política, valores, níveis e recursos 

socioeconômicos, oportunidades e intercâmbio social, opções e estilos de vida dos pais, os quais 

influenciam na qualidade do cuidado aos filhos. Por exemplo, quando uma criança cresce em 

uma família nuclear ou extensa e é fortemente influenciada pelo macrossistema da cultura 

presente nesse contexto (Bronfenbrenner, 2005; 2011). 

Essa perspectiva também enfatiza os fatores como alterações no regime político e crises 

sociais e econômicas que podem impactar nos indivíduos e seus contextos (Krishnan, 2010). 

Isso inclui desde o divórcio, mudanças na composição familiar, lugar da residência, emprego 

dos pais, até eventos mais amplos, como guerras, ciclos econômicos e ondas de migração.  Por 

exemplo, famílias que passam por crises humanitárias, e migram para outro país, podem 

enfrentar problemas relacionados à comunicação, à geografia, e ao emprego, contribuindo para 

um ambiente instável e caótico, onde as crianças podem estar em maior risco ao 

desenvolvimento neuropsicomotor (Krishnan, 2010; Vélez-agosto et al., 2017). 

No âmbito dessa discussão, cabe destacar que os aspectos que compõem o 

macrossistema não se encontram apenas no nível mais amplo do círculo concêntrico. Deve-se 

considerar, também, a interconexão dos diferentes padrões que estão presentes no 

microssistema (Tudge, 2008; Tudge, Mokrova, Hatfield, & Karnik, 2009; Tudge et al., 2016). 

Por exemplo, o círculo mais externo representaria a sociedade global como Brasil, França, 

Japão e seus respectivos modelos socioculturais. Entretanto, distingui-se que na maioria dos 

países, nações ou regiões, há diferenças nos padrões de cultura ou subcultura. Para 

Bronfenbrenner (2005; 2011), ambos os termos englobam uma variedade de estruturas sociais, 

e possuem propriedades específicas como nacionalidade, etnia, classe, religião, região, 

comunidade, entre outros. Sendo a subcultura algo menor, mas não inferior, e está contida em 

uma cultura mais ampla. Por isso, para determinar características do macrossistema de uma 

criança deve considerar vários referenciais. Dessa forma, ela será brasileira, se for comparada 

a uma criança japonesa, e será catarinense, se comparada a um colega mineiro, ou seja, não há 

somente um padrão macrossistêmico capaz de descrevê-la (Tudge, 2008). 

D) Tempo: O quarto elemento do Modelo Bioecológico é a dimensão Tempo, a qual 

permite analisar a influência para o desenvolvimento humano a partir de mudanças e 

continuidades que ocorrem no ciclo de vida (Bronfenbrenner, 2005; 2011). O sistema temporal 

é chamado de Cronossistema. Este envolve as dimensões de tempo às demais estruturas, ao 

captar as mudanças do ambiente e o grau de estabilidade das características da pessoa em 
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relação aos eventos ambientais e às transições ecológicas. Isto quer dizer, que o modelo PPCT 

analisa o efeito do tempo sobre os outros sistemas, cujas dimensões estão vinculadas aos 

atributos da pessoa, aos processos proximais e aos parâmetros do contexto. 

A dimensão tempo apresenta três níveis de análise: o microtempo, que se refere à 

continuidade e descontinuidade de mudanças em relação aos processos proximais, ou seja, 

representa a ação do tempo diante ocasiões específicas. Dessa maneira, o PPCT analisa se os 

processos proximais são efetivos, a partir da ocorrência das interações recíprocas e das 

atividades molares, progressivamente mais complexas, e em uma base de tempo relativamente 

regular (Bronfenbrenner & Morris, 1998; Cecconello & Koller, 2004), como a interação entre 

uma mãe e seu filho em um episódio de brincadeira no ambiente familiar. 

O mesotempo foca na periodicidade dos episódios contínuos de processo proximal, em 

intervalos maiores, como dias e semanas. Assim, pode-se analisar se os efeitos cumulativos 

destes processos produziram resultados significativos no desenvolvimento (Bronfenbrenner & 

Morris, 1998; Cecconello & Koller, 2004). Isto é, quando as atividades ou interações realizadas 

ocorrem com determinada frequência no contexto em que a pessoa está inserida. Por fim, o 

macrotempo, que analisa os episódios de mudança em nível de sociedade. Ele inclui as 

alterações que ocorrem no ciclo vital das pessoas no contexto social maior, por meio das 

gerações, e o modo como elas interferem no desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 2011; 

Tudge et al., 2009). 

Diante disso, de acordo com Cecconello e Koller (2004), a análise do tempo e de seus 

três níveis pode investigar a pessoa em relação aos acontecimentos ao longo do ciclo vital, 

desde os proximais até os mais distais. Bronfenbrenner e Morris (1998) afirmam que todos os 

eventos ou mudanças que acontecem e que podem ser analisados pelas quatro dimensões do 

modelo bioecológico são da mesma maneira, produtos e produtores da mudança histórica, a 

partir das interações e atividades estabelecidas. 

Qualidade do Ambiente Familiar 

A Família como Ambiente Ecológico 

O ambiente familiar é o principal contexto de desenvolvimento neuropsicomotor. Nele 

se inicia a aprendizagem de conceitos, normas e práticas culturais que fundamentam os 

processos de socialização dos indivíduos (Bronfenbrenner, 2005; 2011). De acordo com Cruz 

e Abreu-Lima (2012), o ambiente familiar é um conceito complexo que muitas vezes ultrapassa 

os limites da casa em que a família mora, e envolve as dimensões físicas, organizacional, 

interpessoal e simbólica. 

Existem diferentes modelos teóricos que buscam compreender como o ambiente 
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familiar pode ser investigado e como algumas variáveis influenciam no desenvolvimento da 

criança. Do ponto de vista da bioecologia do desenvolvimento humano, a interação da criança 

com seu ambiente familiar oportuniza processos proximais que são influenciados por aspectos 

do contexto, da pessoa e do tempo, resultando em diferentes desfechos desenvolvimentais 

(Bronfenbrenner, 2005; 2011). 

Isso quer dizer que uma das dimensões de qualidade desse ambiente está atrelada às 

interações realizadas entre as pessoas presentes no mesmo. Por conseguinte, essa influência 

mútua relaciona-se diretamente ao desenvolvimento neuropsicomotor, principalmente durante 

a primeira infância (Filho, Medeiros, Lamy, & Moreira, 2011; Ribeiro, Perosa, & Padovani, 

2014). Os processos que ocorrem no mesossistema familiar a partir das conexões com a escola, 

e a vizinhança também são capazes de influenciar a qualidade do microssistema familiar e, 

desta forma, podem modificar potencialmente o desenvolvimento da criança (Filho et al., 2011; 

Leme, Del Prette, Koller, & Del Prette, 2016). 

É importante ressaltar que cada sistema familiar, em sua forma dinâmica, também 

integra outros subsistemas dinâmicos, uma vez que as relações encontradas caracterizam sua 

organização e estrutura, configurando assim a natureza familiar sistêmica (Anton, 2012; 

Minetto, 2010). Nessa direção, as famílias se estabelecem como sistemas complexos, ou seja, 

cada membro se constitui como um subsistema e com diversas interações (Minuchin et al., 

2008). Assim, o funcionamento familiar compõe a estrutura desse sistema que está em contínua 

mudança, tanto em aspectos de adaptação, quanto ao desenvolvimento de seus integrantes. 

Nesse sentido, a forma organizacional e o funcionamento da família podem estabelecer ou não 

uma manifestação duradoura de interação entre seus membros (Anton, 2012; Minetto, 2010), e 

também podem indicar a qualidade deste ambiente.  

Para Guralnick (2013), a qualidade encontrada nas primeiras relações entre a família e 

a criança direciona ao resultado evolutivo do desenvolvimento infantil. Pode ser influenciada, 

desta forma, por três principais elementos: 1) Características da família, que envolvem as 

características dos pais (como saúde mental, capacidade intelectual, atitudes e práticas 

parentais), recursos econômicos e nível sociocultural, e suporte social (relacionamentos, rede 

de apoio que pode ser entre a família, amigos e a comunidade); 2) Padrões de interação familiar, 

relacionada com a qualidade de interação entre os cuidadores e a criança, experiências 

organizadas pela família para a criança, saúde e segurança que proporciona a família; 3) 

Características da criança, podem ser os fatores potenciais de estresse para a família 

ocasionados pela condição, deficiência ou vulnerabilidade da criança, assim como, os recursos 

evolutivos e as capacidades organizacionais. Esses elementos estão diretamente associados à 
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qualidade do ambiente familiar. 

Outra dimensão de qualidade do ambiente familiar corresponde aos tipos de cuidados e 

estímulos que são fornecidos pela família. Diante disso, destacam-se o suporte e os recursos 

oferecidos pelos pais e/ou demais familiares como variáveis preditoras que se associam ao 

desenvolvimento da criança (D’Avila-Bacarji, Marturano, & Elias, 2005; Dornelas & 

Magalhães, 2016; Dourado, Carvalho, & Lemos, 2015). O suporte familiar ao desenvolvimento 

da criança é representado pelas atividades, papeis e relações proporcionados pela família. Esses 

aspectos podem se estabelecer no âmbito da vida diária durante a alimentação, banho e 

vestuário, nas ações de cunho intelectual, por exemplo, nas atividades que envolvem leituras e 

filmes, assim como, nos momentos culturais e de entretenimento, como os passeios que a 

criança realiza com sua família (D’Avila-Bacarji et al., 2005; Martunano & Elias, 2016). 

Outro tipo de suporte familiar é o emocional, este relaciona-se ao clima afetivo do 

ambiente familiar, ou seja, na qualidade das relações estabelecidas entre os membros da família. 

Por fim, destaca-se o suporte parental, o qual refere-se às rotinas escolares, caracterizadas pelo 

acompanhamento das atividades escolares como tarefas, lições, trabalhos e pesquisas que a 

criança precisa desenvolver. Inclui, ainda, toda a organização das rotinas, de tempo, espaço e o 

acompanhamento oferecido à criança dentro de casa (D’Avila-Bacarji et al., 2005; Marturano, 

Elias, & Leme, 2012). 

Os recursos familiares, segundo Marturano (1999), podem ser caracterizados pelos 

bens materiais disponibilizados no ambiente familiar. Desse modo, o conceito de estabilidade 

ambiental relaciona-se ao de processos proximais, na medida que esses não ocorrem em 

contextos caóticos, instáveis e desordenados no tempo e no espaço (Maturano, 2006). Por isso, 

o ambiente familiar pode funcionar como uma base segura de estabilidade e oferecer uma 

diversidade de recursos e de suporte social (Marturano, 1999; 2006; 2013; Marturano et al., 

2012). 

Diante disso, considera-se que um ambiente familiar com qualidade do ambiente 

familiar é aquele que apresenta bom padrão de interação entre seus membros, demonstrando 

assim boa forma organizacional e o funcionamento entre seus membros. Além disso, possibilita 

a criança cuidados e estímulos satisfatórios, principalmente através de bons níveis de suporte 

social e os recursos. 

Avaliação da Qualidade do Ambiente Familiar 

Recursos e Suporte do Ambiente 

Nas últimas décadas, pesquisadores têm voltado seus esforços para desenvolver 

instrumentos que possibilitem uma melhor compreensão da relação entre a qualidade do 
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ambiente familiar e o desenvolvimento infantil. Nessa perspectiva, Marturano (1999) 

pesquisadora da Universidade de São Paulo, elaborou um instrumento, com base na Teoria 

Bioecológica, denominado Inventário de Recursos do Ambiente Familiar (RAF). Este é 

constituído por 14 tópicos, subdivididos em três módulos, a saber, supervisão e organização de 

rotinas, oportunidades de interação com os pais e presença de recursos no ambiente físico. 

No que diz respeito ao microssistema familiar investigado pelo RAF, os recursos foram 

agrupados em dois domínios, os que promovem processos proximais e as atividades previsíveis 

que sinalizam algum grau de estabilidade familiar. Enquanto que os recursos do mesossistema 

família-escola serão identificados nas práticas parentais que promovem a ligação entre esses 

ambientes, como a participação dos pais nas reuniões escolares e acompanhamento das notas 

(Marturano, 1999). 

Em relação aos processos proximais, a autora considerou a possibilidade de 

experiências estimuladoras do desenvolvimento, como passeios e viagens, oportunidade de 

interação com os pais, disponibilidade de brinquedos e materiais que estimulem os aspectos 

cognitivos, assim como de livros, revistas e jornais. No domínio das atividades que podem ser 

usadas como estimulação, encontram-se as rotinas e reuniões regulares da família e a 

cooperação da criança em tarefas domésticas. Dessa maneira, Marturano (1999; 2013) 

considera que os suportes estão associados ao tipo de apoio afetivo, social e educacional 

oferecido à criança, enquanto os recursos caracterizam-se pelos bens materiais e econômicos 

disponibilizados pelos pais e pelo ambiente familiar para o bom desenvolvimento da 

aprendizagem.  

Dentre as pesquisas que utilizaram o RAF considerando o papel de destaque do 

ambiente familiar e do envolvimento dos pais no desenvolvimento da criança, salienta-se o 

estudo de Passaglio, Souza, Souza, Scopel e Lemos (2015), o qual buscou verificar a associação 

entre perfil fonológico e vocabulário de 96 crianças de quatro a cinco anos, de escolas públicas 

e particulares de Belo Horizonte e analisar a influência dos ambientes familiar e escolar no 

desenvolvimento infantil. Na análise de da relação entre fonologia, vocabulário e recursos do 

ambiente familiar verificou-se associação entre o desempenho nas provas e os escores do RAF. 

Deste modo, a importância de tais características é afirmada na literatura, uma vez que se 

apresenta a ideia de que o modo de fala dos pais, renda familiar, número de residentes e estímulo 

parental são de fundamental influência não só para a aquisição e o desenvolvimento linguístico, 

como também para o desenvolvimento global. 

O estudo de Dourado et al., (2015) buscou analisar o desenvolvimento da comunicação 

de 70 crianças de um a três anos frequentadoras de creches de Belo Horizonte, segundo as 
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variáveis: ambientes familiar e escolar. A caracterização dos recursos de estimulação presentes 

no ambiente familiar, por meio do RAF permitiu observar que a área referente a Horários e 

Rotina apresentou a maior média, e a área de Atividades Programadas, a menor. Segundo os 

autores, tal dado pode indicar que no escopo do ambiente familiar a atenção à rotina da criança 

é privilegiada em relação à programação de atividades. A partir do modelo de regressão 

múltipla, identificou-se que a variável RAF, referente aos brinquedos que a criança tinha em 

casa, variou positivamente em relação ao Perfil Comunicativo (Índice Global). 

Na pesquisa de Guimarães, Carvalho, Machado, Baptista e Lemos (2013), que analisou 

a associação entre o desenvolvimento neuropsicomotor e os recursos do ambiente familiar de 

298 crianças, de dois a 24 meses, em Belo Horizonte, utilizando instrumento baseado na 

estratégia Atenção Integral das Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI). Os resultados 

evidenciaram associação entre o resultado da AIDPI e a pontuação total obtida no RAF 

(p=0,027). Tal achado está de acordo com a literatura pesquisada, pois estudos demonstraram 

que a variável de maior impacto sobre o desenvolvimento infantil é a estimulação e a qualidade 

do ambiente familiar. De acordo com os autores, a maneira pela qual os pais organizam o 

ambiente físico e interagem com os filhos influencia diretamente o desenvolvimento da criança. 

Portanto, quanto melhor a qualidade da estimulação ambiental disponível para a criança, melhor 

será seu desempenho global. 

Por fim, o estudo de Dornelas e Magalhães (2016) cujo um dos objetivos foi comparar 

o desempenho funcional de crianças com atraso do desenvolvimento neuropsicomotor 

(ADNPM) com pares com desenvolvimento típico e a qualidade do ambiente familiar. Os 

participantes foram 45 crianças divididas em dois grupos. Os resultados mostraram que apesar 

de existir diferença nas médias entre os grupos nos itens do RAF, apenas dois indicadores 

atingiram significância estatística (p≤0,05). No grupo ADNPM, as crianças faziam menos 

atividades no tempo livre e compartilharam menos atividades com os pais em casa. Os 

pesquisadores afirmam que o RAF tem se mostrado útil para distinguir características do 

ambiente familiar de crianças com diferentes níveis de desempenho escolar e problemas de 

comportamento e apresenta parâmetros adequados de confiabilidade teste-reteste (0,92 a 1,00), 

além de boa consistência interna (0,84). 

Pobreza Familiar 

Na abordagem da relação entre ambiente e desenvolvimento muitos estudos têm 

considerado que a qualidade do ambiente familiar está atrelada a interferência de múltiplos 

fatores de risco, entre os quais destaca-se a pobreza familiar (Evans et al., 2013; Fotso et al., 

2012; Roelen et al., 2010). Os achados dessas pesquisas sugerem que o atraso no 
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desenvolvimento neuropsicomotor ocorre com maior frequência e severidade quando as 

crianças vivem em condições de pobreza extrema por um longo período, inclusive na vida 

adulta (Wehby & McCarthy, 2013).  

Nessa perspectiva, pesquisadores (Black et al., 2017; Grantham-McGregor et al., 2007; 

Walker et al., 2007; 2011) realizaram uma série de pesquisas sobre o desenvolvimento infantil 

e tem hipotetizado que cerca de 250 milhões de crianças menores de cinco anos não alcançam 

seu potencial de desenvolvimento a cada ano, sendo que a maioria delas vive em contextos com 

recursos restritos. No entanto, as evidências empíricas sobre os mecanismos do efeito da 

pobreza no desenvolvimento da primeira infância ainda não estão completamente estabelecidas 

(Tran, Luchters, & Fisher, 2017). 

Há evidências de que crianças que vivem sem situação de pobreza e/ou de baixa 

qualidade e estão mais expostas a fatores de risco biológicos e genéticos como distúrbios 

nutricionais (Fotso et al., 2012; Issler & Giugliani, 1997), mortalidade infantil, prematuridade 

e baixo peso (Halpern et al., 2008; Halpern, 2014), alterações neurológicos, psicoemocionais e 

comportamentais (Dearing, 2008), fatores familiares como ambiente pouco seguro e 

estimulante, família desestruturada, baixo nível socioeconômico (Brito et al., 2011; Chiu & Di 

Marco, 2010; Evans, Li, & Whipple, 2013; Halpern et al., 2008; Sharkins, Leger, & Ernest, 

2017), dificuldade de acesso à saúde e educação, bem como, fatores da comunidade (Huston & 

Bentley, 2010; Walker et al., 2007).  

Diante disso, Yoshikawa, Aber e Beardslee (2012) elaboraram uma estrutura conceitual, 

a qual refere que variáveis preditoras de pobreza se concentram em três níveis: fatores 

individuais, ou no nível da criança, como a qualidade da ingestão nutricional; fatores 

relacionais, tais como as relações familiares; e fatores institucionais, que se referem a 

características de contextos mais amplos, por exemplo, creches, escolas, trabalho parental e 

vizinhanças. 

Segundo Bronfenbrenner e Evans (2000), outro constructo que tem sido investigado 

como associado a pobreza familiar é o caos no ambiente. Este foi inicialmente descrito como 

sistemas de atividade frenética, falta de estrutura, imprevisibilidade nas atividades cotidianas e 

altos níveis de estimulação ambiental. Posteriormente, Evans e Wachs, (2010) elaboraram uma 

definição mais operacional, definindo-o como ambiente caracterizado por altos níveis de 

barulho, aglomeração, instabilidade e desordem, bem como, falta de estruturação temporal e 

física, com pouca regularidade nas rotinas. 

Embora o caos esteja associado aos níveis socioeconômicos mais baixos ou à pobreza 

familiar, ele é um construto distinto (Kamp, Schmeer, & Taylor, 2013). Isto significa que a 
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pobreza pode gerar o caos, assim como, ele é um dos vários mecanismos que interferem no 

desenvolvimento (Evans & Wachs, 2010). Consequentemente, esse ambiente caótico pode 

contribuir no processo que repercute em atraso no desenvolvimento da infantil. 

Conforme Evans e Wachs (2010), há seis dimensões do caos, a saber, aglomeração e 

densidade de pessoas, ruído e confusão, desordem e bagunça, fluidez e instabilidade dos 

residentes, falta de previsibilidade nas rotinas, e baixa supervisão e monitoramento. O caos 

pode interferir no desenvolvimento e na sustentabilidade dos processos proximais, que 

dependem de interações progressivamente mais complexas entre a criança e seu ambiente 

imediato. Isto é, as dimensões do caos podem privar a criança de realizar atividades molares, 

papeis e interações bem estruturadas, previsíveis e sustentadas com as pessoas, objetos e 

símbolos do ambiente imediato, que são críticas para fomentar e sustentar o desenvolvimento 

saudável (Bronfenbrenner & Evans, 2000; Evans, Gonnella, Marcynyszyn, Gentile, & 

Salpekar, 2005). 

Dessa maneira, estudar a pobreza, o caos e suas implicações para a qualidade do 

ambiente familiar e ao desenvolvimento humano é uma tarefa complexa. Existem contradições 

no próprio conceito deste termo, assim como nos diferentes métodos para a sua mensuração 

(Fotso et al., 2012; Roelen et al., 2010; Yazbek, 2012). Durante muito tempo a pobreza foi 

considerada como uma circunstância definida pela renda inferior a um patamar pré-estabelecido 

(Fotso et al., 2012). Outrossim, nos últimos anos, a pobreza tem sido observada como um 

fenômeno multidimensional, que incorpora uma concepção mais dinâmica e estrutural (Alkire 

& Foster, 2011). Assim, a pobreza envolve não apenas aspectos econômicos, mas também 

outras dimensões como política, social, cultural, qualidade de vida e bem-estar (Yazbek, 2012).  

Diante dessa perspectiva, Barros, Carvalho e Franco (2006) consideram que a pobreza 

é cristalizada como um fenômeno multidimensional e, desse ponto de vista, deve ser estudada 

considerando-se as diversas dimensões que a compõe. Esses pesquisadores elaboraram o Índice 

de Pobreza Familiar (IPF), construído a partir das informações disponibilizadas nas Pesquisas 

Nacionais por Amostra de Domicílios (PNAD). Assim, o IPF teve como principal objetivo 

medir a intensidade da pobreza das famílias do Estado do Rio de Janeiro, a partir de seis 

dimensões, a saber, vulnerabilidade; acesso ao conhecimento; acesso ao trabalho; escassez de 

recursos; desenvolvimento infantil; e carências habitacionais. 

Em termos ecológicos, a pobreza assume os contornos próprios do contexto no qual esse 

fenômeno se manifesta (Soares, 2009), assumindo variações importantes de um bairro ou área 

para outro. Então, mensurar a pobreza e verificar sua relação com a qualidade do ambiente 

familiar pode auxiliar a compreender o grau de efeito que esse fenômeno exerce no 
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desenvolvimento de crianças que vivem em uma determinada cidade ou distrito.  

Os censos populacionais produzem informações imprescindíveis sobre as características 

das famílias e dos ambientes familiares. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

considera família o tipo de arranjo em que os integrantes são residentes em um mesmo 

domicílio, que são ligados por laços de parentesco em um grau específico, o que inclui os 

consanguíneos, adoção ou casamento (Alves, 2005). Os resultados do último censo nacional 

(2010) apontaram que no município de Belém foram registradas 65.766 famílias residentes em 

domicílios particulares. O perfil sociodemográfico da maioria delas era de famílias urbanas, na 

classe de rendimento mensal familiar per capita entre 1/4 e 1/2 salário mínimo, com média de 

quatro moradores, domicílios próprios, em alvenaria, com energia elétrica, água encanada, 

coleta de lixo e banheiro próprio com esgotamento sanitário (IBGE, 2012; 2014). Essas são 

características que foram encontradas na literatura como variáveis importantes para destacar a 

qualidade do ambiente familiar. 

Conforme dados IBGE (2012; 2014), a população total do município de Belém, no 

último Censo, era de 1.393.399 residentes, atualmente a população estimada é de 1.452.275. 

Além disso, cerca de 85.011 pessoas encontravam-se em situação de extrema pobreza, ou seja, 

com renda domiciliar per capita abaixo de R$ 70,00. O Censo também revelou que no 

município havia 8.178 crianças na extrema pobreza na faixa de zero a três anos e 4.172 na faixa 

entre quatro e cinco anos, e que 42,3% dos extremamente pobres do município têm de zero a 

17 anos. 

Segundo o relatório do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) divulgado em 

2013, o Brasil atingiu as metas de redução da extrema pobreza, principalmente com o auxílio 

dos programas de distribuição de renda. No entanto, a região amazônica acompanha lentamente 

essa tendência, estando abaixo da média nacional (Celentano, Santos, & Veríssimo, 2010). A 

Região Metropolitana de Belém (RMB) pode ser caracterizada como uma extensa e precária 

periferia, com agudas carências de infraestrutura e serviços urbanos, em torno de núcleos 

delimitados e espacialmente compactos (Ponto, Lima, Cardoso, & Rodrigues, 2013). Estes 

aspectos são associados aos altos índices de pobreza e das limitadas condições socioeconômicas 

dos moradores (Ponto et al., 2013).  

 Em razão disso, a pobreza deve ser analisada a partir da realidade de cada país e região 

considerando as características históricas, culturais e contextuais do mesmo (Wehby & 

McCarthy, 2013; Yazbek, 2012). No Brasil, a discrepante desigualdade socioeconômica 

presente na sociedade faz com que os níveis de pobreza e o número de crianças nessa condição 

crítica possam variar de acordo com as regiões. Como mencionado, o Norte e o Nordeste 
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brasileiro, por exemplo, destacam-se pela maior incidência de pobreza e pelo elevado índice de 

crianças abaixo de seis anos vivendo nessa situação (IBGE, 2012; IPEA, 2013). 

Especificamente, as capitais Belém, Fortaleza, Recife e Salvador possuem os maiores índices 

de pobres e de crianças pobres. Esses dados reforçam a importância de se investigar a relação 

entre o DNPM, a linguagem infantil e a qualidade ambiente em famílias na condição de pobreza 

e apontam para o papel decisivo que podem cumprir os demais ambientes ecológicos. 

Qualidade do Ambiente de Educação Infantil 

A Educação Infantil como Ambiente Ecológico 

No Brasil, a educação infantil é a primeira etapa da educação básica. É destinada a 

crianças de zero a cinco anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, 

regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle 

social. Esta fase está dividida em dois segmentos, a creche (crianças de zero a três anos) e pré-

escola (crianças de quatro a cinco anos e onze meses). Dessa forma, esses ambientes se 

caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos 

educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças (Brasil, 2009a). 

O atendimento em creches e pré-escolas foi estabelecido como direito social das 

crianças a partir da Constituição Federal de 1988, com o reconhecimento da Educação Infantil 

como dever do Estado com a Educação. O processo que resultou nessa conquista teve ampla 

participação dos movimentos comunitários, dos movimentos de mulheres, dos trabalhadores, e 

de redemocratização do país, além, evidentemente, das lutas dos próprios profissionais da 

educação (Coleto, 2014; Furtado, 2014). 

A promulgação da Constituição Federal repercutiu em uma série de leis, dentre elas a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394/96 (LDB), a qual vem sendo 

atualizada. Nos artigos 29, 30 e 31 reafirmou-se o direito da criança à educação e regulamentou 

a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica, não mais em uma perspectiva 

assistencial, mas de caráter educativo. Assim, a preocupação com a qualidade desses ambientes 

é expressa no artigo quarto da LDB, o qual afirma que é dever do Estado a garantia de padrões 

mínimos de qualidade de ensino, definidos com variedade e quantidade mínima, por aluno, de 

insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem (Brasil, 

1996).  

Desde então, o campo da Educação Infantil vem passando por um intenso processo de 

revisão de suas concepções sobre educação de crianças em espaços coletivos e o fortalecimento 

de práticas pedagógicas mediadoras de aprendizagens e do desenvolvimento infantil. Em 



49 
 

 

especial, têm-se mostrado prioritárias as discussões sobre a qualidade desses ambientes e como 

orientar o trabalho junto às crianças, de até três anos, em creches e como assegurar práticas 

junto às crianças, de quatro e cinco anos, que prevejam formas de garantir a continuidade no 

processo de aprendizagem, sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino 

Fundamental (Brasil, 2010a; Coleto, 2014; Furtado, 2014). 

Os desdobramentos da LDB desencadearam vários documentos norteadores, dentre 

eles: os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 1998a); o Plano 

Nacional de Educação (Brasil, 2001); as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Básica (Brasil, 1998b; 2013); as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(Brasil, 1999; 2010a); os Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação 

Infantil (Brasil, 2006a); os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (Brasil, 

2006b); os Critérios para um Atendimento em Creches que Respeite os Direitos Fundamentais 

das Crianças (Brasil, 1995; 2009a); os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (Brasil, 

2009b) e as Orientações sobre Convênios entre Secretarias Municipais de Educação e 

Instituições Comunitárias, Confessionais ou Filantrópicas sem fins lucrativos para a oferta de 

Educação Infantil (Brasil, 2009c). 

Em suma, esses documentos consideram que o cuidado específico desta fase da 

educação básica é consoante com os demais direitos da infância. Além disso, reafirmam que as 

crianças têm direito ao favorecimento do brincar e de brincadeiras, à atenção individual, a um 

ambiente aconchegante, seguro e estimulante, ao contato com a natureza, a higiene, saúde e 

alimentação adequada. Também registram que as crianças têm direito a atenção especial nos 

períodos de adaptação à creche. Apesar do avanço da legislação no que diz respeito ao 

reconhecimento da criança à educação infantil, também é importante considerar os inúmeros 

desafios impostos para a efetiva garantia desse direito, que podem ser sintetizadas em duas 

grandes questões: a qualidade do ambiente de atendimento e a de acesso. 

Quanto à qualidade do ambiente, o Ministério da Educação elaborou o documento 

Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças 

(Brasil, 1995; 2009a). Este documento organiza-se em duas partes, a primeira diz respeito aos 

critérios relativos à organização e ao funcionamento interno das creches, principalmente às 

práticas concretas adotadas no trabalho direto com as crianças. Já a segunda, explicita critérios 

relativos à definição de diretrizes e normas políticas, programas e sistemas de financiamento 

de creches, tanto governamentais como não governamentais (Furtado, 2014). 

Nos Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (Brasil 2009b), o Ministério da 

Educação, através da Secretaria de Educação Básica e Coordenação de Educação Infantil, 
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ressalta o papel de proteção e atenção às crianças que deve ser desempenhado por professores, 

gestores e outros profissionais. Portanto, este documento busca auxiliar os profissionais, 

juntamente com famílias e pessoas da comunidade, a participarem de processos de 

autoavaliação da qualidade desses ambientes, a fim de garantir que eles tenham um potencial 

transformador e que permitam a elaboração de boas práticas educativas. 

Diante desse percurso histórico dos aspectos que envolvem a qualidade da Educação 

Infantil no Brasil, conclui-se que esta é orientada por um marco legal bastante avançado e 

abrangente, o qual prevê a avaliação sistemática dos processos e dos resultados nessa área da 

política pública. Dessa forma, avaliar a qualidade do ambiente seria parte constituinte dessa 

política, pois essa estratégia já está prevista. Entretanto, compreender a escola como ambiente 

ecológico é importante quando se quer investigar como a sua qualidade está associada aos 

escores de desenvolvimento neuropsicomotor de crianças que nela estão crescendo e se 

desenvolvendo. 

Na perspectiva da bioecologia do desenvolvimento humano, a escola está entre os 

principais contextos que as crianças frequentam regularmente. Nesse microssistema ocorrem 

relações face a face entre diversas pessoas que se envolvem em atividades molares e 

desempenham papeis diferentes (Bhering & Sarkis, 2009; Rossetti-Ferreira, Amorim, & 

Oliveira, 2009). Destacam-se as relações da criança com seus pares, com os professores e 

funcionários. No que se refere aos papeis estabelecidos nesse contexto, um deles é cuidar e 

educar a criança, por parte dos professores. Quanto as variáveis estruturais do ambiente, 

acentua-se a organização do espaço físico, equipamentos e materiais, e a proporção adulto-

criança. Já entre as variáveis de processo destacam-se a qualidade dos relacionamentos 

interpessoais, bem como, o grau de envolvimento das crianças nas atividades educativas 

intencionais que são disponibilizadas. 

Salienta-se também, aqui, elementos do mesossistema, como o envolvimento entre pais 

e professores, e outros são fatores do macrossistema escolar, como as normas, valores e metas 

da escola, e o modelo de ensino adotado pelos professores. O clima escolar, em razão da 

diversidade de definições que possui, pode ser considerado ora como um processo proximal 

(por exemplo, o apoio social dos professores), ora como um fator do contexto (como a gestão 

comportamental na escola). Do mesmo modo, sendo a família e a escola importantes contextos 

de socialização da criança, estudos têm demonstrado a associação entre comportamentos 

infantis e características da família (Borsa & Nunes, 2011; Petrucci, Borsa, & Koller, 2016) ou 

da escola (Maldonado-Carreño & Votruba-Drzal, 2011). 
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Nesse sentido, aumenta a necessidade de estudos que consigam investigar variáveis dos 

ambientes familiar e escolar como parte da estratégia para se compreender as condições 

ecológicas em que a criança vive. Ou seja, estudos que possam não apenas voltar a atenção para 

as condições em que a criança vive com sua família, mas a qualidade do ambiente escolar no 

qual ela convive com outros adultos e grupos de pares. 

Avaliação da Qualidade do Ambiente na Educação Infantil 

De acordo com Barbosa e Fochi (2012), apesar de os bebês e as crianças pequenas 

estarem presentes nos espaços coletivos da Educação Infantil, as propostas pedagógicas nem 

sempre estão aliadas a um padrão adequado de qualidade. Dessa forma, discutir a finalidade da 

escola como um espaço com condições de assegurar qualidade às práticas e interações das 

crianças é primordial, principalmente ao considerar a multiplicidade de infâncias e crianças 

inseridas nesses ambientes. 

Apesar de os documentos nacionais do Ministério da Educação mencionarem questões 

relativas à qualidade do ambiente escolar, evidenciou-se a dificuldade em se conceituar o termo 

qualidade quando e trata de avaliação da mesma. Nos Indicadores da Qualidade na Educação 

Infantil (2009b) define-se qualidade a partir de fatores como valores pessoais, crenças e 

tradições de uma determinada cultura, conhecimentos científicos sobre desenvolvimento 

infantil, e o contexto histórico e socioeconômico no qual a escola se insere. Já Zabalza (2007) 

atribui à qualidade três dimensões básicas: 1) Qualidade vinculada aos valores e expectativa 

das pessoas envolvidas; 2) Qualidade vinculada à obtenção, ao alcance de altos resultados; e, 

3) Qualidade vinculada a um clima satisfatório, para todos aqueles envolvidos na situação ou 

no processo avaliado, ou seja, há uma estreita relação entre qualidade e satisfação profissional-

pessoal. 

A despeito disso, adotou-se nesta tese a definição de qualidade utilizada por Harms, 

Cryer e Clifford (1990; 2003). Para estas pesquisadoras a qualidade do ambiente de educação 

e cuidado infantil é oriunda da análise de sete dimensões, a saber, Espaço e Mobília, Rotinas 

de cuidados pessoais, Linguagem e raciocínio, Atividades, Interação, Estrutura do programa, 

Relação dos pais e profissionais. Salienta-se que a avaliação da qualidade da Educação Infantil 

não deve ser confundida com a avaliação educacional que trata especificamente do 

desenvolvimento da criança, da aprendizagem, do currículo e do desempenho escolar. Essa 

avaliação deve ser realizada pela comunidade escolar, ou seja, pelos gestores, diretores, 

orientadores pedagógicos, professores e pais (Coleto, 2014). 

Para uma avaliação sistemática do ambiente de Educação Infantil, destacam-se dois 

instrumentos, a Infant/Toddler Environment Rating Scale – Revised (ITERS-R), utilizada para 
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avaliação de ambientes de Educação Infantil que atendem crianças do nascimento aos dois anos 

e meio, e a Early Childhood Environment Rating Scale – Revised (ECERS-R), que avalia 

escolas que recebem crianças de dois anos e meio até os cinco. Esses instrumentos são 

utilizados em diversas pesquisas nacionais e internacionais, entretanto ainda não possuem 

validação para o contexto brasileiro. 

A Escala ECERS-R foi desenvolvida nos Estados Unidos e projetada para classificar a 

qualidade global de ambientes de Educação Infantil que atendem crianças de dois anos e meio 

a cinco anos (Harms, Clifford, & Cryer, 1998). Atualmente, a ECERS-R é um dos principais 

meios para obter uma visão operacionalizada da qualidade do ambiente escolar. Entretanto, há 

características importantes de qualidade ambiental que podem influenciar o desenvolvimento 

das crianças, ainda que essas dimensões não sejam capturadas em profundidade na ECERS-R 

como espaços para aprendizagem ao ar livre e o clima escolar (La Paro, 2012). 

Em 2010, a Fundação Carlos Chagas, o Ministério da Educação e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) colaboraram em um estudo de creches e pré-escolas 

em seis capitais do Brasil: Belém, Campo Grande, Florianópolis, Fortaleza, Rio de Janeiro e 

Teresina (Brasil, 2010b; Campos et al., 2010; Campos et al., 2011a; Campos, Esposito, 

Bhering, Gimenes, & Abuchaim, 2011b). Foram aplicadas as escalas ECERS-R e ITERS-R. 

No geral, o estudo identificou que, para creches e pré-escolas, as atividades e a estrutura do 

programa são as áreas com maiores déficits. Em grande parte, esses resultados foram 

impulsionados pela falta de atividades de qualidade, uma estrutura inadequada de programa e 

espaço e mobiliário não estimulantes.  

O estudo de Barros, Carvalho, Franco, Mendonça e Rosalé (2011) buscou associar o 

desenvolvimento infantil com a qualidade das creches de uma amostra aleatória de 500 crianças 

em 100 creches no município do Rio de Janeiro, por meio de um questionário multidimensional, 

baseado nas escalas ITERS-R e ECERS-R. O desenvolvimento infantil foi medido pelo Cartão 

da Criança, instrumento desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas Heloísa Marinho (IPHEM). 

De acordo com os resultados encontrados, o desenvolvimento das crianças que frequentam 

creches de alta qualidade foi maior do que o das crianças que frequentam creches de baixa 

qualidade. Os resultados também mostram que a qualidade da creche pode ser medida de 

diversas maneiras, e que cada uma dessas medidas pode ter diferentes custos e impactos 

também distintos para o desenvolvimento infantil. Observa-se, então, que pesquisadores têm 

investigado sobre a qualidade deste ambiente, os aspectos que direcionam este processo ainda 

não estão completamente estabelecidos na literatura, principalmente ao considerar os diversos 

contextos culturais. 
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Qualidade da Educação Infantil no Brasil e na Região Norte 

A Educação Infantil pode ter impactos positivos e duradouros sobre o desenvolvimento 

neuropsicomotor e a linguagem. Tais benefícios superam os custos, mas é preciso haver 

qualidade nesse processo. O relatório Educação Infantil: Programas para a Geração Mais 

Importante do Brasil, elaborado pelo Banco Mundial em 2011, mostrou evidências de que 

países latinos, principalmente, Argentina, Uruguai e Chile têm conseguido avanços na 

qualidade da Educação Infantil. Esses resultados foram complementados com dados do Brasil, 

que também mostraram melhorias, em curto prazo, principalmente no desenvolvimento 

cognitivo dos pré-escolares, e em longo prazo, na escolaridade e renda. Isto quer dizer que 

pessoas oriundas de famílias não alfabetizadas, mas que frequentaram escolas de boa qualidade 

obtiveram mais anos de escolarização e maiores salários (Evans & Kosec, 2011).  

Assim como no ambiente familiar, a pobreza está ligada a qualidade do ambiente 

escolar. Dessa maneira, a Educação Infantil tem impacto positivo maior entre crianças de 

famílias com maior situação de pobreza, com menor escolaridade, e menor estímulo cognitivo. 

Entretanto, simplesmente matricular a criança na pré-escola não é garantia de bons 

desempenhos. Dados nacionais mostraram que crianças que frequentaram pré-escolas de baixa 

qualidade tiveram o mesmo desempenho, em testes de alfabetização, de crianças que não 

frequentaram (Carvalho, 2016; Evans & Kosec, 2011). 

Ademais, as crianças que vivem em condição de pobreza no Brasil são, de longe, as que 

menos se matriculam em creches ou pré-escolas. Em contrapartida, aquelas oriundas de famílias 

com melhores condições socioeconômicas têm três vezes mais chances de frequentar esses 

ambientes. As famílias com melhor nível socioeconômico (NSE) não só oferecem a Educação 

Infantil a seus filhos, como também tendem a usar o sistema privado e de melhor qualidade. 

Por conseguinte, mais de 85% das crianças com menor NSE que frequentam a Educação 

Infantil usam as instituições públicas ou filantrópicas de menor qualidade, intensificando ainda 

mais a desigualdade de oportunidades (Carvalho, 2016; Evans & Kosec, 2011). 

Por outro lado, a qualidade do ambiente de escolar no Brasil tem melhorado ao longo 

da última década. Em termos de alguns indicadores, a infraestrutura física (banheiro interno, 

eletricidade, biblioteca, computador e saneamento básico) e a proporção aluno/professor foram 

as variáveis que apresentaram melhorias. As creches mantiveram a proporção de 26 crianças 

por educador, enquanto as pré-escolas baixaram de 39 para 32 crianças (Evans & Kosec, 2011). 

No entanto, esses números ainda estão longe dos padrões que o documento Parâmetros de 

Qualidade para a Educação Infantil (Brasil, 2006ab), propõe que se tenha 1 adulto para cada 

6 a 8 crianças de 0 a 2 anos; 1 adulto para cada 15 crianças de 3 anos e 1 adulto para cada 20 
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crianças acima de 4 anos. Segundo relatório da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico, OECD (2018), em 2015, a média da proporção professor/criança 

no Brasil era de 1 para 17. 

Em seus referenciais teóricos, Bronfenbrenner (1979; 1996) ressaltou que um dos 

aspectos específicos de um programa de creche ou pré-escola que aumentam ou diminuem a 

sua efetividade são a proporção cuidadora-criança e o tamanho do grupo. Dessa forma, para 

crianças com menos de três anos, a proporção cuidadora criança é mais importante do que o 

tamanho do grupo para afetar o comportamento das crianças e das cuidadoras. Já para as 

crianças de três a cinco anos, o fator crítico é o tamanho do grupo. Portanto, a partir das 

hipóteses estabelecidas por Bronfenbrenner (1979; 1996), tem-se que os efeitos imediatos de 

longo alcance da participação aos ambientes de grupo no início da infância, como na creche e 

pré-escola se refletem principalmente na natureza e variedade as atividades molares e nas 

relações com adultos e os iguais. 

Outro dado importante do relatório do Banco Mundial, é que a qualidade do ambiente 

escolar fora das capitais e regiões metropolitanas tende a ser ainda mais baixa, assim como das 

regiões menos desenvolvidas do Brasil. Em termos de infraestrutura, as creches e pré-escolas 

da região Sudeste têm o dobro da qualidade das da região Norte do país. Além disso, a taxa de 

cobertura de creches nortistas é a menor entre as cinco regiões, com apenas 11,1%, sendo que 

a região Sudeste tem 41,3% (ABRINQ, 2017). 

No ano de 2009, todas as pré-escolas do Sul e Sudeste tinham energia elétrica, enquanto 

apenas 75% das pré-escolas no Norte dispunham desse serviço. Além disso, as instituições do 

Norte tinham 70% mais alunos por turma do que as do Sul. Essas diferenças na qualidade 

provavelmente refletem diferenças nos gastos públicos. Os dados do relatório mostraram que 

os gestores da região Sudeste gastaram cinco vezes mais por aluno na Educação Infantil do que 

os do Norte. Assim, crianças oriundas de regiões menos desenvolvidas e com menores 

investimentos já iniciam sua vida escolar muito atrás de crianças mais privilegiadas (Evans & 

Kosec, 2011). 

Pelo exposto, assume-se ser importante investigar e discutir o peso que os ambientes 

familiar e escolar têm na predição de fatores que podem responder por situações de suspeita de 

atraso no desenvolvimento neuropsicomotor e de linguagem de crianças em uma população 

específica, sendo necessário adicionalmente pensar a ação de outros com os quais eles estão 

interconectados, como a vizinhança por exemplo. 
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Qualidade do Ambiente de Vizinhança 

A Vizinhança como Ambiente Ecológico 

Outro ambiente que faz parte dos subsistemas da ecologia do desenvolvimento infantil 

é a vizinhança familiar. De acordo com Bronfenbrenner (1979; 1996), a medida que as crianças 

amadurecem, elas ficam expostas a um subsistema mais complexo que incorpora lugares (áreas 

de jogo, escolas) e pessoas fora de seu ambiente familiar. É o caso, principalmente, das pessoas 

que residem no entorno de seus domicílios. 

Embora sejam diversas as definições empregadas, o termo vizinhança refere-se 

geralmente a uma comunidade delimitada geograficamente, onde existe interação social, 

compartilhamento de espaços físicos e institucionais (Kohen et al., 2008). De acordo com 

Roosa et al. (2003), é importante distinguir conceitualmente vizinhança e comunidade. A 

primeira remete a uma área específica, quase sempre residencial. Já a segunda diz respeito a 

um grupo de pessoas que tem um vínculo em comum e partilham uma identidade, além de 

simplesmente compartilhar local de residência. 

Para Amaro (2007), as comunidades são diferenciadas por características geográficas e 

relacionais. Nas primeiras, os membros encontram-se vinculados pela condição de residirem 

em um mesmo local, já no segundo tipo, eles mantêm-se unidos por meio de características em 

comum. Assim, o conceito de vizinhança, de acordo com Amaro (2007), relaciona-se ao termo 

comunidade geográfica, pois a vizinhança se refere a uma área geográfica específica e 

geralmente residencial. Nesse contexto, as pessoas vivem umas ao lado das outras e 

estabelecem relações face-a-face, ou seja, compartilham vínculos físicos e sociais. Dessa forma, 

nesta pesquisa, assume-se, pois, que a vizinhança é uma parte da comunidade, pois abrange os 

aspectos geográficos, mas também as redes e organizações sociais. 

As vizinhanças diferem ainda quanto à organização social, coesão social, controle social 

e rede social, sendo que aquelas menos coesas e organizadas podem oferecer um ambiente 

menos favorável ao desenvolvimento infantil (Coulton & Korbin, 1996). O termo organização 

social diz respeito às organizações formais ou informais e mecanismos de controle presentes 

em uma vizinhança. Suas principais fontes incluem confiança mútua, normas, valores 

compartilhados, inclusive de cuidados parentais (Kohen et al., 2008). 

Por sua vez, a coesão social de vizinhança compreende a existência de laços comuns, 

confiança e sentimentos de apoio entre os vizinhos. Já o controle social diz respeito às normas 

de uma comunidade e a vontade ou não de intervir, quando estas estão sendo violadas. Dessa 

maneira, pais que vivem em bairros com altos níveis de coesão social, geralmente, possuem um 

número significativo de indivíduos apoiadores em quem eles podem confiar para atender às 
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suas necessidades e as de seus filhos (Cao & Maguire-Jack, 2016). 

De acordo com Hoghughi (2004), Pluciennik, Lazzari e Chicaro (2015), outro recurso 

considerado como pré-requisito para um bom desempenho da atividade parental é a rede social 

e seus aspectos, como a presença, envolvimento e responsividade dos outros, que podem ser 

amigos, vizinhos ou familiares. Dessa forma, os vizinhos, principalmente os mais próximos, 

geralmente fazem parte da rede social dos pais, e podem oferecer apoio aos cuidados diretos da 

criança, quanto ao aconselhamento, encorajamento ou suporte parental. Logo, pais 

devidamente apoiados são capazes de lidar melhor com suas próprias demandas e, 

consequentemente, atender as necessidades de seus filhos (Leventhal, Dupéré, & Shuey, 2015). 

No entanto, os membros de uma rede social nem sempre exercem papel de apoio, pois também 

podem surgir conflitos e desentendimentos entre eles, podendo contribuir para o aumento do 

estresse no ambiente familiar (Cicchetti, 2016; Lerner, Bornstein, & Leventhal, 2015). 

De acordo com Morais, Carvalho e Magalhães (2017), a maioria dos estudos sobre a 

relação da vizinhança e desenvolvimento foca na adolescência e envolvem, principalmente, o 

domínio psicossocial, seguido do desempenho escolar. Esses estudos têm ressaltado que na 

adolescência a influência da vizinhança se estabelece de maneira direta. Entretanto, durante a 

infância, essa influência passa pela mediação ou moderação da família, especialmente na 

primeira infância. Isto é, nesse período do desenvolvimento, na maioria das vezes, os pais 

controlam a participação dos filhos em atividades externas ao domicílio, filtrando a exposição 

da criança à vizinhança (Kohen et al., 2008; Leventhal, Dupéré, & Shuey, 2015). 

Do ponto de vista bioecológico, é necessário identificar os principais fatores ambientais 

do microssistema vizinhança que claramente interferem nos processos proximais. Identifica-se 

na literatura que os fatores inibidores desses processos, comumente, são os que contribuem para 

o caos, como ruídos, aglomeração, instabilidade residencial, e o uso e a qualidade de espaços 

coletivos existentes no bairro (Bronfenbrenner & Evans, 2000; Evans & Wachs, 2010). 

Todavia, a maioria desses estressores geradores de caos se apresenta como não controláveis 

pelas pessoas em desenvolvimento (Ferguson, Cassells, Macallister, & Evans, 2013). 

De acordo com Ashiabi e O’Neal (2015) e Krishnan (2010), os fatores de nível de 

vizinhança e comunidade podem influenciar o desenvolvimento neuropsicomotor e da 

linguagem de diferentes maneiras. No nível de micro e mesossistema, destacam-se a qualidade 

da vizinhança (segurança, acessibilidade, coesão, densidade populacional, urbanização), os 

recursos disponíveis (biblioteca, parques), as relações sociais e as experiências coletivas de 

envolvimento. A disponibilidade de instituições culturais e organizações sem fins lucrativos 

têm influências importantes no desenvolvimento, nos níveis exo e macro. Portanto, a literatura 
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a respeito da influência da qualidade da vizinhança sobre o desenvolvimento infantil, é escassa, 

principalmente os que verificam sua relação com diferentes aspectos do DNPM. 

Avaliação da Qualidade do Ambiente de Vizinhança 

A qualidade da vizinhança pode ser determinada pelas condições de acesso da família a 

serviços como infraestrutura do bairro (saneamento básico, energia, pavimentação de ruas), 

acesso a serviços públicos (saúde, educação e transporte) e privados (estabelecimentos 

comerciais, como supermercados e farmácias), oportunidade de lazer e acessibilidade, 

exposição à poluição e violência. Todas essas características são fatores que permitem mensurar 

a qualidade desse ambiente, ao mesmo tempo em que são determinantes em potencial do 

adequado desenvolvimento neuropsicomotor infantil (Ferguson et al., 2013; Neves et al., 2016).  

Assim como no ambiente familiar e escolar, a pobreza também está atrelada as 

condições de qualidade da vizinhança. Diante disso, estudos têm procurado aprofundar a análise 

sobre o efeito, em longo prazo, de crescer em comunidades em situação de pobreza (Lloyd et 

al., 2010; Ogers et al., 2009; 2012; Van Vuuren, Reijneveld, Van Der Wal, & Verhoeffa, 2014). 

Foi argumentado que as famílias economicamente desfavorecidas têm menores opções quanto 

à escolha do local onde vão morar. Por isso, geralmente residem em vizinhanças com pouca 

infraestrutura e segurança (Minh, 2017). Estudos indicam que crianças de famílias de menor 

NSE consegue alcançar melhor desempenho no desenvolvimento ao residir em locais, onde os 

seus vizinhos têm melhores condições socioeconômicas (Huston & Bentley, 2010; Issler et al., 

1996; Leventhal et al., 2015; Van Vuuren et al., 2014). 

Nessa perspectiva, Morais et al. (2017) realizaram uma revisão de literatura com o 

objetivo de apresentar as principais variáveis que podem influenciar na qualidade dos contextos 

no desenvolvimento infantil. Quanto ao ambiente de vizinhança, a bibliografia analisada diferiu 

sobre as variáveis preditoras dessa relação. Alguns estudos apontam características 

relacionadas à estrutura física e aos aspectos socioeconômicos (Kohen et al., 2008; Lloyd & 

Hertzman, 2010; Van Vuuren et al., 2014). Outros, no entanto, ressaltam variáveis referentes à 

organização social (Cicchetti, 2016; Coulton & Korbin, 1996; Lerner et al., 2015). Da mesma 

maneira, Minh et al., (2017) realizaram uma revisão sistemática de 42 estudos, com o objetivo 

de investigar os efeitos da vizinhança sobre o desenvolvimento de crianças de zero a seis anos. 

Os achados mostraram associação entre a condição de pobreza dos moradores e o pior 

desempenho no desenvolvimento infantil. Além disso, a pobreza foi a variável mais estudada 

nas pesquisas consideradas nessa revisão. 

Embora instrumentos de mensuração específicos sejam necessários para aferir a 

qualidade, poucos estudos desenvolveram instrumentos para medir características da 
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vizinhança em países em desenvolvimento. No Brasil, foi encontrado o questionário elaborado 

por Friche, Diez-Roux, César, Xavier, Proietti, & Caiaffa (2012) e revisado por Célio et al. 

(2018) para o contexto urbano latino-americano com uma amostra de 4.048 domicílios e dez 

dimensões do ambiente: serviços públicos, qualidade estética, ambiente de caminhada, 

segurança, violência, coesão social, participação de vizinhança, desordem física, desordem 

social e problemas de vizinhança. A maioria das escalas foi associada aos preditores 

socioeconômicos individuais e do bairro. As confiabilidades variaram de moderadas a altas, o 

que se constitui pode um bom instrumento. Apesar desses achados devam ser mais explorados 

em outros estudos, esses resultados podem contribuir para uma melhor compreensão de uma 

escolha apropriada de escala de vizinhança, especialmente para cidades da América Latina. 

Dentre os instrumentos utilizados para mensurar a qualidade do ambiente de vizinhança, 

no Brasil, destaca-se o questionário desenvolvido por Morais (2013), com base no instrumento 

de Coulton, Korbin e Su (1996). Este tem o objetivo de obter uma análise da qualidade da 

vizinhança de acordo com a percepção do cuidador principal da criança. Morais (2013) propôs 

investigar a influência da qualidade dos ambientes ecológicos (casa, creche e vizinhança) sobre 

o desenvolvimento cognitivo e motor, de crianças residentes no Vale do Jequitinhonha. 

Participaram do estudo 147 crianças, com idade entre 24 a 36 meses de idade, que frequentavam 

creches públicas. Foram utilizados os instrumentos Bayley III, para a avaliação do 

desenvolvimento infantil, o HOME, para qualidade das casas, a ITERS-R para avaliação da 

qualidade das creches e o questionário sobre a qualidade da vizinhança.  

Os resultados do estudo de Morais (2013) indicaram que mais da metade das crianças 

residiam em casas consideradas de risco para o desenvolvimento infantil e a qualidade das 

creches variou de inadequada a minimamente adequada. Quanto à qualidade da vizinhança, 

observou-se que as famílias contavam com mínima infraestrutura, serviços e rede de apoio 

formal. Entretanto, as redes de apoio informal entre os vizinhos eram restritas e faltavam 

espaços de brincadeiras ao ar livre. Para o desenvolvimento cognitivo, 25% das suas variações 

foram explicadas pelo índice socioeconômico, qualidade da vizinhança, casa e creche. 

Entretanto, apenas a qualidade da casa (ß=0,42) e da creche (ß=0,30) tiveram impacto direto, 

positivo e estatisticamente significativo. Assim, o índice socioeconômico e a vizinhança 

explicaram 29% da qualidade do ambiente de casa, ou seja, quanto maior o índice, menor a 

qualidade da casa, e quanto melhor a qualidade da vizinhança, melhor a do ambiente familiar. 

Observa-se assim, que a qualidade do contexto ambiental demonstrou ter impacto sobre o 

desenvolvimento cognitivo das crianças. 

O estudo de Neves et al., (2016) investigou o crescimento e o desenvolvimento 
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cognitivo e de linguagem de 92 crianças entre 24 e 36 meses, frequentadoras da rede municipal 

de Educação Infantil, no Vale do Jequitinhonha e seus determinantes ambientais e biológicos. 

Também foram usados a escala Bayley III, a ITERS-R, e o questionário de qualidade da 

vizinhança. Os resultados identificaram que desenvolvimento estava abaixo da média na 

linguagem 28,6% e cognitivo 28,3%. As instituições educacionais classificaram-se como 

inadequadas e 69,6% dos domicílios como de risco para o desenvolvimento.  

Em relação à qualidade da vizinhança, os resultados indicaram que mais da metade dos 

domicílios atingiu valor igual ou menor do que 58 pontos, o que significa que uma parcela 

significativa da população investigada estava em situação desfavorável. As subescalas do 

questionário de vizinhança que, na média e mediana, atingiram piores resultados, foram: 

“desordem social”, “segurança”, “qualidade dos serviços” e “participação em atividades 

institucionais”. No caso domínio da linguagem expressiva, foram identificadas no modelo 

explicativo, duas variáveis da qualidade da vizinhança (infraestrutura e interação/confiança) 

(Neves et al., 2016).  

Salienta-se que, por mais que os estudos de Morais (2013) e Neves et al. (2016) façam 

uma abordagem ecológica e com diversos ambientes, ambas as pesquisas apontam como 

limitações o tipo de delineamento adotado, ou seja, o transversal. Dessa maneira, é mais difícil 

identificar os desfechos desenvolvimentais investigados e sua relação com as variáveis do 

ambiente. Assim, ressalta-se que nesta tese de doutorado, o DNPM foi investigado em três 

tempos diferentes, com um instrumento (IPF) que poderá mensurar mais apuradamente a 

pobreza familiar do que o Critério Brasil usado por Morais (2013) e Neves et al. (2016). Além 

disso, o DNPM será investigado em uma faixa etária maior do que 36 meses, visto que após 

essa idade, a criança já desenvolveu grande parte de sua maturação neurológica, permitindo 

melhor apontar se o quadro de suspeita de atraso está realmente estabelecido. 

Em relação a algumas medidas e/ou informações sobre a qualidade da vizinhança, os 

censos populacionais produzem informações que podem ser pensadas como indicadores de 

qualidade da vizinhança ou como as características urbanísticas do entorno dos domicílios que 

incluem presença ou ausência de iluminação pública, pavimentação, arborização, saneamento 

e acessibilidade. De acordo com o Censo 2010, a região Norte concentrou baixa incidência de 

domicílios situados em logradouros com pavimentação (61,9%), arborização (36,7%), 

bueiro/boca de lobo (26,4%), meio-fio/guia (46,1%), calçada (32,4%) e rampa para cadeirante 

(1,6%), e elevada proporção de depósito de lixo (7,8%) e esgoto a céu aberto (32,2%), 

características associadas ao meio ambiente e à saúde da população (IBGE, 2012; 2014). 

O relatório Características Urbanísticas do Entorno dos Domicílios (IBGE, 2012) 
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verificou que Belém foi a capital brasileira com os piores índices de infraestrutura urbana no 

entorno dos domicílios. A capital paraense ficou na última colocação do ranking de oito dos 

dez critérios utilizados pelo instituto. No mais preocupante deles, Belém foi a cidade do país, 

com mais de um milhão de habitantes, com o pior índice de esgoto a céu aberto no entorno de 

residências com quadras definidas. O percentual foi 44,5% dos domicílios particulares com 

esse tipo de rede de esgoto. Ao analisar toda a Região Metropolitana, esse percentual sobe para 

47,6%. Enquanto isso, a média nacional é de 11%. Como comparativo, São Luís, no Maranhão, 

que apresenta o segundo pior cenário entre os 15 municípios com mais de um milhão de 

habitantes, possui 33,9% dos domicílios nessa situação. Já Goiânia e Belo Horizonte, com os 

melhores índices, registraram os percentuais de 0,5% e 1,4%, respectivamente. O número de 

lixo acumulado nos logradouros em Belém, também chama atenção, que, novamente, surge 

como o panorama mais negativo do Brasil. Enquanto a média nacional foi de 5%, Belém 

registrou 10,4% das casas com lixo acumulado e 9,7% em toda a região metropolitana. Em 

contrapartida, Fortaleza, apresentou o segundo pior quadro, com proporção de 7,7%, seguida 

por São Luís (6,3%) e Manaus (6,3%). Novamente, as menores incidências foram apontadas 

nas capitais goiana (2,6%) e mineira (2,8%), de acordo com IBGE (2012).  

 O levantamento em revela ainda que Belém é a cidade com mais de um milhão de 

habitantes menos arborizada do País, contraditoriamente estando localizada na região 

Amazônica. A média nacional apontou 68% e a capital paraense ficou em 22,4%. Na outra 

ponta se destacaram Goiânia, com 89,5%, e Campinas, com 88,4%. Ademais, enquanto 81,7% 

dos domicílios nacionais tinham pavimentação no seu entorno, esse número caia para 69,6% 

em Belém. Em relação ao item iluminação pública, apesar de parecer alto o índice de 93,7% na 

capital paraense, ele aparece como o mais baixo do País. A média nacional é de 96,3%. 

Esses aspectos acima citados referem-se especialmente a variáveis relacionadas a 

infraestruturas, no âmbito do que pode ser entendido como qualidade da vizinhança. Entretanto, 

não foram encontrados estudos na região Norte e no município de Belém que tenham 

investigado outros aspectos da qualidade desse ambiente específico, como atividades 

institucionais; interação e confiança; intervenção e retaliação; assistência; qualidade da 

vizinhança; segurança; mobilidade; e desordem social. 

A partir da análise desses três ambientes, vistos aqui como microssistemas, espera-se 

compreender, em uma perspectiva bioecológica, como o desenvolvimento neuropsicomotor e 

da linguagem são influenciados pela inter-relação entre as características biopsicológicas da 

criança e os atributos dos ambientes dos quais ela faz parte, principalmente pelas variáveis que 

indicam a qualidade destes, e que terão enfoque nesta pesquisa. 
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Considera-se que há poucas pesquisas, sobretudo no cenário nacional, que se 

propuseram a avaliar o desenvolvimento neuropsicomotor e a linguagem de crianças a partir de 

testes padronizados como o Denver II e ASQ-3, verificando sua associação com a qualidade 

dos vários ambientes que as crianças participam. Dessa forma, entender a complexidade e 

especificidade das expressões da questão social que envolvem as crianças na Amazônia é um 

desafio que pode contribuir para orientar decisões programáticas dos governantes e de 

pesquisadores para o enfrentamento de várias problemáticas, e garantir ambientes de qualidade 

para o pleno desenvolvimento infantil. Portanto, esta tese de doutorado buscou responder as 

seguintes questões norteadoras: Qual a relação entre a qualidade dos ambientes ecológicos 

(familiar, escolar e vizinhança) e o desenvolvimento neuropsicomotor e de linguagem de 

crianças que frequentam Unidades de Educação Infantil do município de Belém? 

A partir disso, a principal hipótese levantada para estudo é de que deve haver associação 

entre as variáveis descritoras da qualidade dos ambientes ecológicos e o perfil de DNPM e de 

linguagem das crianças (normal ou suspeita de atraso). Dessa maneira, quanto melhor a 

qualidade do ambiente ecológico, melhor será o desempenho da criança nos escores de 

desenvolvimento. 
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Objetivos 

 O objetivo geral desta tese é analisar se há relação entre a qualidade dos ambientes 

ecológicos e o desenvolvimento neuropsicomotor e de linguagem de crianças de uma Unidade 

de Educação Infantil do município de Belém, a partir de uma compreensão bioecológica. Para 

isso, a tese está dividida em dois estudos com características metodológicas semelhantes.  

Considerações Éticas 

Esta pesquisa, composta por dois estudos, foi autorizada pela SEMEC e aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa em dois momentos. O Estudo I, o qual fez parte do projeto maior 

Desenvolvimento Neuropsicomotor de Crianças e a Qualidade do Contexto de Unidades de 

Educação Infantil do Município de Belém foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa do Núcleo de Teoria e Pesquisa do Comportamento (NTPC/UFPA) pelo parecer 

1.447.095/2016 (Apêndice A). Já, o Estudo II integra o projeto guarda-chuva Desenvolvimento 

neuropsicomotor de crianças das Unidades de Educação Infantil do município de Belém e a 

qualidade dos ambientes ecológicos. Este também já foi autorizado pela SEMEC e submetido 

ao CEP do NTPC/UFPA pelo parecer 1.846.658/2016 (Apêndice B). 

 

  



63 
 

 

CAPÍTULO II 

Estudo I 

Objetivos 

Objetivo Geral 

 Analisar a relação entre a qualidade dos ambientes ecológicos (família, escola e 

vizinhança) e o desenvolvimento neuropsicomotor de crianças de uma Unidade de Educação 

Infantil do município de Belém. 

Objetivos Específicos  

 Avaliar o desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM) em três tempos ao longo do 

ano letivo e caracterizar o perfil desenvolvimental das crianças (normal ou suspeito de atraso); 

 Descrever as características pessoais e familiares das crianças participantes da 

pesquisa e de seus ambientes ecológicos e correlacioná-las; 

 

Método 

Delineamento 

Trata-se de um estudo com delineamento longitudinal, correlacional, de natureza 

descritiva e com abordagem quantitativa dos dados. 

Contexto da Pesquisa 

O estudo foi realizado no município de Belém, capital paraense, maior cidade da 

Região Norte do Brasil, com a maior concentração de habitantes (população estimada 

1.452.275 pessoas). Segundo dados fornecidos pela Prefeitura Municipal de Belém (2012), a 

capital está dividida em 71 bairros, distribuídos em oito Distritos Administrativos (DA), em 

territórios continental e insular. 

Em termos populacionais, conforme dados do IBGE (2012), no município de Belém 

há cerca de 78.394 crianças na faixa etária de zero a três anos de idade, a qual abrange a 

população apta a estar nas creches. Assim, o número de matrículas do ano de 2016 para as 

creches foi de 7.907 alunos, e que o percentual de atendimento de crianças do município não 

ultrapassou a marca de 10,08% deste total. A rede municipal de ensino é responsável por 63,2% 

(N=4.999) desse total de atendimentos realizados (INEP, 2017). Observa-se então o desafio de 

alcançar a meta determinada pela Lei nº 13.005/2014, do Plano Nacional de Educação, que 

estipulava a meta de atender cerca de 50% das crianças até o ano de 2014. 

Quanto à pré-escola, de acordo com o IBGE (2012), nesse período havia 40.852 

crianças da faixa etária de quatro a cinco anos de idade. Dessa maneira, o número total de 

crianças matriculadas no Município de Belém foi de 24.942 alunos, no ano de 2016, ou seja, 
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61,05% desse grupo populacional. Observa-se que cerca de 15.910 crianças dessa faixa etária 

estão fora da escola. Contudo, na rede pública municipal de ensino foram atendidas 14.891 

crianças, o que corresponde a 59,70% deste total (INEP, 2017). 

De acordo com a Secretaria Municipal de Educação, há 38 Unidades de Educação 

Infantil (UEI) na sua rede, distribuídas ao logo dos oito DA e 13 Escolas Municipais de 

Educação Infantil (EMEI), ambas atendem crianças de seis meses a seis anos de idade. 

A Unidade de Educação Infantil participante deste estudo está localizada no bairro da 

Batista Campos, Distrito de Belém (DABEL), região central do município. Esta UEI recebe 

anualmente cerca de 70 crianças, divididas em três turmas, a saber, Maternal I (dois a três anos 

idade), Maternal II (três a quatro anos) e Jardim I (quatro a cinco anos). O cuidado diário e 

integral às crianças é acompanhado por dez professoras, uma coordenadora, duas serventes e 

dois agentes de portaria. O quadro de professoras é distribuído da seguinte maneira: duas por 

turno, nas turmas do maternal e uma por turno na turma do jardim. A UEI apresenta os seguintes 

espaços físicos: três salas de aula, um refeitório, uma copa, um almoxarifado, um banheiro para 

as crianças, um banheiro para os funcionários e uma área externa. 

O critério de seleção desta Unidade foi por amostragem não probabilística do tipo 

intencional ou julgamento. Para Mattar (2006), a amostra não probabilística é aquela em que a 

seleção dos elementos para compor a amostra é feita de forma não-aleatória, justificadamente 

ou não. Dessa forma, a escolha é intencional, considerando as características particulares do 

grupo em estudo ou ainda o conhecimento que o pesquisador tem daquilo que está investigando. 

Neste caso, por ser a única UEI do DABEL e como já mencionado, foi a instituição onde as 

crianças apresentaram maior incidência (100%) de suspeita de atraso no DNPM nas pesquisas 

anteriores desenvolvidas pelo GEEID, sendo que o percentual mais baixo foi 72,9%, e a média 

80,3% (Costa, 2014; Guerreiro, 2013; Lopes-Silva, 2015). 

Participantes 

Foram incluídas todas as crianças das três turmas da UEI (N=70) e um familiar de 

referência de cada criança (N=70). Dessa maneira, deveriam ser excluídas as crianças 

previamente diagnosticadas com distúrbios que afetem a expressão da fala, alterações 

sensoriais, auditivas e/ou visuais, sequelas ou comprometimento do sistema nervoso central ou 

qualquer outro tipo de patologia, síndrome genética ou malformações congênitas que possam 

interferir no processo de desenvolvimento neuropsicomotor infantil, além das crianças que os 

pais ou responsáveis não autorizarem a sua participação. Entretanto, todas foram autorizadas 

por seus responsáveis, assim como, não havia nenhuma criança na UEI com o perfil 

estabelecido pelos critérios de exclusão. 
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Instrumentos de Coleta de Dados 

Para avaliar o Desenvolvimento Neuropsicomotor 

Para a avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor das crianças foi utilizado o 

Denver Developmental Screening Test – Denver II, traduzido como Teste de Triagem do 

Desenvolvimento Denver II (Apêndice E). Este avalia crianças com idades entre zero a seis 

anos. Está subdividido em quatro escalas ou domínios: Comportamento Pessoal-social 

(aspectos relacionados à socialização e interação da criança dentro e fora do ambiente familiar), 

Motricidade Fina-Adaptativa (manipulação de pequenos objetos), Linguagem (produção de 

som, capacidade de reconhecer, compreender e usar a linguagem) e Motricidade Ampla ou 

Grosseira (controle motor corporal global). O protocolo do teste é composto pelo total de 125 

itens/tarefas, mas a quantidade de itens a serem avaliados varia de acordo com a faixa-etária da 

criança.  

Essas tarefas são administradas com base na observação do examinador sobre a criança, 

embora alguns itens possam ser pontuados a partir das declarações dos pais ou cuidadores. 

Assim, com a avaliação das quatro áreas em conjunto, o Denver II tem por finalidade identificar 

crianças com suspeita para atraso no DNPM ou desvios em relação aos escores de normalidade, 

não tendo, portanto, caráter diagnóstico. Porém, seus resultados podem proporcionar um alerta 

aos pais e profissionais que lidam com as mesmas. 

Nesse sentido, para determinar quais itens deverão ser testados com cada criança é 

preciso estabelecer a idade cronológica da mesma, a qual deverá ser marcada na parte superior 

da folha de avaliação. A partir daí o avaliador deve traçar uma a linha vertical na folha, a qual 

tocará os retângulos que representam as tarefas. Esses retângulos demonstram numericamente 

(percentis 25, 50, 75 e 90) as idades em que determinado comportamento começa a ser 

manifestado na criança, até a idade em que deve ser realizado com maestria, com base na 

amostra original do estudo (Figura 2). Assim, avalia-se todos os itens (retângulos) em que a 

linha tocar. Além destes, deve-se adicionar três itens à esquerda da linha de idade (Frankenburg 

et al., 1992). 

Em relação à interpretação dos resultados do Denver II, primeiramente se faz 

necessário analisar os itens individuais e o escore geral por último. Os itens individuais são 

interpretados como “passou”, “falhou”, “sem oportunidade” e “recusa” por parte da criança 

na realização de cada tarefa proposta. Assim, é atribuída a pontuação “Normal/adequado” 

quando a criança “passa” em uma tarefa referente a um item que está sendo tocado pela linha 

de sua idade no percentil 75 e 90% do retângulo. Ou quando a criança “falha/recusa-se” a 

realizar a tarefa de um item que está completamente à direita de sua linha de idade. 
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A pontuação “Cautela” é dada quando a criança “falha” ou “recusa-se” a realizar a 

tarefa de um item no qual a linha de idade cruza no percentil 75 a 90% das crianças da mesma 

idade da população americana de referência “passam”. Por fim, a pontuação “Atraso” é 

atribuída quando a criança “falha” ou “recusa-se” a realizar uma tarefa de um item que está 

totalmente a esquerda da sua linha de idade, ou seja, em que a linha toca ou ultrapassa a 

margem em que há 90% ou mais de acerto para as crianças na população de referência. 

 

 

 

 

 

Figura 2. Representação do item do Denver II, conforme os percentuais de crianças da amostra 

de referência no acerto dos itens 

A interpretação final do teste apresenta os indicadores: a) Normal/Adequado: quando 

não houver nenhum item de “atraso” ou, no máximo, um de “cautela” em pelo menos uma 

área; b) Questionável: quando houver dois ou mais itens de “cautelas” e/ou um de “atraso” em 

pelo menos uma área, o que indica que a criança apresenta suspeita de alteração de 

desenvolvimento; c) Atraso: quando a criança avaliada apresenta dois ou mais itens de 

“atrasos”, o que representa dizer que a criança apresenta grande suspeita de alteração do 

desenvolvimento; d) Não testável: se houver marcações de “recusa” em um ou mais itens que 

já deveriam fazer parte do repertório da criança, ou seja, a esquerda de sua linha de idade ou 

mais de um item onde a linha de idade corte entre 75 e 90%. 

A validade do Denver II é estabelecida pela precisão com a qual as idades 

correspondentes a 25%, 50%, 75% e 90% de cruzamento para cada item e subgrupo forem 

determinados. A versão do Denver II traduzida e adaptada para o Brasil aqui utilizada será a de 

Pedromônico et al. (1999) da Universidade Federal de São Paulo. 

Para Avaliar a Qualidade do Ambiente Escolar 

Escala de Avaliação do Ambiente em Educação de Infância - ECERS-R: (Early 

Childhood Environment Rating Scale Revised Edition) – elaborada por Harms, Cryer e Clifford 

(1998). Traduzida por Abreu-Lima e Nunes (2006). É um instrumento de avaliação da 

qualidade de instituições de Educação Infantil (Apêndice F). 

A ECERS-R foi desenvolvida para ser utilizada na observação e avaliação de ambientes 

e/ou programas voltados ao atendimento de crianças com idade entre dois anos e sete meses e 

cinco anos e com a presença do professor responsável. Seu roteiro contém aspectos que 
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contemplam os principais critérios de qualidade adotados por documentos oficiais brasileiros. 

É um instrumento de observação que foi traduzido e adaptado para o português brasileiro 

(Campos et al., 2011a). 

A ECERS-R apresenta um roteiro de observação que reúne sete subescalas (Espaço e 

mobiliário; Rotinas de cuidado pessoal; Linguagem e raciocínio; Atividades; Interação; 

Estrutura do programa e Pais e equipe), com 43 itens, compostos de 470 indicadores. Para 

pontuar cada um dos itens, é necessário analisar os indicadores a eles pertencentes, 

separadamente. Estes indicadores expressam as características que devem ser observadas no 

ambiente. Dessa maneira, cada item é formado por 7 grupos de indicadores, porém, só possuem 

descrições os indicadores ímpares (1, 3, 5 e 7). Dessa maneira, os pares (2, 4, 6) só serão 

pontuados quando os demais não forem contemplados. Assim, para cada indicador, deve ser 

atribuída a marcação “sim”, “não” ou “NA” (Não aplicável). A pontuação referente de cada 

item deve ser dada em uma escala que varia de 1 a 7 pontos, da seguinte forma: 

Pontuação Interpretação 

1 Para qualquer indicador do grupo 1 que for pontuado com “sim”. 

2 Quando todos os indicadores do grupo 1 forem pontuados com “não”, e 

pelo menos a metade dos indicadores 3 forem pontuados com “sim”. 

3 Quando todos os indicadores do grupo 1 forem pontuados com “não” e, 

todos os indicadores do grupo 3 forem pontuados com “sim”. 

4 Quando todos os indicadores do grupo 3 forem pontuados com “sim”, e 

pelo menos a metade dos indicadores do grupo 5 forem pontuados com 

“sim”. 

5 Quando todos os indicadores dos grupos 3 e 5 forem pontuados com “sim”. 

6 Quando todos indicadores do grupo 3 forem pontuados com “sim”, e pelo 

menos a metade dos indicadores do grupo 7 forem pontuados com “sim”. 

7 Quando todos os indicadores dos grupos 3, 5 e 7 forem pontuados com 

“sim”. 

Figura 3. Pontuação dos itens da ECERS-R. 

Ao final extrai-se a média em cada subescala e a média geral obtida na avaliação de uma 

turma, a qual indica o nível de qualidade do atendimento da instituição. Deste modo, a 

interpretação final é a seguinte: Para as pontuações de 1 a 2,9 (inadequado), no qual descreve 

um ambiente onde a qualidade do cuidado oferecido às crianças não preenche nem as 

necessidades de um atendimento de custódia, ou seja, segurança e proteção; pontuações de 3 a 

4,9 (mínimo), descreve um ambiente onde a qualidade do cuidado que, além de alcançar um 

atendimento de custódia, também preenche em menor grau, algumas necessidades básicas do 

desenvolvimento infantil; pontuações de 5 a 6,9 (bom), descreve o ambiente onde a qualidade 

do cuidado preenche as dimensões básicas do desenvolvimento; ou pontuação 7 (excelente), 
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descreve um ambiente onde o cuidado prestado classifica-se como de alta qualidade e 

personalizado à criança (Harms, Cryer, & Clifford, 1990; 2003).  

Total  
 

Classificação 

1,0 a 2,9 Inadequado: indicadores de baixo nível de qualidade 

3,0 a 4,9 Básico/Mínimo: indicadores de um nível satisfatoriamente mínimo de 
Qualidade 

5,0 a 6,9 Adequado/bom: indicadores de um alto nível de qualidade 

7,0 Excelente: indicadores de alto padrão de qualidade 

Figura 4. Escore das subescalas da ECERS-R 

Para avaliar a Qualidade do Ambiente Familiar 

Questionário de Características das Criança - QCC (Apêndice H) 

Esse instrumento foi elaborado pelos pesquisadores do GEEID, a fim de traçar perfil 

das crianças e de coletar características familiares não investigadas nos outros questionários. 

Dessa maneira, o QCC é formado por questões referentes às condições pré-natal, parto, 

nascimento, saúde da criança, características sociodemográficas dos pais, como idade e nível 

de escolaridade, renda, ocupação, composição familiar, características do domicílio e 

comportamentos do brincar e brincadeiras da criança. 

Índice de Pobreza da Família – IPF (Apêndice I) 

Foi desenvolvido por Barros, Carvalho e Franco (2006). Este baseia-se em uma 

ponderação balanceada de um conjunto de 48 indicadores sociais utilizados para medir o nível 

de pobreza de famílias brasileiras, adotando-se a concepção de pobreza como condição 

multidimensional. Os indicadores são agrupados em 26 componentes que, por sua vez, 

compõem seis dimensões, a saber: vulnerabilidade, acesso ao conhecimento, acesso ao 

trabalho, disponibilidade de recursos, desenvolvimento infantil e condições ou carências 

habitacionais da família (Barros, Carvalho, & Franco, 2006). 

A cada uma dessas dimensões é atribuída uma pontuação de zero a um. Cada indicador 

deverá ser respondido pelo integrante da família com “sim” ou “não” revelando a presença ou 

ausência de determinado fator ou característica que contribua ou não para a situação de pobreza. 

Cada “sim” é computado como algo negativo e aumenta a chance da família na direção de um 

maior índice de pobreza. Assim, a pontuação final do IPF será a ponderação das seis pontuações 

de cada dimensão, com o índice final assumindo uma pontuação que também varia entre zero 

(para famílias na melhor situação possível) e um (para as famílias na pior situação possível de 

pobreza). 

Para a análise deste instrumento, inicialmente, dividiu-se o valor de 1 (pontuação 

máxima) por 6 (seis dimensões de pobreza familiar), sendo atribuída a cada uma das seis 
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dimensões o valor ou peso de 0,167. Após isso, para cada uma das seis dimensões dividiu-se 

esse valor pelo número de indicadores existentes em cada uma delas, resultando-se nos valores 

de 0,0167 para cada indicador de vulnerabilidade, 0,0278 para cada indicador de acesso ao 

conhecimento, 0,0278 para cada indicador de acesso ao trabalho, 0,056 para cada indicador 

de disponibilidade de renda, 0,0151 para cada indicador de desenvolvimento e 0,0138 para 

cada indicador das condições habitacionais.   

Ao final, foi realizado o somatório de todos os valores dos indicadores respondidos 

como “sim”, obtendo-se um valor entre 0 e 1. Após isso, o valor obtido foi enquadrado em um 

dos quartis Q1 (somatório entre 0-0,25), Q2 (0,26-0,50), Q3 (0,51-0,75) e Q4 (0,76-1), no qual 

valores próximos a zero corresponderam a nenhuma pobreza familiar e valores próximos a 1 

ao máximo de pobreza familiar. 

Inventário de Recursos do Ambiente Familiar – RAF (Apêndice J) 

Instrumento elaborado por Marturano (1999) para investigar os recursos do ambiente 

familiar e o suporte social do mesmo. É composto por três módulos: supervisão e organização 

das rotinas; oportunidades de interação com os pais; presença de recursos no ambiente físico. 

O módulo “supervisão e organização das rotinas abrange os seguintes tópicos”: investiga 

variáveis a respeito do que a criança faz quando não está na escola; ajuda e responsabilidade 

em tarefas domésticas; arranjo espaço-temporal para a lição de casa; supervisão para a escola; 

atividades diárias com horários definidos.  

O módulo “oportunidades de interação com os pais”, compreende passeios 

proporcionados/compartilhados com os pais; atividades desenvolvidas em conjunto entre os 

pais e a criança no lar; ocasiões em que a família está reunida; pessoas a quem a criança recorre 

para pedir ajuda ou conselho. O módulo “presença de recursos no ambiente físico” inclui: 

atividades programadas que a criança realiza regularmente; disponibilidade de livros; 

disponibilidade de jornais/revistas; ofertas de brinquedos e outros materiais de 

desenvolvimento. Inclui ainda questões adicionais relativas à composição familiar e um 

indicador socioeconômico, que relaciona 14 itens de conforto disponíveis na moradia, como 

aparelhos eletrodomésticos e eletroeletrônicos, computador e veículos, entre outros. 

A pontuação para as questões de um a sete é calculada somando-se um ponto para cada 

item assinalado. Na questão oito a pontuação para cada item assinalado varia de zero a três; já 

nas questões nove e dez, a pontuação varia de zero a dois. Nesta pesquisa, o tópico: supervisiona 

o estudo para as provas, da questão oito, não foi perguntado aos pais, já que as crianças da 

amostra não realizam esse tipo de tarefa. 

O escore em cada tópico é a soma dos pontos obtidos, dividida pelo número de itens 
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que compõem tal tópico e multiplicado por 10, com exceção dos itens 7, 8 e 9, que possuem 

uma somatória diferente. No item 7 a pontuação varia entre 0 e 3 pontos, sendo 3 pontos 

atribuídos para mãe e pai; 2 pontos só mãe ou só pai; 1 ponto para outra pessoa, ou outra 

pessoa e mãe, ou outra pessoa e pai; 0 pontos para ninguém. Nos itens 8 e 9 os pontos são 

distribuídos conforme a opção marcada, a saber, sempre= 2 pontos, às vezes= 1 ponto e 

nunca= 0 (Marturano, 2006). O escore total corresponde à soma dos escores obtidos nos dez 

tópicos utilizados. 

O instrumento foi testado quanto a sua fidedignidade, por meio do procedimento teste - 

reteste, obtendo-se índices de estabilidade de 100%, 99% e 92%, entre aplicações feitas com 

20 dias de intervalo (Santos, 1999). Já D’Avila-Bacarji (2005) obteve para o RAF um 

coeficiente de consistência interna igual a 0,76 (alfa de Cronbach). 

Para avaliar a Qualidade do Ambiente de Vizinhança 

Será aplicado aos pais também, o Instrumento de Qualidade do Ambiente de Vizinhança 

– IQV (Apêndice K): elaborado por Morais (2013), com base no instrumento de Coulton, 

Korbin e Su (1996) e com alterações para esta tese. Tem o objetivo de obter uma análise da 

qualidade da vizinhança de acordo com a percepção do cuidador principal da criança. O 

questionário será aplicado por meio de entrevista e é estruturado nas seguintes subescalas: (1) 

Infraestrutura (rede de esgoto, energia elétrica, água tratada, coleta de lixo, rua pavimentada); 

(2) Serviços e conveniência (creche pública, ESF, pracinha, parquinho, venda ou mercearia, 

farmácia, transporte e localização da vizinhança); (3) Qualidade dos serviços; (4) Atividades 

institucionais; (5) Interação e confiança; (6) Intervenção e retaliação; (7) Assistência; (8) 

Satisfação com a vizinhança; (9) Segurança; (10) Mobilidade; (11) Desordem social. 

Ressalta-se que as modificações realizadas foi a troca do nome da categoria “Qualidade 

da vizinhança” para “Satisfação com a Vizinhança”, devido conflito com o próprio nome da 

escala. A outra alteração foi na questão “Não me incomodo que meu filho brinque com qualquer 

criança da vizinhança”. “Meu filho pode brincar com qualquer criança da vizinhança”, para 

tornar sentença uma afirmativa, assim como as demais questões da categoria. 

Quanto a pontuação do IQV, para as subescalas 1 e 2, cada estrutura ou serviço existente 

recebe 1 ponto, caso a família tiver feito uso do serviço nos últimos 3 meses, recebe 2 pontos. 

Na subescala 3, os serviços são pontuados quanto à qualidade, em uma escala ordinal de 5 

pontos, que vai de ruim (zero) a ótimo (5 pontos). Nas demais subescalas, as respostas vão de 

“nunca” (1 ponto), “às vezes” (2 pontos) “sempre” (3 pontos). Ao final, soma-se a pontuação 

de cada subescala atribuindo-se melhor qualidade quanto maior fosse a pontuação. A opção 

“não sei responder” a princípio não é oferecida, sendo marcada apenas quando o entrevistado 
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realmente não sabe emitir sua opinião. Ao final é somado todos os pontos e é gerado um escore 

bruto. 

Procedimentos de Coleta de Dados 

Antes da coleta de dados propriamente dita, realizou-se a capacitação e treinamento da 

equipe de pesquisa nos meses de outubro de 2015 a fevereiro de 2016. Durante esse período, 

ocorreram reuniões quinzenais para apresentação dos temas e discussão de textos relacionadas 

à mesma. Além disso, foram apresentados nessas ocasiões os instrumentos e o treinamento para 

o adequado uso dos mesmos.  

A equipe de pesquisa foi formada por três alunos da pós-graduação do PPGTPC, a saber, 

dois doutorandos (uma psicóloga e um terapeuta ocupacional) e uma mestranda (fisioterapeuta). 

Também fizeram parte uma aluna bolsista do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Científica (PIBIC) e cinco alunos voluntários, discentes de cursos de graduação, principalmente 

das áreas de fisioterapia, terapia ocupacional e psicologia. 

Inserção Ecológica 

De acordo com Bronfenbrenner (1979/1996), para investigar o desenvolvimento 

humano é necessário utilizar um modelo teórico-metodológico que permita a sua observação. 

Assim, Koller e Cecconello (2003) elaboraram uma proposta bioecológica de investigação por 

observação naturalística denominada inserção ecológica, a qual deve ser realizada pelo 

pesquisador no ambiente a ser investigado. Trata-se de um procedimento metodológico 

empregado para investigar as dimensões bioecológicas (processo, pessoa, contexto e tempo) 

durante a coleta de dados. Dessa maneira, este método tem como objetivo avaliar os processos 

de interação das pessoas com o contexto natural de pesquisa. 

Dentre os critérios realizados para esta pesquisa destaca-se o prévio contato com o 

contexto antes da coleta de dados. Dessa maneira, inicialmente, foram realizados agendamento 

e visita prévia à UEI para o reconhecimento da equipe e do espaço da instituição, bem como, a 

apresentação do projeto às professoras e coordenadoras, com esclarecimentos sobre seus 

objetivos, tempo de duração do trabalho, instrumentos, entre outros. Em seguida, outro critério 

estabelecido foi o contrato, o qual permitiu o estabelecimento de relações com a equipe 

(Mendes & Pontes, 2016; Pratti, Couto, Moura, & Koller, 2008). 

Procedimento de coleta da ECERS-R 

No início do ano letivo de 2016, foi realizado um estudo piloto, para aprimoramento 

dos instrumentos. Nesse período, foram realizadas três aplicações da escala ECERS-R em 

turmas de maternal e jardim, em uma UEI vinculada à SEMEC, que não foi participante da 

pesquisa. Esse treinamento permitiu reproduzir as condições do estudo entre a equipe de 
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pesquisa. Assim, foi possível estabelecer um nível de concordância na aplicação da escala, a 

partir das pontuações de dois pesquisadores. A fórmula para o cálculo do Índice de 

Confiabilidade (IC) foi proposta por Polit, Beck e Hungler (2004):  

 

IC =
(𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑎𝑐𝑜𝑟𝑑𝑜𝑠 × 100)

(𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑎𝑐𝑜𝑟𝑑𝑜𝑠)  + (𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑑𝑒𝑠𝑎𝑐𝑜𝑟𝑑𝑜𝑠)
 

Figura 5: Equação para o cálculo do Índice de Confiabilidade (IC) da ECERS-R 

Foi adotado um nível de concordância aceitável para valores iguais ou superiores a 80% 

entre os pesquisadores. Caso fosse encontrado um valor inferior a 80% os dois pesquisadores 

iriam discutir e rever o modo de aplicação adequado para os indicadores e itens em desacordo. 

Assim, obteve-se um IC de 96,1%, que é considerado consistente. Esse alto índice de 

concordância se justifica pelo fato de os pesquisadores integrarem o mesmo grupo de pesquisa 

e terem realizado juntos uma análise minuciosa de todos os indicadores da escala, discutindo 

sobre os mesmos.  

Concluída esta etapa, iniciou-se o período da coleta de dados propriamente dita. 

Inicialmente, foram realizados agendamento e visita prévia na UEI, para o reconhecimento da 

equipe e do espaço da instituição, bem como, a apresentação do projeto às professoras e 

coordenadoras, e o esclarecimento sobre o mesmo. Os horários para a coleta de informações 

foram previamente combinados com as educadoras responsáveis pela turma, procurando não 

interferir nas atividades de cuidado, higiene, alimentação e rotinas pedagógicas das crianças. 

Além disso, os primeiros dias de coleta eram destinados à inserção ecológica dos pesquisadores.  

Assim, as turmas foram observadas e avaliadas individualmente, por dois 

pesquisadores, e obrigatoriamente nos períodos matutino (07h30min às 13h) e vespertino (14h 

às 17h30min), além de no mínimo uma observação do período de soneca, horário intermediário 

entre estes. Conforme evidenciado pela avaliação das turmas durante o treinamento da escala, 

adotou-se um protocolo mínimo seis observações em cada turma durante os meses de março a 

dezembro de 2016. Sendo três observações em cada semestre, em meses distintos. 

As perguntas da ECERS-R relacionadas aos aspectos não observáveis no ambiente que 

direcionadas aos educadores ocorreram nos momentos em que estes não estavam 

desempenhando suas atividades com as crianças na turma. Geralmente as entrevistas eram 

realizadas nos intervalos para almoço, quando estavam livres ou no final do expediente, 

conforme disponibilidade dos mesmos. As pontuações conferidas pelos pesquisadores a cada 

item, foram baseadas na situação atual em que a turma se encontrava, e não em planos futuros 

ou com base em metas a serem alcançadas pela equipe. 
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Procedimento de coleta do Denver II  

Durante o estudo piloto também foi possível realizar o treinamento do Denver II, 

aplicado com as crianças, e dos instrumentos de qualidade do ambiente familiar e de vizinhança, 

com os pais ou responsáveis. Foram realizadas dez aplicações de cada instrumento pelos 

pesquisadores. Destaca-se que o Denver II foi aplicado somente pelos pós-graduandos, ou seja, 

tanto no estudo piloto, quanto na coleta de dados, os graduandos participavam como 

colaboradores. 

Antes da aplicação dos instrumentos, foi realizado o período de vinculação, outro 

critério da inserção ecológica (Pratti et al., 2008). Assim, aos pesquisadores era permitido 

adentrar nas salas de aula e ficar pelo tempo que achassem necessário, observando ou 

participando das atividades pedagógicas. Somente após um tempo envolvidos com as 

professoras e as crianças é que foi iniciado o processo de coleta e sistematização de dados. 

Dessa maneira, o processo de inserção ecológica facilitou quanto aos comportamentos 

de resistência das crianças em relação aos avaliadores, como medo, receio ou choro. Depois de 

concluído o período de vinculação, iniciou-se o processo de avaliação. O início da coleta de 

dados propriamente dita ocorreu no período de abril a dezembro de 2016. Os pais foram 

convidados a participarem da pesquisa e a autorizarem a participação das crianças, com a 

assinatura do TCLE. As crianças eram avaliadas individualmente no espaço do refeitório da 

UEI. 

Ressalta-se que algumas crianças, mesmo após essa fase inicial, ainda apresentaram 

certa resistência a saírem da sala de aula para a aplicação do teste, sendo necessário que uma 

das professoras a conduzissem ou permanecessem durante a aplicação do Denver II. No 

entanto, elas eram orientadas a não estimularem ou ajudarem as crianças na realização das 

tarefas propostas. 

Outrossim, quando o avaliador percebia que alguma criança não estava disposta, 

comumente a avaliação era encerrada ou adiada, para evitar falsos resultados. Em seguida, as 

professoras eram indagadas sobre determinado comportamento e o processo avaliativo era 

retomado em momento oportuno. Os horários das avaliações foram previamente combinados 

com as educadoras de cada turma, respeitando-se a rotina da instituição. Também foram 

respeitadas as situações de fadiga, adoecimento, febre ou medo por parte das crianças, 

priorizando sua avaliação em outro momento. Cada avaliação durava em média de 20 a 30 

minutos. Por fim, reitera-se que cada criança foi avaliada três vezes no ano (T1, T2, T3), em 

meses intercalados. 

Procedimento de coleta dos instrumentos de avaliação do ambiente familiar e de vizinhança 
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Quanto aos instrumentos aplicados com os pais, durante o estudo piloto, observou-se 

que algumas perguntas contidas nos questionários da pesquisa se repetiam de forma 

desnecessária ou eram muito semelhantes entre si. Dessa forma, elas foram identificadas e a 

partir de então passaram a ser perguntadas apenas uma única vez. 

A coleta de informações com os pais ou responsáveis pela criança ocorria no momento 

de entrada e/ou saída das mesmas da Unidade, em forma de entrevista. Esta também era feita 

no espaço do refeitório. Os instrumentos foram aplicados no decorrer do ano, mas 

prioritariamente no primeiro semestre. Algumas atividades da UEI, como reuniões com os pais 

ou festas comemorativas foram usadas para entrevistar um maior número de pessoas por dia. 

Realça-se que os questionários deveriam ser aplicados preferencialmente a um dos pais da 

criança, ou em alguns casos os avós, mas que morassem ou convivesse no mesmo ambiente 

familiar. A fim de se obter melhor fidedignidade aos dados. Nos casos em que não eram os 

principais responsáveis pela criança que realizavam a atividade de deixá-la ou busca-la na UEI, 

os pesquisadores ou as professoras entravam em contato para que eles fossem até a unidade.  

Nos casos em que os pesquisadores não conseguiam aplicar todos os questionários em 

um mesmo dia com um pai ou responsável. A orientação era de que a mesma pessoa 

respondente que deveria dar continuidade nas entrevistas. Ao final da coleta, os pais foram 

informados verbalmente sobre os resultados do teste de Denver II. Aquelas crianças 

identificadas com suspeita de atraso seus pais eram contatados e informados quanto aos meios 

e estratégias possíveis para estimular a criança no ambiente familiar. 

Quanto à aplicação do RAF, cada tópico do questionário foi apresentado aos 

pais/responsáveis oralmente por meio de uma pergunta aberta. Em seguida, foram assinalados 

os itens mencionados pelo informante. Se na resposta inicial não foram contemplados todos os 

itens da questão, estes foram apresentados um a um. Se mesmo assim alguma resposta não 

contemplou algum item, este foi marcado e descrito no item “outro”. 

Procedimentos de Análises dos Dados 

Os dados obtidos provenientes da aplicação dos instrumentos foram tabulados em banco 

de dados elaborado por meio de pacote estatístico. A partir disso, foi feita uma análise 

exploratória para identificar dados ausentes e outliers. Cada instrumento foi organizado 

tomando como referência seus eixos temáticos, fornecendo, portanto, categorias gerais para as 

análises. Dessa maneira, foram realizadas análises descritivas e inferenciais. A análise 

descritiva foi utilizada para caracterizar a população estudada, empregando-se medidas de 

tendência central, variabilidade, percentuais. Para o cruzamento estatístico entre os dados 

efetivou-se, primeiramente, teste de normalidade das distribuições das variáveis dos Denver II 
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pelo teste Kolmogorov-Smirnov¸ o qual mostrou uma distribuição normal (KS=0,116; p=0,09). 

A variável dependente do estudo é o resultado do Denver II, representado como variável 

de dicotômica (normal ou suspeita de atraso), conforme orientações do estudo original. Além 

disso, foi verificada a quantidade de acertos que a criança realizou no teste através da soma 

total dos itens. Dessa maneira, baseado no estudo de Silva, Cavalcante Heumann e Lima (2018), 

adotou-se o padrão de quantidade máxima de itens em cada domínio, com base nos itens críticos 

que a criança deveria acertar a partir de sua faixa etária, a saber pessoal-social (N=6), 

motricidade fina (N=7), linguagem (N=9) e motricidade ampla (N=6) tendo ao final, o máximo 

de 28 acertos. Assim, para a comparação das médias de acertos nos três tempos, usou-se a 

Análise da Variância (ANOVA). 

As variáveis independentes foram aquelas fornecidas pelos demais instrumentos. Na 

análise inferencial dos dados, as variáveis categóricas, foram analisadas pelo o Teste Qui-

quadrado e/ou Teste G para análise das associações. Para a comparação de médias dos 

instrumentos dos instrumentos com desfecho, usou-se o teste T de Student. 

Por fim, para verificar possíveis efeitos preditivos das associações entre os resultados 

da avaliação do DNPM, pelo Denver II (Variável Dependente=Y), da qualidade dos ambientes 

e das características da criança (Variáveis Independentes), realizou-se a análise da Regressão 

Logística binária múltipla, considerando a média das pontuações do Denver II, conforme Figura 

6. Em um primeiro momento, as variáveis independentes foram analisadas com o desfecho de 

maneira bivariada. Posteriormente, foram colocadas no modelo de regressão apenas as 

variáveis com nível de significância até p<0,20. 

Y = escore do Denver II 

 

Suspeito de atraso = 1  

Normal= 0  

Figura 6. Quadro com a variável y da Regressão Logística 

Assim, para investigar a previsibilidade da criança ter ou não suspeita de atraso n 

DNPM, pelo Denver II, foi escolhido o método Stepwise Forward não automático. A inclusão 

de cada variável no modelo foi verificada utilizando o teste da razão de verossimilhança e o 

critério de Akaike (AIC). Além disso, considerou-se a razão de chance (OR), ou seja, a Razão 

de Chances de ocorrência de uma variável estar associada com o resultado do Denver II, 

estimada por intervalos de confiança de 95%. Em todas as análises foi adotado um nível de 

significância de 5%. 

A seguir apresentam-se as análises realizadas neste estudo. 
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Estudo I 

Análise Estatística 

Denver II (T1, T2, T3)  Análise da Variância 

 

 

 

 

 

 

Denver II 

(Normal/Suspeita de atraso) 

 

 

 

 

 

ECERS-R 
(Inadequado, Adequado, 

Bom, Excelente) 

 

Estatística Descritiva 

QCC 
 

 

Teste de associação (Qui-

quadrado ou Teste G) 

Teste T de Student 
IDF 

(Q1, Q2, Q3, Q4) 

RAF 

 

Qualidade da Vizinhança 

Teste de associação (Qui-

quadrado ou Teste G) 

Teste T de Student 

Variáveis pessoais e dos 

ambientes familiar, escolar, 

vizinhança 

Modelo de Regressão 

Logística 

Figura 7. Proposta de análise dos dados do Estudo I 
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Resultados 

Denver II 

Em relação ao resultado do Denver II, observou-se que houve acréscimo no percentual 

de crianças com desempenho normal, ao longo das três avaliações, conforme Tabela 1. Nota-

se que a amostra inicial foi de 70 crianças, e a final de 64, devido algumas crianças terem se 

desligado da UEI. 

Tabela 1. Resultados do Denver II, ao longo dos três tempos 

Denver II Categoria N % 

1ª Avaliação 
Normal 22 31,4 

Suspeita de atraso 48 68,6 

2ª Avaliação 
Normal 23 35,9 

Suspeita de atraso 41 64,1 

3ª Avaliação 
Normal 24 37,9 

Suspeita de atraso 40 62,1 

 No que se refere à quantidade de itens do Denver II pontuados como adequados, 

observa-se que também teve um crescente de acertos. Dessa maneira, a ANOVA com medidas 

repetidas mostrou que houve efeito do tempo sobre as avaliações F=4.51; p=0.02. O teste post-

hoc de Bonferroni (F) mostrou que a maior variação do Tempo 1 em relação aos demais. No 

que se refere aos domínios do DNPM, foram identificadas diferenças significativas quanto ao 

número de acertos nas áreas Motor fino, linguagem e motor amplo, sendo esta última a que 

obteve maior crescente. 

Tabela 2. Análise da Variância das médias do Denver II, ao longo dos três tempos 

 Tempo 1  Tempo 2  Tempo 3  F p-valor 

Denver II Média 

Desvio-

padrão Média 

Desvio-

padrão Média 

Desvio-

padrão   

Escore Geral 19.17bc 4.22 20.15a 4.41 20.63a 5.37 4,51 0,02* 

Pessoal-social 4.31 1.22 4.46 1.23 4.41 1.31 0,55 0,55 

Motor fino 4.50bc 1.41 4.94a 1.46 4.89a 1.61 4,86 0,01* 

Linguagem 5.31 2.16 5.18c 2.28 5.84b 2.27 4,66 0,01* 

Motor amplo 5.04bc 1.16 5.57a 0.87 5.44a 1.01 8,82 <0,001* 

Nota: ap<0,05 versus T1, bp<0,05 versus T2, cp<0,05 versus T3. *ANOVA-1-way/Bonferroni. 

 A Figura 8 permite analisar as variações do total de acertos nos itens do Denver II. No 

escore global houve apenas aumento na quantidade de acertos. No domínio da linguagem teve 

uma decrescente no T2 e aumento no T3. Já os demais domínios apresentaram aumento no T2 

e diminuição no T3. 
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Figura 8. Variação das médias dos itens do Denver II que apresentaram significância estatística 

Características das Crianças  

Os resultados apresentados a partir dessa seção referem-se ao Tempo 1. Dessa maneira, 

a amostra foi constituída por 70 crianças de 24 a 62 meses, com média de 43,03 meses 

(DP=9,58), sendo 38,6% (27) do sexo feminino e 61,4% (43) do masculino. A Tabela 3 

apresenta o perfil das crianças de acordo com idade, sexo, tempo na UEI e características pré e 

pós-natal em associação com o desfecho do Denver II, indicado como normal ou suspeito de 

atraso.  

A partir dos dados da Tabela 3 considera-se que as crianças que obtiveram o escore de 

suspeita de atraso tinham o seguinte perfil: eram do sexo masculino (70,8%), tinham dois anos 

de idade (50%), frequentavam a UEI há menos de um ano (35,4%), e não eram moradoras do 

Distrito de Belém (DABEL) (89,6%) onde a pesquisa foi realizada, além disso, nasceram de 

gravidez não planejada (79,2%), a termo (83,3%), de parto cesariano (72,9%), com peso normal 

(79,2%), apresentou amamentação exclusiva até os seis meses de idade (50%) e amamentadas 

até o primeiro ano de vida (45,8%). 
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Tabela 3. Características das crianças de acordo com o Denver II 

    Denver II 

Característica Categoria 
Normal 

N      % 

Suspeita de 

Atraso 

Sexo 
Feminino 13 59.1 14 29.2 

Masculino 9 40.9 34 70.8 

Idade 

2 anos 14 63.6 24 50.0 

3 anos 3 13.7 5 10.4 

4 anos 5 22.7 16 33.3 

5 anos 0 0.0 3 6.3 

Tempo na UEI 

<1 ano 11 50.0 17 35.4 

1 ano 5 22.7 16 33.3 

2 anos 6 27.3 15 31.3 

Mora no DABEL 
Não 18 81.8 43 89.6 

Sim 4 18.2 5 10.4 

Turma 

Maternal I 8 36.4 12 25.0 

Maternal II 8 36.4 17 35.4 

Jardim I 6 27.2 19 39.6 

Idade Gestacional 
A termo 20 90.9 40 83.3 

Pré-termo 2 9.1 8 16.7 

Peso ao nascer 

Normal (2,5 a 4kg) 17 77.3 38 79.2 

Baixo peso<2,500 3 13.6 8 16.6 

Acima do peso >4kg 2 9.1 2 4.2 

Tipo de Parto 
Normal 9 40.9 13 27.1 

Cesáreo 13 59.1 35 72.9 

Gravidez 

Planejada 

Sim 6 27.3 10 20.8 

Não 16 72.7 38 79.2 

Pré-natal 
Sim 20 90.9 48 100.0 

Não 2 9.1 0 0.0 

Aleitamento 

Exclusivo 

Não 11 50.0 24 50.0 

Sim 11 50.0 24 50.0 

Tempo de 

aleitamento 

Materno 

<6 meses 4 18.2 5 10.4 

6 meses 3 13.6 7 14.6 

Até 1 ano 6 27.3 14 29.2 

>1 ano 9 40.9 22 45.8 

Quantidade de 

Irmãos 

Nenhum 7 31.8 15 31.2 

1 8 36.4 18 37.5 

2 ou + 7 31.8 15 31.3 

Ordem do 

Nascimento 

Primogênito 10 45.5 22 45.8 

Segundo 8 36.4 16 33.3 

Terceiro ou + 4 18.1 10 20.9 

 

De acordo com a Tabela 4, a maior parte das crianças com suspeita de atraso tinha como 

cuidador principal um dos pais (60,4%), pertencia à família biparental (31,3%) e composta por 
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quatro a cinco moradores (47,9%). A renda mensal das famílias era de dois a três salários 

mínimos (43,8%), e a maior parte era beneficiária do Programa Bolsa Família (64,6%). Em 

relação às características dos genitores, a maioria das mães estava na faixa etária de 19 a 30 

anos (62,5%) e os pais tinham mais de 30 anos de idade (60,4%). Quanto à escolaridade, tanto 

as mães (45,8), quanto os pais (41,7%), possuíam ensino médio completo. Em relação à 

ocupação profissional, a maior parcela das mães se enquadrou na categoria “subempregada ou 

pequena funcionária” (60,4%), assim como os pais (83,3%). 

Tabela 4. Características sociodemográficas da família 

Características Categorias 

Denver II 

Normal 

N      % 

Suspeita de 

atraso 

Cuidador Principal 

Algum dos pais 16 72.7 29 60.4 

Parentes 6 27.3 17 35.4 

Outros 0 0.0 2 4.2 

Pais Casados 
Sim 8 36.4 27 56.3 

Não 14 63.6 21 43.7 

Constituição Familiar 

Biparental 3 13.6 15 31.3 

Monoparental 6 27.3 5 10.4 

Mono expandida 3 13.6 11 22.9 

Bi expandida 6 27.3 12 25.0 

Reconstituída 4 18.2 5 10.4 

Renda Mensal 

< 1 Salário 4 19.4 6 12.5 

1 a 2 salários 4 14.4 6 12.5 

2 a 3 salários 8 37.5 21 43.8 

Mais de 3 salários 5 23.7 6 12.5 

Bolsa Família 
Sim 14 63.6 31 64.6 

Não 8 36.4 17 35.4 

Escolaridade da mãe 

Analfabeto 0 0.0 0 0.0 

Fundamental incompleto 0 0.0 2 4.2 

Fundamental completo 1 4.5 6 12.5 

Médio incompleto 7 31.8 10 20.8 

Médio completo 13 59.1 22 45.8 

Superior incompleto 1 4.5 6 12.5 

Superior completo 0 0.0 2 4.2 

Escolaridade do pai 

Analfabeto 0 0.0 0 0.0 

Fundamental incompleto 3 13.7 3 6.3 

Fundamental completo 2 9.1 12 25.0 

Médio incompleto 8 36.4 8 16.7 

Médio completo 7 31.8 20 41.7 

Superior incompleto 1 4.5 2 4.2 

Superior completo 1 4.5 3 6.3 
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Características Categorias 

Denver II 

Normal 

N      % 

Suspeita de 

atraso 

 

Idade da mãe 

 

<18 anos 
2 9.1 1 2.1 

19-30 anos 11 50.0 30 62.5 

>30 anos 9 40.9 17 35.4 

Idade do Pai 
20-30 10 45.5 19 39.6 

> 30 anos 12 54.5 29 60.4 

Profissão da mãe 

Desempregada 10 45.5 16 33.3 

Subempregada ou 

pequeno funcionário 
12 54.5 29 60.4 

Nível Médio ou Técnico 0 0.0 2 4.2 

Nível Superior 0 0.0 1 2.1 

Profissão do pai 

Desempregado 6 27.3 6 12.5 

Subempregado ou 

Pequeno Funcionário 
14 63.6 40 83.3 

Nível Médio ou Técnico 2 9.1 1 2.1 

Nível Superior 0 0.0 1 2.1 

Quantidade de moradores 

Até 3 5 22.7 11 22.9 

4 a 5 9 40.9 23 47.9 

>5 8 36.4 14 29.2 

 

Qualidade do Ambiente Familiar 

Índice de Pobreza Familiar 

No que se refere ao Índice de Pobreza Familiar (IPF), a maioria das famílias das crianças 

com suspeita de atraso se enquadrou no quartil Q2 (66,7%). Evidencia-se, contudo, que este 

não é o quartil que indica o maior índice de pobreza, mas sim o Q4. Porém nenhuma família 

alcançou nota para os quartis Q3 e Q4, o que mostra que as famílias não contemplavam todas 

as dimensões de pobreza. Mesmo assim, o escore do IPF apresentou-se estatisticamente 

significativa com a suspeita de atraso no DNPM.  

Tabela 5. Associação entre o Denver II e o IPF 

   Denver II   

  Categorias 
Normal 

N    %   

Suspeita de 

atraso 
Teste G p-valor 

IPF 

Q1 (0-25) 16 72.7 16 33.3 

7.91 
0.005*  

 

Q2 (26-50) 6 27.3 32 66.7 

Q3 (51-75) 0 0.0 0 0.0 

Q4 (76-100) 0 0.0 0 0.0 

Nota: média total IPF 12,06 (DP=3,4); *p<0,01 

O teste T de Student para amostras independentes foi utilizado para verificar as 

diferenças entre as médias das pontuações do IPF, segundo o desfecho do Denver II (normal e 

suspeito de atraso). Assim, percebe-se diferença significativa entre os resultados do Denver II 
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e a categoria Escassez de Recursos e marginalmente significativo a categoria Carências 

Habitacionais. Observa-se que as médias do grupo de crianças com suspeita de atraso foram 

maiores e mais próximas ao 1, que representa as famílias com maior índice de pobreza. 

Tabela 6. Comparação das médias das dimensões do IPF de acordo com o Denver II 

          IPF                                  Denver II Média DP p-valor Teste T 

Vulnerabilidade 
Normal 0.06 0.01 

0.79 46.4 
Suspeita de atraso 0.06 0.02 

Acesso ao Conhecimento 
Normal 0.04 0.02 

0.32 39.2 
Suspeita de atraso 0.03 0.02 

Acesso ao Trabalho 
Normal 0.05 0.03 

0.58 43.1 
Suspeita de atraso 0.06 0.03 

Escassez de Recursos 
Normal 0.02 0.02 

0.03* 49.4 
Suspeita de atraso 0.04 0.03 

Desenvolvimento Infantil 
Normal 0.01 0.02 

0.56 31.1 
Suspeita de atraso 0.01 0.01 

Carências Habitacionais 
Normal 0.04 0.02 

0.06 34.5 
Suspeita de atraso 0.05 0.01 

Total 
Normal 0.24 0.08 

0.23 

 

41.0 
Suspeita de atraso 0.27 0.08 

Nota:*p<0,05 
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Inventário de Recursos do Ambiente Familiar (RAF) 

As Tabelas que seguem apresentam os resultados do Inventário de Recursos do 

Ambiente Familiar. A Tabela 7 ilustra que a maior parte das crianças, quando não está na escola, 

fazia atividades dentro de casa como brincar (97,1%) e assistir TV (81,4%).  

Tabela 7. Categoria RAF 1 

Atividades que a criança faz 

quando não está na escola 
Categoria N % 

Assiste TV 
Não 13 18.6 

Sim 57 81.4 

Ouve música 
Não 68 97.1 

Sim 2 2.9 

Jogos eletrônicos 
Não 66 94.3 

Sim 4 5.7 

Lê  
Não 63 90.0 

Sim 7 10.0 

Brinca na rua 
Não 59 84.3 

Sim 11 15.7 

Brinca na Casa 
Não 2 2.9 

Sim 68 97.1 

Tablet/Smartphone 
Não 58 82.9 

Sim 12 17.1 

Em relação aos passeios que a criança realizou nos últimos 12 meses, houve predomínio 

de passeios como eventos anuais da cidade (70%), ir na lanchonete (97,1%) e visitar parentes 

ou amigos (74,3%), conforme ilustrado na Tabela 8. 

Tabela 8. Categoria RAF 2 

Passeios que a crianças realizou 

(últimos 12 meses) 
Categoria N  % 

 Bosque 
Não 41 58.6 

Sim 29 41.4 

Circo 
Não 56 80.0 

Sim 14 20.0 

Evento anual da cidade 
Não 21 30.0 

Sim 49 70.0 

Shopping Center 
Não 28 40.0 

Sim 42 60.0 

Parque de diversões 
Não 49 70.0 

Sim 21 30.0 

Cinema ou teatro 
Não 57 81.4 

Sim 13 18.6 

Clube 
Não 64 91.4 

Sim 6 8.6 
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Lanchonete 
Não 2 2.9 

Sim 68 97.1 

Visitar parentes/amigos 
Não 18 25.7 

Sim 52 74.3 

Praia 
Não 25 35.7 

Sim 45 64.3 

Viagem de trem 
Não 69 98.6 

Sim 1 1.4 

Sitio, fazenda 
Não 66 94.3 

Sim 4 5.7 

Viagem para outra cidade 
Não 53 75.7 

Sim 17 24.3 

Centro da cidade 
Não 53 75.7 

Sim 17 24.3 

Exposição 
Não 67 95.7 

Sim 3 4.3 

Museu 
Não 69 98.6 

Sim 1 1.4 

Aeroporto 
Não 70 100 

Sim 0 0.0 

Praça 
Não 54 77.1 

Sim 16 22.9 

A Tabela 9 mostra que a maior proporção das crianças não realizava atividades 

programadas regularmente. Mesmo assim, as atividades religiosas foram realizadas com maior 

frequência (8,6%) pelas crianças. 

Tabela 9. Categoria RAF 3  

Atividades programada em que a 

criança realiza regularmente 
Categoria N %  

Atividade religiosa 
Não 64 91.4 

Sim 6 8.6 

Atividade na vizinhança 
Não 70 100 

Sim 0 0.0 

Atividade esportiva 
Não 70 100 

Sim 0 0.0 

Atividade artesanal 
Não 70 100 

Sim 0 0.0 

Atividade musical 
Não 70 100 

Sim 0 0.0 

Atividade social 
Não 68 97.1 

Sim 2 2.9 

Curso de idiomas 
Não 70 100 

Sim 0 0.0 

Curso de Informática 
Não 70 100 

Sim 0 0.0 

Outro (outra creche) 
Não 68 97.1 

Sim 2 2.9 
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Quanto as atividades mais frequentes realizadas pelos pais junto às crianças, nota-se que 

a maioria realiza atividades como brincar (71,4%), assistir filmes (82,9%), assistir programas 

infantis (60%) e auxiliar em atividades domésticas (72,9%), conforme Tabela 10. 

Tabela 10. Categoria RAF 4 

Atividades que os pais desenvolvem 

com a criança em casa  
Categoria N % 

Brincar 
Não 20 28.6 

Sim 50 71.4 

Jogos eletrônicos 
Não 64 91.4 

Sim 6 8.6 

Assistir Filmes 
Não 12 17.1 

Sim 58 82.9 

Assistir programas infantis 
Não 28 40.0 

Sim 42 60.0 

Contar histórias 
Não 48 68.6 

Sim 22 31.4 

 Ler 
Não 51 72.9 

Sim 19 27.1 

Conversar sobre o dia na escola 
Não 36 51.4 

Sim 34 48.6 

Conversar sobre notícias, filmes, 

programas 

Não 45 64.3 

Sim 25 35.7 

 Ouvir histórias que a criança traz 
Não 47 67.1 

Sim 23 32.9 

Auxiliar em atividades domésticas 
Não 19 27.1 

Sim 51 72.9 

Outras 
Não 69 98.6 

Sim 1 1.4 

No que se refere aos brinquedos, objetos e brincadeiras que a criança brinca, 

destacaram-se as brincadeiras de faz-de-conta (87,1%), os brinquedos com rodas (75,7%) e da 

categoria bola, pipas, bola de gude, carrinho de rolimã (78,6%), de acordo com a Tebala 11. 
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Tabela 11. Categoria RAF 5  

Brinquedos, objetos e brincadeiras Categoria N % 

 Cama só para ela 
Não 55 78.6 

Sim 15 21.4 

Brinquedos de andar 
Não 30 42.9 

Sim 40 57.1 

Brinquedos que movimente o corpo 
Não 57 81.4 

Sim 13 18.6 

Instrumentos musicais 
Não 22 31.4 

Sim 48 68.6 

Numéricos 
Não 61 87.1 

Sim 9 12.9 

Com letras 
Não 47 67.1 

Sim 23 32.9 

Com cores, tamanhos e formas 
Não 29 41.4 

Sim 41 58.6 

Sobre animais 
Não 64 91.4 

Sim 6 8.6 

Giz, lousa, cola, tinta, tesoura, lápis de cor e papel 
Não 24 34.3 

Sim 46 65.7 

Musicais 
Não 67 95.7 

Sim 3 4.3 

Animal de estimação 
Não 47 67.1 

Sim 23 32.9 

Livros de histórias infantis 
Não 32 45.7 

Sim 38 54.3 

Jogos de regras 
Não 64 91.4 

Sim 6 8.6 

Faz-de-conta 
Não 9 12.9 

Sim 61 87.1 

Construção 
Não 47 67.1 

Sim 23 32.9 

Com rodas 
Não 17 24.3 

Sim 53 75.7 

Jogos eletrônicos 
Não 64 91.4 

Sim 6 8.6 

Bola, pipas, bola de gude, carrinho de rolimã 
Não 15 21.4 

Sim 55 78.6 

Outros 
Não 69 98.6 

Sim 1 1.4 
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Em relação aos jornais, revistas e livros, as maiorias das crianças tinham em casa livros 

escolares (74,3%) e livros infantis (55,7%), conforme Tabela 12. 

Tabela 12. Categorias RAF 6 e 7 

Jornais, Revistas e Livros Categoria N % 

Jornais 
Não 37 52.9 

Sim 33 47.1 

Notícias 
Não 32 45.7 

Sim 38 54.3 

TV 
Não 52 74.3 

Sim 18 25.7 

Feminina 
Não 51 72.9 

Sim 19 27.1 

Esporte 
Não 53 75.7 

Sim 17 24.3 

Revistas Religiosas 
Não 69 98.6 

Sim 1 1.4 

Fotonovela 
Não 67 95.7 

Sim 3 4.3 

Livros Escolares 
Não 18 25.7 

Sim 52 74.3 

Romances, Contos, Literatura 
Não 60 85.7 

Sim 10 14.3 

Livros Infantis 
Não 31 44.3 

Sim 39 55.7 

Livros Religiosos 
Não 65 92.9 

Sim 5 7.1 

Livros Técnicos, científicos 
Não 57 81.4 

Sim 13 18.6 

Enciclopédias 
Não 67 95.7 

Sim 3 4.3 

Dicionários 
Não 60 85.7 

Sim 10 14.3 

Outros 
Não 67 95.7 

Sim 3 4.3 

Quanto ao acompanhamento escolar dos alunos, como traz a Tabela 13, foi realizado, 

geralmente, pelo pai ou pela mãe. Houve também um percentual expressivo de crianças que 

recebiam acompanhamento de ambos os pais. Em contrapartida, o percentual de crianças que 

não recebia acompanhamento foi o mais baixo. 
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Tabela 13. Categoria RAF 8 

 Quem acompanha a 

Criança nos afazeres da escola 
Categoria N % 

Quem verifica se o material escolar 

está em ordem? 

Ninguém 0 0.0 

Mãe 41 58.6 

Pai 3 4.3 

Os dois 5 7.1 

Outras pessoas 12 17.1 

Pais e outros 9 12.9 

Quem avisa quando é a hora de ir 

para a escola? 

Ninguém 0 0.0 

Mãe 48 68.6 

Pai 3 4.2 

Os dois 6 8.6 

Outras pessoas 7 10.0 

Pais e outros 6 8.6 

Quem supervisiona a atividades 

acadêmicas? 

Ninguém 8 11.4 

Mãe 32 45.7 

Pai 1 1.4 

Os dois 14 20.0 

Outras pessoas 9 12.9 

Pais e outros 6 8.6 

Quem comparece as reuniões da 

escola? 

Ninguém 1 1.4 

Mãe 21 30.0 

Pai 3 4.4 

Os dois 12 17.1 

Outras pessoas 14 20.0 

Pais e outros 19 27.1 

 

A Tabela 14 mostra os horários para as atividades no cotidiano. Nela vê-se que as 

atividades que tinham horários definidos eram ir dormir (62,9%), almoçar (65,7), tomar banho 

(52,9%) e jantar (75,7%). 
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Tabela 14. Categoria RAF 9  

Atividades com horários certos para 

realização 
Categoria N % 

Almoçar 

Nunca 13 18.6 

Às vezes 46 65.7 

Sempre 11 15.7 

Tomar banho 

Nunca 27 38.6 

Às vezes 37 52.9 

Sempre 6 8.5 

Brincar 

Nunca 55 78.6 

Às vezes 14 20.0 

Sempre 1 1.4 

Ir dormir 

Nunca 1 1.4 

Às vezes 25 35.7 

Sempre 44 62.9 

Levantar-se de manhã 

Nunca 0 0.0 

Às vezes 2 2.9 

Sempre 68 97.1 

Jantar 

Nunca 12 17.1 

Às vezes 53 75.7 

Sempre 5 7.2 

Fazer a lição de casa 

Nunca 57 81.4 

Às vezes 13 18.6 

Sempre 0 0.0 

Assistir TV 

Nunca 38 54.3 

Às vezes 28 40.0 

Sempre 4 5.7 
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Conforme ilustrado na Tabela 15, as atividades em que geralmente a família costumava 

estar almoço (54,3%), assistir TV (51,4%) e se reunir nos fins de semana em casa (54,3%). 

Tabela 15. Categoria RAF 10 

Atividades que a família costuma 

estar reunida  
Categoria N % 

Família se reúne no cafe da manhã? 

Nunca 32 45.7 

Às vezes 28 40.0 

Sempre 10 14.3 

Família se reúne no almoço? 

Nunca 32 45.7 

Às vezes 38 54.3 

Sempre 0 0.0 

Família se reúne no jantar? 

Nunca 24 34.3 

Às vezes 30 42.9 

Sempre 16 22.8 

Família se reúne a noite, para ver TV? 

Nunca 15 21.5 

Às vezes 36 51.4 

Sempre 19 27.1 

Família se reúne nos fins de semana em 

casa? 

Nunca 5 7.1 

Às vezes 27 38.6 

Sempre 38 54.3 

Família se reúne nos fins de semana em 

passeios? 

Nunca 13 18.6 

Às vezes 28 40.0 

Sempre 29 41.4 

O teste T foi utilizado para verificar as variações existentes entre as médias das 

pontuações do RAF, segundo o desfecho do Denver II (normal e suspeito de atraso). Assim, 

verificou-se diferença significativa entre o Denver II e as áreas 1 e 3 e RAF Total. Nota-se na 

Tabela 16 que as médias do grupo de crianças com suspeita de atraso foram menores. 

Tabela 16. Comparação das médias das áreas do RAF e do Denver II 

RAF Denver II Média DP Teste T p-valor 

Área 1- Práticas parentais que 

promovem ligações entre a família 

Normal 24.05 6.28 
3.97 <0.001* 

Suspeita de atraso 17.12 6.98 

Área 2 - Práticas parentais que 

promovem a ligação 

família-escola 

Normal 5.85 1.86 

0.39 0.69 
Suspeita de atraso 5.65 1.97 

Área 3 - Atividades previsíveis que 

sinalizam algum 

grau de estabilidade na vida 

familiar 

Normal 11.02 2.75 

4.24 <0.001* 
Suspeita de atraso 8.00 2.77 

RAF TOTAL 
Normal 40.63 6.41 

4.99 <0.001* 
Suspeita de atraso 30.65 8.30 

Nota:*p<0,001 
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Qualidade da Vizinhança 

Em relação à qualidade do ambiente de vizinhança, o instrumento utilizado apontou que 

as crianças com escore normal pelo teste aplicado tiveram maiores médias em todas as 

subescalas, o que significa dizer que apresentavam melhor qualidade da vizinhança. As 

categorias Intervenção e Retaliação, Assistência, Segurança e Desordem Social foram as que 

apresentaram associação estatisticamente significativa.  

Tabela 17. Associação entre o Denver II e a qualidade da vizinhança 

IQV Denver II Média DP Teste T p-valor 

I-Infraestrutura 
Normal 4.95 0.21 

1.56 0.12 
Suspeita de atraso 4.77 0.75 

II-Serviços e Conveniência 
Normal 7.18 1.40 

2.27 0.04** 
Suspeita de atraso 6.19 1.81 

III-Qualidade dos Serviços 
Normal 14.3 5.72 

2.40 0.01** 
Suspeita de atraso 11.0 5.08 

IV-Atividades Institucionais 
Normal 4.27 2.31 

2.11 0.03** 
Suspeita de atraso 3.02 2.29 

V-Interação e Confiança 
Normal 4.45 2.42 

1.73 0.08 
Suspeita de atraso 3.54 1.84 

VI-Intervenção e Retaliação 
Normal 2.91 1.01 

5.32 <0.001* 
Suspeita de atraso 1.54 0.98 

VII-Assistência 
Normal 7.59 2.61 

3.91 <0.001* 
Suspeita de atraso 5.33 2.05 

VIII-Satisfação 
Normal 3.23 1.11 

3.07 0.003* 
Suspeita de atraso 2.27 1.25 

IX-Segurança 
Normal 2.86 1.16 

3.56 <0.001* 
Suspeita de atraso 1.73 1.26 

X-Mobilidade 
Normal 3.59 0.79 

0.45 0.65 
Suspeita de atraso 3.50 0.77 

XI-Desordem Social 
Normal 2.09 1.26 

5.51 <0.001* 
Suspeita de atraso 0.67 0.85 

Total 
Normal 57.5 10.2 

5.06 <0.001* 
Suspeita de atraso 43.6 10.7 

Nota:*p<0,001; **p<0,05 

Qualidade do Ambiente Escolar 

As turmas avaliadas caracterizaram-se por seguir um mesmo padrão de funcionamento, 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação (SEMEC), com horários, normas, datas 

para início e término dos semestres letivos, idades de entrada das crianças nas turmas, 

currículo pedagógico, dentre outros. 

Dentre os 43 itens contidos na escala ECERS-R, apenas o item 37 referente as 

provisões para crianças com necessidades especiais foi marcado como não avaliado (NA), 
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uma vez que não existiam crianças com esse perfil na UEI, sendo considerado, portanto, para 

o cálculo das médias as pontuações dos 42 itens restantes. 

No que se refere aos resultados obtidos pela aplicação da escala, verificou-se que, no 

Tempo 1, as turmas obtiveram as seguintes médias gerais: Maternal I - 3,88, Maternal II – 

3,62 e Jardim I – 3,07. Já, no Tempo 2, notou-se que as médias aumentaram, a saber, 4.08 

(MI), 3.89 (MII) e 3.18 (JI). Tal média por grupo, nos dois tempos, enquadrou as turmas na 

categoria de qualidade básica, no que se refere ao cuidado e educação. Isto é, além de fornecer 

um atendimento de custódia, com a atenção às necessidades básicas das crianças, também 

preenche em menor grau, algumas necessidades básicas do desenvolvimento infantil, 

conforme sugerido pela escala. 

Em relação às pontuações das Subescalas da ECERS-R, percebeu-se que as que 

apresentaram menores médias foram Rotinas de Cuidado Pessoal, na turma do JI, seguida das 

Subescalas Rotinas de Cuidado Pessoal, Espaço e Mobiliário e Atividades, nas turmas MI e 

JI e Estrutura do Programa. Contrariamente, as subescalas com maiores médias entre as 

turmas foram Interação e Linguagem e Raciocínio. Logo, todas as turmas apresentaram padrão 

Básico/Mínimo de qualidade, ou seja, os indicadores de um nível satisfatoriamente mínimo de 

qualidade. 

Tabela 18. Comparação das médias da ECERS-R nos tempos 1 e 2 

  

 ECERS-R 

  

TURMA 

Maternal I Maternal II Jardim I 

T1 T2 T1 T2 T1 T2 

I-Espaço e Mobiliário 2.43 2.53 2.50 2.63 2.37 2.50 

II-Rotinas de Cuidado Pessoal 3.33 3.42 2.74 2.92 2.00 2.50 

III-Linguagem e Raciocínio 5.13 5.50 4.00 4.25 3.50 3.88 

IV-Atividades 2.66 2.90 2.90 3.20 2.66 2.75 

V-Interação 6.90 6.90 6.90 6.90 4.70 4.70 

VI-Estrutura do Programa 3.00 3.67 2.66 3.67 2.66 3.00 

VII-Pais e Equipe 3.66 3.66 3.66 3.66 3.66 3.66 

Escore Geral 3.88 4.08 3.62 3.89 3.07 3.18 
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A Figura 9 ilustra as diferenças entre as turmas em todas as subescalas da ECERS-R, no 

Tempo 2. 

 
Figura 9. Diferenças entre as médias das subescalas da ECERS-R por turma 

A subescala I, Espaço e mobiliário, avaliou aspectos como espaços internos da sala de 

aula, móveis para os cuidados de rotina, brincadeiras e aprendizagem, mobiliário para 

relaxamento e conforto, organização da sala para atividades, espaços para privacidade, 

exposição de materiais para as crianças, espaços e equipamentos para motricidade ampla. 

Considerou-se que alguns espaços da UEI eram minimamente adequados e planejados 

para funcionarem, como o refeitório, a copa e o banheiro infantil. Entretanto, os espaços 

internos das salas de aula foram pontuados como insuficientes para comportar ao mesmo tempo 

crianças, adultos e móveis. No geral, as salas não tinham móveis suficientes, como armários e 

estantes, para armazenar todos os materiais. Os mobiliários para brinquedos eram insuficientes 

e alguns desses objetos ficavam em grandes baldes ou no chão. Outros materiais, como os 

colchonetes ficavam empilhados, bem como, os pertences das crianças e das professoras 

ficavam pendurados (Figuras 10, 11 e 12). Na segunda avaliação, houve troca das cadeiras e 

mesas infantis, o que melhorou o conforto para as crianças. 

O tamanho das salas tornava o posicionamento restrito dos móveis e dos objetos, e pela 

a falta de espaço prejudicava em algumas atividades. Além do mais, o tamanho das salas não 

permitia que elas pudessem ser divididas em espaços, como área aconchegante, área para 

brincadeira livre, espaço para leitura e área de privacidade, as quais são previstas pela ECERS-

R. A climatização, durante a primeira avaliação, também estava inadequada, embora as salas 



94 
 

 

possuíssem janelas para ventilação natural, havia poucos ventiladores e nem todos 

funcionavam. Isso, somado ao clima amazônico, tornava o ambiente com alta temperatura, 

principalmente no turno da tarde. Ademais, quando chovia, as janelas eram fechadas, e a 

temperatura aumentava mais ainda. Entretanto, no último trimestre, notou-se que os 

ventiladores estavam funcionando normalmente. 

 

Figura 10. Sala do Maternal I 



95 
 

 

 

Figura 11. Sala do Maternal II 

 

Figura 12. Sala do Jardim I 

A subescala 2, Rotinas de cuidado pessoal, avaliou aspectos relativos à chegada e saída 

na UEI, refeições e merendas, sono e descanso, uso do banheiro, práticas de higiene, saúde e 

segurança. Verificou-se que as turmas seguiam uma rotina diária padrão. A entrada na UEI era 
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às 7h30min, em seguida, as professoras realizavam a troca de roupa das crianças que levavam 

peças, e os preparavam para o café da manhã. Logo após, era realizada atividade pedagógica 

curricular. Às 10h30min ocorria o lanche, seguido do banho e a preparação para o almoço ao 

meio dia. Após a refeição, era realizado o momento da soneca. Nesse intervalo também 

acontecia a troca das professoras. Ao acordarem, aproximadamente às 14h, era servido o lanche 

da tarde, seguido de atividade pedagógica ou de brincadeira livre até às 16h, quando tomavam 

banho e se preparavam para o jantar. Por fim, às 17h30min era o horário da saída. 

Na subescala 2, as principais inadequações observadas foram associadas às práticas de 

saúde, principalmente nas questões de higiene, como a lavagem das mãos por parte das 

professoras e das crianças. Dessa forma, identificaram-se inconformidades desse procedimento 

em situações como ao sair do banheiro, após a troca de fraldas ou após tocar em secreções 

corporais. Os brinquedos levados à boca pelas crianças ou com fluidos, não eram separados 

para a limpeza. Além disso, as crianças não lavavam as mãos antes das refeições, só depois de 

escovarem os dentes. Percebeu-se ainda, que nem sempre as escovas de dente eram 

adequadamente guardadas para evitar contaminação e visualizou-se o compartilhamento de 

itens pessoais, como pentes e cosméticos. 

Outro aspecto inadequado observado nessa subescala foi em relação ao banho. Apenas 

a turma do Jardim I usava o banheiro para essa finalidade, as demais usavam uma área externa 

(Figura 13). As professoras justificaram que isso ocorriam por ter apenas um banheiro para as 

três turmas, o que impactaria na organização do tempo, caso tivessem que usá-lo 

simultaneamente. Outras falaram que o piso do banheiro era muito liso para as crianças menores 

e por isso não era usado no banho. No que concerne ao momento da soneca, no geral, existiam 

provisões de qualidade mínimas a boas, porém, os colchonetes ficavam muito próximos uns 

dos outros (Figura 14). A ECERS-R recomenda que distância ideal é de 90cm de espaço entre 

eles. Por fim, durante as refeições e os banhos, devido ao pequeno número de professoras, nem 

sempre era possível usar esses momentos para estimular a aprendizagem, pois elas estavam 

atentas para controlar e/ou evitar a bagunça e riscos à segurança das crianças. Na segunda 

avaliação, identificou-se que as crianças tinham adquirido maior autonomia nas atividades 

diárias, necessitando menos de assistência das professoras. Isso contribuiu para o aumento no 

escore de qualidade dessa subescala. 
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Figura 13. Local onde as turmas do MI e MII tomavam banho 

 

 

Figura 14. Disposição dos colchonetes na hora da soneca 

A subescala 3, Linguagem e Raciocínio, avaliou atributos referentes ao uso de livros, 

estímulo da comunicação, e o uso da linguagem para desenvolver habilidades cognitivas e 

sociais. As turmas do MI e MII obtiveram pontuações mais altas do que a do JI. Sugere-se que 

esta diferença tenha ocorrido principalmente pela proporção professora-criança. Neste quesito, 

as turmas tinham a seguinte proporção: 10 (MI), 12,5 (MII) e 25 (JI). O Ministério da Educação, 

pela Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica (2013), recomenda a 

proporção de 6 a 8 crianças por professor (no caso de crianças de zero e um ano), 15 crianças 

por professor (dois e três anos) e 20 crianças por professor (nos agrupamentos de crianças de 
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quatro e cinco anos). Dessa maneira, verificou-se que as turmas do MI e MII estavam com a 

promoção abaixo do recomendado, diferentemente da turma do JI que está acima. Mesmo com 

esse proporcional abaixo do recomendado nas turmas de maternal, visualizou-se em muitas 

ocasiões da rotina que o número de professoras era insuficiente para garantir qualidade das 

atividades. 

No geral, averiguou-se que a maioria das interações entre as professoras e as crianças 

tinham o conteúdo encorajador e positivo, tanto durante a realização das atividades 

pedagógicas, quanto nas atividades livres e de rotina. A comunicação verbal era personalizada, 

ou seja, as crianças eram chamadas pelo seu nome. Entretanto, notou-se que as conversas 

geralmente eram direcionadas à turma como um todo. Isto é, nas três turmas não havia 

quantidade moderada de conversas individualizadas entre as professoras e as crianças, 

principalmente devido a proporção educadora-criança. Consequentemente, aquelas menos 

falantes nem sempre eram estimuladas com conteúdos diversificados de linguagem, como 

indicado pela ECERS-R. O tom de voz utilizado pelos adultos geralmente era neutro e cordial. 

Todavia, em alguns momentos, como na transição de tarefas e durante as atividades de rotina 

(banho, alimentação, higiene e motricidade ampla) verificou-se picos de estresse, nos quais o 

tom de voz aumentava para tentar evitar ou controlar a bagunça, principalmente na turma do JI, 

onde havia somente uma professora por turno para 25 crianças. 

Quanto ao uso de livros, em todas as turmas foram observados diversos livros, com 

várias temáticas, organizados em armários abertos. Foram notados também momentos de leitura 

e contação de histórias pelas professoras, geralmente utilizando livros com figuras. Esses 

materiais eram usados diariamente pelas professoras, entretanto não havia ampla seleção dos 

mesmos, e nem substituições rotineiras, sendo comumente os mesmos exemplares o ano todo. 

No segundo semestre, identificou-se que as crianças melhoraram suas habilidades 

comunicativas, aumentaram os diálogos, e eram mais incentivadas a falarem e expressarem seus 

raciocínios. Além disso, a UEI criou um espaço denominado “cantinho de leitura” com um baú 

decorado e prateleiras de livros, o que contribuiu para o aumento do escore de qualidade nessa 

subescala (Figura 15). 
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Figura 15. Cantinho da leitura 

A subescala 4, Atividades, mensurou aspectos relacionados a atividades motora fina, 

arte, música e movimento, blocos, areia e água, brincadeira de faz de conta, natureza e ciências, 

matemática e números, uso de TV, vídeo e/ou computadores, e promoção da diversidade. 

Observou-se que, no geral, as atividades eram apropriadas para as faixas etárias das crianças, 

entretanto, não eram tão variadas, com materiais diversificados e em grande quantidade. Os 

brinquedos e materiais para atividades motoras finas eram guardados em baldes e alguns tipos 

se misturavam, outros estavam com peças faltando ou mal conservadas. 

Os espaços internos restringiam as atividades motoras e o espaço externo nem sempre 

era usado pelas crianças, pois não comportava as três turmas ao mesmo tempo, ou porque o 

clima não era favorável. Além disso, havia poucos materiais ou equipamentos para atividades 

físicas nas áreas externas, como bolas, bambolês, cones, entre outros (Figura 16). As atividades 

de natureza, ciências e matemática eram feitas conforme os projetos pedagógicos, mas 

novamente, sem muita diversidade de materiais. Ocorriam poucas atividades para a promoção 

da diversidade étnico-racial, geralmente essa temática estava presente em alguns vídeos, 

brinquedos, livros e materiais expostos, ou em datas comemorativas. No geral, na segunda 

avaliação, percebeu-se que houve um aumento na variedade das atividades referentes aos itens 

dessa categoria, mas sem o incremento de novos materiais ou materiais extras. 
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Figura 16. Área externa da UEI 

A subescala V, Interação, avalia a supervisão geral das crianças e nas atividades de 

motricidade ampla, os métodos de disciplina utilizados pela equipe, e as interações equipe-

criança e criança-criança. Averiguou-se que a equipe estava sempre atenta aos comportamentos 

das crianças. Ao que diz respeito a prestação de cuidados, as professoras agiam rapidamente 

para solucionar problemas, com demonstrações de afeto e interações positivas. Entretanto, 

como mencionado, as interações de estimulação nem sempre eram individualizadas devido a 

proporção professora-criança, principalmente no JI. 

Notou-se, ainda, que nas atividades mais trabalhosas, como o momento do banho, 

refeições e preparo para a saída, as interações eram menos frequentes. Na maioria das vezes a 

preparação ou transição entre as tarefas de rotina eram acompanhadas de atividades como 

brincadeira livre e uso de DVD. A interação e o envolvimento das professoras com as crianças 

também diminuíam, pois, comumente, nesse momento as educadoras estavam focadas na tarefa 

de transição, e algumas precisavam ser feitas em menor tempo. 

Em síntese, a intensidade das interações também variou de acordo com as características 

da criança, deste modo, as mais comunicativas participavam de interações mais intensas e 

duradouras com as professoras, diferentemente das mais introvertidas que eram envolvidas em 

interações mais discretas. A interação entre os pares nem sempre era estimulada pelos adultos, 

geralmente eram iniciadas pelas próprias crianças. Dessa maneira, as que possuíam maior 

preferência por brincadeiras individuais também realizavam eram menos interativas. 

A disciplina refletiu o modo como as professoras podiam exercer sua autoridade frente 

às crianças, sendo observado, na maior parte das vezes, em todas as turmas, um controle 
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suficiente por parte da equipe para evitar problemas com os alunos. Os métodos empregados 

eram sempre positivos, mas picos de estresse foram verificados, especialmente nas turmas com 

maior proporção educadora-criança. 

Quanto a subescala 6, referente a Estrutura do programa, foram analisados os seguintes 

aspectos: programação diária, atividade livre e atividades em grupo. As atividades programadas 

para cada turma ocorriam principalmente no espaço interno. A transição entre as tarefas e 

rotinas diárias aconteciam sem muita espera e com a presença de brinquedos disponíveis, porém 

havia pouca variação destes materiais. Observou-se que muitas vezes, a equipe aproveitava as 

brincadeiras livres para adiantar outros afazeres ou arrumar os pertences das crianças, 

interagindo menos. Na segunda avaliação, percebeu-se que as atividades em grupo eram 

realizadas com mais frequência, o que contribuiu para o aumento de qualidade nessa subescala. 

Por fim, a subescala 7, Pais e equipe, investigou itens como estratégias para o 

envolvimento dos pais, estratégias para as necessidades pessoais e profissionais da equipe, 

interação, cooperação, supervisão e avaliação da equipe, e oportunidades para o crescimento 

profissional. Quanto ao envolvimento dos pais nas atividades das UEI, notou-se em todas as 

turmas, que as professoras estabeleciam contato com os pais, para conversar sobre assuntos 

institucionais ou a respeito das crianças. Além do mais, a UEI promovia ações, ao longo do ano 

letivo, as quais os familiares eram convidados a participar, como datas comemorativas (dia das 

mães, dia dos pais, festa junina, aniversários, natal) e reuniões formativas em parceria com a 

SEMEC, como formação sobre economia familiar (Figura 17). 
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Figura 17. Capacitação com os pais e Festa de Natal 

Quanto às provisões para necessidades pessoais da equipe, houve homogeneidade nas 

pontuações dos indicadores nas três turmas. Isto se deve ao fato de que a UEI não possuía 

espaços ou mobiliários específicos para as professoras como sala própria, armários, mobiliário 

para refeições, entre outros. As únicas exceções eram mesas e cadeiras de tamanho adulto nas 

salas de aula e banheiro para uso dos funcionários. As reuniões gerais da equipe ocorriam nas 

mesas infantis do refeitório, bem como as refeições da própria equipe (Figura 18). Além disso, 

esta Unidade não possuía sala específica para direção/coordenação, tinha apenas uma mesa, 

uma cadeira e um computador destinados para tal, estando os mesmos localizados no mesmo 

espaço do refeitório. Este espaço também era para as reuniões com os pais e as comemorações 
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na UEI. Entretanto, as mesas infantis eram retiradas e empilhadas para serem colocadas cadeiras 

de tamanho adulto (Figura 19). 

 

Figura 18. Refeitório e local de reuniões da equipe 

 

Figura 19. Disposições das cadeiras no refeitório  
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As relações interpessoais entre as professoras eram adequadas e respeitosas. Percebeu-

se que eram feitas reuniões regulares, além do horário pedagógico destinados à elaboração de 

projetos curriculares. A transição entre a troca de professoras nos turnos também ocorria de 

forma satisfatória, e nesse era feita a troca de informações entre as mesmas sobre a rotina diária. 

Conforme relato e observação, as pendências profissionais que não podiam ser resolvidas 

internamente eram repassadas à SEMEC. Quando possível eram realizadas ações para melhoria 

ou implementação de aspectos recorridos pela equipe, como a compra de novos materiais, 

formações e capacitações, reformas, dentre outros. Quando não era possível a equipe recorria a 

doações, arrecadação de dinheiro aos pais ou a terceiros. 

Em relação às oportunidades para crescimento profissional constatou-se, com base no 

relato das professoras, que tal aspecto se apresenta aquém do esperado. Foram frequentes 

respostas sobre a necessidade de recursos pessoais e materiais para melhoria do atendimento as 

crianças e das necessidades profissionais da equipe. No geral, as professoras recebiam apoio da 

SEMEC, principalmente através do repasse de recursos e de materiais pedagógicos e de livros. 

Eram realizadas, ainda, capacitações periódicas às professoras, mas na maioria das vezes 

organizadas pela própria direção da UEI (Figura 20). Por fim, a equipe recebia apoio da 

coordenação e da secretaria de educação para participar de cursos, oficinas, conferências ou 

congressos, por meio de liberações do serviço ou compensações de carga horária. Entretanto, a 

concessão de recursos para as despesas com viagens, inscrições ou compra de materiais, como 

livros, dificilmente era obtido. 

 

Figura 20. Capacitação da Equipe de professoras 
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Regressão Logística 

Os dados da regressão logística revelaram uma associação significativa entre a variável 

suspeita de atraso no DNPM com as demais variáveis: sexo da criança, estado civil dos pais ou 

pais casados e o Índice de Pobreza Familiar. A Tabela 19 demonstra o modelo que melhor se 

ajustou a este propósito. A razão de chance indica que a probabilidade de uma criança vir a ter 

suspeita de atraso no DNPM é 80% menor quando for do sexo feminino (OR=0,20), 73% menor 

quando os pais são casados (OR=0,27) e 98% menor quanto mais atividades conjuntas os pais 

desenvolvem com a criança no ambiente familiar (OR=0,02), e é 5,9 vezes maior quanto maior 

o índice de pobreza da família (OR=5,98). 

Tabela 19. Modelo de Regressão Logística 

Variáveis Parâmetro 
Erro 

Padrão 

Teste de 

Wald 

p-

valor 

Razão de 

chance 
IC 95% 

Sexo -1.572 0.63 6.100 0.03 0.20 0.06 0.72 

Pais casados -1.303 0.64 4.105 0.04 0.27 0.07 0.95 

Atividades 

Conjuntas 

(RAF 4) 

-4.403 1.29 11.4 0.001 0.02 0.06 0.20 

IPF 1.790 0.62 8.254 0.004 5.98 1.76 20.2 

Por fim, para ilustrar a relação entre os fatores pessoais das crianças e da qualidade dos 

ambientes, elaborou-se um modelo explicativo demonstrando a síntese das variáveis que se 

apresentaram estatisticamente significativas em relação ao DNPM. 
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Figura 21. Síntese do modelo explicativo de variáveis associadas ao desfecho do Denver II  

Nota: *p<0,001; **p>0,05 

Discussão 
Denver II 

A prevalência dos participantes com suspeita de atraso DNPM na primeira avaliação foi 

da 68,6% da população avaliada, porém com diminuição para 62,5% na terceira e última 

avaliação. No que se refere à quantidade de itens pontuados como adequados, identificou-se 

que a média do escore total também aumentou, ou seja, passou de 19,1 (DP=4,2) pontos na 

primeira avaliação para 20,6 (DP=5,3) pontos na última. Além disso, verificou-se que em todas 

as áreas as crianças aumentaram a quantidade de itens corretos. 

No geral, o percentual de crianças com suspeita de atraso neste estudo foi menor do que 

o estudo anterior realizado nas UEI do município de Belém que foi de 77,7% (Guerreiro, 2013). 

Mesmo assim, observou-se um percentual elevado de crianças com esse desempenho. 

Entretanto, foram encontrados na literatura resultados de pesquisas que utilizaram o Denver II 

com percentual acima de 50% (Brito et al., 2011; Chiu & Di Marco, 2010, Coelho, Ferreira, 

Sukiennik, & Halpern, 2016; Halpern et al., 2008; Ozkan, Senel, Arslan, & Karacan, 2012; 

Pereira et al., 2017; Pilz & Schermann, 2007; Silva, Engstron, & Miranda, 2015; Silva & 

Halpern, 2016; Veleda, Soares, & Cezar-Vaz, 2011; Yorulmaz, Sert, Yilmaz, Kara, & 

Cinarlidere, 2018). Tais investigações mostraram que houve associação com outras variáveis, 
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principalmente socioeconômicas da família. 

O atraso no desenvolvimento neuropsicomotor tem um impacto negativo nas interações 

das crianças em seu ambiente, o que pode causar déficits no desempenho das atividades diárias 

e no funcionamento de sistemas cognitivos críticos à aprendizagem, memória e raciocínio 

(Hernandez & Cacola, 2015). Reitera-se a estimativa de que cerca de 250 milhões de crianças 

até 5 anos de idade, em todo o mundo, podem vir a ter atraso no seu desenvolvimento (Black 

et al., 2017; Grantham-McGregor et al., 2007). 

Diante disso, as diferenças entre as habilidades das crianças de diferentes níveis 

socioeconômicos (NSE) começam a se estabelecer ainda na primeira infância. Quando as 

crianças chegam à idade escolar, estas diferenças estão mais aparentes, e as evidências têm 

mostrado que as crianças de famílias com NSE mais baixos tendem ter piores desempenhos 

principalmente nos domínios cognitivo e comportamental. Essas lacunas tornam-se altamente 

persistentes ao longo do tempo (Hernández-Alava & Popli, 2017). 

Características da criança e da família 

Os achados deste estudo sugerem que as crianças na faixa etária de dois a cinco anos, 

pertencentes ao índice de pobreza mais alto da amostra, com menores recursos e suportes do 

ambiente familiar e pior qualidade do ambiente de vizinhança apresentaram maior percentual 

de suspeita de atraso em seu desenvolvimento neuropsicomotor, segundo o Denver II. Estes 

dados tornam forte a hipótese explicativa de que quanto pior a qualidade do ambiente, 

principalmente no que se refere a situação de pobreza familiar e da vizinhança podem ter 

colaborado para as crianças terem obtido o resultado classificado como suspeita de atraso. 

O propósito central deste estudo foi analisar a relação entre a qualidade dos ambientes 

ecológicos e o desenvolvimento neuropsicomotor das crianças. Procurou-se, por isso, examinar 

a natureza dinâmica das associações existentes entre características pessoais, familiares e dos 

três ambientes. Assim, a aplicação dos diversos instrumentos proporcionou dados para 

caracterizar e analisar a bioecologia dos participantes, a fim de tentar explicar os efeitos 

cumulativos e mediadores dos recursos bioecológicos ao DNPM. 

Índice de Pobreza Familiar 

No que se refere ao Índice de Pobreza Familiar (IPF), a maioria das famílias se 

enquadrou no quartil Q2, no qual enquadra àquelas com maior índice de pobreza. Na análise 

bivariada entre o IPF e o escore do Denver II, essas variáveis mostraram associação 

estatisticamente significativa, sugerindo que a maioria das crianças com suspeita de atraso era 
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oriunda de famílias com maior condição de pobreza da amostra e se enquadrara no quartil Q2 

(66,7%). 

Resultados semelhantes aos deste estudo foram encontrados na pesquisa de Tran, 

Luchters e Fisher (2017), o qual envolveu 97.731 crianças de 35 países geograficamente 

diversificados e distribuídos a partir do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Segundo 

os autores, devido a heterogeneidade da amostra, esses dados fornecem, pela primeira vez, 

estimativas precisas sobre as associações entre pobreza, cuidados parentais e o desenvolvimento 

na primeira infância. As análises bivariadas mostraram que a pobreza familiar foi associada as 

piores pontuações de desenvolvimento infantil em todos os países, independentemente do IDH. 

Já as análises multivariadas confirmaram o efeito significativo da pobreza familiar no 

desenvolvimento em todos os três grupos do IDH, tendo piores resultados o grupo com pior 

IDH e pobreza (Tran et al., 2017). 

Outros estudos (Black et al., 2017; Grantham-McGregor et al., 2007; Moura et al., 2010) 

mostraram associação entre variáveis preditoras da pobreza familiar e a aquisição de marcos do 

neurodesenvolvimento. Dessa maneira, as possíveis explicações para essa relação foram 

atribuídas à força que a condição de pobreza tem em desencadear ou piorar os problemas de 

saúde, incluindo os relacionados aos atrasos no DNPM, além de provocar uma menor 

estimulação por parte do ambiente físico e social (Wehby & McCarthy, 2013). Ainda em 

relação ao neurodesenvolvimento, sabe-se que a pobreza pode levar a distúrbios 

desenvolvimentais, inclusive alterações na estrutura e no funcionamento do sistema nervoso 

central (Ahmadi, Sajedi, Vameghi, Mazaheri, & Akbarzadeh, 2017). Esses impactos se 

sucedem principalmente no funcionamento cognitivo, memória de trabalho, impulsividade e 

flexibilidade cognitiva (Sinno, Tamim, Faytrouni, Mikati, & Charafeddine, 2018). 

No entanto, uma das explicações mais incisivas para o efeito prejudicial da pobreza no 

desenvolvimento infantil está na exposição cumulativa aos fatores de risco. Isto é, quando 

comparadas com crianças com NSE mais elevados e com mais recursos, as crianças que vivem 

em situação de pobreza estão desproporcionalmente expostas, e por mais tempo, a condições 

físicas, materiais e psicossociais adversas (Brooks-Gunn et al., 1999; Evans, 2004; atualizar). 

Dessa maneira, a hipótese cumulativa e a confluência múltipla desses aspectos parece ser um 

aspeto-chave dessa condição, podendo ser explicativa de piores resultados ao DNPM. Neste 

estudo, o IPF tem uma perspectiva multidimensional da pobreza, o que apontou que de maneira 

geral as crianças estão sob influência de vários fatores de risco, sendo que as que obtiveram 

resultado de suspeita de atraso, segundo o Denver II estavam expostas a maior quantidade de 

riscos ou a mais tempo. 
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Nesse sentido, a duração, severidade e cronicidade da exposição à pobreza são também 

aspetos-chave quando se adota a perspectiva da bioecologia na pesquisa do desenvolvimento 

de crianças. A pobreza crônica está, assim, associada a uma maior exposição a acúmulo de 

fatores de riscos nos ambientes ecológicos proximais e distais, colaborando para transmissão 

intergeracional da pobreza (Evans, 2004; Evans et al., 2013). Em consequência disso, elas 

poderão tornar-se adultos com baixa escolaridade, ocupação profissional e renda, além de 

problemas de saúde e comportamentais (Ahmadi et al., 2017; Zachrisson & Dearing, 2015). 

Ressalta-se que isto são estimativas, as quais podem ser modificadas ao longo da vida, por isso 

não se deve rotular que todos permanecerão nessa condição. 

Recursos do Ambiente Familiar 

No que se refere aos Recursos do Ambiente Familiar (RAF), a análise estatística a partir 

do teste T de Student apontou a relação entre o desenvolvimento neuropsicomotor e a pontuação 

do RAF à nível global, além das categorias RAF 4 (Atividades que os pais desenvolvem com 

as crianças em casa), RAF 6 (Jornais e Revistas), RAF 7 (Livros), RAF 9 e RAF 10 (Atividades 

pessoais e familiares com horários organizados). Estes dados realçam a importância dos 

recursos materiais e suportes psicossociais emanantes da ecologia do desenvolvimento da 

criança. 

Dentre os estudos que investigam a qualidade do ambiente familiar, através do 

inventario RAF, destaca-se a pesquisa de Guimarães, Carvalho, Machado, Baptista e Lemos 

(2013), a qual investigou 298 crianças de dois a 24 meses, em Belo Horizonte. O estudo 

evidenciou que 31,7% das crianças tiveram seu DNPM classificado como suspeita de atraso, e 

este desfecho mostrou associação com a pontuação total obtida no RAF (p=0,02). Esses dados 

foram consoantes com os deste estudo, pois observou-se que as médias do RAF do grupo de 

crianças com suspeita de atraso foram menores. Além disso, estes achados realçam a 

importância dos recursos materiais e do suporte social envolvidos na ecologia e na qualidade 

do ambiente familiar. A maneira pela qual os pais organizam o ambiente físico e interagem com 

os filhos pode influenciar diretamente no desenvolvimento da criança. Portanto, realça-se a 

hipótese de que quanto melhor a qualidade da estimulação ambiental disponível para a criança, 

no que se refere à oferta de recursos e suporte, melhor será seu desempenho no desenvolvimento 

neuropsicomotor. 

Do mesmo modo, no trabalho de Monteiro e Santos (2013), o qual investigou a relação 

entre os recursos familiares e o desempenho na leitura de 404 crianças com idades entre 7 e 13 

anos, em Belo Horizonte. Foi encontrada uma correlação positiva e significativa entre as 

categorias e o total do RAF com os escores médios do teste de Cloze, para avaliação da leitura. 
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Para os autores, quanto maior o suporte, a interação e os recursos familiares, melhor foi a 

habilidade de compreensão da leitura. Os resultados deste estudo sugerem que as crianças com 

menores pontuações na área 1 (práticas parentais que promovem a ligação entre a família), o 

que inclui a presença de livros, jornais e revistas, tiveram maiores percentuais de suspeita de 

atraso no DNPM. Resultados semelhantes foram encontrados por Monteiro e Santos (2013), 

Ferreira e Barreira (2010), e Carneiro (2015), os quais sugerem que ambientes familiares com 

melhores recursos, principalmente na disponibilidade de matérias de leitura e brinquedos 

promotores do desenvolvimento favorecem a compreensão de leitura e o desempenho escolar. 

Outras práticas parentais que promovem a ligação entre a criança e sua família são as 

atividades compartilhadas com os pais. Pode-se argumentar que neste estudo, foi fundamental 

ao DNPM a realização dessas atividades em sua diversidade como, contar histórias, ler, assistir 

filmes e programas infantis, e principalmente atividades com interações bilaterais como brincar, 

conversar sobre o dia na escola e ouvir histórias que elas trazem. De acordo com Walker et al. 

(2011), para alcançar seu potencial de desenvolvimento, as crianças devem ter ambientes 

familiares estimulantes e pais engajados, que promovam ativamente a aprendizagem, por meio 

de ensino e fornecimento de novas oportunidades. 

Entretanto, pais que vivem em situação de pobreza muitas vezes carecem de recursos, 

conhecimentos e capacidades para promover o desenvolvimento de seus filhos (Johnson, 

Berdahl, Horne, Richter, & Walters, 2014). Como consequência, podem ter menos 

probabilidade de ler ou compartilhar livros de histórias com eles, se envolver menos em 

atividades compartilhadas que possibilitem maior interação por parte da criança, além de ter 

menores recursos como materiais didáticos, brinquedos e livros apropriados para a idade 

(Bradley, Corwyn, McAdoo, & García Coll, 2001; Knauer et al., 2016). 

Quanto às atividades previsíveis que sinalizam algum grau de estabilidade na vida 

familiar, observou-se uma variabilidade quanto aos horários para as atividades do cotidiano. A 

principal diferença, foi que a maioria das famílias cuja as crianças tiveram o escore de suspeita 

de atraso no desenvolvimento tinham menor organização de sua rotina e se reuniam menos em 

atividades familiares. Por outro lado, os dados apontaram que ter uma rotina estabelecida foi 

favorável ao DNPM das crianças que apresentaram melhor desempenho. Resultados 

semelhantes foram encontrados no estudo de Carneiro (2015) o qual também utilizou o RAF, 

em relação à supervisão e organização de rotinas, os pais foram organizados para determinarem 

um horário certo para os seus filhos almoçarem, por exemplo. Além disso, foi identificado uma 

maior frequência nas reuniões de família na hora do almoço.  
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Por fim, alguns estudos (Ferreira & Bezerra, 2010; Iruka, De Marco, & Garrett-Peters, 

2018) também encontraram relação entre o nível socioeconômico, o suporte parental e os 

recursos do ambiente familiar, demonstrando a mesma tendência encontrada nessa pesquisa, de 

que, quanto maior NSE da família, maior a quantidade de recursos disponíveis, principalmente 

de brinquedos, livros, jornais e revistas, bem como, suporte parental em relação à maior 

disponibilidade dos pais para se reunir e compartilhar atividades com os filhos. 

Neste sentido, os resultados encontrados neste estudo são consoantes com a hipótese de 

que a qualidade do ambiente familiar, no que concerne aos recursos e suporte do ambiente 

ecológico, bem como a pobreza familiar, pode gerar efeitos cumulativos que interferem no 

desempenho DNPM das crianças. 

Qualidade do Ambiente de Vizinhança 

Os aspectos da qualidade da vizinhança geralmente estão relacionados à estrutura física 

e ao perfil socioeconômico da população residente (Huston & Bentley, 2010). Assim, famílias 

socioeconomicamente desfavorecidas, comumente, residem em vizinhanças onde a criança está 

mais exposta a fatores de risco, como alta densidade populacional, maior índice de abandono 

escolar, criminalidade e delinquência, menor oportunidade de acesso à recreação e escolas de 

boa qualidade (Engle & Black, 2008; Minh et al., 2017). Além disso, observa-se maior taxa de 

desemprego, maior número de famílias monoparentais femininas, menor coesão e apoio entre 

vizinhos (Roosa et al., 2003). 

No que se refere ao Instrumento de Qualidade da Vizinhança (IQV), a análise pelo Teste 

T de Student para amostras independentes apontou que as médias do grupo de crianças com 

suspeita de atraso foram menores. Isto quer dizer que estas crianças viviam em vizinhanças 

consideradas, por este instrumento, de baixa qualidade. Alguns pesquisadores (Morais, et al., 

2017; Neves et al., 2016; Otero, Carranza, & Contreras, 2017) compartilham a hipótese de que 

viver em vizinhanças em situação de pobreza tem um impacto negativo nas oportunidades de 

vida dos residentes, tanto em nível da comunidade quanto nas características individuais, 

inclusive no DNPM. 

Em relação ao desenvolvimento infantil, uma meta-análise (Nieuwenhuis & Hooimeijer, 

2016) mostrou que a associação entre as condições de vizinhança e o perfil acadêmico dos 

moradores foi explicado principalmente pela situação de pobreza, pela qualidade do ambiente, 

pelas características étnicas da população e pela desorganização social. Os resultados da meta-

regressão indicaram uma influência negativa da situação de pobreza da vizinhança sobre o 

desempenho educacional e cognitivo dos residentes, sendo que esses efeitos foram mais fortes 

para as crianças e adolescentes do que para jovens adultos (Nieuwenhuis & Hooimeijer, 2016; 
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Otero et al., 2017). Em contrapartida é sugerido que a maior qualidade do ambiente escolar 

poderia compensar a existência desses efeitos prejudiciais. Na mesma direção, Minh et al., 

(2017) também realizaram uma revisão sistemática com o objetivo de investigar os efeitos da 

vizinhança sobre o desenvolvimento de crianças de zero a seis anos. Os achados também 

alertaram sobre a associação entre a pobreza da vizinhança e o pior desempenho no 

desenvolvimento infantil. 

Neste estudo, as categorias atividades institucionais e interação e confiança descrevem 

as atividades realizadas pelos familiares para interagir com os vizinhos e estão relacionadas a 

coesão social na comunidade. Em relação a essas dimensões, Schiefer e Van Der Noll (2016) 

consideram que as vizinhanças que prezam pela coesão social, geralmente estão associadas a 

práticas de participação social na comunidade. Estes incluem redes sociais locais, confiança 

entre os moradores e um sentimento de pertencimento ao bairro. Outrossim, pode-se supor que 

áreas com maior organização social têm maior impacto nas políticas locais, como para a 

melhoria da estrutura institucional e educacional da comunidade. Nota-se que as crianças com 

escore de normalidade pelo Denver II tiveram médias mais altas nessas duas categorias, isso 

sugere que suas famílias têm uma melhor coesão social com os vizinhos. 

Os efeitos associados à participação na comunidade como em atividades institucionais 

e nas interações entre os moradores estão relacionados à eficácia coletiva do bairro (Otero et 

al., 2017). Desse jeito, um bairro com melhor apoio e eficácia social também permite que as 

famílias estejam mais conectadas com a comunidade (Tan, Wang, & Ruggerio, 2017). Na 

pesquisa de Iruka et al. (2018), as características da vizinhança, particularmente, a confiança e 

a coesão entre os residentes, foram preditivas nos resultados de competência cognitiva e 

socioemocional das crianças. Isso apoia a hipótese de que o senso de coesão da comunidade 

está associado ao desenvolvimento infantil. Neste estudo, os pais das crianças com suspeita de 

atraso relataram participar menos de atividades institucionais como atividades religiosas e 

reuniões, bem como interagiam menos, por meio de conversas, visitas e cuidar da casa ou do 

filho do vizinho. 

Nessa perspectiva, o ambiente escolar de igual maneira, é afetado pelos atributos da 

vizinhança. Por exemplo, estudos (Galster et al., 2007; Otero et al., 2017) indicaram que escolas 

localizadas em áreas economicamente desfavorecidas enfrentam dificuldades na aquisição de 

recursos de ensino, aumentando a probabilidade de serem escolas de baixa qualidade. Além do 

mais, os pais tendem a optar por matricular seus filhos em escolas fora de seus bairros, onde se 

espera que a qualidade educacional seja melhor (Nieuwenhuis & Hooimeijer, 2016). Sobre essa 

questão, destaca-se que a UEI onde a presente pesquisa foi realizada está localizada em um 
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bairro considerado nobre do município de Belém, mas em uma área de fronteira periférica, 

estando as margens de um canal de esgoto, próximo a depósito irregular de lixo, área de 

alagamento, e de constantes assaltos. A maioria das crianças do estudo não reside no mesmo 

bairro onde está situada a unidade. Ademais, os pais das crianças com suspeita de atraso 

referiram participar menos das atividades realizadas pela escola. 

Nessa ótica, a desorganização social em áreas urbanas desfavorecidas, geralmente se 

manifesta pelo alto número de adultos com baixa escolaridade e desemprego, além de 

marginalidade e criminalidade (Miltenburg, 2015; Nieuwenhuis & Hooimeijer, 2016; Otero et 

al., 2017). Essas últimas questões podem refletir em dimensões do IQV como satisfação com a 

vizinhança, segurança, mobilidade e desordem social, as quais apresentaram as maiores 

associações estatisticamente significativas, indicando que as famílias das crianças com suspeita 

de atraso consideram que a sua vizinhança não é um bom lugar para morar e criar os filhos, é 

insegura, tanto em relação ao policiamento, quanto ao trânsito, os vizinhos não ficam muito 

tempo morando no local, a maioria não trabalha de carteira assinada e é um ambiente insalubre.  

Diante disso, sugere-se que quanto maior é a desordem social, a insatisfação, a 

insegurança e mobilidade na vizinhança, menor tende a ser a coesão social entre os moradores 

(Nieuwenhuis & Hooimeijer, 2016). Nos resultados do estudo de Tan et al., (2017), a coesão 

social na vizinhança estava associada ao estresse parental, e gerou um efeito mediador 

moderado, que pode ser agravado ou atenuado pelo do nível de apoio dos residentes, a exemplo 

da disponibilidade de vizinhos confiáveis para cuidar dos filhos. O que resulta nas habilidades 

de enfrentamento e no senso de eficácia e o cuidado parental (Galster, 2011; Guinosso et al., 

2016; Tan et al., 2017). Entretanto, essas variáveis não foram mensuradas neste estudo. Mesmo 

assim, os resultados mostraram que os pais das crianças com suspeita de atraso tinham menos 

apoio dos vizinhos no que se refere a confiança em cuidar dos filhos, e a deixá-los brincar com 

quaisquer crianças da vizinhança, por exemplo. 

Por fim, quanto às categorias invenção e retaliação e assistência, as quais dizem 

respeito aos comportamentos dos vizinhos perante situações de conflito ou necessidade. 

Constatou-se que a maior parte dos pais das crianças com suspeita de atraso, mencionaram não 

aprovar intervenções no comportamento ou criação de seus filhos pelos vizinhos, mesmo 

quando a criança estiver errada. Além disso, referiram não interferir diante de situações em que 

as crianças da vizinhança passam por algum perigo ou necessidade de auxílio. Isso vai ao 

encontro ao que Otero et al., (2017) pensam sobre essa questão, na medida em que consideram 

que uma consequência da desordem social para crianças é a imitação de maus comportamentos, 

atitudes, aspirações, expectativas e valores desfavoráveis. Em bairros com menor qualidade do 
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ambiente e maior índice de pobreza, os pais tendem a perceber a vizinhança como uma potencial 

influência negativa no desenvolvimento de seus filhos. Por isso, para “protegê-los”, costumam 

usar estratégias como a restrição de atividades externas ao ambiente familiar (Nieuwenhuis & 

Hooimeijer, 2016). 

No estudo de Minh et al., (2017) foi identificado que a falta de recursos interativos ou 

sociais estava relacionada à desordem social e física percebida e ao medo de retaliação em 

relação à segurança e violência na vizinhança, ou seja, quanto maior a insegurança, menor tende 

a ser a coesão social. Esses mecanismos sociais e interativos também exerceram influência 

sobre o desenvolvimento infantil, pois menor é a probabilidade das crianças se envolverem com 

a comunidade (Minh et al., 2017). 

Contudo, os dados e os resultados identificados neste estudo permitem a compreensão 

de que a qualidade do ambiente de vizinhança e o efeito desta sobre o desenvolvimento 

neuropsicomotor parece depender dos aspectos composicionais desse contexto, ou seja, da 

interação entre as características da própria criança com as do ambiente, tanto das propriedades 

físicas quanto as sociais (Dundas, Leyland, & Macintyre, 2014). 

Qualidade do Ambiente Escolar 

As três turmas avaliadas pela ECERS-R obtiveram médias que se enquadraram na 

categoria de qualidade minimamente adequada, no que tange ao cuidado e educação. Em 

relação as pontuações das subescalas da ECERS-R, notou-se que aquelas com menores médias 

foram Espaço e Mobiliário, Rotinas de Cuidado Pessoal e Atividades. Contrariamente, as 

subescalas com maiores médias entre as turmas foram Interação e Linguagem e Raciocínio. 

Estes resultados são consoantes com outros estudos nacionais (Abuchaim, Bhering, & 

Gimenes, 2013; Alves, Carvalho, Pereira, Escarce, Goulart, & Lemos, 2017; Campos, Esposito, 

Bhering, Gimenes, & Abuchaim, 2011; Carvalho & Pereira, 2008). O estudo de Campos et al. 

(2011) realizado pela Fundação Carlos Chagas, aplicou a ECERS-R em 138 turmas de pré-

escola de seis capitais brasileiras, sendo 19 UEI em Belém. A média para o conjunto total foi 

de 3,4 pontos, e 3,2 em Belém, ficando à frente de Fortaleza (2,2) e Teresina (2,7), o que 

corresponde ao mesmo nível de qualidade deste estudo (básico). Foram classificadas como 

inadequada as médias das subescalas Atividades (2,3) e Estrutura do programa (2,5). Como 

básico, as subescalas Espaço e mobiliário (3,1), Pais e equipe (3,6), Linguagem e raciocínio 

(3,7) e Rotinas de cuidado pessoal (4,1). E como adequado, apenas a subescala Interação 

(Campos et al., 2011). Do mesmo modo, todos esses estudos citados no parágrafo anterior, bem 

como esta pesquisa, tiveram a maior média na subescala Interação (5,6). 

Quanto aos estudos internacionais, resultados semelhantes foram encontrados nos 
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Estados Unidos (Early, Sideris, Neitzel, LaForett, & Nehler, 2018; True, Pfeiffer, Dowda, 

Williams, Brown, O’Neill, & Pate, 2017), na China (Hu, Mak, Neitzel, Li, & Fan, 2016), na 

Holanda (Setodji, Schaack, & Le, 2018) e na África do Sul (Biersteker, Dawes, Hendricks, & 

Tredoux, 2016). Constatou-se que a maioria dos estudos, tanto nacionais, quanto internacionais, 

que investigam a qualidade do ambiente na educação infantil focaram na faixa etária das 

crianças referente a creche (0 a 3 anos), sendo que o principal instrumento utilizado é a ITERS-

R. O estudo de Louveira (2015), o qual objetivou investigar e identificar as diferentes 

abordagens teóricas e metodológicas de avaliação da qualidade na Educação Infantil no Brasil, 

entre 1993 a 2013, identificou 43 trabalhos. Destes, 16 utilizam as escalas de avaliação de 

ambientes ITERS-R e apenas cinco usaram a ECERS-R. 

Para Mayer e Beckh (2016), as interações diárias dos professores com os alunos estão 

entre as variáveis mais importantes para promover o desenvolvimento infantil da pré-escola até 

a terceira série. De acordo com Pianta, Dower e Hamre (2016), poucas crianças experimentam 

interações consistentes e eficazes com os professores, ou seja, são escassas as interações 

significativas nessa díade. Em um dos poucos estudos observacionais em larga escala (Pianta 

et al., 2016), o qual envolveu 800 de salas de aula nos EUA (do primeiro ao quinto ano), foi 

identificado que uma criança interagia com um professor por cerca de quatro minutos a cada 

hora. Isso porque, na maioria do tempo, os professores estavam cumprindo diversas tarefas, 

inclusive interagindo com outros alunos. Neste estudo, verificou-se que as interações também 

não eram muito duradouras devido, principalmente, a proporção educadora-criança. Além do 

mais, notou-se que as crianças com maiores habilidades eram as que mais se envolviam em 

interações duradouras com as professoras. 

Quanto a isso, Pianta et al. (2016) sugerem que as salas de aula da educação infantil são 

ambientes sociais positivos para estabelecer relações. No entanto, como hipóteses explicativas 

para a baixa interação foi suposto que os alunos com menores habilidades sociais tendem a ser 

mais passivos nas interações, e dependendo das características dos professores, essas 

habilidades podem não ser tão estimuladas. Isso costuma a ocorrer pois muitas escolas 

enfatizam principalmente as habilidades acadêmicas. Consoante a isso, Lin e Magnuson (2018) 

pressupõem que a qualidade do ambiente escolar influencia no desenvolvimento infantil na 

medida que facilita melhores ou piores interações na sala de aula. 

Em relação à pontuação geral da ECERS-R, o estudo de Setodji et al. (2018) sugere que 

esta escala é eficaz para analisar a associação entre qualidade do ambiente escolar e o 

desenvolvimento infantil até a pontuação média de 3,4 pontos (escore básico/mínimo). Isto é, 

ao atingir essa nota, a ECERS-R torna-se menos eficaz, uma vez que a pontuação considerada 
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“mínima” tem a mesma provisão de qualidade que a pontuação “boa”. Perlman et al. (2004) 

também apontam que o escore global gerado pela ECERS-R não mede tão eficazmente os sete 

componentes da escala. 

Especificamente na escala de interação, Douglas (2004) e Setodji et al. (2018) ressaltam 

que a ECERS-R tem uma limitação para avaliar a qualidade das interações entre professor-

criança e criança-criança na sala de aula e na qualidade do apoio instrucional oferecido às 

crianças. Isso porque há maior ênfase desta escala em mensurar o ambiente físico. Os resultados 

do estudo de Gordon, Fujimoto, Kaestner, Korenman, & Abner (2013) oferecem outra 

explicação para compreender esse efeito. Para eles é possível que os déficits nas subescalas 

Interação e Linguagem e Raciocínio ocorram em consequência da natureza e do conteúdo das 

variáveis e pela sensibilidade do observador, ou seja, é exigido maior grau de inferência, 

interpretação e subjetividade do avaliador nessas dimensões, causando assim, maior desordem 

na fidedignidade dos resultados. Nesse raciocínio, considera-se que o conteúdo das interações 

entre educadores e crianças também é mensurado em outras subescalas como a Rotinas de 

Cuidado pessoal (Mayer & Beckh, 2016).  

As propriedades psicométricas da ECERS-R também foram examinadas por Perlman, 

Zellman e Le (2004) a partir da avaliação de 202 escolas do Colorado, Estados Unidos. A 

análise fatorial revelou que a escala não mede sete dimensões distintas de qualidade, mas sim 

um aspecto global que indica uma estrutura de dois fatores denominados como "Linguagem e 

Interação" e "Materiais e Atividades”. Além do mais, foi sugerido que há redundância entre os 

43 itens e que os sete subgrupos forneceram medidas de qualidade similares, pois alguns 

indicadores que investigam aspectos diferentes de qualidade são misturados nos itens 

(Fujimoto, Gordon, & Hofer, 2018; La Paro, 2012; Perlman et al., 2004). 

Diante disso, pode-se supor que o fato de não ter havido associação estatisticamente 

significativa entre as subescalas da ECERS-R e o DNPM, mensurado pelo Denver II tenho 

ocorrido não só pelo fato de as três turmas avaliadas estarem localizadas na mesma unidade e 

com características semelhantes e com o mesmo padrão de funcionamento. Argumenta-se 

ainda, que a incoerência de o domínio do Denver que teve maior prevalência de suspeita de 

atraso foi a linguagem e ao contrário da subescala da ECERS que apresentou uma das maiores 

medias foi Linguagem e Raciocínio, pode ter decorrido da fidedignidade desta escala em 

mensurar esse domínio, principalmente por ter apenas quatro itens de avaliação. 

Dentre outras variáveis importantes para a qualidade do ambiente escolar, Lin e 

Magnuson (2018) consideram as qualificações educacionais dos professores, as quais são vistas 

como boas práxis para estimular o desenvolvimento infantil. Dentre elas destacam-se o nível 
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de escolaridade e capacitação, o tempo no magistério, e a relação professor-criança (Hu et al., 

2016). Assim, para os autores, as salas de aula de maior qualidade geralmente são conduzidas 

por professores com mais anos de experiência no magistério. Além disso, a menor proporção 

criança/educador é um dos melhores preditores de maior qualidade do ambiente educacional, 

pois facilita maiores interações e melhores resultados para a criança (Hu et al., 2016; True, 

Pfeiffer, Dowda, Williams, Brown, O’Neill, & Pate, 2017; Slot et al., 2015; Werner, Vermeer, 

Linting, & Van IJzendoorn, 2018). 

Outras variáveis como salário, tipo e horário de funcionamento do programa e 

localização da escola também são consideradas como variáveis preditivas da qualidade do 

ambiente escolar (Bull, Yao, & Ng, 2017; Hu et al., 2016), no entanto, estas não foram 

investigadas nesta pesquisa. Cabe ressaltar que muitos itens mensurados pela ECERS-R, por 

exemplo, materiais, espaço e mobília disponíveis, não estão sob controle direto dos professores. 

Os resultados de Hu et al. (2016) e Rao et al., (2012) fortaleceram a hipótese de que 

quanto maior o salário do professor, as mensalidades do aluno, a capacitação docente e menor 

a proporção criança/professor, maior a qualidade do programa voltado à educação e cuidado 

infantil. Neste estudo, contudo, mesmo que estas variáveis não tenham sido investigadas, 

considerou-se para fins de análise alguns dos itens avaliados na subescala Pais e equipe. Por 

conseguinte, as provisões profissionais da equipe, como as condições para necessidades 

pessoais e oportunidades de desenvolvimento profissional, foram relatadas como pouco 

satisfatórias pela maioria das professoras.  

O desenvolvimento profissional contínuo ajuda os professores a melhorar seus 

conhecimentos e habilidades para a prática. Por isso, mais atenção deve ser dada a esse 

investimento (Lin & Magnuson, 2018). Uma descoberta nos estudos de Bull et al. (2017), Lin 

e Magnuson (2018) e True et al. (2017) foi que quanto menor a qualificação dos professores 

em educação infantil, mais baixos eram os níveis de qualidade do ambiente escolar global e das 

interações entre professores e crianças, em comparação com professores com nível 

superior. Assim, sugere-se que investir em capacitações para professores que já estão 

trabalhando nesse campo, pode ser uma maneira de melhorar os níveis de qualidade das salas 

de aula com pontuações mais baixas.  

No âmbito dessa discussão, a grande pesquisa organizada pela Fundação Carlos Chagas 

fez uma estimativa de que se os diretores recebessem proventos superiores a quatro salários 

mínimos, e se os professores contassem com a possibilidade de realizar um curso de pós-

graduação com ênfase na área pedagógica específica para educação infantil, a estimativa da 

qualidade média das pré-escolas em Belém seria igual a 5,0, contra a estimativa de 3,1 obtida 
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nas condições atuais (Campos et al., 2011). 

 Finalmente, a localização da escola parece estar relacionada à qualidade do ambiente, 

principalmente no que concerne ao engajamento das famílias. Escolas de educação infantil 

localizadas na mesma comunidade das crianças costumam ter mais flexibilidade para interagir 

com as famílias (Hu et al., 2016). Neste estudo, como já mencionado, a UEI em questão 

localiza-se em um bairro diferente do que a maioria dos alunos reside. Diante disso, pode-se 

sugerir que isso tenha relação com o fato de que muitos dos pais das crianças que tiveram 

resultado suspeita de atraso no DNPM expressaram ser menos participativos nas atividades 

escolares dos filhos. 

Além do exposto acima, há outro entrave para a mensuração da qualidade no ambiente 

escolar que é a criação, tradução e validação de instrumentos de pesquisa para a realidade a 

qual se pretende investigar, considerando-se aspectos regionais e culturais específicos (Lima & 

Bhering, 2006; Silva & Souza, 2011; Zucoloto, 2011), assim como a fidedignidade da ECERS-

R para mensurar esse construto. Nessa direção, Gordon et al. (2015) constataram que cerca de 

56% dos indicadores foram relatados como adequados para medir a qualidade do ambiente 

escolar. Ademais, devido suas propriedades psicométricas, é possível que os escores desta 

escala não reflitam completamente os padrões de qualidade (Bull et al., 2017). Revela-se que 

esta escala foi traduzida e adaptada para a população brasileira e já foi aplicada em outros 

estudos com a população local. 

Portanto, através da apreciação dos resultados pôde-se verificar que foi alta a 

prevalência de suspeita de atraso no DNPM, segundo o Denver II, apesar da diminuição desses 

percentuais, ao longo das três avaliações. Cabe evidenciar que este instrumento é um teste para 

triagem do neurodesenvolvimento e não para fins diagnósticos. Entretanto, ele permite traçar 

um parâmetro de como as crianças estão se desenvolvendo, assim como mostrou-se apropriado 

para a detecção precoce de desvios no padrão de desenvolvimental esperado para a faixa etária 

e perspicaz para a monitorização longitudinal na primeira infância.  

Em relação à qualidade do ambiente, as crianças com suspeita de atraso, em sua maioria 

pertenciam a famílias com maior índice de pobreza e menor recurso e suporte do ambiente. 

Notou-se que instrumento IPF apresentou-se adequado para identificar as crianças e suas 

famílias com maior pobreza e vulnerabilidade, por meio de estratos gerados, porém não se deve 

afirmar que por apresentarem essas características, seu ambiente é obrigatoriamente de baixa 

qualidade e/ou o desenvolvimento das crianças serão comprometidos. No que se refere à 

qualidade do ambiente escolar, as turmas avaliadas pela ECERS-R obtiveram o escore 

considerados básico/mínimo, refletindo a realidade muitas creches públicas brasileiras. Mesmo 
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assim, esta variável não se mostrou estatisticamente relacionada as pontuações do Denver II. 

Supõe-se que por tratar-se de turmas que estão situadas na mesma UEI. Além disso, considera-

se que este ambiente esteja funcionando como fator de proteção ao DNPM. 

No que tange à qualidade do ambiente da vizinhança, percebeu-se que as famílias tinham 

acesso básico à infraestrutura no bairro e a disponibilidade de serviços. Todavia, constatou-se 

que a maioria das crianças com suspeita de atraso viviam um ambiente com menores atividades 

institucionais entre os vizinhos, maiores percentuais de retaliação, desordem social e 

insegurança. Assim, essas variáveis estão inter-relacionadas, e podem ter um efeito cumulativo 

e de cronicidade, as quais atreladas à qualidade do ambiente familiar podem ter colaborado para 

piores desempenhos no Denver II. 

Por fim, a síntese do modelo explicativo aponta que as variáveis do ambiente familiar 

como influentes no resultado de suspeita de atraso pelo Denver II foram o índice de pobreza 

família, especialmente a escassez de recursos e as carências habitacionais, já os recursos do 

ambiente sobressaíram as atividades conjuntas com os pais, a disponibilidade de materiais de 

leitura como livros, jornais e revistas, e as reuniões familiares para realizar atividades 

cotidianas. Além disso, o sexo da criança foi a característica pessoal que esteve associada a este 

resultado. 
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CAPÍTULO III 

Estudo II 

Objetivos 

Objetivos 

Objetivo Geral 

 Analisar se há relação entre a qualidade dos ambientes ecológicos familiar e de 

vizinhança e o desenvolvimento da linguagem de crianças de uma Unidade de Educação Infantil 

do município de Belém. 

Objetivos Específicos  

 Descrever as características pessoais e familiares das crianças participantes da 

pesquisa e de seus ambientes ecológicos e correlacioná-las; 

 Verificar a validade concorrente entre os instrumentos que avaliaram a linguagem 

das crianças. 

Método 

Delineamento 

Trata-se de um estudo com delineamento transversal, correlacional, de natureza 

descritiva e com abordagem quantitativa dos dados. 

Contexto da Pesquisa 

O mesmo do Estudo I 

Instrumentos de Coleta de Dados 

Para avaliar a linguagem 

Ages and Stages Questionnaires - Brazilian Translation - ASQ-BR (Apêndice O). 

Esse instrumento, assim como o Denver II, visa o rastreio e o monitoramento do 

desenvolvimento de crianças de 5 a 66 meses de idade, e contempla cinco domínios 

(Comunicação, Coordenação Motora Ampla, Coordenação Motora Fina, Resolução de 

Problemas e Pessoal-Social). A aplicação do instrumento consiste em perguntar aos pais ou 

professores se a criança realiza ou não determinada tarefa, as quais totalizam 30 itens por 

questionário. Assume-se que para este estudo foi utilizado somente a escala comunicação da 

ASQ-BR e a de linguagem do Denver II. 

A pontuação do ASQ-BR ocorre da seguinte maneira, para cada item deve ser pontuado 

“sim”, que corresponde ao valor de 10 pontos e indica que a criança realizou o comportamento; 

“às vezes”, corresponde a 5 pontos e indica uma resposta ocasional, ou seja, a criança ainda não 

realiza com maestria tal comportamento; e “ainda não”, vale 0 pontos, indica que a criança 
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ainda não realiza o comportamento. Posteriormente, os resultados devem ser analisados pela 

folha de compilação, a qual orienta a interpretação do teste com base nos pontos de corte da 

população original (Squires & Bricker, 2009). 

Dessa maneira, o escore do ASQ-3, para cada domínio e faixa etária, se refere à soma 

dos pontos em relação a um ponto de corte previamente definido pelo questionário. Assim, o 

resultado final é classificado como: “Acima do ponto de corte”, quando o desenvolvimento está 

de acordo com o esperado; “Perto do ponto de corte”, quando a criança ainda não realiza a 

maioria das tarefas com maestria; e “Abaixo do ponto de corte”, quando a criança realiza poucas 

tarefas de acordo com a sua faixa etária, poderá ser necessário avaliação mais aprofundada com 

um profissional (Squires & Bricker, 2009). 

Teste de Discriminação Fonológica - TDF (Apêndice M) 

Foi desenvolvido por Capovilla e Capovilla (2007), e tem como objetivo verificar se a 

criança discrimina fonologicamente palavras que diferem em apenas um fonema. É usado para 

crianças de três a seis anos. Dessa maneira, é apresentado à criança um caderno de aplicação 

com 23 pares de figuras cujos nomes diferem em apenas um fonema, por exemplo, as figuras 

de "pato" e "gato". O aplicador dá a instrução à criança, dizendo que ela deve apontar a figura 

que ele nomear item por item. É computado um ponto para cada resposta correta, sendo o 

máximo possível de 23 pontos. O tempo médio de aplicação é de dez minutos. 

Foram constatadas correlações positivas e significativas entre os desempenhos em 

diferentes instrumentos de avaliação neuropsicológica, sendo eles, a Prova de Consciência 

Fonológica por Produção Oral – PCFO (r=0,38, p<0,001), o Teste de Repetição de Palavras e 

Pseudopalavras – TRPP (r=0,36, p<0,001), Teste de Vocabulário por Imagem Peabody (TVIP) 

(r=0,32, p<0,001). A fidedignidade do TDF por meio alfa Cronbach foi de 0,73 (Seabra & 

Dias, 2012).  

O manual do teste dispõe de uma tabela de normalização das pontuações, a saber muito 

baixa (<70 pontos), baixa (70 a 84), média (85-114), alta (115 a 129) e muito alta (≥130 pontos). 

Assim, para verificar a pontuação final, primeiramente deve-se gerar a pontuação inicial (0 a 

23 pontos) e em seguida buscar a pontuação-padrão na tabela de normatização. O tempo médio 

de aplicação é de 20 minutos. 

Teste Infantil de Nomeação – TIN, versão reduzida (Apêndice N) 

Criado por Seabra, Montiel, Capovilla e Macedo (2012), consiste em 60 itens com 

desenhos de linha com diferentes graus de familiaridade, sendo a tarefa de o sujeito dizer os 

nomes das figuras apresentadas pelo examinador. O teste é composto por um caderno de 

aplicação com uma figura por folha e uma folha de respostas. O caderno é manuseado pelo 
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aplicador que anota a resposta do participante na folha de respostas, permitindo a posterior 

correção. É computado um ponto para cada resposta correta, sendo o máximo possível de 60 

pontos. 

Foram constatadas correlações positivas e significativas entre os desempenhos em 

diferentes instrumentos de avaliação neuropsicológica, sendo eles, a Prova de Consciência 

Sintática – PCS (r=0,27, p<0,001), o Teste de Repetição de Palavras e Pseudopalavras – TRPP 

(r=0,33, p<0,001), o Teste de Vocabulário por Imagem Peabody – TVIP (r=0,73, p<0,001), a 

Prova de Consciência Fonológica por Produção Oral – PCFO (r=0,56, p<0,001). A 

fidedignidade do TDF por meio alfa Cronbach foi de 0,97 (Seabra & Dias, 2012). Para gerar a 

pontuação final, há uma tabela de pontuação padrão, assim, como no TDF, e os escores possuem 

a mesma pontuação e nomenclatura, muito baixa (<70 pontos), baixa (70 a 84), média (85-114), 

alta (115 a 129) e muito alta (≥130 pontos). 

Qualidade do Ambiente Familiar e de Vizinhança 

Foram utilizados o Questionário de Características da Criança, o Inventário de 

Recursos do Ambiente Familiar, o Índice de Pobreza da Família, e o Instrumento de Qualidade 

da Vizinhança, assim como no Estudo I.  

Procedimentos de Coleta de Dados 

Os procedimentos foram os mesmos do Estudo I. Ressalta-se que os instrumentos ASQ-

BR, TIN e TDF foram aplicados em agosto de 2016. 

Procedimentos de Análise dos Dados 

Assim como no Estudo I, cada instrumento foi organizado tomando como referência 

seus eixos temáticos, fornecendo, portanto, categorias gerais para as análises. Dessa maneira, 

foram realizadas análises descritivas e inferenciais, bivariadas e multivariadas, considerando-

se nível de significância de 5% (p-valor <0,05).  

Para as variáveis categóricas, foram utilizados o Teste Qui-quadrado e Teste G para 

análise das associações. Para a comparação de médias, foi realizada a análise da variância 

(ANOVA). Assim, a variável dependente (VD) do Estudo II foi o resultado TIN para linguagem 

expressiva, o qual apresenta como desfechos baixa, média e alta, e as variáveis independentes 

(VI) foram aquelas fornecidas pelos demais instrumentos.  

O critério de validade concorrente foi realizado para as escalas ASQ-BR e Denver II, 

assim como, TIN e TDF II, e determinou-se as medidas brutas dos escores., Em seguida eles 

foram analisados pelo coeficiente de correlação de Pearson (r), pelo coeficiente de 

determinação (r²). Quanto mais próximo de -1 ou 1 forem os coeficientes melhor é a correlação 

linear entre as variáveis. 
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Para os dados do Denver II e ASQ-BR, optou-se pela Análise Fatorial Exploratória 

(AFE). Esta é uma técnica estatística multivariada de interdependência que busca compactar 

um conjunto de variáveis inter-relacionadas, na busca de fatores comuns (Fávero, Belfiore, 

Silva, & Chan, 2009). Isso quer dizer que, em uma escala, esta análise pode identificar as 

dimensões subjacentes de um determinado domínio, no caso, a linguagem. Assim, os fatores 

estabelecidos, podem selecionar, em um conjunto de variáveis as que são mais inter-

relacionadas.  

Contudo, para a aplicação da técnica, foram atendidos alguns pressupostos. Incialmente 

verificou-se a análise da matriz de correlação, excluindo as variáveis com correlações menores 

que 0,30. Em seguida, para verificar o ajuste da Análise Fatorial aplicou-se o teste de Kaiser-

Meyer-Olkin (KMO), a qual prevê que quanto mais próximo de 1 o seu valor, mais adequada é 

a utilização da técnica. Depois, foi realizado o teste de esfericidade de Bartlett, para verificar 

se à matriz de correlação é igual a matriz de identidade; já, pela análise da matriz anti-imagem, 

foi observada se a variável em estudo é apropriada para a AFE, por meio da Medida de 

Adequação da Amostra (MAA), ou seja, os valores iguais ou superiores a 0,5 indicam que a 

variável é importante na construção dos fatores. Por fim, para determinar a quantidade de 

fatores extraídos, utilizou-se o critério de Kaiser, em que foram selecionados somente os 

autovalores maiores a 1. Os fatores extraídos foram, então, rotacionados pelo método Varimax, 

para maximizar a informação de cada variável utilizada na construção dos índices (Maroco, 

2011).  

Outra técnica utilizada neste estudo foi a Análise de Cluster. O objetivo desta foi realizar 

agrupamentos na amostra, e verificar qual grupo apresentava ou não certas características, 

apontando assim diferenças e semelhanças capazes de explicar as relações entre as variáveis do 

estudo. Dessa maneira, foi utilizado o método de agrupamento não hierárquico K-médias. Para 

determinar quantos Clusters seriam criados, seguiu-se a orientação dada pela revisão de 

literatura e inspeção visual do dendograma. Em seguida, foram simuladas soluções com k=2, 

k=3 e k=4, sendo que a solução considerada mais adequada para esta pesquisa foi a de três 

Cluster, ou seja, verificou-se a existência de três grupos diferentes de indivíduos, a partir das 

variáveis analisadas. Por fim, foi feita a Análise Discriminante para confirmar a estimação dos 

parâmetros das funções discriminantes, ou seja, se os três grupos foram distribuídos de forma 

adequada. A técnica Stepwise foi empregada para selecionar as variáveis com máximo poder 

de separação dos grupos do Cluster. 

Por fim, para verificar possíveis efeitos preditivos das associações entre os resultados 

da avaliação da linguagem expressiva, pelo TIN (Variável Dependente=Y), da qualidade dos 
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ambientes e das características da criança (Variáveis Independentes), realizou-se a análise da 

Regressão Logística binária múltipla, considerando a média das pontuações gerais do TIN 

( =109,4; DP=23,7), conforme Figura 22. Em um primeiro momento, as variáveis 

independentes foram analisadas com o desfecho de maneira bivariada. Posteriormente, foram 

colocadas no modelo de regressão apenas as variáveis com nível de significância até p<0,20. 

Y = escore da linguagem 

expressiva pelo TIN  

Abaixo de 109,4 = 1  

Acima de 109,4 = 0  

Figura 22. Quadro com a variável y 

Assim, para investigar a previsibilidade da criança estar ou não acima da média na 

linguagem expressiva, pelo TIN, o método Stepwise Forward não automático. A inclusão de 

cada variável no modelo foi acurada pelo teste da razão de verossimilhança e o critério de 

Akaike (AIC). Ademais, considerou-se as razões de chance (OR), ou seja, a Razão de Chances 

de ocorrência de uma variável estar associada com o resultado da linguagem, estimada por 

intervalos de confiança de 95%. Em todas as análises foi adotado um nível de significância de 

5%. 

A seguir apresentam-se as propostas para análises inferenciais no Quadro II. 

Estudo II 

Análise Estatística 

 

TIN 

Perfil da Linguagem 

expressiva 

QCC                                     Teste de associação (Qui-

quadrado ou Teste G) IPF 

RAF 

Qualidade da Vizinhança ANOVA 

TIN Variáveis dos ambientes 

familiar, vizinhança 

Modelo de Regressão 

Logística 

Denver II e ASQ-BR Normal/Suspeita de atraso Correlação 

TIN e TDF Baixo, Médio, Alto 

Perfil geral da amostra  Análise de Cluster 

Figura 23. Proposta de análise dos dados do Estudo II 
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Resultados 
 No Estudo I, verificou-se que foi alta a prevalência de crianças com suspeita de atraso 

no DNPM, segundo o Denver II, ao longo dos três tempos. Além do mais, chamou a atenção o 

fato de o domínio da linguagem ser o mais prevalente de resultados vistos como suspeita de 

atraso. Deste modo, o Estudo II buscou aprofundar a investigação deste aspecto do 

desenvolvimento, com instrumentos específicos, associando também com os indicadores de 

qualidade dos ambientes familiar e de vizinhança. 

Teste de Nomeação Infantil 

Na segunda etapa, a pesquisa avaliou de forma específica o domínio da linguagem no 

desenvolvimento de uma amostra constituída por 64 crianças de 24 a 62 meses, com média de 

43,03 meses (DP=9,58), sendo 38,6% (27) do sexo feminino e 61,4% (43) do masculino. As 

habilidades de linguagem foram avaliadas tanto pelo Denver II quanto pelo ASQ-BR, e em 

ambos os testes a maioria das crianças não apresentou resultado satisfatório. Depois, as mesmas 

crianças foram avaliadas pelo Teste de Discriminação Fonológica e pelo Teste Infantil de 

Nomeação, tendo alcançado escore médio e escore alto respectivamente.  

Tabela 20. Correlação entre os instrumentos de linguagem 

Teste Categoria N % r r2 p-valor 

Denver II 
Normal 28 43.7 

0,701** 

 

 

0,871 

 

 

<0,001 

Suspeita de atraso 36 56.3 

ASQ-BR 

Normal 31 48.4 

Abaixo do ponto de 

corte 
33 51.6 

 

TDF 

  

Baixo 17 26.6    

Médio 31 48.4    

Alto 16 25.0 0,678** 0,921 <0,001 

 

TIN 

  

Baixo 18 28.1    

Médio 17 26.6    

Alto 29 45.3    

Nota:**Correlação é significante ao nível p<0,01. 

Uma das questões de investigação que constitui um dos objetivos deste estudo é a 

convergência entre os testes TDF e TIN e Denver II e ASQ-BR. A partir do Teste de Pearson, 

observou-se correlação entre o Denver II e a ASQ-BR (r=0,70, p<0,001, IC=0,73-0,91) e entre 

o TDF e TIN (r=0,67, p<0,001, IC=0,71-0,90), ou seja, os escores mostraram-se positivamente 

associados nos resultados da presente amostra. Os coeficientes de determinação foram 

respectivamente 0,871 e 0,921 (próximos de 1), quer dizer que 87,1% e 92,1% da variabilidade 
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encontrada para y é explicada por x, revelando a existência de validade concorrente. Isto é, 

quando há relação entre os escores de testes que avaliam o mesmo construto. 

Para a análise estatística entre a associação do desempenho na linguagem e as 

características pessoais e do ambiente ecológico das crianças, foi selecionado o Teste Infantil 

de Nomeação, o qual afere as habilidades semânticas, vocabulário expressivo e articulação das 

palavras. O teste de Kolmogorov-Smirnov mostrou uma distribuição normal (KS=0,168; p=0,1). 

Dessa maneira, averiguou-se que a maior parte das crianças que obtiveram o escore de 

nomeação baixo tinham o seguinte perfil: sexo masculino (28,9%), com dois anos de idade 

(50%), frequentando a UEI há menos de um ano (55,6%), com tempo de amamentação até o 

primeiro ano de vida (58,8%). 

Tabela 21. Características das crianças de acordo com o TIN 

Nota: a=Teste Qui-quadrado; b= Teste G; ☆resíduos ajustados>2; *p<0,01; **p<0,05 

  

Característica Categorias 

TIN    

Baixa Média Alta Teste 
p-

valor 

Sexo 
Feminino 7 26.9 2 7.7 17 65.4☆ 

9.78a 
 

Masculino 11 28.9 15 39.5 12 31.6 0.007* 

Tempo UEI 

<1 ano 5 20.0 6 24.0 14 56.0 

9.92b 

 

1 ano 10 55.6 3 16.6 5 27.8 0.04** 

2 anos 3 14.3 8 38.1 10 47.6  

Aleitamento 

Materno 

Menos de 6 

meses 
5 71.4 2 28.6 0 0.0 

15.8a 

 

6 meses 2 20.0 4 40.0 4 40.0 0.01* 

Até 1 ano 10 58.8 1 5.9 6 35.3  

Mais de 1 

ano 
0 0.0 10 33.3 20 66.6 
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Qualidade do Ambiente Familiar 

No que se refere ao Índice de Pobreza Familiar (IPF), a maior parte das famílias cujas 

crianças obtiveram a pontuação baixa no TIN se enquadrou no quartil Q2 (41,7%), que reúne 

aquelas com maior índice. Essas variáveis apresentaram associação estatisticamente 

significativa. Além disso, o indicador que também apresentou esta significância foi Renda 

familiar per capita inferior à linha de extrema pobreza, referente à categoria Escassez de 

Recursos (39,5%). 

Tabela 22. Associação entre o TIN e o IPF 

    TIN     

IPF  Categoria Baixa Média Alta Teste p-valor 

    N % N % N %     

Quartil 
Q1 3 10.7 8 28.6 17 60.7 

8.05 0,01* 
Q2 15 41.7 9 25.0 12 33.3 

Renda familiar 

per capita 

inferior à linha 

de extrema 

pobreza 

Não 3 11.5 9 34.7 14 53.8 

6.05 0,04* 

Sim 15 39.5 8 21.1 15 39.4 

Nota: *p<0,05 

As tabelas a seguir trazem os resultados do Inventário de Recursos do Ambiente 

Familiar (RAF 1 e 2) cujas categorias apresentaram significância estatística com os resultados 

no TIN. Na categoria Atividades que a criança faz quando não está na escola, esta associação 

ocorreu com o item Assiste TV.  Percebeu-se que as crianças com pontuações mais altas foram 

as que menos faziam essa atividade. Em relação aos passeios que a criança realizou nos últimos 

12 meses, as maiores diferenças foram nas variáveis Evento anual da cidade, Shopping Center, 

Cinema ou Teatro, Visitar parentes/amigos e Praia. 
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Tabela 23. Associação entre o TIN e as categorias RAF 1 e 2 

   TIN     

RAF   Baixa Média Alta Teste p-valor 

RAF 1-O que a criança faz quando não está na escola 

Assiste TV 
Não 3 23.1 0 0.0 10 76.9* 

11.0a 0.004* 
Sim 15 29.4 17 33.3 19 37.3 

RAF 2 - passeios que a criança realizou nos últimos 12 meses 

Evento anual da 

cidade 

Não 8 42.1 8 42.1 3 15.8 
9.53b 0.009* 

Sim 10 22.2 9 20.0 26 57.8 

 Shopping Center 
Não 13 50.0 7 26.9 6 23.1 

12.2b 0.002* 
Sim 5 13.2 10 26.3 23 60.5 

Cinema ou teatro 
Não 17 33.3 15 29.4 19 37.3 

6.78b 0.03** 
Sim 1 7.7 2 15.4 10 76.9 

 Visitar 

parentes/amigos 

Não 10 62.5 5 31.3 1 6.3 
16.3b <0.001* 

Sim 8 16.7 12 25.0 28 58.3 

Praia 
Não 13 54.2 6 25.0 5 20.8 

14.4b 0.001 
Sim 5 12.5 11 27.5 24 60.0 

Nota: a= Teste G; b= Teste Qui-quadrado; ☆resíduos ajustados>2; *p<0,01; **p<0,01 

Quanto às atividades conjuntas com os pais (RAF 4), verificou-se que as crianças com 

pontuações mais baixas no TIN eram menos propensas a desempenhar essas atividades. Desse 

modo, os pais declararam realizar menos ações como brincar (38,9%), contar histórias 

(38,1%), ler (40%), conversar sobre como foi o dia na escola (56,3%), conversar sobre notícias 

(43,9%) e ouvir histórias que elas trazem (41,9%). 
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Tabela 24. Associação entre o TIN e a categoria RAF 4 

    TIN     

Atividades 

conjuntas os pais 
  Baixa Média Alta Teste p-valor 

Brincar 
Não 7 38.9 8 44.4 3 16.7 

8.58a 0.01** 
Sim 11 23.9 9 19.6 26 56.5 

Contar histórias 
Não 16 38.1 14 33.3 12 28.6 

14.0a 0.001* 
Sim 2 9.1 3 13.6 17 77.3☆ 

Ler 
Não 18 40.0 15 33.3 12 26.7 

26.2b <0.001* 
Sim 0 0.0 2 10.5 17 89.5☆ 

Conversar sobre o dia 

na escola 

Não 18 56.3 10 31.3 4 12.4 
42.4b <0.001* 

Sim 0 0.0 7 21.9 25 78.1 

Conversar sobre 

notícias, filmes, 

programas 

Não 18 43.9 14 34.1 9 22.0 
31.8b <0.001* 

Sim 0 0.0 3 13.0 20 87.0 

Ouvir histórias que a 

criança traz 

Não 18 41.9 16 37.2 9 20.9 
37.5b <0.001* 

Sim 0 0.0 1 4.8 20 95.2☆ 

Nota: a= Teste Qui-quadrado; b= Teste G; ☆resíduos ajustados>2; **p<0,05; *p<0,001 

Quanto aos brinquedos, objetos e animais que a criança tem ou já teve, as maiores 

diferenças foram sobre os brinquedos que envolvem letras (abecedários, quebra-cabeça com 

letras, entre outros), animais de estimação (38,1%), e livros de histórias infantis (43,3%). 

Constatou-se que crianças com menor contato com esses animais e materiais tiveram menor 

percentual no TIN. No que se refere a materiais de leitura como jornais, revistas e livros, o fato 

de a criança possuir esses objetos em casa mostrou-se estatisticamente significativo com o 

desfecho. Aquelas que não possuem esses itens no ambiente familiar, 42,9% apresentaram 

suspeita de atraso na linguagem. No que diz respeito ao tipo de revista, as femininas e as de 

esporte, e os livros infantis também estiveram associadas ao TIN, provavelmente eram as mais 

comuns nesse ambiente. 
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Tabela 25. Associação entre o TIN e as categorias RAF 5, 6 e 7 

    TIN     

RAF   Baixa Média Alta Teste G p-valor 

RAF 5 – Brinquedos, objetos e animais 

Lida com letras 
Não 16 39.0 13 31.7 12 29.3 

12.4 0.002* 
Sim 2 8.7 4 17.4 17 73.9☆ 

Animal de 

estimação 

Não 16 38.1 14 33.3 12 28.6 
14.0 0.001* 

Sim 2 9.1 3 13.6 17 77.3☆ 

RAF 6/7 – Jornais e Revistas 

Livros de 

histórias 

infantis 

Não 13 43.3 9 30.0 8 26.7 

9.22 0.01** Sim 5 14.7 8 23.5 21 61.8☆ 

Sim 14 28.0 17 34.0 19 38.0 

Há Jornais e 

Revistas na 

casa 

Não 9 42.9 7 33.3 5 23.8 

6.14 0.04** 
Sim 

9 20.9 10 23.3 24 55.8 

Há livros na 

casa 

Não 8 50.0 6 37.5 2 12.5 
9.65 0.008* 

Sim 10 20.8 11 22.9 27 56.3 

Livros 

escolares 

Não 7 43.8 6 37.5 3 18.8 
6.13 0.01** 

Sim 11 22.9 11 22.9 26 54.2 

Livros infantis 
Não 13 44.8 9 31.0 7 24.1 

10.9 0.004* 
Sim 5 14.3 8 22.9 22 62.9 

Nota: ☆resíduos ajustados>2; **p<0,05; *p<0,01 

Em relação ao estabelecimento de horários para a realização de atividades da rotina, 

averiguou-se que as crianças com pontuações mais altas no TIN foram, especialmente, as que 

tinham uma rotina com horários estruturados para ir dormir (57,5%), levantar-se de manhã 

(46,8%) e assistir TV (64%). Ademais, a maior parte das famílias dessas crianças foram as que 

referiram fazer atividades programadas como assistir TV (76,5%) e jantar (78,6%). 

Tabela 26. Associação entre o TIN e as categorias RAF 9 e 10 

    TIN     

RAF   Baixa Média Alta  G p-valor  

RAF 9 – Horários programados 

Ir dormir 

Nunca 0 0.0 1 100.0 0 0.0 

9.15 0.05 Às vezes 8 34.8 9 39.1 6 26.1 

Sempre 10 25.0 7 17.5 23 57.5 

Levantar-se de 

manhã 

Nunca 0 0.0 0 0.0 0 0.0 

5.71 0,05 Às vezes 0 0.0 2 100.0 0 0.0 

Sempre 18 29.0 15 24.2 29 46.8 

Assistir TV 

Nunca 14 40.0 11 31.4 10 28.6 

11.8 0.01 Às vezes 3 12.0 6 24.0 16 64.0 

Sempre 1 25.0 0 0.0 3 75.0* 
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RAF 10 – Atividades programadas com a 

família 

Família se reúne 

no jantar? 

Nunca 6 27.3 9 40.9 7 31.8 

10.0 0.04 Às vezes 10 35.7 7 25.0 11 39.3 

Sempre 2 14.3 1 7.1 11 78.6 

Família se reúne 

a noite, para ver 

TV? 

Nunca 5 35.7 3 21.4 6 42.9 

10.6 0,03 Às vezes 12 36.4 11 33.3 10 30.3 

Sempre 1 5.9 3 17.6 13 76.5* 

Nota:*resíduos ajustados>2 

 Por fim, o teste G foi empregado para explorar a associação entre a pontuação geral do 

RAF e o desfecho. Verificou-se que as crianças cujas famílias com notas mais altas foram as 

que obtiveram melhor desempenho no TIN. 

Tabela 27. Associação entre o TIN e as pontuações gerais do RAF 

Pontuação 

RAF 

TIN     

Baixa Média Alta G p-valor 

23-37 69.2 9 30.8 4 0.0 0 

28.0 <0.001* 
38-51 23.5 8 35.3 12 41.2 14 

52-65 7.7 1 7.7 1 84.6 11 

66-80 0.0 0 0.0 0 100.0 4 

Nota: média geral 50,5 pontos (DP=11,2); *p>0,001 

Qualidade do Ambiente de Vizinhança 

A tabela a seguir apresenta os resultados das variáveis do Instrumento de Qualidade da 

Vizinhança (IQV), associado aos escores do TIN, por meio do Teste G. Dessa maneira, 

analisou-se que diversas variáveis do instrumento apresentaram associação estatisticamente 

significativas com o desfecho. 

Quanto aos serviços e conveniência, as variáveis que apresentaram significância 

estatística foram a disponibilidade e qualidade de creche pública na vizinhança. Destaca-se 

que a maior parte dos pais (46,2%), cujas criança tiveram pior desempenho na linguagem, 

apontaram qualidade ruim desses ambientes. No que se refere às categorias atividades 

institucionais e interação e confiança, foi verificado que esses mesmos pais eram menos 

interativos e participativos na vizinhança. As variáveis que apresentaram significância 

estatística foram reunir com vizinhos para resolver problemas do bairro, conversar e visitar os 

vizinhos e meu filho pode brincar com qualquer criança da vizinhança. 

As categorias invenção e retaliação e assistência apontaram que os pais das crianças 

com pior desempenho na linguagem mostraram-se menos tolerantes perante a intervenção dos 

outros com seus filhos. Dessa maneira, as variáveis o vizinho pode corrigir mau comportamento 

de uma criança quando os pais não estão presentes e os pais ficarão gratos se alguém corrigir 
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seu filho foram as que apresentaram significância estatística. Por fim, as categorias satisfação 

com a vizinhança e desordem social, novamente distinguem que esses pais se demonstraram 

menos satisfeitos com sua vizinhança e a mesma tinha mais desordem. Assim, as variáveis que 

apresentaram associação com o desfecho foram a vizinhança é um bom lugar para morar, a 

vizinhança é boa para criar os filhos, há lixo nas ruas ou calçadas e os vizinhos não trabalham 

de carteira assinada. 

Tabela 28. Associação entre o TIN e a qualidade da vizinhança 

 TIN 

Variável Categoria Baixa Média Alta Teste p-valor 

II/III-Serviços e Conveniência e Qualidade dos mesmos 

Creche Pública 

Não existe 6 40.0 7 46.7 2 13.3 

10.1 0,03** Uso 1 9.1 3 27.3 7 63.6 

Não uso 11 28.9 7 18.3 20 52.6 

Qualidade da Creche 

Ruim 6 46.2☆ 5 38.5 2 15.3 

12.1 0,06 
Regular 5 27.8 6 33.3 7 38.9 

Bom 7 25.0 6 21.4 15 53.6 

Muito bom 0 0.0 0 0.0 0 0.0 

Ótimo 0 0.0 0 0.0 5 100.0 

IV/V-Atividades Institucionais e Interação e confiança 

Reunir com vizinhos para 

resolver problemas do 

bairro 

Nunca 15 35.7☆ 15 35.7 12 28.6 

15.2 0,01** 
Raramente 0 0.0 1 14.3 6 85.7 

Às vezes 3 21.4 1 7.2 10 71.4 

Sempre 0 0.0 0 0.0 1 100.0 

Conversar e visitar os 

vizinhos 

Sempre 3 12.0 4 16.0 18 72.0 

18.8 0,001* Às vezes 10 31.3 13 40.6 9 28.1 

Nunca 5 71.4☆ 0 0.0 2 28.6 

Meu filho pode brincar 

com qualquer criança da 

vizinhança 

Sempre 0 0.0 1 16.7 5 83.3 

16.7 0,002* Às vezes 1 6.7 2 13.3 12 80.0 

Nunca 17 39.5 14 32.6 12 27.9 

VI/VII- Intervenção, Retaliação e Assistência 

O vizinho pode corrigir 

mau comportamento de 

uma criança quando os pais 

não estão presentes 

Nunca 10 55.6 6 33.3 2 11.1 

16.0 0,003* Às vezes 6 17.6 10 29.5 18 52.9 

Sempre 2 16.7 1 8.3 9 75.0 

Os pais ficarão gratos se 

alguém corrigir seu filho 

Nunca 8 53.3 6 40.0 1 6.7 

24.1 <0,001* Às vezes 10 32.3 9 29.0 12 38.7 

Sempre 0 0.0 2 11.1 16 88.9 

Satisfação com a vizinhança e Desordem social 

A vizinhança é um bom 

lugar para morar 

Sempre 4 13.3 5 16.7 21 70.0 

19.6 0,001* Às vezes 8 32.0 11 44.0 6 24.0 

Nunca 6 66.7☆ 1 11.1 2 22.2 

A vizinhança é boa para 

criar os filhos 

Sempre 2 7.7 8 30.8 16 61.5 

10.5 0,03** Às vezes 11 37.9 7 24.2 11 37.9 

Nunca 5 55.6☆ 2 22.2 2 22.2 
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Há lixo nas ruas ou 

calçadas 

 

Sempre 
15 44.1 10 29.4 9 26.5 

14.1 0,007* 
Às vezes 3 11.1 7 25.9 17 63.0 

Nunca 0 0.0 0 0.0 3 100.0 

Os vizinhos não trabalham 

de carteira assinada 

Sempre 16 48.5 9 27.3 8 24.2 

16.9 0,002* Às vezes 2 7.4 7 25.9 18 66.7 

Nunca 0 0.0 1 25.0 3 75.0 

Nota: ☆resíduos ajustados>2; *p<0,05; **p<0,01 

Para comparar as médias da pontuação do IQV entre os grupos, foi realizada a análise 

da variância (ANOVA). Dessa maneira, a ANOVA revelou que houve diferenças 

estatisticamente significativas em relação ao desfecho do TIN. O teste post-hoc de Bonferroni 

(F) mostrou que as categorias com essa diferença foram Atividades Institucionais, Interação e 

Confiança, Intervenção e Retaliação, Satisfação com a vizinhança, Desordem Social, e o escore 

geral do IQV. Nota-se que as médias do grupo de crianças com escore baixo no TIN foram 

menores. 

Tabela 29. Comparação das médias das dimensões do IQV de acordo com o TIN 

Categorias 

TIN   

Baixa Média Alta F 

 
p-valor 

 Média DP Média DP Média DP 

IV-Atividades 

Institucionais 

2.33a 1.97 2.53 2.10 4.76b 2.26 3.81 0.03 

V-Interação e 

Confiança 

3.11a 1.60 3.53 1.18 4.90b 2.32 10.1 <0.001 

VI-Intervenção e 

Retaliação 

1.22a 0.94 1.47b 1.01 2.76c 0.95 13.8 <0.001 

VIII-Satisfação com 

a vizinhança 

1.72a 1.27 2.59b 1.12 3.14c 1.19 11.8 <0.001 

XI-Desordem Social 0.28a 0.57 0.94b 1.03 1.62c 1.12 16.6 <0.001 

Total 38.2a 8.66 44.8b 9.38 56.9c 10.7 23.6 <0.001 

Nota: ap<0,05 versus baixa, bp<0,05 versus média, cp<0,05 versus alta. *ANOVA-one-

way/Bonferroni. 

Análise de Cluster 

Por meio da Análise de Cluster pelo Método K-médias, os dados demonstram a presença 

de três Clusters, através das características da amostra (Apêndice P). Dessa maneira, as crianças 

foram alocadas em três grupos, a saber, Grupo 1 (N=21), Grupo 2 (N=17) e Grupo 3 (N=26). 

No Grupo 1 (G1) as crianças tinham o seguinte perfil: sexo masculino (57,1%), 4 anos de idade 

(85,7%), 2 anos na UEI (100%), estavam na turma do Jardim I (100%), tiveram aleitamento 

exclusivo (57,1%) e foram amamentadas por mais de um ano de idade (57,1%). Quanto ao 

desempenho nos testes de linguagem, a maioria obteve resultado de suspeita de atraso, pelo 

Denver II (52,4%), normal, pela ASQ-BR (57,1%), médio, no TDF (81%) e TIN (47,6%). No 
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que tange às características dos genitores, a maioria tinha pais casados (52,4%), mães com 

ensino médio completo (47,6%) e que trabalhavam na categoria de subempregada ou pequena 

funcionária (81%). Já os pais majoritariamente haviam estudado até o ensino médio, mas 

incompleto (42,9%), e eram subempregados ou pequenos funcionários (85,7%). No tocante à 

constituição familiar, a maior parte era biparental expandida (33,3%), com 4 a 5 moradores 

(52,4%) e renda de 2 a 3 salários mínimos (38,1%). Em relação aos escores dos instrumentos 

considerados como qualidade dos ambientes, o ambiente familiar foi considerado como IPF – 

Q2 (52,4%) e da Categoria RAF – Q2 (52,4%), já a qualidade do ambiente de vizinhança, Q3 

(46,2%). 

No Grupo 2, as crianças apresentaram as seguintes características: sexo masculino 

(64,7%), 2 anos de idade (58,8%), há 1 ano na UEI (100%), pertenciam a turma do Maternal II 

(82,4%), não tiveram aleitamento materno exclusivo (64,7%) e foram amamentadas por até 6 

meses (35,3%). Quanto ao desempenho nos testes de linguagem, a maioria obteve resultado de 

suspeita de atraso, pelo Denver II (70,6%), abaixo do ponto de corte, pela ASQ-BR (64,7%), 

baixo, pelo TDF (47,1%), e pelo TIN (52,9%). Em relação às características dos genitores, a 

maioria não tinha pais casados (58,8%), as mães possuíam ensino médio completo (47,1%) e 

trabalhavam na categoria de subempregada ou pequena funcionária (64,7%), enquanto que os 

pais referiram majoritariamente o ensino médio completo (52,9%), subempregado ou pequeno 

funcionário (82,4%). Quanto à constituição familiar, em grande parte foi descrita como 

monoparental expandida (29,4%), com mais de 5 moradores (41,2%) e renda de 2 a 3 salários 

mínimos (41,2%). Os escores dos instrumentos considerados como qualidade dos ambientes, o 

ambiente familiar foi considerado como IPFQ – Q2 (64,7%) e da Categoria RAF – Q1 (41.2%). 

Já a qualidade do ambiente de vizinhança, Q3 (57,1%). 

No Grupo 3, as crianças podem ser assim descritas: sexo masculino (57,7%), 2 anos de 

idade (92,3%), há menos de 1 ano na UEI (96,2%), pertenciam a turma do Maternal I (73,1%), 

Aleitamento Materno - Mais de 1 ano (50%). Quanto ao desempenho nos testes de linguagem, 

a maioria obteve resultado de normal, pelo Denver II (51,9%) e pela ASQ-BR (53,8%), e alta, 

pelo TDF (38,5%) e pelo TIN (53,8%). Em relação às características dos genitores, a maioria 

tinha pais casados (51,9%), mães que cursaram até o ensino médio completo (53,8%) e 

trabalhavam como subempregado ou pequeno funcionário (50%). Por sua vez, os pais também 

tinham em sua maioria ensino médio completo (30,8%), subempregado ou pequeno funcionário 

(61,5%). Na constituição familiar, a maior proporção era biparental (30,8%), com 4 a 5 

moradores (42,3%) e renda de 2 a 3 salários mínimos (46,2%). Em relação aos escores dos 

instrumentos indicadores da qualidade dos ambientes, o ambiente familiar foi considerado 
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como IPF – Q1 (57,7%) e da Categoria RAF – Q2 (65,4%), já a qualidade do ambiente de 

vizinhança, Q3 (88,2%). 

Para verificar a confiabilidade da análise de Cluster, ou seja, se os indivíduos foram 

agrupados corretamente nos três grupos definidos, foi efetuada a Análise Discriminante. Os 

resultados desta mensuração, representados na Figura 24, permitiram afirmar que 96,2% dos 

casos foram classificados corretamente e apenas 3,8% de forma incorreta, pelo método 

estimado de duas equações discriminantes. 

Grupos de Crianças 

Probabilidade de 

pertencer aos 

Grupos 

Total G1 G2 G3 

 

 

 

Contagem Originala 

 

Grupos 

Cluster 1 21 0 0 21 

Cluster 2 0 17 0 17 

Cluster 3 0 0 26 26 

 

% 

Cluster 1 100.0 0.0 0.0 100.0 

Cluster 2 0.0 100.0 0.0 100.0 

Cluster 3 0.0 0.0 100.0 100.0 

 

 

Contagem da 

Validação Cruzadab 

 

Grupos 

Cluster 1 20 0 1 21 

Cluster 2 1 16 0 17 

Cluster 3 1 0 25 26 

 

% 

Cluster 1 95.2 0.0 4.8 100.0 

Cluster 2 5.9 94.1 0.0 100.0 

Cluster 3 3.8 0.0 96.2 100.0 

a. 100,0% dos casos dos grupos originais estão corretamente classificados. 

b. 95,2% dos casos dos grupos da validação cruzada estão corretamente 

classificados. 

Figura 24. Resultado da classificação dos grupos pela Análise Discriminante 

O resultado demonstrou que 100% dos participantes do grupo original foram 

corretamente classificados e na validação cruzada, 95,2% também foram corretamente 

agrupados. Considerando a função discriminante é possível afirmar essa classificação foi 

coerente, num coeficiente de 100%, para os três grupos originais, sendo que na variação cruzada 

para o Grupo 1, 95,2% foram alocados corretamente, sendo 4,8% realocados ao Grupo 3. Aos 

que compõem o Grupo 2, 94,1% foram alocados adequadamente, e 5,9% realocados ao Grupo 

1. Por fim, no Grupo 3, 96,2% foram agrupados corretamente e 3,8% realocados ao Grupo 1.  

A partir desses resultados foi gerado um Dendograma (Figura 25), composto pelos três 

Clusters. Os pontos representados por um quadrado são seus centroides, ponto de concentração 

que atrai para si os participantes com as características mais próximas daqueles que ali se 

localizam. Isto é, quanto mais próximo do centro, mais afinidades o participante tem com aquele 

grupo, sendo que o inverso também é verdadeiro.  
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A Figura 25 mostra, ainda, a discriminação dos três grupos, com destaque para os 

centroides de cada grupo, o G1 de cor vermelha, o G2 de verde e o G3 de azul. Nesse contexto, 

considerando os dados da análise discriminante, averiguou-se que as variáveis selecionadas são 

significativamente discriminantes, e que a própria função discriminante é altamente 

significante. Além da análise descritiva dos Clusters, foi construído um diagrama comparativo 

com os dados dos grupos, comparando-os com as suas características, e demonstrando a 

similaridade ou distinção entre os três grupos (Figura 26). 

 

Figura 25. Dendograma de Mapa discriminante 
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Variáveis 
 Grupos 

G1 G2 G3 

Características Pessoais 

Sexo Masculino Masculino Masculino 

Idade 4 anos 2 anos 2 anos 

Denver II 
Suspeito de 

Atraso 

Suspeito de 

Atraso 
Normal 

TDF Média Baixa/Média Alta 

TIN Média Baixa Alta 

ASQ 3 Normal 
Abaixo do 

ponto de corte 
Normal 

Aleitamento Materno >1 ano 6 meses >1 ano 

Aleitamento Exclusivo Sim Não Sim 

Características Familiares 

Pais casados Sim Não Sim 

Profissão da mãe 

Subempregada 

ou pequeno 

funcionário 

Subempregada 

ou pequeno 

funcionário 

Subempregada 

ou pequeno 

funcionário 

Escolaridade da mãe 
Médio 

completo 

Médio 

completo 
Médio completo 

Profissão do pai 

Subempregado 

ou pequeno 

funcionário 

Subempregado 

ou pequeno 

funcionário 

Subempregado 

ou pequeno 

funcionário 

Escolaridade do pai 
Médio 

incompleto 

Médio 

completo 
Médio completo 

Constituição Familiar Biexpandida  
Mono 

expandida 
Biparental 

Renda Mensal 2 a 3 salários 2 a 3 salários 2 a 3 salários 

Qualidade dos Ambientes 

IPF Q2 (26-50) Q2 (26-50) Q1 (0-25) 

RAF Q2 (38-51) Q1 (23-37) Q2 (38-51) 

IQV Q3 (51-75) Q2 (26-50) Q3 (51-75) 

Figura 26. Diagrama comparativo das características dos três Cluster 

Ratifica-se que os dados da análise de Cluster foram organizados em três grupos e os 

resultados sinalizaram as semelhanças e as diferenças entre seus participantes. Foram 

encontradas semelhanças entre esses grupos a partir das características pessoais, familiares e de 

qualidade do ambiente. Em suma, nos três grupos, a maioria era de meninos, cuja escolaridade 

das mães ia até o ensino médio completo, sendo a profissão de ambos os genitores definida 

como subempregado ou pequeno funcionário e a renda familiar mensal variando de 2 a 3 

salários mínimos. Destaca-se que essas semelhanças podem ter sido estabelecidas pela 

homogeneidade da amostra. 

Os grupos G1 e G3 foram os mais semelhantes, principalmente nas características 

pessoais como aleitamento materno, que foram exclusivos e com maior duração, comparados 
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ao G2, na variável familiar pais casados, e na qualidade do ambiente tanto familiar, pelo RAF. 

Quanto à vizinhança, os grupos G1 e G3 revelaram melhor qualidade, em comparação ao G2. 

No que se refere à idade das crianças, no G1 a maioria tinha 4 anos, já no G2 e G3, tinham 2 

anos. 

Quanto ao desempenho nos testes de linguagem, cada grupo obteve um resultado 

diferente. No G1, a maioria das crianças teve o desempenho suspeito de atraso no Denver II, 

médio no TIN e TDF e normal na ASQ-3. No G2, os escores foram suspeitos de atraso no 

Denver II, abaixo do ponto de corte na ASQ-3 e baixo no TIN e TDF. No G3, a maior parte 

alcançou o resultado normal no Denver II e ASQ-3 e alto no TIN e TDF. 

No que se refere às características familiares, no G1, a maior parcela dos pais chegou 

ao ensino médio incompleto, diferentemente dos demais grupos, os quais a maior parte concluiu 

o ensino médio. Na variável constituição familiar, os três grupos se diferiram, sendo que, no 

G3, houve o predomínio de famílias biparentais, e apesar da nítida presença de pais casados, as 

famílias eram em grande parte biparentais expandidas, enquanto que, no G2, elas eram 

monoparentais expandidas. 

Finalmente, no que concerne à qualidade dos ambientes, constatou-se maior diferença 

no G1, pois no IPF a maioria das famílias se concentraram no quartil Q2, consideradas as mais 

pobres da amostra. Entretanto, no RAF, as famílias tiveram um melhor desempenho, ficando 

no quartil Q2. Os grupos G2 e G3 foram coerentes nas pontuações dos instrumentos do 

ambiente familiar, ficando o G2 nos quartis Q2 (IPF) e Q1 (RAF), já o G1 ficou no quartil Q1 

(IPF) e Q2 (RAF). Em linhas gerais, isso significa que o G3 foi o que as famílias tiveram 

melhores escores nesses instrumentos, ou seja, melhor qualidade. Do mesmo modo, o G2 e o 

G3 foram os que tiveram maiores pontuações no IQV ficando no quartil Q3, ou seja, com 

melhor qualidade do ambiente de vizinhança, contrário ao G2 que se concentrou no Q2. 

Em síntese, a partir da análise de agrupamentos, verificou-se que as variáveis que 

destacaram maior diferença entre os grupos foi que, no G2, as crianças tiveram os piores 

desempenhos nos testes de linguagem, foram as que tiveram menor tempo de aleitamento 

materno, a constituição familiar monoparental e os piores índices de qualidade tanto do 

ambiente familiar, quanto de vizinhança. No grupo G1, as crianças tiveram desempenho 

mediano na linguagem, uma boa frequência de aleitamento materno, e os pais eram casados, 

porém, a constituição familiar era biparental expandida. Quanto à qualidade dos ambientes, 

apesar de terem um boa suporte e recursos familiar e da vizinhança, o índice de pobreza familiar 

foi elevado. Por fim, o G3 foi o que teve melhor desempenho da linguagem, e melhores 

características familiares de qualidade dos ambientes. 
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Tabela 30. Modelo de Regressão Logística 

Variáveis Parâmetro 
Erro 

Padrão 

Teste de 

Wald 
p-valor 

Razão de 

Chance 

Profissão da Mãe -0.96 0.51 3.59 0.05 0.39 

Escolaridade da Mãe 0.72 0.34 4.35 0.04 2.05 

Renda Mensal 0.68 0.31 4.78 0.03 1.97 

TDF 1.59 0.71 5 0.03 4.91 

RAF4 – Atividades 

conjuntas 
1.46 0.73 4.04 0.04 4.31 

Os dados da regressão logística revelaram um modelo a partir da categoria de pontuação 

abaixo da média no TIN. A Tabela 30 demonstra que o modelo que melhor se ajustou a este 

propósito foi composto pelas variáveis profissão da mãe, escolaridade da mãe, renda mensal, 

TDF e a dimensão RAF 4 (atividades conjuntas entre pais e filhos). A razão de chance indica 

que a probabilidade de uma criança vir a ter pior desempenho na linguagem é 62% maior, 

quanto menos qualificada for a profissão da mãe (OR=0.39), 2,05 vezes maior, quanto menor 

a escolaridade materna (OR=2.05), 1,97 vezes maior, quanto menor a renda mensal da família 

(OR=1.97), 4,91 vezes maior, quanto pior a discriminação fonológica da criança (OR=4.91) e 

4,30 vezes maior, quanto menos os pais realizarem atividades conjuntas com a criança (4.31). 

Análise Fatorial Exploratória (AFE) 

Inicialmente, avaliou-se a confiabilidade dos itens, por meio do Coeficiente Alfa de 

Cronbach, e verificou-se que, o alpha de 0,82, com relação as 14 variáveis Denver II e 0,78 as 

variáveis da ASQ-BR, o valor da estatística demonstra que escalas utilizadas são consistentes, 

sendo satisfatórias para a utilização da AF, pois é superior a 0,70. Posteriormente, averiguou-

se que existia um número substancial de correlações maiores que 0,30, pela matriz de 

correlação. Em seguida, avaliou-se a significância geral dessa, através do Teste de Esfericidade 

de Bartlett, a qual apresentou-se significante ao nível de 0,001%. Finalmente, para testar se as 

características oriundas dos itens possuem relação utilizou-se o Teste de KaiserMeyer-Olkin 

(KMO), que neste caso ocupou o intervalo aceitável acima de 0,50. 

Tabela 31. Medidas de Avaliação da Adequação da Análise Fatorial (Teste de 

Esfericidade de Bartlett e KMO) para Denver II e ASQ-BR 

 Estatísticas  Coeficientes P-valor 

 

Denver II 

Teste de Esfericidade de Bartlett 465,9 0,001 

Teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 0,85 <0,001 

 

ASQ-BR 

Teste de Esfericidade de Bartlett 352,9 0,001 

Teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 0,92 <0,001 
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  Todas essas medidas indicaram que o conjunto de itens era adequado à utilização da 

AFE. A Tabela 32 mostra as cargas fatoriais, os autovalores, as percentagens das Variâncias 

Explicadas e acumuladas, calculadas pelo método com Rotação Ortogonal do tipo Varimax. 

Percebeu-se que um modelo com quatro fatores foi suficiente para representar a estrutura de 

covariância inicial por explicar 76,23% da variabilidade total dos itens originais. O primeiro 

fator explica 32.5%, o segundo fator 23.64%, o terceiro fator 10.3%, e o quarto fator 10.1%. 

Com isso, buscou-se identificar as variáveis que mais influenciam em cada fator, ou seja, as 

que possuem maiores Cargas Fatoriais. A tabela mostra, ainda, os itens com cargas fatoriais 

mais altas em cada fator e as comunalidades, que é a porção da variância que cada variável 

contribui para explicação do total dos fatores. 

Tabela 32. Matriz de Cargas Fatoriais, Comunalidades (h²), Autovalores e Percentual de 

Variância Explicada do Denver II.   

Denver II Cargas Fatoriais h² 

 
α Cronbach 

Itens F1 F2 F3 F4 

C19-Combina Palavras .215 .026 .083 .881 .780  

0.86 C20-Aponta 4 figuras .009 .137 .227 .820 .719 

C23-50% da fala inteligível .022 .221 .099 .820 .719 

C26-Compreende 2 adjetivos .786 .203 .009 .101 .725  

 

 

0.89 

C27-Nomeia 1 cor .825 .203 .009 .101 .715 

C28- Define 2 objetos pelo Uso .843 -.069 -.028 -.088 .781 

C29-Conta 1 bloco .631 -.088 -.039 -.060 .719 

C30- Define 3 objetos pelo uso .680 -.088 -.039 -.070 .736 

C31-Reconhece 4 ações .763 .389 -.026 .045 .782 

C32-Fala inteligível .749 .424 -.024 .052 .765 

C33-Compreende 4 

preposições 

.129 .628 -.109 .010 .779  

 

0.90 C34-Nomeia 4 cores -.033 .813 -.034 -.175 .736 

C35-Define 5 palavras -.064 .804 .309 -.039 .775 

C36-Compreende 3 adjetivos .394 .756 .322 .025 .835 

C37-Conta 5 blocos -.053 .055 .848 .097 .773  

0.80 C38-Faz Analogias .387 .009 .761 -.134 .792 

C39-Define 7 Palavras -.053 .055 .881 -.038 .828 

Σ² do Autovalor 8.120 2.109 1.558 1.173 12.96 
0.93 % de Variância Explicada 32.5 23.6 10.3 10.1 76.23 

Para a escala ASQ-BR, notou-se que um modelo com três fatores foi suficiente para 

representar a estrutura de covariância inicial que explica 90,9% da variabilidade total dos itens 

originais, sendo que o primeiro fator responde por 40,5%, o segundo 30,7%, e o terceiro fator 

19,7%. 
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Tabela 33. Matriz de Cargas Fatoriais, Comunalidades (h²), Autovalores e Percentual de 

Variância Explicada para a ASQ-BR. 

ASQ-BR Cargas Fatoriais h² 

 
α Cronbach 

Itens F1 F2 F3 

36.2-Constrói frases com 3 ou 4 palavras -.011 .579 .737 .897  

 

 

0.84 

36.4-Ao olhar livros com figuras, ela 

conta o que está acontecendo 

-.127 .639 .686 .900 

36.5-Move o zíper metade para baixo e 

para cima 

.119 .318 .843 .869 

42.1-Segue duas instruções -.149 .903 .408 .948  

 

 

0.86 

42.4-Fala o nome completo .324 .911 -.042 .934 

42.5- Segue três instruções -.016 .913 -.031 .955 

42.6-Usa todas palavras que compõem 

frase 

-.059 .938 -.078 .970 

48.2-Responde duas perguntas .347 .865 -.133 .868 

54.1-Fala duas coisas sobre objetos .886 .312 -.031 .884  

 

 

 

 

0.96 

54.3-Usa terminações adequadas .911 .333 -.007 .941 

54.5-Criança usa frases com 4 ou 5 

palavras 

.912 .329 .016 .942 

54.6-Usa verbos no passado .941 .190 -.031 .933 

60.1-Criança segue três ordens não 

relacionadas 

.954 -.277 -.064 .961 

60.6-Repete frases sem erros .893 -.037 .318 .845 

Σ² do Autovalor 8.515 2.553 1.826 12.894 
0.90 % de Variância Explicada 40.5 30.7 19.7 90.9 

Portanto, em termos de cargas fatoriais percebeu-se que tanto para o Denver II, quanto 

para o ASQ-BR, os fatores foram formados por itens críticos desses instrumentos às 

determinadas faixas etárias, ou seja, dizem respeito às tarefas que a população de referência já 

executava em determinada idade. Por exemplo, no caso do Denver II, o fator 4 agrupou em 

sequência itens críticos à idade de 21 a 30 meses, o fator 1 de 30 a 51 meses, o fator 2, de 51 a 

60 meses, e o fator 3, de 60 a 72 meses. Do mesmo modo, no ASQ-BR, o fator 3, agrupou itens 

críticos do questionário de 36 meses, o fator 2, do questionário de 42 meses e o fator 1, dos 

questionários de 54 e 60 meses. Em outras palavras, a AFE permitiu agrupar todas as variáveis 

dos instrumentos, afim de reduzi-las em fatores, com menor número de dimensões. Ambos os 

instrumentos mostraram boa consistência interna, com alpha acima de 0,7.  

Ao comparar as médias de acertos entre meninos e meninas nos itens definidos na 

análise fatorial, conforme as Tabelas 34 e 35, notou-se que elas apresentaram as maiores médias 

em ambos os testes.  
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Tabela 34: Diferenças entre meninos e meninas no domínio da linguagem, Denver II 

Denver II Feminino Masculino 

Itens 

 Média DP Média DP 

C19-Combina Palavras 0.96 0.19 0.98 0.15 

C20-Aponta 4 figuras 0.96 0.19 0.98 0.15 

C23-50% da fala inteligível 0.96 0.19 0.93 0.26 

C26-Compreende 2 adjetivos 0.70 0.47 0.53 0.50 

C27-Nomeia 1 cor 0.56 0.51 0.47 0.50 

C28- Define 2 objetos pelo Uso 0.67 0.48 0.42 0.50 

C29-Conta 1 bloco 0.41 0.50 0.35 0.48 

C30- Define 3 objetos pelo uso 0.52 0.51 0.35 0.48 

C31-Reconhece 4 ações 0.63 0.49 0.49 0.51 

C32-Fala inteligível 0.59 0.50 0.49 0.51 

C33-Compreende 4 preposições 0.44 0.51 0.49 0.51 

C34-Nomeia 4 cores 0.30 0.47 0.26 0.44 

C35-Define 5 palavras 0.33 0.48 0.21 0.41 

C36-Compreende 3 adjetivos 0.44 0.51 0.28 0.45 

C37-Conta 5 blocos 0.15 0.36 0.07 0.26 

C38-Faz Analogias 0.22 0.42 0.23 0.43 

C39-Define 7 Palavras 0.15 0.36 0.14 0.35 

Tabela 35: Diferenças entre meninos e meninas no domínio comunicação da ASQ-BR 

ASQ-BR Feminino Masculino 

Itens 

 Média DP Média DP 

36.2-Constrói frases com 3 ou 4 palavras 1.74 0.53 1.60 0.69 

36.4-Ao olhar livros com figuras, ela 

conta o que está acontecendo 

1.74 0.53 1.53 0.74 

36.5-Move o zíper metade para baixo e 

para cima 

1.26 0.94 1.30 0.94 

42.1-Segue 2 instruções 1.33 0.88 1.26 0.95 

42.4-Qual é seu nome completo? 1.30 0.87 1.05 1.00 

42.5- Segue 3 instruções 1.30 0.87 1.19 0.96 

42.6-Usa todas palavras que compõem 

frase 

1.33 0.88 1.09 0.97 

48.2-Responde 2 perguntas 1.22 0.89 1.00 0.95 

54.1-Fala 2 coisas sobre objetos 0.56 0.85 0.47 0.80 

54.3-Usa terminações adequadas 0.48 0.75 0.49 0.77 

54.5-Criança usa frases com 4 ou 5 

palavras 

0.48 0.75 0.47 0.74 

54.6-Usa verbos no passado 0.48 0.80 0.37 0.76 

60.1-Criança segue 3 ordens não 

relacionadas 

0.48 0.80 0.37 0.72 

60.6-Repete frases sem erros 0.37 0.63 0.28 0.59 
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Discussão 
Características Pessoais 

O percentual de crianças com suspeita de atraso no Denver II foi maior do que em outros 

estudos nacionais (Boo, Mateus, & Duryea, 2018; Guedes-Granzotti, et al., 2018; Nunes, Sousa, 

Feio, & Pontes, 2018; Oliveira et al., 2018; Pereira, Formiga, Vieira, & Linhares, 2017; Ribeiro, 

Perosa, & Padovani, 2014; Silva, Engstron, & Miranda, 2015; Zago, Pinto, Leite, Santos, & 

Morais, 2017). Quanto a ASQ-BR, a média das pontuações foi de 35,26 pontos (DP=13,1), a 

qual foi menor do que estudos anteriores (Fioravanti-Bastos et al., 2016; Tavares et al., 2015), 

mas próxima de outros (Cruz, Dias, & Pedroso, 2014; Filgueiras, 2011), o que mostra que novos 

estudos ainda precisam ser realizados. 

Quanto ao TIN e TDF, as crianças obtiveram média 109,47 pontos (DP=23,7) e 93,44 

pontos (DP=25,9), respectivamente. Ambas foram mais altas do que os estudos encontrados 

(Capovilla & Dias, 2008; Macedo, Figueiredo, & Santos, 2018; Pazeto, León, & Seabra, 2017; 

Seabra & Dias, 2012; Siqueira, 2010). Nota-se que as crianças tiveram boas habilidades de nível 

fonológico como a discriminação de palavras e semântico referente ao vocabulário. Porém, no 

que concerne a outros tipos de capacidades linguísticas como de nível pragmático e com a 

combinação de competências cognitivas como memória, atenção, percepção e interpretação de 

comandos, medidos pelo teste de triagem, elas demonstraram mais dificuldades. 

Neste estudo, o desempenho das meninas nos testes de linguagem foi superior a dos 

meninos. Dessa maneira, há um consenso na literatura de que as meninas exibem habilidades 

superior à dos meninos. No entanto, esta hipótese tem sido contestada por alegações de que os 

cérebros masculinos e femininos exibem características semelhantes (Joel et al., 2015; Joel & 

Fausto-Sterling, 2016). Diante disso, resultados de estudos de metaanálise mostraram que essas 

diferenças não foram tão significativas na maioria das tarefas cognitivas e de linguagem (Hyde, 

2016; Lindberg et al., 2010; Zell et al., 2015). Uma das hipóteses explicativas é que as 

distinções entre os sexos no processamento da linguagem têm sido analisadas a partir do p-

valor de testes estatísticos que incluem associações marginalmente significativas, ou seja, com 

p-valor acima de 0,05 e abaixo de 0,1. Além disso, estudos com um pequeno número de 

participantes foram mais propensos a relatar maiores diferenças do que os com grandes 

amostras. Isso implica que muitas afirmações podem na verdade serem falsos positivos (Etchell, 

Adhikari, Weinberg, Choo, Garnett, Chow, & Chang, 2018). 

É possível, ainda, que meninos e meninas usem estratégias cognitivas diferentes, mas 

igualmente eficazes, para desempenhar as tarefas cotidianas. Além do mais, há outras 

características como idade e fatores do ambiente que precisam ser investigadas. Isso sugere que 
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as diferenças entre os sexos podem ser mais proeminentes durante certos estágios de 

desenvolvimento, mas são mínimos em outros, provavelmente devido a distintas taxas de 

maturação neurológica entre eles (Etchell et al., 2018). 

Em contrapartida, há estudos que explicam esse dimorfismo sexual na linguagem pelos 

possíveis efeitos dos níveis de testosterona no sangue do cordão umbilical, que por sua vez têm 

uma interferência na maturação neurológica (Rice & Hoffman, 2015; Lust, Geuze, Van de 

Beek, Cohen‐Kettenis, Groothuis, & Bouma, 2010). Isso quer dizer que a exposição pré-natal 

à testosterona e/ou altos níveis desse hormônio podem agir como um fator de risco para o atraso 

na linguagem nos meninos, mas podem funcionar com fator de proteção às meninas. 

Atrelado às características biológicas, esse fenômeno também deve ser analisado a partir 

dos atributos do ambiente e da cultura. Estudos em que as meninas obtiveram melhor 

desempenho que os meninos em testes desenvolvimentais, apontam que análise dos resultados 

devem refletir os padrões socialmente impostos, os quais podem interferir nos comportamentos 

neuropsicomotores das crianças. Em outras palavras, é provável que tais habilidades, ou a sua 

ausência, sejam associadas aos estímulos presentes no contexto das crianças e não apenas nas 

características biológicas (Silva, Cavalcante, Heumann, & Lima, 2018; Venturella, Zanandrea, 

Saccani, & Valentini, 2013).  

Neste estudo, as crianças que foram amamentadas por mais de um ano tiverem melhor 

desempenho na linguagem. A amamentação é um componente essencial não apenas à nutrição 

infantil, mas aos diversos domínios do desenvolvimento. Isso justifica-se em razão de o leite 

materno conter as quantidades ideais de componentes bioquímicos benéficos ao 

neurodesenvolvimento (Leventakou, Roumeliotaki, Koutra, Vassilaki, Mantzouranis, Bitsios, 

Chatzi et al., 2015). 

Alguns estudos (Iqbal, Rafique, & Ali, 2018; Smith, 2015; Leventakou et al., 2015) 

mostraram associações positivas entre a duração (>12 meses) e a exclusividade da 

amamentação. Os resultados sugerem que a amamentação está associada a diferenças no 

desenvolvimento neurológico e de linguagem à longo prazo. A hipótese explicativa mais 

frequente para esse resultado está nas diferenças das taxas de ácidos graxos entre o leite humano 

e o artificial. Esses compostos bioativos são encontrados em altas concentrações no cérebro e 

na retina e podem influenciar na estrutura e função cerebral e na expressão gênica nas células 

(Iqbal et al., 2018; Smith, 2015). Além disso, a relação entre a amamentação e a regulação do 

sistema imunológico pode exercer uma influência moderadora sobre a aprendizagem e a 

memória (Leventakou et al., 2015). 
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Além dos componentes bioquímicos do leite humano, destaca-se o vínculo mãe-bebê e 

as interações durante a amamentação, os quais também interferem na aprendizagem, linguagem, 

no sistema límbico e suas conexões corticais (Leventakou et al., 2015; Smith, 2015). No estudo 

de Girard, Doyle e Tremblay (2017) o qual envolveu uma coorte de 8.000 famílias indicou que 

as crianças que fizeram aleitamento materno obtiveram maiores pontuações nas escalas 

cognitivas e de comportamento, em comparação com crianças que nunca foram amamentadas. 

Resultados semelhantes foram identificados neste estudo, no qual a maioria das crianças que 

nunca foram amamentadas ou não tiveram amamentação exclusiva adquiriram desempenho 

mais baixo no TIN do que as demais. 

Qualidade do Ambiente Familiar 

Nível de Pobreza 

Neste estudo, as crianças pertencentes a famílias com índice de pobreza mais alto e 

renda familiar per capita inferior à linha de extrema pobreza tiveram pontuações mais baixas 

nos testes de linguagem. Outros estudos (Prado, Abbeddou, Adu-Afarwuah, Arimond, Ashorn, 

Ashorn, Dewey et al., 2017; Sharkins, Leger, & Ernest, 2017) também têm identificado que 

fatores socioeconômicos, como a pobreza familiar, têm impacto no desenvolvimento da 

linguagem. Os resultados indicam que há uma relação positiva entre a quantidade e a qualidade 

de experiências verbais entre pais e filhos e o tamanho do vocabulário das crianças, entre 

famílias de diferentes níveis socioeconômico (NSE). Assim, pais com menor NSE tendem 

conversar menos com seus filhos, a usar expressões mais diretivas, fazer menos perguntas e a 

ter mais interações verbais com linguagem instrumental, como dar instruções, focar no aqui e 

agora, e que são caracterizadas por vocabulário limitado e estruturas morfossintáticas simples 

(Cohen-Mimran, Reznik-Nevet, & Korona-Gaon, 2016; Hoff & Tian 2005; Hurt & Betancourt, 

2017). 

Nessa direção, estudos apontam que crianças de famílias com baixo NSE só conheciam 

metade das palavras de crianças de famílias com NSE mais elevados (Bojczyk, Davis, & Rana, 

2016; Brooks-Gunn & Markman, 2005). Particularmente, aos quatro anos de idade, cerca de 30 

milhões de palavras a menos teriam sido ouvidas por uma criança que vive em uma família em 

situação de pobreza. Não apenas a quantidade, mas também a qualidade e a diversidade de 

palavras que os pais usam estão associadas ao tamanho do vocabulário expressivo das crianças. 

É estimado, ainda, que haja cerca de seis meses de diferença no que corresponde a distinção 

entre as habilidades de linguagem em crianças de NSE diversos, sendo que essa divergência vai 

até os dois anos de idade (Cohen-Mimran et al., 2016; Sharkins et al., 2017). 
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Estudos (Greenwood, Carta, Walker, Watson-Thompson, Gilkerson, Larson, & Schnitz, 

2017; Golinkoff, Hoff, Rowe, Tamis-LeMonda, & Hirsh-Pasek, 2018; Hart & Risley, 1995; 

Hart & Risley, 2003; Rowe, 2017; Hurt & Betancourt, 2017) estimam que as crianças com alto 

NSE ouvem cerca 11 mil enunciados por dia. Enquanto que as crianças com baixo NSE escutam 

aproximadamente de 700 enunciados. Assim, conceitos que deveriam ser introduzidos a elas 

não são tão frequentes, os pedidos de informação podem não ser respondidos, elas costumam 

ser pouco questionadoras e demonstram menos os seus conhecimentos (Robins, Ghosh, 

Rosales, & Treiman, 2014; Treiman, Decker, Robins, Ghosh, & Rosales, 2018).  

Estes resultados sugerem que a falta de conversação coloca as crianças de baixo nível 

NSE em desvantagem, principalmente em nível educacional, quando ingressam na escolaridade 

formal (Hurt & Betancourt, 2017). Dessa maneira, as diferenças entre o vocabulário e o NSE 

aumentam à medida que as crianças progridem na escola, sobretudo em relação à leitura. Como 

consequência, nem sempre a entrada da criança no ambiente de educação formal, como na UEI 

investigada, consegue reduzir totalmente essa lacuna no desempenho cognitivo e de linguagem 

(Bojczyk et al., 2016; Cohen-Mimran, 2016; Sharkins et al., 2017).  

Neste estudo, ratifica-se que os resultados das análises bivariadas e de cluster apontam 

que as crianças com nível mais alto de pobreza foram as que tiveram pior desempenho nos 

testes de linguagem, o que admite os achados dos estudos anteriores acima destacados e coloca 

como hipótese explicativa a influência dessa multidimensionalidade da pobreza sobre a 

linguagem. Nessa ótica, o modelo de regressão logística apontou como variáveis preditivas a 

profissão e a escolaridade materna, e a renda mensal familiar, coerente com outras pesquisas 

(Akçay, 2017; Eadie, Morgan, Ukoumunne, & Ttofari, 2014; Escarce, Camargos, Souza, 

Mourão, & Lemos, 2012; Zago, Pinto, Leite, Santos, & Morais, 2017; Yılmaz, Bayar-Muluk, 

Bayoğlu, İdil, & Anlar, 2016). 

O NSE consiste em três indicadores que são a renda familiar, a escolaridade e ocupação 

profissional dos pais. Diante disso, Rindermann e Baumeister (2015) sugerem que nessa tríade, 

a variável mais importante para o desenvolvimento cognitivo e de linguagem das crianças é a 

educação parental. Dentro deste conceito, dois aspectos diferentes devem ser distinguidos que 

são o nível de escolaridade, indicado pelo maior grau de escolaridade e a educação que os pais 

fornecem aos seus filhos através do estimulo no ambiente físico (por exemplo, brinquedos), 

social (modelagem, interação), cognitivo (linguagem, conhecimento, ensino) e cultural (regras, 

valores, comportamento educativo parental). Assim, o comportamento educacional dos pais é 

mais importante do que o nível socioeconômico global para explicar diferenças no 

desenvolvimento das crianças (Golinkoff et al., 2017; Hoff, 2013). A partir disso, é 
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hipotetizado, para este estudo, que mesmo a maior parte das famílias apresentarem 

características de pobreza, as crianças cujas mães tinham o melhor comportamento educacional 

foram as que tiveram melhor desempenho nos testes. O que da força a premissa de que o nível 

de instrução parental é a dimensão do NSE com maior impacto. 

Recursos e Suporte do Ambiente 

Atividades Conjuntas 

Neste estudo, verificou-se que as crianças que realizavam mais atividades conjuntas 

com os pais foram as que tiveram melhor desempenho nos testes de linguagem. Resultados 

similares foram encontrados em outros estudos (Law, Rush, King, Westrupp, & Reilly, 2018; 

Prado et al., 2017). Dentre eles, o de Law et al. (2018) que investigou preditores da criança e 

do ambiente familiar sobre o desempenho na linguagem de 5.682 crianças, e novamente, a 

realização de atividades compartilhadas com os pais foi associada a um desempenho adequado 

na linguagem. Como hipóteses explicativas para essa associação, salienta-se que as conversas 

e interações entre pais e filhos durante uma atividade conjunta como brincar, assistir TV ou 

filmes, ler livros e conversar são mais poderosas preditores de linguagem do que em outras 

atividades cotidianas, por exemplo, no banho, na alimentação ou ao vestir a criança (Hart & 

Risley, 1995; Prado et al., 2017; Salo, Rowe, Leech, & Cabrera, 2016; Tamis‐LeMonda, 

Custode, Kuchirko, Escobar, & Lo, 2018). 

Outros estudos têm encontrado que a taxa de interação verbal entre adultos e crianças e 

a capacidade de resposta dos pais às conversas correlacionaram-se bem com o tamanho do 

vocabulário infantil (Bojczyk et al., 2016; Luo & Tamis-lemonda, 2016; Kuchirko, Tafuro, & 

Lemonda, 2018; Treiman et al., 2018). Esses dados mostram que ouvir menos palavras e menos 

diversificadas pode repercutir em um vocabulário comprometido na pré-escola, além de 

possíveis impactos duradouros sobre a linguagem, a alfabetização e as trajetórias acadêmicas 

das crianças. Por isso, o feedback das interações é importante para a aquisição da linguagem, e 

a baixa interação verbal pode enfraquecer a motivação das crianças para interagir em outros 

ambientes, contribuindo para o atraso neste domínio (Onnis, 2017). 

A importância da leitura, brincadeiras e animais de estimação 

Dentre as atividades conjuntas investigadas nesta pesquisa, a leitura compartilhada de 

livros foi uma das que mais se associou ao escore alto no teste de linguagem. Dados 

equivalentes foram identificados (Bojczyk et al., 2016; Cohen-Mimran et al., 2016; Hoff, 2010, 

Luo & Tamis-LeMonda, 2017), os quais assinalam que quanto mais os pais conversam com 

seus filhos, maior é a tendência a usar um vocabulário diversificado. Além disso, a interação 
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costuma ser maior durante a leitura de livros, do que em atividades de brincadeiras, 

independente do NSE. 

Isso pode ser hipotetizado pois o discurso dos pais durante o compartilhamento de livros 

é denso, estruturalmente complexo, lexicalmente diverso, alto em questionamentos e baixo em 

linguagem reguladora ou diretora, comparado com os diálogos em outras atividades (Tamis-

LeMonda, Song, Leavell, Kahana-Kalman, & Yoshikawa, 2012), e em parte porque o texto dos 

livros apresenta uma abundância de palavras (Montag, Jones, & Smith, 2015; Tamis‐LeMonda 

et al., 2018). Assim, as interações de alta qualidade incentivam as crianças a fazer inferências, 

perguntas e formular previsões, aumentando assim, a sua exposição e o uso de novas 

palavras (Bojczyk et al., 2016). 

Como vem sendo discutido, o NSE pode interferir no desenvolvimento da linguagem, 

de forma multidimensional, dessa maneira, as interações de compartilhamento de livros entre 

pais e filhos podem variar entre os estratos socioeconômicos. Alguns estudos têm investigado 

o estilo desse compartilhamento em termos da qualidade dos diálogos (quantidade de 

informações, indagações à criança, ênfase dialógica e conteúdo da história). Foi identificado 

que os pais com baixo NSE tinham menor qualidade dos diálogos, principalmente com pouca 

ênfase dialógica, ou seja, narravam ao invés de conversar sobre a história. Ademais, foram 

propensos a adotar um estilo de contar histórias no qual as crianças assumam o papel de 

audiência (Horowitz-Kraus, Hutton, Phelan, & Holland, 2018; Luo, Tamis‐LeMonda, 

Kuchirko, Ng, & Liang, 2014). Neste estudo, essas variáveis não foram investigadas, no 

entanto, por meio dos testes de associação foi verificado que a leitura de livros com as crianças, 

assim como, a presença desse material em casa foi associado com os escores de linguagem 

expressiva mais alta. 

Nessa ótica, as crianças de baixo NSE têm menos materiais educacionais em casa, 

compartilham livros com seus pais com menos frequência e, consequentemente, são expostas a 

uma linguagem menos complexa e diversa, em comparação com pares de NSE mais altos, 

(Luo et al., 2014; Neumann, 2016; Strang & Piasta, 2016) mas isso não pode ser generalizado. 

Assim, o tamanho do vocabulário está relacionado a qualidade do ambiente familiar, em 

particular, como os pais interagem com seus filhos durante atividades de leitura (Bojczyk et al., 

2016). Além disso, pais com melhores habilidades de linguagem podem fornecer experiências 

mais ricas e interativas em atividades conjuntas, que por sua vez pode desenvolver habilidades 

nesse domínio (Puglisi, Hulme, Hamilton, & Snowling, 2017). 

Outro ponto de discussão sobre a importância da leitura é que esta prática atua no 

desenvolvimento de redes cerebrais correspondentes (Horowitz-Kraus & Hutton, 2015; Hutton 



149 
 

 

et al., 2015). Desta forma, há suposições de que o ambiente familiar que dispõe de recursos 

para a leitura, principalmente a disponibilidade dos livros, a frequência dessa atividade e da 

leitura compartilhada, está positivamente associado à ativação aumentada da região cerebral 

relacionada à semântica e ao processamento da linguagem, em crianças na idade pré-escolar 

(Hutton et al., 2015). 

Nessa direção, há evidências neurocientíficas as quais indicam que os bebês que 

crescem em situação de pobreza têm menores volumes de massa cinzenta nos lobos frontais e 

parietais (Hackman, Farah, & Meaney, 2010; Hanson, Hair, Shen, Shi, Gilmore, Wolfe, & 

Pollak, 2013; Hurt & Betancourt, 2017). Esses efeitos podem se manifestar através da menor 

conectividade funcional das redes cerebrais. Isso aponta para um possível componente 

genético, ou seja, que as crianças possam herdar a baixa conectividade funcional dos pais no 

que se refere a essas habilidades (Horowitz-Kraus et al., 2018; Puglisi et al., 2017). Ressalta-se 

que essa herança genética não necessariamente se manifesta devido as diversas características 

do ambiente. 

As brincadeiras também são um importante meio de estimulação da linguagem. Quando 

brincam, as crianças produzem muitas ações enquanto manipulam os objetos, e dessa forma, 

pressionam botões, empurram carros, cuidam de bonecas, conversam com seus parceiros, o que 

resulta na alta exposição de palavras, principalmente de verbos (Prado et al., 2017; Tamis‐

LeMonda et al., 2018). Identificou-se, nesta tese, que dentre as variáveis ambientais, os escores 

de linguagem associaram-se positivamente a maior qualidade de ambos os ambientes, 

especialmente no que se refere a variedade de materiais para brincadeiras. As crianças que mais 

brincaram com seus pais, que podiam brincar com os vizinhos e as que tinham a maior 

quantidade de brinquedos, foram também as que demonstraram melhor desempenho na 

linguagem. 

Outro ponto de discussão a respeito dos recursos do ambiente familiar, se refere a 

presença de animais de estimação e a sua influência no desenvolvimento infantil. Quando há 

animais em casa, pais e filhos frequentemente compartilham o cuidado com o mesmo, o que 

estimula aspectos do desenvolvimento socioemocional (Kerns, Koehn, Van Dulmen, Stuart-

Parrigon, & Coifman, 2017). Do mesmo modo, os resultados desses autores mostraram que as 

crianças que relataram relacionamentos mais positivos com seus cães também referiram apegos 

mais seguros com as mães e pais, e menos conflitos com os amigos. 

Quanto à linguagem tem sido sugerido que a presença de animais como os cães pode 

facilitar a aquisição da mesma e/ou melhorar essa habilidade, tanto a receptiva e quanto a 

expressiva. Isso ocorre como resultado do funcionamento do animal como receptor e emissor 
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de estímulos verbais a criança (Kerns et al., 2017). Neste estudo, as crianças que tinham animais 

de estimação em suas casas foram as que tiveram melhores desempenho nos testes de 

linguagem, o que permite implicitar que as habilidades linguísticas podem ser estimuladas por 

outros tipos de interações que não as criança-criança, ou adulto-criança, mas também de outras 

vias como de objetos e animais. 

Organização do ambiente 

A organização das rotinas diárias, em geral promove ambientes com mais qualidade, 

menos estresse para as crianças e estão relacionadas a um maior senso de competência dos 

pais (Mindell, Li, Sadeh, Kwon, & Goh, 2015). As crianças que participam de um conjunto de 

atividades diárias rotineiras têm a oportunidade de ouvir funções e formas linguísticas únicas. 

Assim, a rotina cotidiana promove adequado desenvolvimento cognitivo e de linguagem das 

crianças (Tamis‐LeMonda et al., 2018). 

Dentre as atividades de rotina, a alimentação e a higiene pessoal são tarefas comuns que 

provavelmente variam de mãe para mãe, dependendo de como interpretam a mesma 

(Hoff, 2006, 2013). A quantidade de diálogo e outros estímulos linguísticos durante essas 

atividades também varia, mas de fato, o estilo didático durante essas atividades tende a ser 

menor do que outras atividades conjuntas, como a leitura e as brincadeiras (Bornstein, Tamis-

LeMonda, & Haynes, 1999; Flynn & Masur, 2007). Embora a experiencia verbal possa ser 

menor durante essas atividades, as mesmas têm potencial de estímulo e, novamente, os pais de 

melhor NSE são mais estimuladores (Tamis‐LeMonda et al., 2018). Então, neste estudo, as 

variáveis referentes a rotina da criança e sua família que apresentaram associação com o 

desfecho de linguagem foram a rotina do sono, assistir TV e alimentação (jantar em família), 

nas quais as crianças que tinham uma rotina estabelecida foram as que tiveram melhor 

desempenho nos testes. Pode-se argumentar que o estímulo através dos diálogos, 

principalmente com adultos, favorece a aquisição e o aprimoramento de habilidades por parte 

das crianças. 

Especificamente a rotina na hora de dormir, consiste em os pais envolvam seus filhos 

nas mesmas atividades, na mesma ordem, todas as noites, e que resulte em menos interrupções 

e maior tempo de sono. Dessa maneira, a melhor rotina dessa atividade tem sido associada a 

um melhor desempenho na linguagem e em habilidades cognitivas, como a leitura. A falta de 

uma rotina consistente para o sono ou descanso pode ser um marcador de famílias caóticas, o 

que também teria um efeito na duração e qualidade do sono, tornando-se um fator de risco ao 

desenvolvimento (Mindell et al., 2015). 
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No âmbito dessa discussão, para Berry et al. (2016) e Evans et al. (2005) as crianças que 

crescem em ecologias de baixa renda muitas vezes enfrentam múltiplos fatores de risco que 

agrupados aumentam a maior probabilidade de tornassem dimensões e processos de caos no 

ambiente, como desorganização e instabilidade. Isto é, falta de regularidade na rotina da criança 

e no aumento do tempo que ela permanece em uma atividade. Estudos (Berry et al., 2013, 

Garrett-Peters et al., 2016; Vernon-Feagans, Garrett-Peters, DeMarco, & Bratsch-Hines, 2012) 

têm destacado que a desorganização pode ser tornar uma variável proximal preditora de atraso 

na linguagem, tanto receptiva quanto expressiva, em alguns casos, mais do que a escolaridade 

materna ou a pobreza familiar. Ao contrário, ter uma rotina estruturada, organizada e com 

previsibilidade propicia a aprendizagem e a autoregulação.  

Neste estudo, como discutido anteriormente, as crianças que tiveram pior desempenho 

na linguagem, foram as que também tiveram pior organização da rotina, medidas pelo 

inventário RAF, tanto em atividades individuais como nos horários para dormir/acordar, tomar 

banho, se alimentar e brincar. Assim como, na realização de atividades compartilhadas com 

seus familiares, tanto durante, quanto nos fins de semana. 

Os mecanismos do caos que evolvem a superestimulação ambiental, ou seja, a maneira 

de como os cômodos, objetos e móveis estão dispostos e o uso dos mesmos, pode interferir na 

capacidade das crianças em codificar, processar e interpretar informações linguísticas, devido 

distrações ambientais (Berry et al., 2016). O que pode dificultar a aquisição de outras 

habilidades e competências fundamentais, como a regulação da atenção e leitura, que são 

essenciais para o sucesso acadêmico (Garrett-Peters et al., 2016; Vernon-Feagans et al., 

2012). Esses autores sugerem que o caos pode aumentar o estresse e à fadiga dos pais e outros 

cuidadores, e uma menor motivação para se envolver ativamente com seus filhos, logo, 

prejudica as tentativas de comunicação por parte da criança. 

Em contrapartida, há a premissa de que as crianças criadas em ambientes caóticos 

podem adaptar-se a esses contextos, desviando sua atenção de estímulos excessivamente 

estimulantes e imprevisíveis, como um tipo de desligamento do ambiente, ou seja, se adaptando 

(Evans et al., 2005). Entretanto, em longo prazo esse mecanismo adaptativo pode reduzir sua 

exposição a aspectos importantes da socialização e da cognição, e por sua vez, afetar 

negativamente o desenvolvimento. 

Outra variável referente aos recursos e suporte do ambiente familiar são os passeios que 

a criança realiza. Verificou-se que as crianças que fizeram mais dessa atividade foram as que 

tiveram melhor desempenho na linguagem. Assim, considera-se que à medida que as crianças 

pequenas se envolvem nessas tarefas, elas têm a oportunidade de aprender o modo com os 
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eventos são estruturados. Esses roteiros são caracterizados por uma “dimensão sintagmática” 

com peças componentes relacionadas umas às outras espacialmente, temporalmente e 

causalmente (Tamis‐LeMonda et al., 2018). Além disso, pressupõe-se que ao entrar em contato 

com novos ambientes a criança pode receber diversos estímulos positivos às suas habilidades 

linguísticas, como ir ao shopping center, cinema ou teatro, ir à praia, visitar parentes ou amigos 

e participar de um evento anual da cidade, sendo que o mais citado foi o círio de Nazaré. 

Uso da televisão  

Neste estudo, as crianças que tinham como uma das atividades principais assistir TV 

quando não estavam na escola, tiveram seus escores de linguagem menores do que as que não 

assistiam ou assistiam menos. A televisão ainda é uma das principais mídias usadas por crianças 

na primeira infância, porém novos equipamentos como tablets e smartphone vêm se tornando 

cada vez mais populares nessa faixa etária (Kostyrka-Allchorne, Cooper, & Simpson, 2017). 

Estudos têm encontrado associação entre assistir televisão e os resultados no 

desenvolvimento infantil, sobretudo na linguagem (Byeon & Hong, 2015; Lin, Cherng, Chen, 

Chen, & Yang, 2015; Kostyrka-Allchorne et al., 2017). Os dados sugerem que essa relação é 

complexa, pois os efeitos podem depender das características individuais das crianças, do 

contexto familiar e social, assim como, dos recursos da televisão, como conteúdo, edição e tipo 

de exposição. Entretanto, o excesso dessa atividade pode interferir no brincar, reduzir a 

qualidade e a quantidade de interações entre pais e filhos e está associada a comportamentos 

desatentos e/ou hiperativos, e déficits nas funções executivas, e nas habilidades cognitivas 

como a leitura.  

Quanto ao domínio da linguagem, o uso excessivo de televisão, tablets ou smartphones 

tende a reduzir as interações verbais com os pais em cerca de 500 a 1.000 palavras por 

hora (Christakis, Gilkerson, Richards, Zimmerman, Garrison, Xu, Gray, Yapanel, 2009; Onnis, 

2017). Além disso, crianças com atraso na linguagem costumam assistir mais televisão do que 

seus pares sem atraso, com diferença de aproximadamente uma hora por dia (Kostyrka-

Allchorne et al., 2017). Nessa direção, o estudo de Byeon e Hong (2015) identificou que as 

crianças que assistem TV mais de duas horas seguidas tiveram 2,7 vezes mais risco de atraso 

na linguagem do que aqueles com menos de uma hora de tempo de visualização.  

Por outro lado, há possíveis benefícios de ver televisão com conteúdo educacional 

adequado à idade. Por exemplo, assistir a programas com mídia estruturada para crianças 

pequenas foi associado a resultados positivos na linguagem, pois são elaborados justamente 

para estimular e reforçar a aprendizagem. Além do mais, podem encorajar interações com os 

personagens e são apresentados em estruturas narrativas simples, compreensíveis à criança, 
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como Vila Sésamo, Dora the Explorer, Blues Clues (Baydar, Kağitçibaşi, Küntay, & Gökşen, 

2008; Byeon & Hong, 2015; Kostyrka-Allchorne et al., 2017). 

Todavia, deve-se considerar que as habilidades cognitivas dos bebês e crianças 

pequenas são imaturas para se beneficiar de todos os conteúdos dessas mídias. Assim, assistir 

a programas sem história estruturada podem prever habilidades linguísticas mais pobres. Os 

recursos como edição, cortes, mudanças no ângulo da câmera e movimentos abruptos podem 

ser prejudiciais à cognição das crianças, sendo inclusive menos estimulantes do que livros 

ilustrados (Byeon & Hong, 2015; Kostyrka-Allchorne et al., 2017). Dessa maneira, o conteúdo 

que as crianças assistem pode ser mais importante do que a quantidade de tempo nessa 

atividade. 

Outro ponto a ser discutido é que as associações negativas entre a televisão e o 

desenvolvimento da linguagem são particularmente evidentes para crianças de baixo nível 

socioeconômico (Duch et al., 2013; Kostyrka-Allchorne et al., 2017). Da mesma forma, de 

acordo com Schmiedeler et al. (2014), o ambiente familiar e as características dos pais podem 

ser os preditores mais fortes dos desfechos de linguagem do que a quantidade de tempo de 

exposição à televisão. Isto é, pais com melhor escolaridade e NSE podem ter uma maior 

conscientização sobre as diretrizes de mídia infantil e, consequentemente, seus filhos são 

expostos a menos programas de televisão aleatórios, dando prioridade aos que sejam adequados 

à idade e que contenham conteúdo educativo (Kostyrka-Allchorne et al., 2017; Lin et al., 2015).  

Em contrapartida, há a hipótese de que pais com NSE mais baixo acreditem que a 

simples exposição de seus filhos a essas mídias estimule de forma positiva o desenvolvimento 

da linguagem. Por isso são mais permissivos que as crianças fiquem nessa atividade por mais 

tempo, independente do conteúdo (Byeon & Hong, 2015; Lin et al., 2015). Há ainda estudos 

que indicam que essas atividades não são realizadas de forma conjuntas com os pais, pois 

muitos deles usam essas mídias como uma “babá digital”, ou seja, enquanto descansam ou 

cuidam de outras tarefas (Bentley, Turner, & Jago, 2016; Kostyrka-Allchorne et al., 2017; Jago 

et al., 2016). 

De acordo com Swindle, Jarrett, McKelvey, Whiteside-Mansell, Conners e Kraleti 

(2017), a qualidade do ambiente de vizinhança também pode influenciar no comportamento de 

assistir televisão de uma família. Isso porque pais que moram em bairros considerados de baixa 

qualidade, com pouca interação entre os vizinhos e insegurança tendem a substituir as 

interações face a face por atividades como assistir TV. Deste modo, as crianças que vivem 

nesses contextos têm a probabilidade significativamente maior de assistir duas horas a mais de 

TV por dia. 
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Finalmente, há uma sugestão de que a televisão pode estar associada a mudanças 

anatômicas nas estruturas cerebrais importantes para o desenvolvimento de habilidades verbais 

e cognitivas em crianças e adolescentes. Usando ressonância magnética, Takeuchi et al. (2015) 

forneceu indícios da associação entre a quantidade de tempo em assistir televisão e as mudanças 

no volume das substâncias cinzenta e branca nas regiões frontopolar, no córtex pré-frontal 

medial, no córtex visual, no hipotálamo/septo e nas áreas sensório-motoras. Ainda, não está 

claro se essas alterações estruturais observadas em várias partes do cérebro são prejudiciais, 

mas o mesmo estudo relata que há associações negativas com as habilidades verbais, ou seja, 

um quociente de inteligência verbal mais baixo (Kostyrka-Allchorne, Cooper, & Simpson, 

2017). 

Qualidade do Ambiente Vizinhança 

Assim como o ambiente familiar, a qualidade do ambiente de vizinhança também é 

considerada uma característica que pode influenciar nos desfechos das habilidades de 

linguagem das crianças. Neste estudo, as crianças pertencentes a famílias com nível de pobreza 

mais elevado e residentes em vizinhança consideradas como de baixa qualidade foram as que 

tiveram piores desempenhos na linguagem. 

Quanto aos indicadores de qualidade relacionados à pobreza e suas multidimensões, 

estudos têm apontado que morar em vizinhanças onde há grande proporção de residentes com 

baixo NSE ou em situação de pobreza, tem sido associado a atrasos no desenvolvimento 

infantil, sobretudo da linguagem (Dupere, Leventhal, Crosnoe, & Dion, 2010; Jeon, Buettner, 

& Hur, 2014; Lloyd, Li, & Hertzman, 2010). Os resultados indicaram que mesmo em idades 

precoces, bebês residentes em vizinhanças com baixos NSE apresentaram um desempenho pior 

do que os seus pares com NSE mais elevados (Hurt & Betancourt, 2017; Jeon et al., 2014; 

Webb, Janus, Duku, Raos, Brownell, Forer, Muhajarine, 2017). 

Em uma perspectiva ecológica, o estudo de Brownell, Ekuma, Nickel, Chartier, Koseva, 

e Santos, (2016) analisou as influências de variáveis da família e da vizinhança sobre o 

desenvolvimento cognitivo e da linguagem, de uma coorte de 8.983 crianças. As descobertas 

demonstraram que dentre os múltiplos fatores de risco que interferem no desenvolvimento 

infantil, os familiares são os mais influentes, considerados como fatores proximais ou diretos. 

Entretanto, esses aspectos são fortemente influenciados pelas características da vizinhança, 

dentre eles o NSE, que atuam de forma indireta ou distal (Froiland, Powell, & Diamond, 2014; 

Jeon et al., 2014, Kohen et al., 2008; Vaden-Kiernan et al., 2010). Nessa direção, esses autores 

identificaram que a associação entre o NSE da vizinhança e as habilidades de linguagem infantil 

foi resultante desses efeitos indiretos sobre as variáveis familiares. Isso quer dizer que, o NSE 



155 
 

 

da vizinhança pode interferir em aspectos como a saúde mental dos pais e nos cuidados 

parentais. 

As associações entre a qualidade dos ambientes familiar e de vizinhança e os dados 

sobre o desenvolvimento infantil também podem ser considerados a partir da perspectiva de 

investimentos ou recursos parentais e de estresse familiar (Jeon et al., 2014; Yeung, Linver e 

Brooks-Gunn, 2002). A perspectiva de investimento enfatiza efeitos prejudiciais sobre o 

desenvolvimento das crianças, visualizando fatores como infraestrutura, qualidade e 

disponibilidade de serviços. 

Por sua vez, a perspectiva de estresse familiar enfatiza os efeitos negativos da vizinhança 

que afetam aspectos socioemocionais dos pais e o cuidado parental. Dessa maneira, adultos que 

vivem em bairros desfavorecidos são mais propensos a serem expostos a fatores estressores, 

como barulho, insegurança, baixa interação, desordem social e baixa coesão social (Hill, Ross, 

& Angel, 2005). Esses efeitos prejudiciais para os pais, por sua vez, afetam os resultados 

desenvolvimentais das crianças (Jeon et al., 2014; Vaden-Kiernan et al., 2010).  

Neste estudo, as dimensões interação e desordem social estiveram relacionadas com o 

desempenho na linguagem, sendo que as crianças que tiveram desempenho mais alto na também 

foram as que obtiveram maiores médias nestas dimensões, categorizando melhor qualidade. 

Assim, é possível argumentar que interações entre os vizinhos como conversas, visitas, 

empréstimos e o cuidado com o filho e com a casa do outro, são comportamentos que podem 

expor a criança a estímulos como vocabulário, diálogos com adultos, novos conteúdos, entre 

outros, os quais podem favorecer a aquisição e o aprimoramento de habilidades linguísticas. Do 

mesmo modo, a baixa interação e a desordem social puderam diminuir ou privar esses estímulos 

das crianças da categoria de desempenho mais baixo no TIN. 

Nesse sentido, Swindle et al. (2017) ressaltam que uma razão potencial para níveis mais 

baixos de suporte social nesse contexto é que a reputação da vizinhança tende a predizer a 

confiança social. Deste modo, os efeitos da vizinhança sob o desenvolvimento da linguagem 

podem se manifestar por meio de mecanismos sociais interativos, ou seja, os efeitos de 

vizinhança se estabelecem quando a composição populacional do bairro afeta com quem e como 

os moradores interagem, logo interfere a rede social e de suporte da família (Boschman, 2015). 

Portanto, acredita-se que as associações entre a qualidade do ambiente de vizinhança e 

os resultados negativos do desempenho da linguagem da criança podem ocorrer devido à 

influência dos recursos físicos e sociais escassos (Froiland, Powell, & Diamond, 2014; Jeon et 

al., 2014). Por outro lado, a presença de recursos de qualidade na vizinhança, como bibliotecas, 
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escolas, praças, entre outros, oferece oportunidades enriquecedoras para a aprendizagem e 

influencia positivamente ao desenvolvimento (Jeon et al., 2014; Kohen et al., 2008). 

Os resultados do estudo de Hurt e Betancourt (2017) indicam que o ambiente familiar é 

influente desde os primeiros anos de vida, enquanto que os fatores da vizinhança se tornam 

mais interferentes à medida que a criança cresce. Por exemplo, as crianças que não podem 

brincar no parque do bairro devido a questões de segurança da vizinhança estarão expostas a 

menos encontros sociais cruciais para um desenvolvimento da linguagem. Esses resultados 

mostram ainda, que adultos e crianças têm interações mais ricas e positivas quando os sinais 

estimulantes da conversa estão presentes em ambientes que as famílias visitam naturalmente, 

por exemplo, em atividades institucionais na vizinhança, ou em serviços e conveniências como 

os supermercados. Neste estudo, a categoria atividades institucionais mostrou relação com o 

desempenho na linguagem, sendo que as crianças cujas famílias eram mais participativas em 

atividades da vizinhança como as religiosas, reuniões e discussão de problemas do bairro, 

provavelmente foram mais expostas a conteúdos e estímulos, os quais puderam favorecer no 

seu desempenho. 

A baixa qualidade do ambiente de vizinhança também foi encontrada em estudos 

realizados no Brasil, que utilizaram o IQV, o que significa que uma parcela significativa da 

população investigada estava em situação desfavorável. Averiguou-se que o ambiente de 

vizinhança também exerceu influência estatisticamente significativa, mas de forma indireta, ou 

seja, demonstrou ser uma variável com evidente influência no desenvolvimento através de 

fatores do ambiente familiar (Morais, 2013). Em relação à linguagem notou-se que as 

subescalas infraestrutura, qualidade dos serviços, atividades institucionais, desordem social 

apresentaram significância estatística com o desempenho no teste. Por fim, no modelo 

explicativo, as duas variáveis com maior força foram infraestrutura e interação/confiança 

(Neves et al., 2016). 

Por fim, distingui-se os achados de (Minh et al., 2017), os quais indicam que os aspectos 

apontados como descritores da qualidade do ambiente de vizinhança estão diretamente 

associados à ocorrência de piores resultados no desenvolvimento socioemocional, cognitivo e 

de linguagem, principalmente no que diz respeito ao vocabulário e leitura das crianças. Já as 

crianças oriundas de famílias e vizinhanças com melhor qualidade, apresentaram melhores 

resultados. 

Pelo exposto, considera-se que foi expressiva a quantidade de crianças com baixo 

desempenho na linguagem. A pobreza familiar mostrou-se como uma dimensão da qualidade 

do ambiente familiar que através dos seus múltiplos fatores a que as crianças estão expostas 
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podem ser graves mecanismos de interferência na linguagem. Nessa direção, as dimensões do 

ambiente, investigados pelo RAF constituíram-se como bons indicadores de recursos e suporte 

promotores do desenvolvimento, com destaque a organização da rotina, a possibilidade de 

atividades conjuntas com os pais, a oferta de materiais de estimulação como livros e brinquedos, 

e o uso adequado da televisão. Então, considera-se que ambos os instrumentos mostraram 

sensibilidade para captar atributos dos ambientes que podem funcionar como fatores de risco 

ou de proteção ao desenvolvimento da linguagem. O IQV também determinou aspectos 

específicos do ambiente que foram mais vinculados ao desempenho nos testes de linguagem, 

especialmente a interação e confiança entre os vizinhos que podem encorajar as fontes de apoio 

e suporte à família e consequentemente nas práticas parentais. Para a criança, isso pode resultar 

em maior estímulo de formas e conteúdo para a sua comunicação. 

Além da qualidade desses ambientes, algumas características pessoais, como o sexo da 

criança, também foram evidentes na relação com o desfecho. Por meio das análises realizadas, 

principalmente a análise fatorial e de cluster permitiram observar que as meninas tiveram 

melhor desempenho na linguagem do que os meninos, sendo interessante atentar para a 

influência da cultura e do quanto ela pode contribuir para esse resultado. A análise fatorial 

encontrou uma composição fatorial e um alfa de Cronbach com boa consistência interna em 

ambos os instrumentos, mas com a necessidade de realizar a AFE nos instrumentos em sua 

integralidade. 
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CAPÍTULO IV 

A Qualidade do Ambiente na perspectiva da Bioecologia do Desenvolvimento Humano 

O Estudo I mostrou que as crianças participantes desta pesquisa tiveram alta prevalência 

de suspeita de atraso no DNPM, segundo o Denver II, sendo que o domínio da linguagem foi o 

mais afetado. Além disso, deixou claro que os ambientes considerados de baixa qualidade foram 

associados aos resultados do teste. Já o Estudo II constou que uma parcela das crianças obteve 

baixo desempenho nos testes de linguagem, alertando para as variáveis indicadoras de baixa 

qualidade do ambiente. Diante dos resultados obtidos, indagou-se quais foram as características 

do ambiente ecológico que podem ter influenciado significativamente este desfecho. Neste 

capítulo, procurou-se, então, entender os resultados relativos ao desenvolvimento 

neuropsicomotor e de linguagem por meio dos quatro núcleos do modelo PPCT, isto é, numa 

compreensão bioecológica.  Para isso, as variáveis dos instrumentos utilizados na pesquisa 

foram organizadas a partir destas dimensões (Apêndice Q). 

Ao que se refere às características da pessoa, ratifica-se que as crianças, tinham o 

seguinte perfil: sexo masculino e dois anos de idade, ambas identificadas como atributos de 

demandas; frequentavam a UEI há menos de um ano, não eram moradoras do Distrito de Belém 

(DABEL), onde a UEI está situada, nasceram de gravidez não planejada, a termo, de parto 

cesariano, peso normal, metade delas teve amamentação exclusiva até os seis meses de idade e 

continuaram sendo amamentadas até o primeiro ano de vida, as quais foram consideradas como 

características de recurso. 

Nessa perspectiva, pode-se supor que as características de recurso e de disposições do 

tipo generativas foram influentes para o engajamento das crianças em processos proximais 

(Bronfenbrenner, 2005; 2011). Em outras palavras, as crianças com mais habilidades, 

experiências, conhecimento, responsividade e destrezas, tinham mais aptidão para entender 

comandos, iniciar e se manter em atividades, e inclusive aumentar a complexidade das mesmas, 

ou seja, moldando o ambiente. Tais comportamentos puderam ser notados durante a inserção 

ecológica nas salas de aula, nas avaliações e ao longo do tempo da pesquisa. 

No ambiente escolar, não foram percebidas reações, por parte das professoras, de início 

ou inibição de processos proximais devido as características de demanda referente a atributos 

pessoais, como aparência física, idade ou sexo. Entretanto, visualizou-se que algumas delas 

tinham maior tendência a demonstrar interesse ou responsividade às crianças que tinham mais 

características de recursos ativos e disposições generativas. 

A hipótese sugerida é que isso ocorria, pois eram crianças mais independentes, 

autônomas, e obedientes, que consequentemente faziam menos bagunça e, inclusive, 
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auxiliavam as outras em determinadas tarefas e do ambiente, entretanto estas variáveis não 

foram investigadas em profundidade. Nesse sentido, Bronfenbrenner e Morris (1999) e 

Bronfenbrenner (2011) apontam que a atratividade ou não por características da pessoa costuma 

emitir respostas dos demais, por sua vez, a pessoa em desenvolvimento também percebe tais 

atitudes, o que pode funcionar como estímulos positivo ou negativo aos processos proximais, 

ao longo do tempo. Sobre isso, pressupõe-se, que no microssistema de vizinhança, as 

características de demanda da criança e de seus familiares, podem ter sido decisivas no que diz 

respeito a interação com os vizinhos e na participação de atividades mais complexas nesse 

contexto. 

Ademais, durante a aplicação dos instrumentos, principalmente do Denver II, verificou-

se que as crianças com mais atributos de recursos ativos tinham melhor destreza para executar 

as tarefas e para a compreensão de comandos do teste. Infere-se que por já terem realizado esse 

teste nas duas primeiras avaliações, elas adquiriram alguma experiência e/ou habilidades 

referente aos itens avaliados. 

De acordo com Copetti e Krebs (2004) e Ashiabi e Neal, (2015), nenhuma característica 

existe ou exerce influência na pessoa de forma isolada, deve-se considerar os fatores de 

interação estabelecidos nos contextos imediatos e remotos do sistema ecológico. As crianças 

desta pesquisa participavam de vários ambientes, logo, supõe-se que nem sempre as 

características de força se mantiveram ativas em todos eles. Isto significa que, enquanto um 

ambiente pode interagir positivamente fortalecendo determinados atributos pessoais, outros 

conduzem ao seu enfraquecimento. Todavia, o resultado do desenvolvimento será sempre uma 

resultante da função dessas interações (Bronfenbrenner, 2005; 2011). Portanto, considera-se 

que, os processos proximais que ocorriam no ambiente escolar podem ter gerado características 

de força que também se estabeleciam ou se mantinham ativas no ambiente familiar e/ou de 

vizinhança da criança, especialmente naquelas com melhor desempenho nos testes e com 

melhor qualidade dos ambientes. 

Como explicado, de acordo com Bronfenbrenner e Morris (1998), os processos 

proximais podem produzir dois tipos de efeitos: competência e disfunção. Neste estudo, 

hipotetizou-se que o efeito de competência aconteceu a partir do resultado obtido nas três 

avaliações do Denver II. Isto é, que algumas crianças aumentaram seu escore desenvolvimental, 

pela combinação de habilidades adquiridas ao longo desse mesotempo. Por outro lado, não se 

pode afirmar que houve efeito de disfunção na parcela de crianças que não avançou nos marcos 

de DNPM, medidos pelo Denver II. Para isso, seria necessário avaliar se existiram dificuldades 

na execução e na integração dos comportamentos, nos diferentes domínios do desenvolvimento, 
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nas situações cotidianas e nos três ambientes. 

Adverte-se que ambos os resultados são dependentes da natureza ambiental onde eles 

acontecem e podem variar a partir da qualidade dos mesmos. Quando ocorre disfunção, a sua 

influência no desenvolvimento da pessoa tende a ser maior em ambientes desorganizados ou 

de menor qualidade (Bronfenbrenner, 1999). Do mesmo modo, quando há competência, o 

potencial desenvolvimental costuma ser maior em ambientes mais favoráveis ou estáveis 

(Bronfenbrenner, 1999). Dessa maneira, a partir dos resultados dos testes de triagem do 

DNPM, linguagem e da qualidade dos ambientes, percebeu-se que as crianças com melhores 

resultados viviam em contextos com melhores pontuações nesses instrumentos, o que reforça 

a hipótese de ter manifestado o estabelecimento de processos proximais com maior frequência 

e intensidade, que geraram competência e não disfunção. 

Diante disso, os processos proximais nesta pesquisa foram investigados pelos cinco 

critérios, a seguir, descritos por Bronfenbrenner (1999). Para que o processo proximal ocorra, 

é necessário que: 1) a pessoa esteja engajada em uma atividade; 2) a atividade deve acontecer 

em uma base regular, através de períodos estendidos de tempo; 3) essas atividades devem ser 

progressivamente mais complexas; 4) e devem proporcionar interação e reciprocidade nas 

relações interpessoais; 5) finalmente, para que uma interação recíproca se estabelceça, os 

objetos e símbolos do ambiente imediato devem incitar a atenção, exploração, manipulação e 

imaginação da pessoa em desenvolvimento. 

A partir dessas premissas e dos resultados deste estudo supõe-se que os três ambientes 

pesquisados ocasionaram exposição aos processos proximais nas crianças, ao longo do 

mesotempo da pesquisa. No ambiente familiar os processos podem ter sido impulsionados, 

principalmente, pelas atividades conjuntas e interativas com os adultos e à exposição a leitura. 

No ambiente escolar, especialmente nas subescalas atividades, interação, e estrutura do 

programa da ECERS-R, nas quais verificou-se que as atividades pedagógicas aumentavam sua 

complexidade ao longo do tempo, assim como, as interações entre professoras e as crianças e 

entre os pares. Por fim, no ambiente de vizinhança, destacam-se as subescalas atividades 

institucionais e interação como as principais instigadoras desses processos, e por sua 

predisposição a criação de uma rede social, que pudesse funcionar como efeito mesossistêmico 

de segunda ordem ao DNPM. 

De acordo com Bhering e Sarkis (2009) e Souza (2009) no contexto da Educação 

Infantil, como as creches e pré-escolas, os processos proximais também variam de acordo com 

as características do contexto, das relações interpessoais, das atividades e intervenções 

realizadas. Deste modo, foi percebido no início da coleta de dados que algumas crianças que 
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estavam na UEI pela primeira vez apresentavam menores habilidades, como as sociais, por 

exemplo. Entretanto, a constante interação com adultos e com seus pares, e a realização de 

diversas atividades, nos períodos de tempo que passavam na unidade, podem ter refletido em 

competência. Logo, proporcionou a aquisição de novas habilidades tanto sociais, como de 

comunicação, que, consequentemente, favoreceu o desenvolvimento. Assim, a aprendizagem 

se caracteriza como uma competência obtida a partir dos processos proximais que impulsionam 

a pessoa para a compreensão mais abrangente de suas potencialidades e as do contexto que 

estão inseridas (Bhering & Sarkis, 2009; Bronfenbrenner, 1999). 

 De acordo com Bronfenbrenner (1979; 1996; 2005; 2011), Bronfenbrenner e Morris 

(1998) e Tudge et al. (2016), o primeiro microssistema que a criança participa é o familiar, por 

isso, a análise do contexto ecológico deve ser realizada deste em direção aos demais. Nesta 

pesquisa, no tocante às características do microssistema familiar das crianças, principalmente 

das que obtiveram menor desempenho no desenvolvimento, constatou-se menor suporte social 

e recursos no seu ambiente, analisados pelo RAF, além de maior Índice de Pobreza Familiar. 

No que concerne à vizinhança, destacou-se a precariedade de infraestrutura, de disponibilidade 

e qualidade de serviços, bem como, mais insegurança e desordem social. Quanto ao ambiente 

escolar, as turmas tiveram padrão de qualidade bem parecidos, consideradas pela ECERS-R 

como minimamente adequadas ao cuidado e educação infantil. Esses dados indicam que, 

embora esses ambientes apresentassem diferenças quanto aos estímulos, na UEI as crianças 

tiveram basicamente a mesma quantidade de estimulação. Entretanto, não se sabe se o mesmo 

padrão de atividades, interações e o tempo de duração das mesmas era mantido ou aumentado 

nos demais contextos. 

De maneira geral, no que se refere aos elementos do microssistema, principalmente 

atividades e relações, foram identificadas atividades molares propulsoras de processos 

proximais nos três ambientes, que eram realizadas junto com os pais, professores e vizinhos. 

Isso vai de encontro à hipótese de Bronfenbrenner (1979/1996), de que na medida em que a 

criança se desenvolve ela se torna capaz de executar várias atividades molares, as quais refletem 

a capacidade de perceber e alterar o meio ambiente, de acordo com a sua necessidade. 

No âmbito dessa discussão, notou-se que as crianças com melhor desempenho nos testes 

tendiam a se engajar mais em atividades de leitura (RAF 1), tinham mais objetos para 

brincadeiras (RAF 5), realizavam mais atividades conjuntas com os pais (RAF 4), como brincar, 

contar histórias, ler, assistir filmes e programas infantis e conversar, e se reuniam mais com a 

família em atividades rotineiras e de lazer. Quanto à vizinhança, identificou-se que essas 

crianças pertenciam as famílias que costumavam se envolver em atividades institucionais e a 



162 
 

 

serem mais interativas, com destaque a participação em reuniões comunitárias, conversar e 

visitar os vizinhos, e permitir que o filho brinque com as crianças da vizinhança. 

Quanto às relações interpessoais, presume-se a partir dos resultados, sobretudo nos 

dados da subescala atividades que os pais desenvolvem com a criança em casa do RAF e nas 

subescalas atividades e interações da ECERS-R que as crianças tinham a possibilidade de 

estabelecer relações substanciais com adultos. Esses resultados reiteram dois pressupostos do 

Modelo Bioecológico. Primeiro, que o desenvolvimento é melhor estabelecido quando as 

relações são permeadas pela existência de afeto, reciprocidade e equilíbrio de poder. Segundo, 

que a ocorrência dos processos proximais no campo das relações interpessoais é influenciada 

pelos contextos imediatos e remotos (Leme, Del Prette, Koller, & Del Prette, 2016). Dessa 

maneira, dependendo das características de tais relações e ambientes, ao longo do tempo, a 

pessoa pode desenvolver resultados de competências, conforma as proposições de 

Bronfenbrenner (2005; 2011). 

Neste estudo, sugere-se que as características do mesossistema se estabeleceram pelo 

fato de as crianças se envolverem em três ambientes imediatos, estabelecendo deste modo, a 

participação multiambiente e uma rede social de primeira ordem com as pessoas dos mesmos. 

No que diz respeito a ligação indireta, observou-se durante a coleta de dados, a presença de 

vínculos intermediários entre as pessoas dos ambientes escolar e familiar. Ademais, foram 

relatadas pelos pais situações que configuraram uma rede social de segunda ordem com a 

vizinhança, por exemplo, quando a criança frequentava a casa do vizinho, e esta relação 

provavelmente influenciava algumas interações que ocorriam no interior da família. 

O terceiro tipo de interconexão presumida foi a comunicação interambiente. Em relação 

a isso, foi observado durante a pesquisa que era comum alguns pais trocarem mensagens com 

as professoras, de maneira direta, através da interação face a face, ou por meio de terceiras 

pessoas que iam levar ou buscar a criança na escola. Muitas vezes essas interações encorajavam 

o desenvolvimento da confiança mútua e de orientação positiva, pois tinham um consenso de 

objetivos, que era facilitar o cuidado com o filho, o que promovia ainda o equilíbrio de poder 

em favor da criança, formando vínculos apoiadores e aumentando o potencial de 

desenvolvimento, conforme as hipóteses estabelecidas por Bronfenbrenner (1979; 1996). Além 

do mais, visualizou-se atividades conjuntas entre os pais, professores e crianças como nas 

reuniões, capacitações e comemorações, caracterizando-se como atividades e relações 

promotoras de processos proximais. Reflete-se com isso, que a escola facilitava esses 

processos, e que o potencial de desenvolvimento dos ambientes aumentava a extensão em que 

o modo de comunicação entre eles era pessoal ou face a face. 
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Com isso, há evidências de que o diálogo entre a família e a escola, as estratégias de 

comunicação professor-aluno e aluno-aluno, as atividades realizadas em sala de aula e a rotina 

escolar, são exemplos de processos que, considerando-se a base regular de tempo, o nível de 

reciprocidade entre as pessoas e os objetos, bem como a complexidade das atividades 

realizadas, podem ter efetivado efeitos de competência (Bronfenbrenner 1993; Morais da Silva, 

2011). Por outro lado, mesmo que exista uma base regular de tempo, os comportamentos 

disruptivos de alguns pais e educadores podem não gerar interações para níveis mais complexos 

e recíprocos. Isto é, se não houver a combinação de fatores favoráveis, os processos proximais 

nem sempre serão plenos para promoção do desenvolvimento. Através da análise da categoria 

RAF 8, identificou-se que as crianças com suspeita de atraso tinham menor acompanhamento 

e participação do microssistema escolar, por parte dos pais. 

Outras características mesossistêmicas pressupostas foram os passeios que a criança 

realizou nos últimos 12 meses (RAF 2). Salienta-se a importância para o desenvolvimento dessa 

transição e participação das famílias em ambientes como os parques, shopping, cinema, 

atividades religiosas, entre outros. Isso evita o isolamento social e amplia possibilidades para o 

engajamento em redes de apoio, permitindo ainda, que a criança entre em contato novas 

pessoas, objetos e símbolos, ou seja, que possa influenciar e ser influenciada pelos atributos do 

ambiente, importantes para a aprendizagem. 

Outro conceito que se enquadra neste ponto de vista é o de coesão ecológica, proposto 

por Morais e Koller (2004) para aludir a maior ou menor capacidade que os contextos têm para 

funcionarem como fontes de apoio às pessoas. Então, a coesão ecológica caracteriza-se por 

ambientes com pouca negligência, boa administração de conflitos, presença de pelo menos um 

adulto com interesse pela criança e de relações afetivas (Seibel & Koller, 2015; Morais & 

Koller, 2004). Dessa forma, quanto mais relacionamentos positivos, seguros e recíprocos 

ocorrerem na família e na vizinhança, melhor será para o estabelecimento de processos 

proximais, e para competências neuropsicomotoras. 

Neste estudo, as características do exossistema não foram investigadas a fundo, porém 

considerou-se a influência do local de trabalho dos pais para a composição da rede de apoio 

social. Apesar desse ambiente se constituir em um exossistema para a criança, ele exerce uma 

influência significativa no seu desenvolvimento e vice-versa, pois é importante para o 

estabelecimento dessa rede e para as práticas de cuidado parental. Em relação ao exossistema 

do ambiente escolar, destacam-se as características, como proventos e benefícios dos 

professores, condições de trabalho e flexibilidade de horários, progressão na carreira, grau de 

satisfação profissional, as relações entre a equipe, os educadores e as famílias e a instituição e 
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seus representantes (secretaria de educação e conselhos escolares) que do mesmo modo, 

instigam as práticas pedagógicas e de cuidado às crianças.  

Da mesma maneira, os recursos educativos e assistenciais disponíveis na vizinhança da 

criança também se destacam como interconexões exossistêmicas. Isso se refere a benefícios 

como localização do bairro, de bens de consumo, meios de transporte, saneamento, saúde, lazer 

e cultura disponíveis, o prestígio ou o estigma que o bairro tem, entre outros. Estes fatores da 

sociedade mais ampla, geralmente interferem direta ou indiretamente na forma como afetam os 

educadores, os vizinhos e as famílias no desempenho dos seus papeis (Ashiabi & Neal, 2015; 

Carvalho, 2005; Érnica & Batista, 2012). 

Outro exossistema considerado neste estudo foi a televisão. Pressupõe-se que as 

crianças com suspeita de atraso assistiam mais TV e tinham menos controle na programação 

para executar essa atividade. Conforme Bronfenbrenner (1979;1996) o principal problema da 

televisão está no comportamento que ela não produz, ou seja, a família deixa de interagir e com 

isso o potencial de aprendizagem da criança diminui.  

Quanto às características do macrossistema, os escores de desenvolvimento tidos como 

suspeita de atraso pelo Denver II e pelos demais instrumentos, podem estar associados à 

influência de aspectos macrossistêmicos referente às práticas de cuidado e recursos 

socioeconômicos que repercute nos três microssistemas. Isto reflete na maneira como as 

famílias estabelecem o seu estilo de vida, e nas suas atividades, papeis e relações no ambiente 

que são instigados pela pobreza e pela vulnerabilidade da vizinhança. Alerta-se a necessidade 

de políticas públicas e sociais que possam reduzir o empobrecimento social e facilitar o acesso 

à educação, saúde e cultura. 

 Diante disso, um olhar sistêmico permite supor uma interconexão entre os elementos 

que compõem o macrossistema: a legislação, a estrutura física deficiente ou inexistente e os 

riscos que limitam as oportunidades. Essas restringem as opções de vida, desfavorecem a ação 

dos processos proximais e repercutem nas práticas às crianças. Sob esse prisma, as 

características pessoais da criança repercutem na forma pela qual o contexto é experienciado 

por ela, bem como sobre os tipos de contextos para os quais ela é direcionada (Osher, Cantor, 

Berg, Steyer, & Rose, 2018; Vélez-agosto, Soto-crespo, Vega-molina, & Coll, 2017). Em 

outras palavras, o contexto influencia no DNPM e linguagem da criança ao mesmo tempo em 

que essas habilidades da criança influenciam nos objetos, símbolos e pessoas do contexto. 

Os valores e as práticas adotadas na educação infantil tiveram uma mudança histórica 

desde que essa passou a ser vista como um direito da criança, e não apenas um recurso às mães 

que trabalhavam fora de casa. Por isso, a educação infantil vem sendo discutida e modificada 
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em âmbito mundial. Algumas questões macrossistêmicas que repercutem nos processos 

proximais como as ações de cuidar e educar, o currículo e as práticas pedagógicas, os cuidados 

básicos, a organização do tempo e do espaço, a formação dos professores, a participação da 

família e comunidade na escola, são pontos de discussão para que se garanta uma oferta de 

educação e cuidado infantil de qualidade.  

 No que tange às características macrossistêmicas relacionadas as políticas legislativas, 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996) afirma que a educação infantil, 

tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos, em seus aspectos 

físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família. É preconizado 

ainda, que os professores colaborem com as atividades de articulação da escola com as famílias 

e a comunidade. 

 Quanto à legislação sobre a convivência em família e a influência da vizinhança, 

destacam-se o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Plano Nacional de Promoção, Proteção 

e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e o Plano 

Nacional pela Primeira Infância. Tais leis afirmam que a convivência familiar e comunitária, 

em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral é um direito da criança, bem como 

acesso às fontes de cultura. Neste seguimento, ao considerar que os processos proximais são 

necessários para resultados de competência, é importante que tanto os pais quanto, os 

professores e vizinhos estejam a par desses direitos da criança para que eles possam fazer parte 

efetivamente do macrossistema, através dos sistemas de normas, valores e regras da cultura, e 

chegar aos comportamentos no microssistema. 

 Nesta pesquisa, o elemento tempo envolveu o acompanhamento o longitudinal das 

crianças no ambiente escolar, o que permitiu analisar algumas mudanças e continuidades 

ocorridas nos níveis do micro e do mesotempo. Quanto ao microtempo, ratifica-se que houve 

um aumento no status desenvolvimento, medido pelo Denver II, principalmente nas crianças 

cujos pais, mencionaram melhor suporte e recursos nos ambientes familiar e de vizinhança. Foi 

analisado também, a ação temporal do microtempo e mesotempo a partir de ocasiões especificas 

de atividades e interações no ambiente escolar, medidos pela ECERS-R e visualizados desde a 

inserção ecológica até o final da coleta de dados. 

O mesotempo também foi identificado nas categorias 9 e 10 do RAF, as quais tratam da 

organização de atividades da rotina da criança e da família. Em uma perspectiva bioecológica, 

é possível refletir os ambientes caracterizados por organização do tempo tendem a facilitar a 

consistência dos padrões de comportamentos parentais, na definição e manutenção de regras e 

de rotinas familiares (Neiva-Silva, Alves, & Koller, 2004). Dessa maneira, a criança passa a ser 
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mais ativa no ambiente, modificando o mesmo e emergindo processos proximais que podem 

levar a resultados de competências neuropsicomotoras. 

 Por fim, ao pensar sobre macrotempo e sobre o macrossistema de igual maneira, 

focalizou-se as expectativas e eventos em mudança dentro da sociedade ampliada. Dessa 

maneira, ao relacionar o contexto e o tempo é possível questionar de que forma os direitos 

preconizados na LDB e no ECA estão sendo executados, e como eles podem contribuir em 

intervenções ecológicas e práticas de cuidado adequadas ao desenvolvimento neuropsicomotor 

e qualidade dos ambientes ecológicos. 

De acordo com Neiva-Silva et al., (2004) o tempo bioecológico no ambiente escolar 

pode ser evidenciado desde o ingresso da criança na instituição, o qual caracteriza-se como uma 

transição ecológica, até episódios como trocas de gestão da prefeitura, da SEMEC, e da própria 

da UEI, e as mudanças ocorridas no ambiente físico, como a reforma da unidade. Além disso, 

esta dimensão do tempo associa-se à história da sociedade em que a pessoa está vivendo e a 

história da infância (Neiva-Silva et al., 2004; Tudge et al., 2016).  

Em relação ao desenvolvimento infantil, ao traçar uma perspectiva de interconexões das 

dimensões do PPCT, sugere-se que a contextualização do tempo ocorre através de processos 

proximais contínuos. Assim, o status de desenvolvimento, as características biopsicológicas, a 

maturação neurológica e cognitiva, e exercício de habilidades são mediados pelas 

oportunidades cotidianas de experiências com objetos, símbolos e pessoas do ambiente 

ecológico (Bronfenbrenner & Morris, 1998, Narvaz & Koller, 2004; Osher et al., 2018). A 

partir do exposto, a Figura 25 representa os níveis do ecológico, a partir da análise desta tese. 
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Figura 26. Representação do Sistema Ecológico 

A análise aprofundada e a compreensão de impacto do tempo no desenvolvimento 

sugerem estudos longitudinais (Coscioni, Nascimento, Rosa, & Koller, 2018; Tudge et al., 

2016). Nesta pesquisa, o Denver II e a ECERS-R foram mensurados em relação ao tempo. 

Como estes instrumentos são compostos de tarefas observáveis, pode-se hipotetizar que ao 

serem reavaliadas, as crianças com escore de normalidade adquiriram aprendizagem ao longo 

do tempo, bem como no aumento das médias da ECERS-R em seus ambientes. Associado a 

estes escores estão às variáveis que podem influenciar os processos proximais como os recursos 

do ambiente familiar, a pobreza e a qualidade da vizinhança. 

Releva-se a tentativa desta tese de compreender o desenvolvimento neuropsicomotor e 

de linguagem a partir das premissas do Modelo PPCT, mencionando um dos corolários 

propostos por Bronfenbrenner sobre as investigações científicas. 

Corolário 2.1. Segundo a perspectiva ecológica, uma compreensão científica das 

características psicológicas da pessoa e seu desenvolvimento é promovido por 

delineamentos de pesquisa que permitem a comparação sistemática e a interpretação 

de avaliações feitas em diferentes contextos por observadores que diferem em relação 

ao seu papel e relacionamento com relação à pessoa: por exemplo, pais, amigos, 

professores, supervisores, pesquisadores treinados e por último mas não menos 

importante autopercepção que a pessoa tem de si (Bronfenbrenner, 2005; 2011, p. 

166). 

Diante disso, considera-se os dados que puderam ser associados a esse modelo, 

coerentes a Teoria Bioecológica, os qual estabelece que os efeitos evolutivos em um estágio do 
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desenvolvimento passam a ser identificados como um produto da função conjunta resultante 

das características da pessoa, do ambiente imediato e da força e continuidade do tempo ao qual 

ela foi exposta ao processo proximal e ao ambiente onde ele ocorreu (Bronfenbrenner & Evans, 

2000; Bronfenbrenner, 2005; 2011). 
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Considerações Finais da Tese 

O objetivo geral desta tese de doutorado foi analisar a relação entre a qualidade dos 

ambientes ecológicos e o desenvolvimento neuropsicomotor e de linguagem de crianças de uma 

Unidade de Educação Infantil do município de Belém, por meio de uma compreensão 

bioecológica. Para isso, foram realizados dois estudos com características metodológicas 

análogas. Os dados realçaram a importância de uma abordagem multidimensional e 

compreensiva do fenômeno, por isso, procurou-se, compreender a natureza e as dinâmicas das 

associações existentes entre as características pessoais, os recursos ecológicos e o escore de 

desenvolvimento das crianças da amostra. 

O primeiro estudo traçou o perfil do desenvolvimento neuropsicomotor, segundo o 

Denver II, em três tempos, ao longo do ano letivo e analisou a relação entre o escore do DNPM 

e a qualidade dos ambientes familiar, a partir do Índice de Pobreza da Família e do Inventário 

de Recursos do Ambiente Familiar; do escolar, pela ECERS-R e de vizinhança pelo Instrumento 

de Qualidade da Vizinhança (IQV). A prevalência dos participantes com escore suspeito de 

atraso foi de 68,6% na primeira avaliação, 64,1% na segunda e 62,5% na terceira, isto significa 

que houve uma redução de 6,1% desta proporção. Quanto à qualidade do ambiente familiar, 

identificou-se que as famílias das crianças com suspeita de atraso, em sua maior parte, se 

enquadraram no segundo quartil do IPF, ou seja, com a pior condição de pobreza na amostra 

estudada. Do mesmo modo, eram famílias com pontuações baixas no que diz respeito aos 

recursos e suporte do ambiente, assim como, no IQV indicando menor qualidade nesses 

microssistemas. 

No entanto, no ambiente escolar, as três turmas tiveram desempenhos muito parecidos 

na ECERS-R, definidas como de qualidade básica ou minimamente adequada. Não foram 

encontradas associações estatisticamente significativas quer na globalidade, quer nas várias 

dimensões da ECERS-R e o Denver II, indicando uma independência dos construtos, que pode 

ser explicada por limitações metodológicas dos instrumentos e/ou devido as turmas se 

localizarem na mesma UEI e com os mesmos padrões de cuidado e educação.  

O segundo estudo investigou a relação entre a qualidade dos ambientes familiar e de 

vizinhança e o desenvolvimento da linguagem, mensurado pelos instrumentos de triagem 

Denver II e ASQ-BR, e os de vocabulário expressivo e receptivo TIN e TDF, respectivamente. 

Os dados também relacionaram as características pessoais, dos ambientes e o desempenho na 

linguagem das crianças. Dentre as variáveis com associação estatisticamente significativa 

destacaram-se o sexo da criança e o tempo de aleitamento materno, com maior prevalência de 

suspeita de atraso nos meninos e nos que mamaram por menos tempo. No que concerne a 
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qualidade dos ambientes, do mesmo modo que no estudo I, as crianças com menores pontuações 

nos testes de linguagem viviam em famílias e vizinhanças avaliadas como de baixa qualidade, 

estando a pobreza influenciando negativamente nessa relação. 

A partir da análise e apreciação dos resultados foi possível chegar a algumas conclusões. 

Primeiro, os achados dos dois estudos verificaram que a prevalência de crianças com 

desenvolvimento avaliado como suspeita de atraso, pelo Denver II, tanto no escore geral, quanto 

no domínio da linguagem, foi menor do que a pesquisa anterior realizada no ano de 2012, com 

o mesmo perfil de participantes. Sugere-se que essa redução ocorreu por este estudo ter um 

delineamento longitudinal, o que permitiu uma análise mais apurada desse fenômeno. 

Entretanto, julga-se que ainda é um percentual elevado ao ser comparado com outros estudos 

nacionais e internacionais. Ressalta-se que o tamanho amostral foi bem menor do que o da 

primeira pesquisa (N=319), o que faz questionar se isso interferiu nos desfechos. 

Em relação a qualidade do ambiente familiar, pode-se dizer que a pobreza familiar, 

medida pelo IPF permitiu identificar quais variáveis, dentro de uma esfera multidimensional, 

estavam mais atreladas ao resultado. Um aspecto que se sobressaiu foi a renda familiar, o que 

mostra que mesmo em uma análise com várias dimensões, a característica financeira ainda tem 

uma maior força diante de outras. O Inventário de Recursos Familiar foi perspicaz para sugerir 

que a situação de pobreza não é a única envolvida nesse processo, e reafirma a importância da 

organização familiar. Além das associações verificadas a nível global do RAF, também se 

observaram algumas específicas, principalmente na maneira como os pais estruturam este 

ambiente, especialmente, nas rotinas, na quantidade de recursos de leitura e para brincadeiras, 

e na gama de atividades individuais e conjuntas proporcionadas aos filhos. 

As análises bivariadas e de regressão convergem no sentido de indicar quais variáveis 

são preditoras ou mediadoras dos resultados para a criança. Deste modo, algumas características 

dos genitores como o fato de não serem casados e os baixos níveis de escolaridade, ocupação 

profissional e renda revelaram-se como mediadores de risco no ambiente familiar e associaram-

se a desempenhos mais baixos no DNPM e na linguagem. Assim, argumenta-se que a 

insegurança financeira provocada pela informalidade no emprego, e o baixo grau acadêmico e 

apoio conjugal do adulto cuidador podem limitar a qualidade do ambiente familiar, em termos 

de investimento material e psicossocial, diminuindo a consistência de práticas parentais como 

as atividades conjuntas, por exemplo, brincar, assistir televisão, conversar e ler. 

Consequentemente, essa situação resulta em uma menor estimulação ou aquisição de 

habilidades da criança. 

Confere-se aqui particular relevância à cronicidade da pobreza, pois quanto mais tempo 
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a família se mantém nessa situação, é pressuposto que menores continuarão a ser os recursos 

do adulto cuidador e da família. Neste estudo, mesmo com sua amostra homogênea, foi possível 

visualizar que dentro de um mesmo nível socioeconômico existiam famílias com um número 

maior de fatores de risco, o que podem ter refletido no status de DNPM das crianças. Além do 

mais, a maior parte das famílias era beneficiária do Programa Bolsa Família (PBF), o torna 

evidente a importância deste e de outras propostas de transferência de renda e combate à 

pobreza para proporcionar melhora na qualidade do ambiente. 

No que concerne à qualidade do ambiente de vizinhança, identificou-se o quanto a 

privação de interações com os vizinhos pode implicar na carência de estímulos para a 

aprendizagem. A baixa participação social e interação da família na comunidade pode estar 

atrelada a diversos fatores mensurados pelo IQV, como a intervenção e retaliação, falta de 

assistência, baixa satisfação com a vizinhança e a desordem social. Esses múltiplos fatores 

provocam a sensação de insegurança o que gera receio por parte dos pais em permitir que seu 

filho interaja nesse ambiente, diminuindo assim, a rede de suporte social da família e o aumento 

o tempo em outras atividades menos estimulantes como o uso da televisão. 

Portanto, acredita-se que os resultados deste estudo concordaram com a hipótese 

estipulada de que haveria associação entre as variáveis descritoras da qualidade dos ambientes 

ecológicos e o perfil de DNPM e de linguagem das crianças. Em outras palavras, quanto menor 

o índice de pobreza familiar, maiores são os recursos e suporte da família e da qualidade da 

vizinhança, e resulta no melhor desempenho da criança nos testes desenvolvimentais. 

Dessa forma, defende-se a tese de que o desenvolvimento neuropsicomotor e a 

linguagem da criança variam como uma da função entre os aspectos que indicam a qualidade 

dos ambientes ecológicos (família, escola e vizinhança) e as características biopsicológicas das 

mesmas. O produto gerado por essas variáveis preditoras podem explicar, em alguma medida, 

os resultados obtidos com a triagem do desenvolvimento no contexto pesquisado. Logo, a 

pobreza familiar, o suporte e os recursos do ambiente, especialmente a realização de atividades 

conjuntas entre pais e filhos são uma das principais mediadoras de um desenvolvimento 

saudável à criança. 

A aplicação dos vários instrumentos desta pesquisa possibilitou colher dados que 

permitiram também a análise a partir do modelo bioecológico. Verificou-se que os aspectos 

dessa ecologia além de estarem associados a melhores resultados, são igualmente bons 

preditores de desenvolvimento. O que foi ao encontro da expectativa de que os recursos 

ecológicos da criança teriam uma influência positiva e cumulativa nos escores de DNPM e 

linguagem. Contudo, a pobreza familiar constitui-se como um fator de risco multidimensional 
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que atravessa os contextos ecológicos e o cronossistema, cujos efeitos são mediados por 

processos proximais e pelas características biopsicológicas da pessoa, dos objetos, símbolos e 

outras pessoas do ambiente; da cultura, do sistema ideológico, político e socioeconômico, os 

quais podem resultar em competência ou disfunção neuropsicomotora. 

As variáveis de recursos e suporte nos três ambientes são vistas como promotoras de 

processos proximais. Dessa maneira, a oportunidade de interação com os pais, os professores e 

vizinhos também aparece como um conjunto amplo de recursos, associados a bons resultados 

desenvolvimentais da criança. Todavia, a partir das premissas da Teoria Bioecológica, supõe-

se que as interações e atividades conjuntas com os pais estabelecem processos proximais mais 

significativos para o neurodesenvolvimento. Nessa ótica, a abordagem bioecológica desvelou-

se uma perspectiva adequada à fundamentação desta tese, pois possibilitou a apreensão e 

compreensão da pluralidade de fatores que compõe o sistema ecológico e como a sua sinergia 

recai sobre a criança em desenvolvimento. 

Como contribuições desta tese de doutorado, aponta-se a confirmação de evidências 

teóricas e empíricas de que mesmo os participantes constituindo uma amostra uniforme, em sua 

maioria com características de pobreza, morando em bairros periféricos, em vizinhança 

classificadas como de baixa qualidade, e frequentando uma Unidade de Educação Infantil 

pública com qualidade medida como mínima, há aspectos que podem fazer a diferença em 

termos do desenvolvimento. Isto significa dizer, que é indiscutível o fato de a condição pobreza 

não afetar a todos da mesma maneira, e que existem variáveis desse processo, como os fatores 

de proteção, que podem mediar a resposta da criança aos resultados negativos. 

Desse modo, pode-se exemplificar como fatores de proteção, os recursos que promovem 

o efeito de competência a partir dos processos proximais e a participação em experiências 

estimuladoras do desenvolvimento. Da mesma maneira, sobressai-se o engajamento em 

atividades e interações que facilitem a relação entre os microssistemas, em uma perspectiva de 

interconexão. Diante disso, supõe-se que as crianças que dispõem desses atributos poderão 

responder e moldar de forma adequada às demandas dos ambientes, no decorrer do tempo. 

Podendo inclusive modificar os aspectos de cronicidade e da intergeracionalidade da pobreza. 

Ademais, ao fazer uma interconexão mesossitêmica é importante para a família ter 

conhecimento sobre o perfil desenvolvimental da criança, da qualidade da escola do seu filho, 

de sua vizinhança e de seu próprio ambiente familiar. Do mesmo modo que, para a escola é 

interessante conhecer o perfil do desenvolvimento de seus alunos, da família e da vizinhança 

que eles pertencem. 
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Destaca-se ainda, a continuidade da pesquisa iniciada em 2012, no qual buscou-se 

investigar outras características ecológicas desse fenômeno. Então, identificou-se que 

novamente o domínio da linguagem foi o mais afetado, reitera-se que a partir do exposto, a 

multiplicidade de fatores de risco acaba afetando mais as áreas da cognição e linguagem. Outra 

contribuição científica desta tese, foi a tentativa de operacionalização do modelo bioecológico 

PPCT, por meio de um estudo longitudinal, como um método para compreender o 

desenvolvimento de maneira sistêmica, mesmo dando maior ênfase ao ambiente ecológico. 

Dentre as limitações observadas nesta pesquisa considera-se o fato de a amostra ser não 

probabilística do tipo julgamento, ou seja, não foi representativa do universo de crianças, o que 

não permite uma generalização dos resultados. A proposta inicial desta tese, era a comparação 

entre grupos de participantes oriundos de uma escola particular e uma pública do mesmo bairro, 

não obstante, nenhuma instituição privada aceitou colaborar. Por isso, recomenda-se o contraste 

dos dados entre crianças de diferentes NSE e/ou com uma amostra probabilística. 

Quanto aos instrumentos de triagem do desenvolvimento, tanto o Denver II, quanto o 

ASQ-BR revelaram-se adequados para o seu propósito. Contudo, o estudo de validação do 

Denver II para a população brasileira ainda não foi publicado. Ao contrário do ASQ-BR que já 

possui alguns estudos com essa finalidade, e tem se configurado como uma boa ferramenta, o 

qual poderia ter sido utilizado nesta pesquisa em sua totalidade. Sugere-se ainda, a utilização 

de instrumentos padrão-ouro, como a Bayley III. 

No que concerne a ECERS-R, já existe a sua terceira versão da escala, ECERS-3, porém 

ainda sem tradução e adaptação para o Brasil. Apensar desse protocolo avaliativo ter sido 

recomendado pelo Ministério da Educação, propõe-se para novos estudos uma melhor 

investigação metodológica acerca de sua sensibilidade e, para fins de comparação, que as 

professoras também possam fazer a avaliação da mesma. 

O IQV, por sua vez, também precisa de uma análise de fidelidade, validade e/ou 

consistência interna de seus itens, da pontuação e escore. O RAF, por ter uma boa correlação 

com o inventário HOME, o qual permite observar o ambiente familiar, mostrou-se como uma 

boa ferramenta para ser usada. É importante frisar que ambos os instrumentos (RAF e IQV) são 

aplicados a partir de uma entrevista semiestruturada. No entanto, indica-se a observação in loco 

dos microssistemas. E investigar, por exemplo, outros construtos como o sentimento 

psicológico de comunidade e das relações de vizinhança e o bem-estar. 

Por fim, no que diz respeito ao modelo PPCT, julga-se que foi uma perspectiva 

consistente para a investigação do desenvolvimento infantil. Porém, deve ser realçado que a 

falta de uma maior dimensão cronológica na recolha dos dados e a não aferição/inclusão de 
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atributos disposicionais das crianças e adultos cuidadores, e mais específica dos processos 

proximais foram aspectos limitantes.  

A partir das análises realizadas e das reflexões levantadas espera-se que essa pesquisa 

possa gerar repercussões e melhoria das condições ecológicas das crianças e suas famílias, 

reduzindo os riscos a que estão expostas, sobretudo, em investimentos na escolaridade dos pais. 

Dessa forma, políticas públicas que incentivem e favoreçam a escolarização de jovens e adultos 

poderiam ter grande contribuição a longo prazo. Os mecanismos de qualidade do ambiente e 

desenvolvimento infantil, dispostos nessa tese de doutorado são relevantes para pensar em 

intervenções que não só melhorarem os escores em testes, mas o provimento de recursos em 

vários níveis ecológicos, como geradores de efeito de competência dos processos proximais. 

Na literatura foram encontrados estudos (Almeida & Valentini, 2013; Costa, Nobre, 

Nobre, & Valentini, 2014; Oliveira, Almeida, & Valetini, 2012; Spessato, Valentini, Krebs, & 

Berleze, 2009) que apresentam propostas de intervenções voltados a crianças típicas, em 

parceria com universidades, nos quais os pesquisadores realizavam o treinamento ou 

capacitação dos pais e professores. Estes estudos podem servir como base para pesquisas futuras 

e/ou para serem implantados como política. Entre as atividades propostas, destacam-se 

estratégias de intervenção através de estímulos sensório-motores com brinquedos e atividades 

lúdicas, a manipulação neuromotora e a organização do ambiente. Os grupos de crianças foram 

avaliados no início e no fim do programa, por protocolos de avaliação do DNPM, assim como, 

foi avaliado o ambiente familiar e escolar. No estudo de Oliveira et al. (2012) foi proposta uma 

intervenção, com oito semanas de duração, voltada aos pais, no ambiente familiar. Os resultados 

mostram que houve melhora no desenvolvimento neuropsicomotor. Isso porque as atividades 

propostas geravam uma ampliação de oportunidades nas atividades motoras, como também no 

estreitamento das relações com os seus familiares. 

Em uma perspectiva bioecológica, destaca-se o estudo de Costa et al. (2014), no 

ambiente escolar. O programa de intervenção foi realizado em uma escola localizada em uma 

comunidade de risco social na Região do Cariri, Ceará. A proposta teve uma duração de doze 

semanas, obtendo melhoras no desenvolvimento ao término do programa. Os autores julgaram 

que os atrasos no desenvolvimento eram consequentes, entre outras causas, da falta de estímulo 

e da qualidade do ambiente, tanto na escola como fora dela.  

Do mesmo modo, Almeida e Valentini (2013) aplicaram uma proposta de intervenção 

em uma creche, a partir de um protocolo individualizado, durante dez encontros, três vezes por 

semana, sendo 15 minutos por dia. O programa interventivo oportunizou experiências a partir 

de atividades lúdicas e neuromotoras. Os resultados também apontaram uma evolução no 
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DNPM. As autoras alertam para a necessidade de melhorar a qualidade da rotina a partir de 

estratégias como organização dos horários para as atividades cotidianas, brincadeiras, e 

atividades de vida diária, a fim de fortalecer a interação educador-criança. Além disso, foi 

sugerido o uso de uma variedade de brinquedos oferecidos às crianças e a possibilidade de 

exploração do ambiente. Por fim, o estudo de Spessato et al. (2009), também em uma 

perspectiva bioecológica, o qual foi executado um programa de intervenção, no ambiente 

escolar, três vezes por semana, durante dois meses, em um total de 18 intervenções. As crianças 

participantes apresentaram mudanças positivas ao longo da intervenção nos diferentes domínios 

do desenvolvimento.  

Neste sentido, ficou explícito que realizar uma intervenção individualizada, mesmo que 

breve, e com proposta didático-pedagógica com ênfase na operacionalização positiva dos 

processos proximais, por meio de atividades significativas, com persistência temporal, com 

variação de complexidade, manipulação de objetos e símbolos, e com reciprocidade entre as 

pessoas do ambiente, é possível promover o desenvolvimento integral das crianças. Ademais, 

a capacitação de pais e educadores é primordial neste processo (Almeida & Valentini, 2013; 

Costa et al., 2014). 

Para concluir este raciocínio Machado, Santos e Espe-Sherwindt (2017) versam sobre a 

importância do envolvimento participativo de famílias na Intervenção Precoce na Infância. Essa 

é uma estratégia essencial para a colaboração das famílias a fim de auxiliar na avaliação das 

crianças e contribuir para a elaboração e concretização de intervenções, o que inclui, ainda, o 

envolvimento ativo nas tomadas de decisão sobre as rotinas das crianças no contexto escolar; 

no compartilhamento de informações e/ou de recursos; e na capacitação e oportunidades para 

aplicação de competências. 

Nessa direção, aos familiares participantes desta pesquisa, seria interessante a instrução 

sobre os marcos desenvolvimentais e como identificar possíveis desvios no desenvolvimento. 

Junto a isso, orientar a estimulação de habilidades e potencialidades das crianças a partir dos 

recursos existentes nos ambientes familiar e na vizinhança. Sugere-se, ainda, a elaboração e 

divulgação de materiais didáticos com essa finalidade. Nessa perspectiva expõe-se que o 

projeto, supracitado, Contextos de desenvolvimento, maus tratos, família e sociedade em 

crianças de Belém/Brasil e Braga/Portugal pretende aplicar um programa de intervenção, a fim 

de desenvolver competências parentais para a redução dos fatores de risco de violência e maus 

tratos infantis e discutir a importância de formas participativas nesse processo. Sendo que um 

dos locais de implantação pode ser a UEI envolvida nesta tese. 



176 
 

 

De igual modo, para as Unidades de Educação Infantil, espera-se que esta pesquisa 

possa contribuir da mesma maneira que aos pais. Além disso, preconiza-se que a avaliação da 

qualidade do ambiente seja efetivada. À Secretaria Municipal de Educação, acredita-se que 

estes resultados possam alertar sobre como se encontra o DNPM dos pré-escolares matriculados 

na UEI do município e de alguma maneira influenciar na implantação de políticas voltadas ao 

monitoramento do desenvolvimento. Pode-se pensar na oferta de cursos de capacitação, 

educação continuada e monitoramento ou vigilância do desenvolvimento. E também na 

implantação nas UEI de equipes multiprofissionais, formadas por terapeutas ocupacionais, 

fonoaudiólogos, psicólogos, assistentes sociais e pedagogos que possibilitem a intervenção e a 

orientação familiar. Tal inciativa que poderia também estreitar vínculo entre universidade e 

comunidade, prevendo assim, umas das premissas de Bronfenbrenner que é a articulação entre 

a ciência e as políticas públicas. 

Sabe-se que dentre os programas existentes no âmbito da SEMEC está o Centro de 

Referência em Inclusão Educacional Gabriel Lima Mendes – CRIE, o qual tem o objetivo de 

promover e fomentar a inclusão de alunos com deficiência nas salas regulares das escolas 

municipais de Belém, O trabalho acontece por meio de Núcleos, Programas e Projetos, com 

diversos profissionais, dentre eles o Terapia Ocupacional, que realizam o atendimento aos 

alunos e suas famílias. Entretanto, esse programa tem foco apenas na inclusão do aluno com 

deficiência, não contemplando a vigilância do desenvolvimento em crianças típicas. 

Assim, diversos profissionais, especialmente os terapeutas ocupacionais podem atuar no 

ambiente da educação regular intervindo na estimulação precoce, promoção do 

desenvolvimento e a prevenção de desvios. Recentemente, foi reconhecida a especialidade de 

Terapia Ocupacional no Contexto Escolar, a qual estabelece que este profissional é apto para 

executar ações de prevenção, promoção, proteção, educação e intervenção, oferecidos ao 

estudante e comunidade, além de garantir a interlocução entre a escola e as famílias (COFFITO, 

2018).  

Finalmente, declara-se que os resultados encontrados neste estudo contribuem para o 

estudo do desenvolvimento humano, sob a ótica Teoria Bioecológica. Esta abordagem permitiu 

compreender algumas características biopsicológicas da criança, juntos aos fatores de interação 

com os contextos imediatos e remotos do sistema ecológico e pela continuidade e 

descontinuidade dos seus atributos, através de um mesotempo. Pesquisas como esta são úteis à 

medida que desencadeiam um processo reflexivo acerca das condições de cuidado oferecidas à 

população infantil e para melhor compreender a criança como um ser ativo neste contexto. 

Portanto, esta tese de doutorado pode contribuir para o debate teórico e social que os seus 
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resultados incitam, para provocar discussões a respeito da situação da infância e das famílias 

no município de Belém, além da propagação dos achados na literatura científica e em eventos 

acadêmicos, e até mesmo nos meios de comunicação. 
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Apêndice A – Aprovação do Comitê de Ética I 
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Apêndice B – Aprovação do Comitê de Ética II 
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Apêndice C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aos Pais Das 

Crianças I 
Projeto: Desenvolvimento neuropsicomotor e a qualidade do ambiente ecológico de crianças do município 

de Belém 

Solicitamos a sua autorização para que você e seu filho possam participar de um estudo que irá 

avaliar o desenvolvimento neuropsicomotor de crianças matriculadas em Unidades de Educação Infantil 

do município de Belém e investigar a relação com a qualidade dos ambientes ecológicos – familiar, 

escolar e vizinhança. Dessa maneira, requeremos que você, na condição de responsável pela criança, 

responda alguns questionários a respeito das condições socioeconômicas, características do ambiente 

familiar, de vizinhança e do desenvolvimento da criança. 

Em relação a seu filho, serão realizadas três avaliações do desenvolvimento neuropsicomotor, 

ao longo do ano, por meio do Teste Denver II. Este teste avalia as habilidades da criança nas áreas 

motora, pessoal-social e linguagem. Nós pediremos para que a criança realize uma determinada tarefa e 

vamos observar se ela consegue ou não executar. A partir dessa avaliação espera-se analisar se o seu 

filho está ou não se desenvolvendo de acordo com a sua faixa etária. Um dos benefícios ao participar da 

pesquisa é que ao final das avaliações você receberá orientações a respeito do desempenho de seu filho 

no Denver II, e possíveis encaminhamentos e/ou orientações sobre como você poderá estimulá-lo. Sua 

participação também poderá contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas em prol da saúde, 

educação e do desenvolvimento infantil. 

Não será feito nenhum procedimento que traga dor, desconforto e/ou riscos a sua integridade e 

a de seu filho. O material do Teste utilizado para avaliar a criança oferece risco mínimo (cubos, papel, 

lápis, boneca etc.). Informamos ainda, que você e seu filho não precisarão pagar nada para participar do 

estudo, nem haverá qualquer espécie de pagamento por suas participações. Os cuidados éticos estarão 

de acordo com a Resolução Nº 466/2012 do Ministério da Saúde.  

Destacamos que os resultados obtidos neste estudo serão apresentados em eventos científicos, 

revistas, etc., porém, as suas informações e as informações do seu filho não serão reveladas, visto que 

nem o seu nome, o do seu filho, nem o local onde você mora será revelado, pois suas informações serão 

confidenciais. Além disso, todas as informações coletadas serão analisadas em conjunto com as de outras 

crianças. 

Você tem o direito de se retirar da pesquisa a qualquer momento ou se recusar a responder 

qualquer pergunta dos questionários. Destacamos também, que você tem o direito de saber sobre a 

pesquisa e seus resultados, podendo tirar dúvidas e pedir esclarecimentos aos responsáveis da mesma 

pelo telefone 91-98192-7195, elsonfcosta@gmail.com.  

Caso concorde em participar, assine, por favor, seu nome abaixo, indicando que compreendeu 

a proposta da pesquisa, e que todas as dúvidas foram respondidas. Este termo será apresentado em duas 

vias, as quais deverão ser assinadas por você e pelo pesquisador responsável, devendo uma das cópias 

ser entregue a você e a outra deverá ser guardada pelo pesquisador ou através do comitê de ética em 

pesquisa do Núcleo de Medicina Tropical da Universidade Federal do Pará – UFPA, localizado na Av. 

Generalíssimo Deodoro, nº 92, CEP 66055-240, Umarizal e contatos (91)3201-096, cepbel@ufpa.br. 

Declaro que li, ou me foram lidas as informações acima sobre a pesquisa e que me sinto 

esclarecido sobre o conteúdo da mesma, assim como seus riscos e benefícios, sendo fornecido a mim os 

endereços e contatos disponíveis em caso de dúvidas ou maiores esclarecimentos sobre a pesquisa. 

Declaro ainda que, por minha livre vontade, aceito participar da pesquisa e autorizo a avaliação do meu 

filho, cooperando com a coleta de informações, sendo a mim, entregue uma cópia deste termo, 

devidamente assinada por mim e pelo pesquisador responsável. 

 

Belém, _____/_____/______ 

 

__________________________________     _______________________________ 

     Assinatura do Participante                    Elson Ferreira Costa - CREFITO 12 8578.2 - TO 
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Apêndice D - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aos Pais das 

Crianças II 
Projeto: Desenvolvimento neuropsicomotor e a qualidade do ambiente ecológico de crianças do município 

de Belém 

Solicitamos a sua autorização para que você e seu filho possam participar de um estudo que irá 

avaliar o desenvolvimento neuropsicomotor e linguístico de crianças matriculadas em Unidades de 

Educação Infantil do município de Belém e investigar a relação com a qualidade dos ambientes 

ecológicos – familiar, escolar e vizinhança. Dessa maneira, requeremos que você, na condição de 

responsável pela criança, responda alguns questionários a respeito das condições socioeconômicas, 

características do ambiente familiar, de vizinhança e do desenvolvimento da criança. 

Em relação a seu filho, será realizado uma avaliação do desenvolvimento da linguagem dos 

Instrumentos Teste de Discriminação Fonológica (TFD) e Teste de Nomeação Infantil (TIN), para 

avaliar a linguagem receptiva e expressiva da criança. Nós pediremos para que ela identifique e nomeie 

figuras. A partir dessa avaliação espera-se analisar se o seu filho está ou não se desenvolvendo de acordo 

com a sua faixa etária. Um dos benefícios ao participar da pesquisa é que ao final das avaliações você 

receberá orientações a respeito do desempenho de seu filho nos testes e possíveis encaminhamentos e/ou 

orientações sobre como você poderá estimulá-lo. Sua participação também poderá contribuir para o 

desenvolvimento de políticas públicas em prol da saúde, educação e do desenvolvimento infantil. 

Não será feito nenhum procedimento que traga dor, desconforto e/ou riscos a sua integridade e 

a de seu filho. Os materiais dos testes utilizados para avaliar a criança oferecem riscos mínimos (livro, 

papel, lápis, etc.). Informamos ainda, que você e seu filho não precisarão pagar nada para participar do 

estudo, nem haverá qualquer espécie de pagamento por suas participações. Os cuidados éticos estarão 

de acordo com a Resolução Nº 466/2012 do Ministério da Saúde.  

Destacamos que os resultados obtidos neste estudo serão apresentados em eventos científicos, 

revistas, etc., porém, as suas informações e as informações do seu filho não serão reveladas, visto que 

nem o seu nome, o do seu filho, nem o local onde você mora será revelado, pois suas informações serão 

confidenciais. Além disso, todas as informações coletadas serão analisadas em conjunto com as de outras 

crianças. 

Você tem o direito de se retirar da pesquisa a qualquer momento ou se recusar a responder 

qualquer pergunta dos questionários. Destacamos também, que você tem o direito de saber sobre a 

pesquisa e seus resultados, podendo tirar dúvidas e pedir esclarecimentos aos responsáveis da mesma 

pelo telefone 91-98192-7195, elsonfcosta@gmail.com.  

Caso concorde em participar, assine, por favor, seu nome abaixo, indicando que compreendeu 

a proposta da pesquisa, e que todas as dúvidas foram respondidas. Este termo será apresentado em duas 

vias, as quais deverão ser assinadas por você e pelo pesquisador responsável, devendo uma das cópias 

ser entregue a você e a outra deverá ser guardada pelo pesquisador ou através do comitê de ética em 

pesquisa do Núcleo de Medicina Tropical da Universidade Federal do Pará – UFPA, localizado na Av. 

Generalíssimo Deodoro, nº 92, CEP 66055-240, Umarizal e contatos (91)3201-096, cepbel@ufpa.br. 

Declaro que li, ou me foram lidas as informações acima sobre a pesquisa e que me sinto 

esclarecido sobre o conteúdo da mesma, assim como seus riscos e benefícios, sendo fornecido a mim os 

endereços e contatos disponíveis em caso de dúvidas ou maiores esclarecimentos sobre a pesquisa. 

Declaro ainda que, por minha livre vontade, aceito participar da pesquisa e autorizo a avaliação do meu 

filho, cooperando com a coleta de informações, sendo a mim, entregue uma cópia deste termo, 

devidamente assinada por mim e pelo pesquisador responsável. 

 

Belém, _____/_____/______ 

 

________________________________________      ____________________________________ 

  Assinatura do Participante                            Elson Ferreira Costa - CREFITO 12 8578.2 - TO 

  



222 
 

 

Apêndice E - Denver Developmental Screening Test 

 
  



 

 

Apêndice F - Early Childhood Environment Rating Scale - Revised Edition - ECERS-R 

FOLHA DE REGISTRO PADRONIZADO 
 

Nome da Instituição N.º de crianças atendidas    

Nome da Monitora N.º de crianças presentes     

Idade das crianças (ano/mês) /_    

N.º de adultos presentes     

Data:     

1 Mobiliário para 

cuidados de 

rotina 

 

 
1   2   3   4   5   6   7 

3 Mobiliário para 

relaxamento e conforto 

 

 

 

1   2   3   4   5   6   7 

5 Exposição de materiais 
 

 

 

 

 
1   2   3   4   5   6   7 

6 Chegada – Saída 
 

 

 

 

 
1   2   3   4   5   6   7 

8 Sono 
 

 

 

 

 
1   2   3   4   5   6   7 

10  Cuidados pessoais 
 

 

 

 

 
1   2   3   4   5   6   7 

2 
 

 

 

1 

Uso do mobiliário 

p/ atividade de 

aprendizagem 

 

 
2   3   4   5   6   7 

4 Arranjo da sala 
 

 

 
 

 
1   2   3   4   5   6   7 

7 Refeições – Merendas 
 

 

 

 
 
1   2   3   4   5   6   7 

 
 

 

 

 

 
 

 

9   Troca de fralda – 

Práticas de toalete 
 

 

 

 
1   2   3   4   5   6   7 

11 Práticas de condições 

de saúde 

 
 

 
 

1   2   3   4   5   6   7 

Total  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 

Apêndice H – Questionário das Características da Criança 

 



 

 

 

  



 

 

Apêndice H - Índice de Pobreza da Família (IPF) 
 

 



 

 

Apêndice J -Inventário de Recursos do Ambiente Familiar – RAF 

 
  



 

 

 
  



 

 

Apêndice K - Qualidade do Ambiente de Vizinhança 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

Apêndice M – Teste de Discriminação Fonológica 



 

 

Apêndice N – Teste de Nomeação Infantil 

 
  



 

 

Apêndice O - Ages e Stages Questionnaire (ASQ-BR) – 42 meses 

 

  



 

 

 

  



 

 

Apêndice P – Análise de Cluster 

  

  

Variáveis 

 

  

  

Categorias 

 

Cluster 

1 2 3 

N % N % N % 

Sexo 
Feminino 9 42.9 6 35.3 11 42.3 

Masculino 12 57.1 11 64.7 15 57.7 

Faixa etária 

2 anos 0 0.0 10 58.8 24 92.4 

3 anos 1 4.8 4 23.5 1 3.8 

4 anos 18 85.7 2 11.8 1 3.8 

5 anos 2 9.5 1 5.9 0 0.0 

TURMA 

M1 0 0.0 0 0.0 19 73.1 

M2 0 0.0 14 82.4 6 23.1 

J1 21 100.0 3 17.6 1 3.8 

TDF 

Baixa 1 4.7 8 47.1 9 34.6 

Média 17 81.0 6 35.3 7 26.9 

Alta 3 14.3 3 17.6 10 38.5 

TIN 

Baixa 3 14.3 9 52.9 6 23.1 

Média 10 47.6 3 17.5 6 23.1 

Alta 8 38.1 5 29.4 14 53.8 

Denver II-Linguagem 
Normal 10 47.6 5 29.4 14 51.9 

Suspeita de atraso 11 52.4 12 70.6 13 48.1 

ASQ-BR 

Abaixo do ponto 

de corte 
9 42.9 11 64.7 12 46.2 

Normal 12 57.1 6 35.3 14 53.8 

Aleitamento Materno 

Menos de 6 meses 1 4.8 2 11.8 4 15.4 

6 meses 3 14.3 6 35.3 2 7.7 

Até 1 ano 5 23.8 5 29.4 7 26.9 

Mais de 1 ano 12 57.1 4 23.5 13 50.0 

Aleitamento 

Exclusivo 

Sim 12 57.1 6 35.3 14 51.9 

Não 9 42.9 11 64.7 13 48.1 

Pais casados 
Sim 11 52.4 7 41.2 14 51.9 

Não 10 47.6 10 58.8 13 48.1 

Profissão da mãe 

Desempregada 2 9.4 6 64.7 12 46.2 

Subempregada ou 

pequeno 

funcionário 

17 81.0 11 35.3 13 50.0 

Nível Médio ou 

Técnico 
1 4.8 0 0.0 1 3.8 

Nível Superior 1 4.8 0 0.0 0 0.0 

Escolaridade da mãe 

Analfabeto 0 0.0 0 0.0 0 0.0 

Fundamental 

incompleto 
0 0.0 2 11.8 0 0.0 

Fundamental 

completo 
2 9.5 2 11.8 3 11.5 



 

 

Médio incompleto 7 33.3 3 17.5 5 19.4 

Médio completo 10 47.6 8 47.1 14 53.8 

Superior 

incompleto 
1 4.8 2 11.8 3 11.5 

Superior completo 1 4.8 0 0.0 1 3.8 

Profissão do pai 

Desempregado 2 9.5 2 11.8 8 30.8 

Subempregado ou 

pequeno 

funcionário 

18 85.7 14 82.4 16 61.5 

Nível Médio ou 

técnico 
0 0.0 1 5.8 2 7.7 

Nível Superior 1 4.8 0 0.0 0 0.0 

Escolaridade do pai 

Analfabeto 0 0.0 0 0.0 0 0.0 

Fundamental 

incompleto 
2 9.5 1 5.9 3 11.5 

Fundamental 

completo 
5 23.8 3 17.6 6 23.1 

Médio incompleto 9 42.9 2 11.8 6 23.1 

Médio completo 4 19.0 9 52.9 8 30.8 

Superior 

incompleto 
0 0.0 2 11.8 1 3.8 

Superior completo 1 4.8 0 0.0 2 7.7 

Constituição Familiar 

Biparental 3 14.4 4 23.5 8 30.8 

Monoparental 4 19.0 2 11.9 4 15.4 

Mono expandida 3 14.3 5 29.4 5 19.2 

Biexpandida 7 33.3 3 17.6 7 26.9 

Reconstituída 4 19.0 3 17.6 2 7.7 

Renda Mensal 

< 1 Salário 

Mínimo 
3 14.3 3 17.6 2 7.7 

2 a 3 salários 8 38.1 7 41.2 12 46.2 

Mais de 3 salários 5 23.8 1 5.9 5 19.2 

1 a 2 salários 5 23.8 6 35.3 7 26.9 

IPF 

Q1 10 47.6 6 35.3 15 57.7 

Q2 11 52.4 11 64.7 11 42.3 

Q3 0 0.0 0 0.0 0 0.0 

Q4 0 0.0 0 0.0 0 0.0 

RAF 

23-37 3 14.3 7 41.2 4 15.4 

38-51 11 52.4 5 29.4 17 65.4 

52-65 5 23.8 5 29.4 3 11.5 

66-80 2 9.5 0 0.0 2 7.7 

Vizinhança 

Quartil 1 (0-25) 0 0.0 0 0.0 2 7.7 

Quartil 2 (26-50) 9 42.9 15 88.2 11 42.3 

Quartil 3 (51-75) 12 57.1 1 5.9 12 46.2 

Quartil 4 (76-100) 0 0.0 1 5.9 1 3.8 

  



 

 

Apêndice Q- Elementos do Modelo PPCT a partir dos instrumentos da pesquisa 

Elemento Variáveis Instrumento 

 

 

Pessoa 

Status desenvolvimental Denver II 

Sexo QCC 

Idade QCC 

Processos Proximais 

 

 

Ambiente Familiar 

Atividades que a criança realiza quando não 

está na escola 

RAF 1 

Atividades conjuntas com os pais RAF 4 

Atividades que a família costuma estar reunida RAF 10 

 

Ambiente Escolar 

Atividades ECERS-R 4 

Interações ECERS-R 5 

Linguagem e Raciocínio ECERS-R 3 

Ambiente de vizinhança Atividades Institucionais IQV 4 

 Interação e Confiança IQV 5 

Contexto 

Microssistema 

 

Ambiente Familiar 

Índice de Pobreza da Família IPF 

Recursos do Ambiente RAF 

Brinquedos disponíveis RAF 5 

 

Ambiente Escolar 

Espaço e mobiliário ECERS-R 1 

Rotinas de Cuidado Pessoal ECERS-R 2 

Estrutura do Programa ECERS-R 6 

 

 

Ambiente de Vizinhança 

Infraestrutura IQV 1 

Serviços e Conveniência IQV 2 

Qualidade dos serviços IQV 3 

Desordem Social IQV 11 

Mesossistema 

Ambiente Familiar Acompanhamento das atividades acadêmicas RAF 8 

Passeios RAF 2 

Ambiente Escolar Pais e equipe ECERS-R 7 

Ambiente de Vizinhança Atividades Institucionais IQV 4 

Exossistema 

Ambiente Familiar Televisão RAF 1 

Ambiente Escolar Pais e Equipe ECERS-R 7 

Ambiente de Vizinhança Segurança IQV 9 

Macrossistema 

Ambiente Familiar Práticas Parentais RAF 

Ambiente Escolar Políticas de educação  

Ambiente de Vizinhança Intervenção e Retaliação IQV 6 

 Tempo  

Microtempo Status desenvolvimental Denver II 

Mesotempo Atividades e Interações Denver II 

ECERS-R 

 


